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REPUBLICA FEDERATIVA DO SIL 

DIÁRIO DO OONGRESSO NACIONAL ' .>,: , 

ANO XXIII - N.0 186 2illlTA·FEIRA, 25 ~E OUTUBRO DE 1968 BRASILIA - DF -
CONGRESSO NACIONAL 

SESSõES CONJUNTAS 

Em 25 de outubro de 1968, às 9 horas 
(SEXTA-FEIRA) 

Em 25 de outubro de 1968, às 21 horas 

(SEXTA-FEIRA) 
ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n.0 28, 
de 1968 (CN), que institui adicional s6bre o impôsto de 
renda ctevido por pessoas físicas ou jurídicas residentes 
ou domiciliadas no estrangeiro, a ser utilizado por finan­
ciamento de pesquisas relevantes para a tecnologia na­
cional, e dá outras providências, tendo 

ORDEM DO DIA 

PARECER, sob n.0 44, de 1968 (CN), da Comissão Mis­
ta, favorável ao Projeto e às Emendas de n.os 1 e 2. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n.0 30, 
de 196S CCN), que institui iiwentivos fiscais para o desen­

volvimento da educação, e dá outras providências, tendo 
PARECER, sob n.• 45, de 1968 (CN), da Comissão Mis­

ta, favorâvel, nos têrmos do substitutivo que apre­
senta. 

Comissão Mista Jncumbida de 
apreciar o Veto 'parcial do Sr. 
Presidente da República ao PLC 
68/68 (n.0 3. 414-B/66, que esta­
belece prioridade para a matrí­
cula nos estabelecimentos de en­
sino público de curso médio e di~­
põe sôbre a eoncessão de bôlsas 
de estudo para os filhos de ex­
combatentes e órfãos menores 
carentes de recursos. 

ATA DA J.O REUNIAO, INSTALAÇAO, 
REALIZADA NO DIA 16 DE OU­
TUBRO DE 1968 

As quator:w horas do dia dezesseis 
de outubro de mil novecentos e ses­
senta e oito, na Sala das Comissões 
do Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Adolpho Franco, 
Arnon de Mello e Adalberto Sena e 
Deputados Fr~ncelino Pereira~ Dayl 
de Almeida e Erasmo Martins Pedro, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de apreciar o Veto Parcial do Sr. 
Presidente da República ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 68, de 1968 (n.• 
3.414-B/66, na Casa de origem), que 
estabelece prioridade para a matrí-
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ATA DAS COMISSõES 

cuia nos estabelecimentos de ensino 
público de curso médio e dispõe sô­
bre a concessão de bôlsas de estudo 
para os filhos de ex-combatentes e 
órfãos menores carentes de recursos. 

Em obediência ao preceito reg~men­
tal, assume a Presidência o Senhor 
Senador Adalberto Sena que, decla­
.rando instalada a Comissão, deter­
mina seja procedida a eleição para os 
eargos de Presidente e Vice-Presiden­
te, respectivamente, através escrutí­
nio secreto por cédulas uninominais, 
previsto no art. 32 do Regimento Co­
mum, convidando para funcionar 
eomo Escrutinador o Senhor Depu- · 
t.ado Day1 de Almeida. 

Encerrada a votação, apura-se o 
seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Erasmo ·Martins 
Pedro ................... . 
Senador Arnon de Mello .. 

Para Vice-Presidente: 
Senador Amon de Mello .. 
Senador Adolpho Franco • 

5 votos 
1 voto 

5 votos 
1 voto 

São declarados eleitos e recebem 
posse na Presidência e Vice-Presi­
dência, respectivamente, os Senhores 
Deputados Erasmo Martins Pedro e 
Senador Arnon de Mello. 

O Sr. Presidente, após agradecer a 
seus pares a honra com que foi dis­
tinguido, designa para Relator <(a 
niatéria afeta à Comissão Mista o se­
nhor Senador Adalberto Se na. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a Reunião; para constar, eu, 
Mário Nelson, Secretário, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 17 DE OUTUBRO DE 1968 

As dez horas do dia dezessete de 
outubro de mil novecentos e sessen­
ta e oito, na Sala das Comissões, sob 
a Presidência do Senhor Deputado 
Erasmo Martins Pedro, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores 
Adolpho Franco, Arnon de Mello e 
Adalberto Sena e Deputados Fran­
celino Pereira e Dayl de Almeida, 
reúne-se a Comissão Mista incumbi· 
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da de apreciar o Veto Parcial do Sr. 
Presidente da República ao Projeto 
de Lei da Câmara n.O 68, de 1968 
(n.0 3.414-B/66, na Casa de origem) 
que estabelece prioridade para a ma­
trícula nos estabelecimentos de en­
sino público de curso médio e dispõe 
sôbre a cdncessão de bô1sas

1 
de estu­

do para os filhos de ex-combatentes 
e órfãos menores carentes de recur­
sos. 

Dando inicio aos trabalhos, o Sr. 
Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Adalberto Sena que, na 
qualidade de Relator, tece considera­
ções substanciadas em Relatório, cir­
cunstanciando· a origem e tramitação 
da matéria nas duas Casas do Con­
.gresso Nacional, bem como as ra­
zões alegadas pelo Sr. Presidente da 
República para, no uso de suas atri­
buições constitucionais, apor seu Veto 
ao processado em tela. 

Em discussão, não se verificando 
inscrição de oradores põe em regime 
de votação o Relatório, que é apro­
vado e assinado pelos presentes. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a Reunião; para constar, ·eu, 

Mário Nelson Duarte, Secretário, la­
vrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelÔ Sr. Presi­
dente. 

RELATóRIO 
N.O 45, DE 1968 

da Comissão Mista incum­
'itída de apreciar o veto presiden- ' 
·éial ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 68, de 1968 (n.0 3.414-B/66 na 
Câmara), que estabe,ece priori­
dade para a matrícula nos esta­
belecimentos de ensino público 
de curso médio e dispõe sôbre a 
concessão de bôlsas de estudo 
para os filhos de ex-combatentes 
e órfãos menores carentes de re­
cursos. 

Relator: Senador Adalberto Sena 

O Senhor Presidente da' Repüblica, 
no uso das atribuições que lhe coh­
ferem os artigos 62, parágrafo 1.0 , e 
83, item lll; da Constituição do Bra­
sil, comunica ao Collgresso Nacional 
(Mensagem n.0 671, de 1968) ter ve­
tado, par:c:ialmente, o Projef:o de Lei 
da Câmara n.0 86, de 1968 (n. 0 3.414-

Tiragem: 16.0,00 exemplares 
. 

B/66, na .. Câmara), que estabelece 
prioridade pàrà a matricula nos es­
-tabelecimentos de ensino público de 
curso médio e dispõe sôbre a conces­
são de bôlsas de estudo para os fi­
lhos de ex-combatentes e órfãos me­
nores carentes de recursos. 

O PROJETO E SUAS RAZÕES 
O projeto é ofiginário da Câmara 

dos Deputados, onde foi apresentado 
pelo Deputado Padre. Nobre que, jus­
tificando a medida, assim se expres­
sou: 

"A necessidade de serem atendi­
dos com maior pr~teza, e, se 
possível, no próprio local de re­
sidência, os filhos de ex-praci­
nhas e os órfãoS carentes de re­
cursos que requerem bôlsas de 
estudo, eStá a exigir a promul­
gação de nova lei que. sane as 
existentes, substituindo-as por 
mais completa, que melhor atin­
ja os objetivos. 

Grassa, ainda, a ignorância, de 
tal forma em nossa imensa Pá­
tría, os veículos de divulgação 
têm um índice tão llaixo de lei-



/ 

Outubro de 1968 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL '(Seção H) Sexta-feira 25 4855 

: ... 
tura ou audição, que, uma multi­
dão de brasileiros, oS mais neces­
sitados, na verdade, não _sabem a 
qu.?m se dirigir ou como fazer 
para usufruir de um direito lí­
quido, um benefício prestado por 
lei. 
A expenencia acumulada nos 
aconselha a descentralização que 
acelera o serviço e proporciona 
ao povo um maior conta to com a 
administração pública . 
A prioridade na educação para 
órfãos carentes de recursos é um 
ato cristão a que nosso povo nãO 
está muito afeito. Sabemos das 
lutas, no início de cada ano, para 
a obtenção de vagas nos colégios 
públicos. E quem delas partici­
pa? Não são os' menos privilegia­
dos, os mais necessitados. São 
aquêles que mais influência, por 
esta ou aquela razão, canalizam 
a seu favor.' ~sses são os benefi­
ciários, os vencedores, os ganha­
dores da vitória. 
A prioridade, estabelecida por 
Lei, para favorecer aos filhos de 
ex-pracinhas e aos órfãos c;:tren­
tes de recursos, lança uma pá-de­
cal neste estado de coisas e abre 
as portas da instru,ção e forma­
ção moral a um sem número de 
patrícios, que, certamente, con­
tribuirão com seu saber, a técni­
ca adquirida, a melhor compre­
ensão e cumprimento do dever, 
para uma Pátria melhor onde o 
Direito será o limite do Direito". 

O DISPOSITIVO VETADO, 
ORIGENS E RAZÕES , 

O veto incidiu sôbre o artigo 1.0 e 
seu parágrafo único, assim redigido: 

"Art.- 1.0 - Os filhos menores de 
ex-combatentes e os órfãos ca­
rentes de recursos têm priorida­
de de matrícula gratuita nos es­
tabelecimentos federais de ensino 
médio. 
Parágrafo único - Os estabeleci­
mentos oficiais estaduais- congê­
neres ficam obrigados ao disposto 
neste artigo, desde que os res­
pectivos Estados, sob qualquer 
forma, recebam auxílio da União 
para o ensino médio." 

O dispositivo vetado originou-se do 
Substitutivo apresE\,ntado, na Câmara 
dos Deputados, pela Comissão de Edu­
caçãà e Cultura, e as suas razões es-

I 
tão englobadas no parecer daquela 
Comissão, que justiflcou o Substitu­
tivo. 

RAZõES DO VETO 

Considerando o artigo 1.0 do pro­
jeto e seu parágrafo único contrá­
rias aos interêsses públicos, o Senhor 
Presidente da República assim se ex­
pressa a respeito: 

"A redaçãb dada ao artigo 1. 0 do 
Projeta de Lei ora submetido à 
sanção, 'inclui os Colégios Milita­
res entre o.s estabelecimentos fe­
derais d~ · ensino médio, nêle 
mencionados genericamente. 
Se transformada a proposição em 
Lei, tem-se que, por fôrça da 
prioridade imposta no citado ar­
tigo, serão matriculados nos -Co-. 
légios Militares, em primeiro lu­

-.gar, os· candidatos filhos de ex­
combatentes e os órfãos carentes 
de recursos e, após, caso o nú­
mero de Vagas não tenha sidO 
totalmente preenchido, os órfãos 
e filhos de militares das Fôrças 
Armadas, o que viria desvirtuar 
a sua missão precípua, para que 
foram criados, de millistrar o en­
sino aos órfãos e filhos de mili­
tares, embora admita, também, 
supletivamente, dentro de suas 
possibilidades, filhos de civis. 
Considerando que o número de 
vagas nos Colégios Militares é 
pequeno, a aplicação do disposi­
tivo em causa, além da preteri­
ção, violaria o princípio do mé­
rito, uma vez que não seria res­
peitada a classificação obtida pe­
los candidatos aprovados em exa­
me de admissão. 
Cabe ainda ressaltar que o Regu­
lamento dos Colégios Militares 
através de seu artigo 50 (com a 
Jedação que lhe deu o Decreto n.0 

50.821, de 22 de junho de 1961), 
além de instituir a gratuidade aos 
órfãos de militares das Fôrças 
Armadas, ainda assegura o mes­
Mo benefício aos órfãos de ex­
combatentes e de componentes 
da Marinha Mercante falecidos 
ou incapacitados em operações de 
guerra, harmonizando-se, dêste 
modo, com o espírito do dispo­
sitivo proposto, sem contudo des­
virtuar o sentido da missão para 
que foram criados êsses estabe­

, lecimentos de ensino, uma vez 
que assegura amparo aos órfãos, 

em igualdade de condição com os 
demais candidatos". 

CONCLUSÃO 

· Diante do exposto, julgamos encon­
trar-se o Congresso Nacional habili­
tado p~ra apreciar o veto presiden­
cial ao Projeto de Lei da Câmara n.0 

68, de 1968 (N.0 3 .414-B/66, na Cã­

mara). 

Sala das Comissões, em 17 de ou­
tubro de 1. 968' - Erasmo Martins 
Pedro, Presidente - Adalberto Sena, 
Relator - Adolpho Franco - Arnon 
de Mello - Francelino Pereira -
Dayl de Almeida. 

Comissão Mista incumbida de 
apreciar o Veto Parcial do Senhor 
Presidente da República ao PLC · 
n.• 104/68 (n.• 1.376-B/68, na 
Câmara), que aprova a Quarta 
Etapa do Plano Diretor do Desen­
volvimento Econômico e Social do 
Nordeste, para os anos de 1969, 
1970, 1971, 1972 e 1973 e dá outras 
proyidências. 

ATA DA 1." REUNIAO, INSTALAÇAO, 
REALIZADA NO DIA 18 DE OUTU­

BRO DE 1968 

As dez horas do dia dezoito de ou­
tubro de mil novecehtos e sessenta e 
oito, na Sala das Comissões do Sena­
do Federal, presentes os Srs. Senado­
res Manoel Viiaça, Clodomir Millet e 
Aurélio Vianna e Deputados Manoel 
Novais, Sinval Boaventura e Rubem 
Medina, reune-se a Comissão Mista 
incumbida de apreciar o Veto Parcial 
do Sr. Presidente da República ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 104, dé 
1968 (n.0 1.376-B/68, na Casa de ori: 
gem), que aprova a Quarta Etapa do 
Plano Díret<>r do Desenvolvimento 
Econômico e Social do Nordeste, para 
os anos de 1969, 1970, 1971, 1972 e 
1973 e dá outras providências. 

Em obediência ao preceito regimen- ) 
tal, assume a Presidência o Senhor 
Deputado Manoel Novais que, decla­
rando instalada a Comissão, determi­
na seja procedida a eleição para os 
cargos de Presidente e Vice-Presiden­
te, respectivamente, através escrutínio 
secreto, por cédulas uninominais, pre­
visto no art. 32 do Regimento Comum, 
convidando para funcionar como Es­
erutinador o Sr. Senador Aurélio 
Vianna. 

.,.;, 
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Encerrada a votação, apu~a-se o se­
guinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Clodomir MU!et 
Deputado Manoel Novais 

Para Vice-Presidente: 

5 votos 
1 voto 

Deputado Sinval Boaventura' 5 votos 
Senador Aurélio Vianna . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos e recebem 
posse como Presidente e Vice-Presi­
dente, respectivamente, os. Srs. Sena­
dor Clodomir Millet e Deputado Sinval 
Boaventura. 

O Sr. Presidente, após agradecer a 
seus pares a eleição para o cargo, de­
termina o nome do Sr. Senador Ma­
noel Villaça para Relator da Matéria 
pertinente à Comissão Mista. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a reunião e, para constar, 
eu, Mario Nelson Duarte, Secretário, 
lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presiden­
te. 

ATA DA 2.0 REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 21 DE OUTUBRO DE 1968 

As dezesseis horas e trinta minutos 
do dia vinte e um de outubro de mil 
novecentos e sessenta e oito, na Sala 
das Comissões, sob...-a Presidência do 
Sr. Senador Clodohlir Millet, Presi­
dente, presentes os Srs. Senadores 
Manoel Villaça e Aurélio Vianna e 
Deputados Manoel Novais, Sinvàl 
Boaventura e Rubem Medina, reúne- ' 
se a Comissão Mista incumbida de 
apreciar o Veto Parcial do Sr. Presi­
dente da República ao Projeto de Lei 
da Câmara n.o 104; de 1968 (número 
1.376-B/68, na Casa de origem), que 
aprova a Quarta Etapa do Plaqo Di­
retor de Desenvolvimento Econômico 
e Social do Nordeste, pâra os anos de 
1969, 1970, 1971, 1972 e 1973 e dá outras 
providências. 

Dando inicio aos trabalhos, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao 
Sr. Senador Manoel Villaça, que, na 
qualidade de Relator, tece considera­
ções co~substanciais em relatório, ctr­
cunstanciando a origem e tramitação 
da matéria nas duaf;i Casas do Con­
gresso Nacional, bem como as razões 
em que se fundamentou o Sr. Presi­
dente da República para, no uso de 
suas atribuições constitucionais, apor 
seu Veto ao processado em tela. 

Em discussão, não havendo inscri­
ção de oiadores, o Sr. Presidente de-

clara em votação o relatório, que é 
aprovado e assinado pelos presentes. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cer~a-se a reunião e, para constar, eu, 
Mário Nelson Duarte, Secretário, la­
vrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presiden­
te. 

RELATóRIO 
N.• 46, de 1968 

da Comissão Mista, sôbre o veto 
presidencial ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 1.376-B/68 (número 
104/68 no Senado), que aprova a 
Quarta Etapa do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Econômico e So­
cial do Nordeste, para os anos de 
1969, 1970, 1971, 1972 e 1973, e dá 
outras providências. 

Relator: Sr. Manoel Villaça 

O Sr. Presidente da Repúbllca, no 
uso das atribuições que lhe conferem 
os artigos 62, § 1.0 , e 83, III, da Cons- ' 
tituição, em a Mensagem n.0 673, de 
1968, comunica ao Congresso Nacional 
Que resolveu vetar, parcialmente, o 
Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 1.376-B/68 (n.0 104/68 no Senado), 
que aprova a quarta etapa do plano 
diretor de desenvolvimento econômi;. 
co e social do Nordeste, para os anos 
de 1969, 1970, 1971, 1972 e 1973, e dá 
outras providências. 

DISPOSITIVOS VETADOS E 
RAZõES DO VETO 

Incidiu o veto presidencial sôbre o 
art. 54 e seu parágrafo único, o pará­
grafo único do art. 55, os arts. 65, 
66 e 67, o art. 72 e o § 2.0 do art. 95, 
considerados contrários ao interêsse 
público. 

I) Quanto ao art. 54 e seu parágrafo 
único, originaram-se-do Substitutivo 
da Comissão de Orçamento da Câ­
mara dos Deputados, aprovado pelo 
Plenário. 

A redação do art. 54 e seu pará-
grafo único é a seguinte: ... 

"Integrarão o Conselho Delibera­
tivo da SUDENE, além dos repre­
sentantes e rhembros natos indi­
cados no artigo 40 da LÊü número 
4.239, de 27 de junho de 1963, um 
representante da Superintendên­
cia do Desenvolvimento da Ama­
zônia (SUDAM), um do Banco 
Central do Brasil e um das classes 
empresariais. 

Parágrafo único -. O represen­
tante das classes empresariais 
será escolhido e designado pelo 
Presidente da República, à vista. 
de lista organizada de acôrdo com 
ir~dicações das Confederações da 
Agricultura, do Comércio, da In­
dústria e dos Transportes, as 
quais deverão apontar, ao Minis­
tério do Interior, um nome cada 
uma, selecionado entre pessoas 
representativas das respectivas 
classes no Nordeste." 

As razões invocadas pelo PresiJente 
da República para vetá-las, foram as 
seguintes: 

"A inclusão . de representantes 
classistas no Conselho Deliberati­
vo apresenta-se inconveniente, 
visto que defendem grupos de in­
terêsses eventualmente conflitan­
tes com o interêsse público. 
Outrossim, o precedente aberto às 
classes empresariais configura­
ria tratamento discriminatório 
em relação a outras classes par-

/ticipantes do processo de desen­
volvimento. Dentro dessa orienta­
ção a Lei n.0 5. 374, de 7 de de­
zembro de 1967 exclui representa­
ção idêntica no que se refere ao 
C o n se 1 h o Deliberativo da 
SUDAM." 

11) Quanto ao parágrafo único do 
art. 55: êsse dispositivo, igualmente 
originário do citado Substitutivo da 
Câmara dos Deputados, tem a seguin­
te redação: 

"Parágrafo único - Os saldos dos 
rec'-'rsos destinados à SUDENE, 
mediante proposta da Secretaria 
Executiva, aprovada pelo Canse- , 
lho Deliberativo, serão aplicados 
"nos exercicios subseQüentes, em 
programas constantes do Plano 
Diretor." 

A Mensagem esclarece que a razão 
do veto foi a seguinte: 

"Encontra-se a matéria, regu­
lada de modo satisfatório no art. 
60, da Lei n.0 4. 239, de 1963." 

111) Quanto ao art. 65 

~ste artigo também teve sua ori­
gem no Substitutivo aprovado na Câ­
mara dos Deputados. Sua redação 
diz: 

"Art. 65 - As dotações ou os res­
pectivos saldos orçamentários en­
tregues à SUV ALE, não aplica-

t 
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dos no exercício, serão válidos por 
5 ·(cincÔ) exercícios para aplica­
ção nas obras e serviços aos quais 
otiginàriamente se destinávam." 

No entender do Presidente da Re-
pública: 

"A Lei Complementar n.0 3 re­
gula orçamentos plurianuais de 
Investimentos, dispondo no art. 
6.0 sôbre o prazo de três anos, 
não convindo assim, inovar nos­
sa matéria - que representa ex­
periência recentemente implan­
tada no País, com resultados ain­
da não avaliados. Note-se que o 
artigo em foco utiliza a expressão 
dotações orçamentárias, privati­
va da técnica de orçamento e 
nessas condições regida pela ci­
tada ~ei complementar n.0 3." 

IV) Quahto ao art. 66: tem origem 
idêntica à dos dispositivos acima e 
está assim redigido: 

"Art. 66 - As percentagem fixa­
das oara planos de contenção de 
despesas orçamentárias da Supe­
rintendência do Vale do São 
Francisco serão descontadas, in­
distintamente, de tôdas as ver­
bas excetuadas as de pessoal, em 
bases iguais." 

O Presidente da República, no en-
tanto, afirma: 

"O dispositivo infringe técnica de 
programação, deixando conside­
rar projétos e programas priori­
tários e mandando fazer conten­
ção uniforme de tôdas as dota­
ções da SUVALE, exceção feita às 
verbas de pessoal. É manifesto o 
conflito entre o texto do artigo e 
as novas concepcões de planeja­
mento, inclusive, oficializadas 
pelÓ Govêrno, através de seu Pro­
.grama Estratégico de Desenvolvi­
mento, e consubstanciadas no tí­
tulo 3 do Decreto n.0 200, de 25 
de fever~iro de 1967." 

V) Quanto ao artigo 67, da mesma 
m·igem, está assim redigido: 

''Art. 67 - Os recursos :oriundos 
de dotações orçanientárias, desti­
nados a custear a ::tàecução de 
programas constatt'tes dos Anexos 
das Leis números 3.995, de 14 de 
dezembro de 1961,4.239, de 27 de 
junho de 1963, e 4, 869, de 1.0 de 
dezembro de 1965, poderão ser 
aplicados em programas constan­
tes do Anexo ·Financeiro à pre-' 
sente Lei." 

A respeito, a MenSagem esclarece: 
"Embora se trate de dispositivo 
autorizativo, convém não se ofen­
da o princípio de programação 
governamental, com transferên­
cia automática de recursos de 
uns para outros programas." 

VI) Quanto ao- art. 72: originário 
do Substitptivo .. da Câmara dos Depu­
tados, tem a seguinte redação: 

"Art. 72 - O aumento de capital 
resultante de incorporação de re­
servas ou de reavaliação do ativo, 
de emprêsas industriais e agrí­
colas, localizadas na área de 
atuação da SUDENE é isento de 
qUaisquer impostos e taxas fe­
derais, desde que realizado até 31 
de dezembro de 1970." 

A Mensagem afirma o seguinte: 
"Admitindo a isenção para qual­
quer reavaliação do ativo, sem li­
mitações, torna-se o dispositivo 
em pauta inconveniente, pois, de­
veria ter feito referência a cor­
reção monetária do ativo imobi­
lizado, restrita aos índices publi­
cados pelo Ministério do Plane­
jamento e Coordenação Geral, 
que refletem a exata desvaloriza­
ção da moeda. 
Decorrem da correção monetária, 
como prevista na presente dispo­
sição, conseqüências- desfavorá-

veis à arrecadação, pela elevação . 
das deduções do lucro .brlbutável 
para depreciações ou amortiZa­
ções, nos exercícios subseqüentes. 
Sua efetivação comb reavaliação 
de ativo ilimitada, seria desa­
conselhável. Impõe-se o veto pois 
as correções monetárias mencio­
nadas não se encontram tribu­
tadas na legislação vigente e o 
que se pretende com a nova re­
dução é dar uma extensão exage­
rada e indisciplinada àquela per­
missão legal." 

VII) Quanto ao § 2.0 do artigo 95: 
com a mesma origem dos demais, o 
referido § 2.o dispõe: 

"§ 2,0 - 10% (dez por cento) 
dos recursos orçamentários cons­
tantes das verbas globais do Ane­
xo Financeiro, exceto o progra.:. 
ma Administração, os saldos pre­
vistos no parágrafo único do ar­
tigo 55 serão utilizados pela 
SUDENE para custeio e execução 
dos subprogramas previstos nes­
te artigo." 

De acôrdo com o entendimento do 
Presidente da República: 

"O dispositivo estabelece uma 
vinculação que, sem embargo de 
sua contestável constitucionali­
dade, gera limitações noviças ao 
desempenho da programação go­
vernamental." 

Diante do exposto, julgamos en­
contrar-se o Congresso Nacional ha­
bilitado a apreciar o veto parcial do 
Presidente da )itepúbllca ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 1. 376-B/68 
(n.0 104/68 no Senado). 

Sala das Comissões, 21 de outubro 
de 1968. - Clodomir Millet, Presidente 
- Manoel Villaça, R lator - Aurélio 
Vianna - Manoel Novais - Sinval 
Boaventura - Rubem Medina. 

SEN.AD() FEDEUAL 

tes 

ATA DA 245.a SESSÃO EM'24 DE OUTUBRO DE 1968 
2.0 Sessão Legislativa Ordinát·ia .da 6.0 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDJ!NCIA DO SR. 
GILBERTO MARINHO 

As lO horas, acham-se presen­
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guio-
mard ~ Oscar Passos FláVio 

Britto - Edmundo Levl - Deslré 
Guarani - Milton Trindade -
Gattete Pinheiro - Clodomir 
Millet - Victorino Freire - Pe­
trônio Portella - Sigefredo Pa­
éheco -~Menezes Pimentel- AI-

demar Alcântara - Duarte Filho 
- Dinarte Mariz_.:. Manoel Villaça 
- Argemiro de Figueiredo - João 
Cleofas - José Ermírio - Arnal­
do Paiva - Leandro Maciel - _ · 
Júlio Leite - José Leite - Antô­
nio Balbino - Josaphat MarinhP 
- Carlos Lindemberg - Eurico 
Rezende- Raul Giuberti-.Paulo 
Torres - Aarão Steinbruch -
Mário Martins -· Aurélío Vianna 

- < :-. ' ~' 
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- Gilberto Marinho - Milton 
Campos - Nogueira da Gama -
Carvalho Pinto - Lino de Mattos 
- João 4~rahãQ -. José Felicia­
no - Petlro Ludovico - Filinto 
Müller - Bezerra Neto - Mello 
Braga - Celso Ramos - Antonio 
Carlos - Attílio_ Fontana - Gui­
do Mondin - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto ,Ma­
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 49 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser lida· a 
Ata. 

O Sr. 2.0 Secretário procede à 
leitura da ata d&.. sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa~ comunicações 
que serão lidas pelo Sr. 1.0 Secretário. 

São lidas as seguintes coffiuni­
cações: 

Brasilia, em 24 de outubro de 1968 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a V. , 

Ex.a que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do Nobre Sr. 
Senador Flávio Brito, pelo Nobre Sr. 
Senador Clodomir Millet, na Comissão 
Mista do Congresso Nacional que 
dará pare~er sôbre o Projeto de Lei 
n.O 26, de 1968 (CN). 
, Aproveito a oportunidade para re­

novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Manoel 
Villaça, Líder da. ARENA. 

Brasilia, em 24 de outubro de 1968 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a V. 

Ex.•. que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do Nobre Sr. 
Senador Flávio Britto, pelo nobre Sr. 
Sr. Senador Raul Giuberti, na Comis­
são Mista do· Congresso Nacional que 
dará parecer sôbré o Projeto de Lei 
n.O 26, de 1968 (CN) .1 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Manoel 
Vlllaça, Líder da ARENA. 

Bra~ília, em 24 de outubro de 1968 

Sr. Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a V. 

Ex.a que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do Nobre Sr. 
Senador Wilson Gonçalves, pelo No-

bre Sr. Senador Waldemar Alcântara, 
na Comissão Mista do Congresso Na­
cional que dará' parecer sôbre o Pro­
jeto de Lei n.o 35, de 1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - An­
tônio' Carlos, Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Ficam feitas as substitui­
ções propostas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há vários oradores inscri­
tos. 

Tem a palavra o Sr. Dinarte Mariz. 
(Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador João 

Abrahão. (Pausa.) 

S. Ex. a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Aarão Stein­

bruch. (Pausa.) 
S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Adal­

berto Sena. (Pausa.) 

S. Ex.e. não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Clo­

domir Millet. (Pausa.) 

S. E_1c. a não está presente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Não. há mais oradores ins­
critos. (Pausa.) 

Da Ordem do Dia consta trabalho 
de Comi~sões. 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando fazer uso da palavra, vou en­
cerrar a sessão. 

Nada mais havendo que tratar) en­
cerro a presente sessão, designando 
para a ordinária de hoje, às 14 horas 
e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI 
DA CAMARA 

N.O 52, DE 1968 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei n.0 52, de 1968 (nú­
mero 4. 604-B/62,' na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre a profis­
são de leiloeiro público, tendo 
PARECERES, sob n.0s 789, 790, 

791, 792, 929, 931 e 932, de 1968, 
1
, das Comissões 

- de Legislação Soçial: 
1.0 pronunciamento: favorável 

ao projeto, com emendas 

I 
que of~ece sob n.os 1-CLS 
e 2-CLS; 

2.0 pronunciamento: favorável 
à emenda de Plenário; 

- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronuncia menta: pela 
constitucionalidade, juridi­
cidade e favorável ao pro­
jeto e às duas emendas da 
Comissão de Legislação So­
cial,_ com Emendas que 
apresenta sob n.oi 1-CCJ e 

2-CCJ (voto vencido, em 

parte, do Senador Bezerra 
Neto e, em separado;-do Se­

nador Nogueira da Gama); 

2.0 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juri­
dicidade da emenda de 

- Plenário; 

- de Indústria e C,9mércio: 

1.0 pronunciamento: favorãvel 
ao projeto e às" emenda~ 
apresentadas pelas Comis­
sões de Legislação Social e 
Constituição e Justiça, com 
Emenda que apresenta sob 
n.0 1-CIC; 

2.0 pronunciamento: favorável 
à emenda de Plenário; 

- de Finanças: 

1.0 pronunciamento: favorável 
ao projeto e às Emendas 
1-CLS, 2-CLS, 1-CCJ, ...• 

2-CCJ e 1-CIC; 

2.0 pronunciamento: favorável 
à emenda de Plenário. 

2 

PROJETO DE LEI 
DA CAMARA 

J'I.O 144, DE 1968 

Discussão, em turno umco, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 144, 

de 1968 (n.0 I. 600-B/68, na Casa 

de origem)' de iniciativa do se .. 
nhor Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo a 
constituir as Sociedades de Eco­
nomia Mista- Centrais Elétricas 
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de Roraima S.A. - CER e Cen­

trais Elétricas de Rondônia S.A. 

- CERON, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 

n.0 ' 923 e 924, de 1968, das Co­

missões 
- ct·e Projetos do Executivo e 
- de Finanças. 

3 

PROJETO DE LEI 
DA CAMARA 

N.o 145, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 145, 
de 1968 (n.0 L 609-B/68, na Casa 
de origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, 
que autoriza· o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério dos Trans­
portes, o crédito especial de .. 
NCr$ 11.000.000,00 (onze milhões 
de cruzeiros novos), para o fim 
que menciona, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob nú­

mero 922, de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

4 

PROJETO DE LEI 
DA CAMARA 

N.0 145, J:)E 1968 

Discussão, em turno único, do 
Pro j e to de Lei da Câmara 
n.o 149, de 1968 (n.0 L 659-B/68, 
na Casa de origem), de iniciativa 
do Sr. Presidente da República, 
que concede pensão especial à 
viúva do ex-Professor da Faculda­
de de Medicina da Universidade 
Federal de Pernambuco, Aggeu de 
Godoy Magalhães, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob nú-

mero 921, de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

5 
REQUERIMENTO 

N,0 922, de 1968 

:Discussão, em turno único, do Rew 
querimento n.0 922, de 1968, de auto­
ria do Sr. Senador Mário Martins e 
outros Srs. Senadores, requerendo, de 
acôrdo com o art. 40 da Constituição 
Federal e na forma regimental, seja 
solicitada a presença do Ex.mo Sr. Mi­
nistro da Marinha, a fim de que Sua 
Excelência preste informações no Ple­
nário do Senado acêrca do , Decreto 
n.0 62.837/68 (dispõe sôbre exploração 

e pesquisa ·na plataforma submarina 
do Brasil, nas águas do mar territorial 
e nas intert9_r,es, e dá outras provi­
dências), ter~®.. 

PARECERii$;. sob n.0 s 915 e 916, 
de 1968, das d~missões 
- de Segurança Na~ional, pela 

aprovação; e 
- de Minas e Energia, pelo ar­

quivamento. 

PROJETO QUE DEVERA RECEBER 
EMENDAS NA COMISSAO 

PROJETO DE .. J;.EI DO SENADO N.0 

121, de 1968 (DF), que autoriza o Po­

der Executivo do Distrito Federal a 
abrir o crédito especial de NCr$ .... 
150.000,00 (cento e cinqüenta mil 

cruzeiros novos), para o fim que es­
pecifica, e dá outras providências. 

Calendário: dias 24, 25, 26, 28 e 29 

de outubro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 10 ho­
ras e 20 minutos). 

ATA DA 246.a SESSÃO 
EM 24 DE OUTUBRO DE 1968 

2. a Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESIDJ':NCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, 
achamwse presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Se na - José Guio­

mard - Edmundo Levi - Sige­
fredo Pacheco - Menezes Pimen­
tel - Waldemar Alcântara - D~­

narte Mariz ---: Manoel Villaça -
João Cleofas - José Ermírio -
Arnaldo Paiva - Leandro Maciel 
- Júlio Leite - Josaphat Mari­

nho - Carlos Lindenberg - Eu­

rico Rezende - Raul GiU.berti -
Paulo Torres- Aurélio Vianna­
Gilberto Marinho - Nogueira da 
Gama - Carvalho Pinto - Be­
zerra Neto - Guido Mondin -
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 

o comparecimento de 25 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta ~ sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão ante­
rior, que é, ~em debates, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguin­
te 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER 
N.0 950, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n,0 40, de 1968. 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n.o 
40, de 1968, que altera a redação do 

art. 8.0 da Lei n.0 5. 107, de 13 de se­

tembro de 1966. 

Sala das Sessões, em 24 de outu­
bro de 1968 . .....: José Feliciano, Presi­
dente - Duarte Filho, Relator - Fi­
linto Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N,O 950/68 

Redação final do Projeto de Lei · 
do Senado n.0 40, de 1968, que al­
tera a redação do art.·· 8.0 da Lei 
n.0 5.107, de 13 de setembro de 
1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- O item III do art. 8.• 
da Lei n.0 5. 107, de 13 de setembro 
de 1966, que cria o Fundo de Garan­
tia do Tempo. de Serviço, passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"111 - durante a vigência do 
contrato de trabalho a conta vin­
culada do empregado optante po­
derá ser utilizada, parcial ou to­
talmente, com a sua aquiescên­
cia e a assistência do Sindicato 
da sua categoria profissional ou, 
na falta dêste, com a do repre­
sentante do Ministério do Traba­
lho e Previdência Social, nas se­
guintes hipóteses: 
a) aqÚisição de moradia própria, 

nos têrmos do artigo 10 desta 
lei; 



486_0 , SeJ<ta-feira, 25 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outnbr9 de 1968 

. b) .necessidade grave e premen­
te, pessoal ou familiar; 

\ 

c) pagamento de dívidas fiscais 
inscritas, até 50% (cinqüen­
ta por cento) da conta vincu­
lada; 

d) para satisfazer em juízo as 
obrigações e custas decorrentes 
de decisões judiciárias conde­
natórias em . causas nas quais 
o empregado optante haja fi­
gurado comO réu, ou litiscon­
sorte passivo, até 70% (setenta 
por cento) da conta vincula­
da." 

Art. 2.0 - O art. 8.0 da Lei n.0 

5.107, de 13 de setembro de 1966, pas­
sa a vigorar acrescido dos seguintes 
parágrafos: 

"§ 1.0 - A utilização da conta 
vinculada do empregado optante, 
nas hipóteses pr~vistas nas alí­
neas c e d do item III dêste arti­
go, se fará mectiãnte guia pró­
pria expedida pela repartição fis­
cal no caso da alínea c e median­
te ordem judicial no caso da alí­
nea d, necessáÍ'ia sempre expres­
sa autorização do empregado op­
tante. 

§ 2.0 - Os bancos depositários 
prestarão prontamente às repar­
tições fiscais e ao juiz, quando 
consultados por ofício, as infor­

-mações que lhes forem solicita­
das relativamente ao montante 
da conta vinculada do· emprega­
do optante e a razão do seu cres-
cimento. · 

§ 3.0 - Quando os limites per­
centuais estabelecidos nas alíneas 

, c e d do item III dêste artigo não 
permitirem a satisfação das dí­
vidas ou das obrigações no seu 
total, a autoridade fiscal e q juiz 
.poderão decidir por pagamentos 
parcelados, observados os prazos 
consentâneos COpl a razão do 

crescimento da conta vinculada 
do empregado optante e os mes-

.- mos limites percentuais restriti­
vos de sua t:tilização.'; 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publícação, revogadas 
as disposiÇões ém contrá].'io. . . - . ~ -

' . 

PARECER 
N.0 951, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 
Rédação final do Projeto de Lei 

do Senado n.o 46, de 1961 (núme­
ro 2.089-JI/64, na Câmara), emen .. 
dado pelà\ Casa revisora. 

Relator: Sr. Duarte Filho 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Lei n.O 46, de 1961 
(n.O 2.089-B/64, na Câmara), emen-

1 dado pela Casa revisora, que regúla 
a revenda de material pecuário. 

Sala das SessõeS, em 24 de outubro 
de 1968. - José Feliciano, Presidente 
- Duarte Filho, Relator - Filinto 
MülleJ. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 951, DE 1968 

, Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 46/61 (n.0 2.089~8, 

de 1964, na Câmara), emendado 
pela Casa revisora, que regula a 

. revenda de material pecuário. 
O_ Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Na Comissão de Revenda 

de Material Pecuário os reprodutores, 
machos e .fêmeas, de bovinos, ovinos e 
suínos, serão cedidos aos criadores 
mediante a reposição por animais da 
mesma espécie, a prazo de 4 (quatro), 
3 d:.rês) e 2 (dois) ·anos, respectiva­
mente. 

Art. 2.0 - O Poder Executivo regu­
lamentará a presente Lei dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias da sua pu­
blicaçâo, tomados em consideração os 
seguintes pontos: 

1.0 - os animais de reposição de­
verão ser da mesma espécie e grau 
de sangue dos cedidos em reven­
da; 1 

2.0 - os títulos de posse definiti­
va dos animais revendidos só se­
rãó expedidos depois- de total-

· mente efetuada a reposição em 
e~pécie; 
3.0 - durante o prazo de vigên­
cia do contrato, o beneficiado. es­
tará obrigado a manter assegu­
rados, contra acidellte, roubo e 
morte, os animais recebidos; 
4.0 - o número de animais a se­
rem cedidos obedecerá à real ca­
pacidade do beneficiário de man­
tê-los em condições técnicas e 
higiênicas satisfatórias; 
5.0 - o beneficiárío fícará sujei­
to' a _fi!:!calização e orientação téc-

. n!cas das repartições esp~cializa.-. 
das do Mi.nistério da Agr!cultura;-
6.0 - os favores da presente Lei 
só poderão ser concedidos ao mes­
mo criador, por mais de uma vez, 
quando provado o cabal cumpri­
mento do contra~ anterior. 

7. 0 - para cálculo do número de 
cabeças a serem cedidas,. tomar­
se-á em conta: 

a) a existência de instalações, tais 
como: abrigos e bebedouros, 
sala de ordenha, bretes e 
currais; 

b) pastagens, naturais ou artlfi· 
ciais, na média de 1/2 (m'eio) 
hectare por cabeça de bovino 
e ovino; 

c) existência de pocilgas higiêni­
cas, com capacidade adequada 
para os animais requeridos; 

d) capineiras, na proporção de 1 
(uÍn) hectare por bovino ou 
ovino; 

e) silos, com capacidade propor­
cional ao número de animais 
requeridos. 

Art. 3.0 - As Secretarias de Agri­
cultura - por delegação do Ministé­
rio da Agricultura - receberão as 
propostas dos interessados e as jul­
garão, positiva ou negativamente, no 
prazo de 30 (trinta) dias do recebi­
mento, em ordem cronológica. 

§ 1.0 
- As condições indispensá­

Veis para ser contratada a permuta 
serão: 

I - registro da escritura 
. de propriedade; 

11 - titulo de eleitor do pro­
ponente; 

111 - atestado de idoneidade 
do proponente, forneci­
do pelo Sindicato ou As­
sociação Rural, ma i s 
próximo da propriedade; 

IV - laudo de vistoria da 
propriedade, que poderá 
ser feito por proposta da 
Prefeitura do Município 
no qual se localize a pro­
priedade, contanto que 
tais laudos sejam visa­
dos pelo Coletor Estadual 
local. 

§ 2. 0 - A tendidas as condições 
descritas no parágrafo_ aiJ.teripr, cab~- _. 
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rã o às Secretarias de Agricultura as 
seguintes providências: 

I - aprovar a proposta; 
11 - providenciar o seguro 

dos animais cedidos em 
companhia especializa­
da; 

111 - determinar o local onde 
o beneficiário deverá re­
ceber os animais, to­
mando em consideração 
a proximidade pastoril 
do pretendente. 

§ 3.0 
- As despesas do seguro e 

de transporte dos animais correrão 
por conta do beneficiário. 

§ 4.0 - Os animais cedidos pelo 
Ministério da Agricultura deverão ter 
as seguintes características: 

I - serem portadores de cer­
tificados que compro­

' vem boa procedência; 
11 - s e rem portadores de 

atestados negativos de 
brucelose e imunidade 
periódica de aftosa, for­
necidos por Veterinário; 

111 - serem marcados a fogo 
na perna esquerda, com 
sinal que demonstre sua 
vinculação ao Ministério 
da Agricultura. 

' 
§ 5.0 

- Os animais devolvidos ao 
Ministério da Agricultura, em quali­
dade de reposição; não poderão ter 
idade superior à dos animais cedidos 
nem inferior a 18 (dezoito) meses, em 
se tratando de bovinos, 12 (doze) me­
ses, se ovinos, e 3 (três), se suínos. 

Art. 4.0 
- Os recursos para a exe­

cução inicial dos contratos de. permu­
ta, motivo desta Lei, serão destaca­
dos do Fundo Federal Agropecuário, 
dentro da sua finalidade específica, e 
serão de ordem nunca inferior a .... 
NCr$1.000.000,00 (um milhão de cru­
zeiros novos), anualmente, e terão 
caráter rotativo. 

Art. 5.0 
- Os animais destinados a 

permuta serão adquiridos pelo Minis­
tério da Agricultura, em plantéis re­
conhecidamente bons, aí marcados e 
postos à disposição das secretarias de 
Agricultura, para entrega aos benefi­
ciários. 

Art. 6.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 
Art. 7.0 

- Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

' PARECER 
N.0 952, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação 'tijál'do Projeto de De­
creto LegislativO n.0 3"8, de 1966 
(n.0 275-A/66, na Casa de ori­
gem). 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 38, de 1966 (n.o 273-A/68, na Casa 
de origem), que aprova as contas ge­
rais da Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRAS, relativas aq exercício 
de 1964. 

Sala das Sessões, em 24 de outubro 
de 1968. - José Feliciano, Presidente 
·- Duarte Filho, Relator - Nogueira 
da Gama. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 952, DE 1968 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 38, de 1966 
(n.0 275-A/66, na Casa de ori­
gem). 

Faço saber que o Congresso Nacio-
:nal aprovou e eu, .................. , 
·.Presidente do Senado Federal, nos 
têrmos do art. 47, inciso 16, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1968 

Aprova as contas gerais da Pe­
tróleo Brasileiro S.A. - PETRO­
BRAS, relativas ao exercício de 
1964. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único - São aprovadas as 

<:antas gerais da Petróleo Brasileiro 
B.A. - PETROBRÁS, relativas ao 
exercício de 1964. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
l'inho) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes requerimentos de 
informações: 

N.0 570/67, de autoria do Senador 
Alvaro Maia, enviada pelo Minis­
tro da Agricultura (Aviso n.o 
455/AP/Br, de 23-10-68); 

N.0 1.020/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, enviada 
pelo Ministro do Trabalho e Pre­
vidência Social (Aviso n.o 591, de 
22-10-68). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência de!eriu os 

' 

segtllnte Requerlmentosd e Informa­
ções: 
De autoria do Sen. Lino de: Mattos 

N.0 1.403/68, ao Ministério da In­
dústHa e do Comércio; 

N.0 1.404/68, ao Ministério do In­
terior; 
N.0 1.406/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.0 1.413/68, ao Ministério da 
Agricultura; 

N.0 1.414/68, ao Ministério Extra­
ordinário para Assuntos do Gabi­
nete Civil da Presidência da Re­
pública. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, comunicações 
que vão ser lidas pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

São lidas as seguln tes: 

Brasília, em 24 de outubro de 1968. 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
nobre Senhor Deputa.do Clodoaldo 
Costa, pelo nobre Senhor Deputado 
Garcia Neto, n~ Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer 
sôbre o Projeto de Lei n.0 35Í68, CN, 
que autoriza o Poder Executivo a ins­
tituir a Universidade Federal do Piaul, 
e dá outras providências. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. 

Geraldo Freire 
Líder da ARENA em exercício 

Brasília, em 24 de outubro de 1968, 
Sr. Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
nobre Senhor Deputado Floriano Ru­
bin, pelo nobre Senhor Deputado EdU 
Ferraz, na Comissão Mista do Con­
gresso Nacional que dará parecer sô­
bre o Projeto de Lei n.0 35/68, CN, que 
autoriza o Poder Executivo a insti­
tuir a Universidade Federal do Piauí 
e dá outras providências. ' 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. 

Geraldo Freire 
Líder da ARENA \em exercício 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Façam-se as substituições 
propostas. 

O Sr. Aurélio Vianna - Sr. Presi­
dente, peç~ a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a· palavra, como Líder, 
o Sr. Senador Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Como 
Líder - Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs. Sena.dores, tenho 
sido procurado, priricipalmente por 
estudantes, que manifestam a sua 
surprêsa pelo silêncio que eu venho 
mantendo, segundo êles, no caso das 
arbitrariedades e violências que se 
vêm cometendo neste País. \, 

Hoje mesmo, fui procurado por pes­
soas amigas que, em ouvindo o noti­
ciário da "Rádio Alvorada", manifes­
taram a sua profunda surprêsa, mis­
turada de indignação, por me conhe­
cerem, ante o referido noticiário que 
é, inclusive, preparado por funcioná­
rios desta Casa, em cujo noticiário se 
declara que, ontem, quando falava o 
Senador Mário Martins, verberando e 
condenando as violências praticadas 
no Rio de Janeiro, err; socorro do Go­
vêmo partiram, imediatamente, os 
Senadores Petrônio Portella, Eurico 
Rezende e Aurélio Vianna. 

Passei a vista sôbre os jamais do 
Rio de Janeiro e os quatro que aqui 
tenho não fazem qualquer referência 
ao meu Pronunciamento de ontem. 

Um amigo meu estêve na redação 
de alguns jornais e a resposta foi a 
seguinte: "Jamais sabotaríamos um 
parlamentar, principalmente um da 
Guanabara,\ como o Senador Aurélio 
Vianna." 

É que notícias não chegam. 
Fui informado de que alguns repór­

teres de jornais, funcionários desta 
Casa, estão indignados porque, vez por 
outra, declaro, desta tribuna, que sou' 
a favor do funcionário que trabalha. 
Quer recebendo dos cofres públi­
cos, quer recebendo do Senado Fe':" 
dera!, que cumpra o seu dever em 
benefício da coletividade. 

Não sOu a favor, e nunca fui, de 
funcionários relapsos ou que, rece­
bendo da Nação, dedicam-se ao mes­
mo tempo a trabalhos particulares. 
Aqui, nesta Casa, há os que empregam 
todo o seu tempo em atividades par­
ticulares, esqvecendo-se que êsse tem­
po pertence ao ·senãdo· e que, offn-

didos por isso, PenSando, ao certo, que 
eu os estava acusando, organizaram­
se para omitir o meu nome da lista 
daqueles cujos . pronunciamentos de­
veriam ser levados ao conhecimento 
do povo. 

Abre-se um jornal e sempre as insi­
nuações. Hoje, estou certo, repito -
porque amigos meus estiveram com 
diretores de jornais do Rio de Janeiro 
que contestavam a sabotagem .--- que 
sabotagem está sendo realmente pra­
ticada contra ·mim. 

Sr. Presidente, que haja o silêncio, 
que êsses que defendem a liberdade de 
imprensa, que êsses que escrevem para 
jornais, que falam no que está aqui 
dentro como repórteres, sabotem, si­
lenciem, façam a1 guerra contra quem 
exige que cada qual cumpra o seu de­
ver, mas, Sr. Presidente, preparem no­
ticiário verídico! 

Ontem mesmo o Senador Mário 
Martins, logo após o seu discurso, pro­
curou-me para abraçar-me e agrade­
cer o apoio que eu lhe dava. E o no-• 
ticiário declara que eu me unira aos 
líderes do Govêrno no combate ao Se­
nador Mário Martins que condenava 
aS violências praticadas na Guana-
bara. 1 

Que meus colegas Senadores rele­
vem, mas eu não temo, de maneira 
nenhuma, campanhas dêsse tipo. Te­
nho enfrentado outras, e declaro, 
Sr. Presidente, que vou pedir quais 
sâo os funcionários do Senado que, ao 
mesmo tempo são repórteres, em que 
setor trabalham no Senado, se estão 
assinando ponto 'e se estão cumprindo 
com os seus deveres. E podem se 
acumpliciar, mudando, deturpando ou 
silehciando, que não os temo! 

Cheguei a um põsto, neste País, qui;! 
me honra demasiadamente. Vim de 
baixo e ainda estou na planície. Elei­
to e reeleito diversas vêzes, sem com­
prar votos, não mendigo apoio, não 
peço nem faço barganhas, não im­
ploro noticiário e não temo notícias 
tendenciosas. Mas enquanto voz ti­
ver, a usarei para protestar- protes­
tam contra violências policiais. Silen­
ciam! É essa a liberdade que quer"em 
êsses democratas? A liberdade para 
silenciarem, para não permitir que o 
po.vo saiba que há Senadores que pro­
testam contra violências, simplesmen­
te porque aquêles que assim agem nãq 
lhes são simpáticos? POis ·usem dessa 

liberdade, abusem dela! o mundo dá 
muitas voltas, poderemos nos encon-, 
trar noutras condições! ... 
·O Sr. Mário Martins - Pt· ·1.1ile 

V. Ex.a u.m apar"te? 

O SR. AURÉLIO VIANNA Com 
grande prazer. 

O Sr. Mário Martins - Eu não es­
tava presente - contra os meus há­
bitos - no início da sessão. Portan­
to, não tive oportunidade de acom­
panhar o discurso de V. Ex. a. desde as 

,primeiras palavras. Mas vejo, ao aqui 
chegar, que V. Ex.8 faz um relato sô­
bre uma deturpação feita na im­
prensa com relação à posição de Vos­
sa Execelência face ao .debate ontem 
travado nesta Casa, por iniciativa 
minha, no qual eu condenava, com 
veemência, a omissão do Go~êrno, a 
cumpl!cidade de vários órgãos do Go­
vêrn~ ante os crimes continuados, em 
escalada, que estão sendo cometidos 
pela Fôrça oficial, contra a mocidade 
livre e estudiosa do Brasil. É claro 
que V. Ex. 8 não carece do meu teste-' 
munho, porque a Casa tôda acompa­
nhou e vibrou com as palavras de 
V. Ex.8 • Ademais, está aí o Diário do 
Congresso, estão os anais da Casa, 
relatando o que \foi realmente a sua 
indignação, o seu protesto, tanto co­
mo Senador da Guanabara quanto co­
mo homem, como criatura humana, 
face aos dolorosos e terríveis aconte­
cimentos _que se desencadearam no 
Rio de Janeiro e~ que estão ceifando 
vidas preciosas da mocidade guana­
barina. Quero acreditar, no que se 
refere - e nisto não estou ciuerendo 
interferir na matéria - quero acre­
ditar, no que se refere a esta crítica 
injustamente jogada contra Vossa Ex­
celência, que talvez tenha partido -
isto é natural, comum, embora não 
seja justificável -· de um equivoco 
com relação à pessoa. Na verdade, 
no meu discurso, fui contestado por 
"três figuras, três colegas - dois dê­
les V. Ex.8 teve oportunidade de ci­
tar, na invocação dos nomes divul­
gados ·no jornal, e que foram os Se­
nadores Eurico Rezende e Petrônio 
Portella, ambos Vice-Líderes do ao ... 
vêrno. Então, haveria UJll terceiro. O 
terceiro, que, realmenbe, dentro do 
seu direito de contestar as minhas 
declarações, dentro da sua posição de 
defender o Govêrno, foi o nobre Se­
nador por Santa Catarina - o Se­
nhor AttíliO Fontana. Fo~ani os úni-
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cos que, realmente, tomaram parte 
nesse debate. V. Ex.a depois veio, com 
suas palavras, trazer solidariedade ao 
companheiro e seu acendrado espírito 
democrâtico, a quem defendia uma 
causa, inteiramente, a favor da de­
mocracia. Quero crer que possivel­
mente, quem redigiu a notíéia, não 
estêve presente e deve ter feito con­
fusão, porque seria, realmente absur­
do que um profissional digno, saben­
do que v. Ex.a, realmente, sustenta 
a mesma linha que eu sustento, fôs­
se atribuir tal declaração a Vossa Ex­
celência. Dando de crédito ao profis­
sional, meus colegas de profissão, 
quero considerar que deve ter havido 
um equivoco de pessoa que não esta­
va presente e que depois, naturalmen­
te, se deixou levar por um lapso na 
citação nominal. Não há profissional 
que, realmente, vá dizer uma coisa 
por outra, quando é .~ontestado por 
fatos, por testemunhas, í)or compa­
nheiros de bancada. Compreendo a 
indignação de V. Ex.a e á injustiça 
cometida. V. Ex.a faz bem em pelo 
menos ~efender as suas atitudes, não 
permitindo que elas sejam transfor­
madas·. V. Ex.a o está fazeildo, tendo 
certeza, menos pelo interêsse de que 
possam julgá-lo ll}al, ou possam suas 
palavras trazer qualquer descapitali­
zação eleitoral, do que para manter a 
pureza, a verdade de suas declara­
ções. Estou convencido, pelo que co­
nheço da vida de imprensa no Bra­
sil, que raramente se pode atribuir a 
uma intenção pessoal, dêste ou da­
quele profissional, com relação· a es­
ta ou aquela pessoa, porque o próprio 
profissional ficaria mal perante seus 
colegas. Estaria usando um instru­
menta indevidamente, transformando 
um instrumento numa arma. Estou 
convencido de que os fatos irão con­
firmar que houve realmente êrro de 
pessoal, como se diz. 

O SR. AURÉLIO VIANNA- Nobre 
Senador Mário Martins, não sejamos 
inocentes nesta questão que estou 
versando. 

Estão, aqui,\ os jornais do Rio de 
Janeiro. O único dêstes quatro gran­
des jornais do Rio - não li os outros 
- que faz referências aos debates de 
ontem, quando se refere à minha pes­
soa é para declarar o seguinte: 

"Debates acesos em tôrno dos 
acontecimentos entre estudantes 
e policiais na Guanab'ara ocupa-

ram tôda a sessão matutina de 
ontem do S~nado, dêles partici­
pando os Senhores Mário Mar­
tins, Attílio Fontap.a, Petrônio 
Portella, Eurico R'~ende e A uré­
lio Vianna ... " 

Continua o grifo:· 

". . . êste último apoiando, em 
parte, o seu. colega carioca.'' 

A maioria dos jornais, cujos repór­
teres estão aqui, sequer noticiam a 
minha participação no debate protes­
tando contra as violências. É nluito 
acaso, para ser acaso. Isto vem-se 
repetindo sempre. · 

Não vamos ignorar a questão. Co­
mo V. Ex. 8 , sou mui to franco e não 
obedeço aos conselhos que tenho re­
cebido muitas vêzes. Não enfrente re­
pórteres que você está perdido, você 
está liquidado, trate-os muito bem, 
afague-os, êles gostam disto, confa­
bule com êles, humilhe-se algumas 
vêzes, não importa. Quem dá o noti­
ciá,.io é o repórter. Naturalmente 
que eu não os incluo a todos, é claro, 
mas há muita coincidência. 

Ora, Sr. Presidente, pouco se me dá 
que oitenta ou noventa por cento _dos 
repórteres sejam funcionários do Se­
nado. A mim não in~ressa que tra­
balhem fora para completarem seus 
salários, que devem ser relativamente 
minguc1dos, mas que cumpram o seu 
dever c..-qui dentro. Nunca· falei tão 
claro como estou falando hoje. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Adalberto Seila - Estou in­
teiramente solidário com V. Ex. a no 
protesto, se não na mágoa que está 
exteriorizando. Mesmo que não hou­
vesse essas referências à atuação de 
v. Ex. a na manhã de ontem, ressalta 
o fato da omissão. E, ao que parece, 
tirando uma conclusão um tanto 
apressada das palavras do Senador 
Mário Martins, as omissões foram 
duas: do seu nome e do nome do Se­
nador Attílio Fontana. Mas quero 
aproveitar a oportunidade para fazer 
uma observação que também corres­
pende a um sentimento que venho re­
calcando há muito tempo a respeito 
do noticiário divulgado pelos serviços 
desta Casa. Não me interessam ca­
sos de omissões, mas gostaria que oS· 
noticiários fô.ssem, pelo menos, exa-

. ' tos. Quanto ao que se passa nas reu-
niões de Comissões, fatos inteiramen­
te acima das paixões, a gente verifi­
ca coisas incríveis no noticiário. Eu 
quero crer que haja excesso de tra­
balho, a que talvez corresponda uma 
pequena qUantidade de trabalhado­
res. V. Ex.a teve ocasião de chamar 
a atenção para êsse fato, com relação 
a nossos assessô,res. O trabalho é in­
tenso, avoluma-se a cada i:lta, sem 
que haja o correspondente aumento 
de trabalhadores. Mas, a título de 
exemplo, quero apenas citar um caso, 
ocorrido há poucos dias. Foi-me for­
necida uma nota, parece que anteon­
tem, a respeito da reunião da Comis­
sã.Q de Educação, da qual faço parte. 
Então li o seguinte: 

"Sob a presidência do Senador · 
Menezes Pimentel, a Comissão de 
Educação e Cultura aprovou o pa­
recer do Senador Adalberto Sena, 
favorável ao projeto que modifica 
dispositivo da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação, de modo a 
beneficia~ brasileiros que cursam 
escolas superiores no estrangeiro. 
A proposição, nos têrmos da men­
sagem. presidencial (quero cha­
mar a atenção para os térmos 
"mensagem presidencial") é da 
maior importância em face da 
grande penúria." 

Ora, acontece o seguinte: dei pare­
cer sôbre projeto do Senador Lino de 
Mattos, não sôbre projeto que tives­
se vindo do Executivo, sob a forma de 
mensagem presidencial. Acontece, · 
também, que não dei parecer favorá­
vel ao projeto. Pelo contrário, achei 
que o projeto não era conveniente e 
apenas aproveitei a idéia do Senador 
Lino de Mattos. A idéia dêle era per­
mitir a matrícula nos cursos superio­
res, independentemente de exame 
vestibular, a candidato que tivesse o 
diploma de curso correlato ou equiva­
lente. Achei que isso prejudicava di­
reito de outros candidatos, que con­
trariàva, mesmo, o princípio da igual­
dade de oportunidade que a nossa 
Cohstituiçâo assegura, mas aproveitei 
a idéia determinando que no caso de 
vaga pode ser matriculado o exceden­
te. No entanto, a notícia diz que dei 
parecer favorável a tudo isto e, ainda 
mais, que o projeto era oriundo de 
·mensagem presidencial. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - A plor 
das ditaduras é a ditadura da men-
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tira, a ditadura da tnverdade, as no- -
tícias tendenciosas. São ditadoreS da 
pior espécié·aquêles que veiculam no­
tícias tendencioSas, inverídicas_, acêr­
ca de qualquer pessoa, de qualquer 
indivíduo; falsos profetas, elefnentos 
que, a serviço do êrro, fazem de cOn­
ta que estão transferindo a realidade. 

Sr. Presidente, amanhã ninguém se 
admire se ler nos jyrnais que o Se­
nador Aurélio Vianna atacou a im­
prensa brasileira. 

Os useiros e vezeiros da mentira ca­
muflada sabem como utilizar êsses 
instrumentos para denegrir repu­
tações alheias. Não pensam na sua 
repu~ção. Sentem-se' como todo po­
derosos: fazemos os políticos e des­
tru~mos os políticos; podemos llqu!­
dá-los, ou através da notícia tenden­
ciosa, falsa, mentirosa, ou através do 
silê!fCio. ou, mais profundo, através 
das insinuações, colocando mal, pe­
rante o povo, o po~tico que se p~eza 
de cumprir com Seu dever. 

Mas já declarei que não os temo. 
Nunca os temi. Deputado Estadual, 
Deputado Federal, Senador, disputan­
do o voto do povo é que cheguei a al­
cançar êsses postos. E não· sei quan- . 
tos dêles conseguiram isso, tão pobres 
quanto eu. Nunca vendi minha cons­
ciência nem a minha pe;na, quandó 
escrevia para os jornais. Quando re­
pórter nunca prejudiquei a um adver­
sário meu, a um inimigo pessoal meu, 
a um político com o qual eu não con­
cordasse, porQue na missão de repó­
ter, na missão de jomalisúa, eu tinha 
obrigação moral, ética, de só dizer a 
verdade, de noticiar para conheci­
mento do povo, o que diziam até .os 
meus adversários, o que êles pronun­
ciavam da tribuna. Nunca trucidei a 
verdade. Nunca procedi sàdicamente, 
como certos sádicos que há por aí. 
Gozam, riem, divertem-se, satisfeitos 
porque pensam êles que estão ani­
quilando os seus adversários, em po"'- · 
tencial - diga-se, aquêles que exigem 
de todos o cumprimento do dever de 
todos, nas funções específicas que ca­
da um dêles exerce. 

Chego, às vêzes, às seis horaS da 
manhã aqui, como os funcionários 
testemunham; saio às vêzes às cinco 
horas da manhã, como muitos teste­
munham. Venho sendo proibido por 
cardiologistas de ocupar a tribuna. E 
vou às Comissões e relato projetos. 
Per~nço aí a umas sete, oito ou nove 

.o-•,·, 

delas, e dificilmente falto. Ontem per­
tenci a três e as três se reuniram 
ontem. E quando saímos daqui já era 
depois de meia-noite. E piocurei 
cumprir o meu dever, indo a uma e a 
outra e a outra. 

~sses sorrisos melífluos, êSses abra­
çares, me dão realmente asco, nôjo, 
de tanta hipocrisia, de tanta falta de 
lealdade! 

Sr. Presidente, então um cidadão 
que não cumpre o seu dever, que não 
tem autoridade moral para conde­
nar seja lá quem fôr, usa de uma 
estação dy ráC!lio para dizer que um 
Senador Federal - e não o fôsse -
aplaude violências contra pronuncia­
mento de um seu colega, espalha mi­
séria pelo Brasil inteiro, e depois: "O 
Senhor me desculpe" - com aquêle 
cinismo que enoja, principalmente 
quando o cinismo é praticado por mo­
ços, por j avens! 

Que os nobres Senadores relevem­
me o tratar de assunto de natureza 
pessoal. Que cada qual coloque o ca­
so em sl e diga sua própria consciên­
cia como se conduziria. Jt que não 
me abastardo nem me acovardo .. Por 
mêdo de notícias tendencionals de 
tendenciosos nottciaristas! 

Falo em tese. Há exceções, graças a 
Deus. Hà nobres, há caracteres ím­
pares, e estou-me referindo àqueles 
que fazem notícia no Senado. QuerÓ 
ser bem claro. Embora ·tenha certeza 
de que as notícias tendenciosas con~ 
tinuarão, e agora com muito mais per­
feição. Mas, ninguém se engane, nes­
tes casos não sei recuar. Continuarei 
nesta tribuna, para desencargo da 
minha consciência, cumprindo com 
meu dever. Sempre fui, sou, contra a 
violência! Sou contra ditaduras! Sou 
contra o totalitarismo seja de que 
procedência fôr! Nunca cortejei po-­
pularida~e encobrindo meu pensa­
mento. Os totalitários sabem que eu 
não sou totalitário, nem partidário do 
totalitarismo. Nunca os enganei e não 
os engano, estejam onde estiverem. 

Sr. Presidente, protesto· veemente­
mente contra essa deslealdade, contra 
esta incapacidade, contra essa falta 
de pudor profissional, de caráter pro­
fissional. Quem deturpa a verdade é 
sabujo, não merece o respeito de nin­
guém. Quem tem obrigação de in­
formar bem e não o faz, não é digno 
de ocupar o pôsto que ocupa. 

Se se pensou que, _assim proceden­
do, levava ao silêncio, ao abastarda­
mento da sua consciência, ao acovar­
.damen to o Senador Federal pela Gua­
nabara - queiram ou não, él - en· · 
ganaram-se. Está aí a resposta·. Con­
tinuem mentindo ou silenciando, de· 
turpando as minhas palavras. Mes­
mo" que meu protesto figuei aqui, ou 
continue sendo deturpado, ouvirão, e 
agora vão ouvir na cara, sempre que 
faltarem coin a verdade. 

Sr. Presidente, era o que tinha a 
dizer. (Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Mesa entende de seu es­
trito dever fazer inserir, no único no­
ticiário sôbre o qual pode exercer in­
fluência, a versão exata das palavras 
ontem .aqui proferidas pelo Senhor 
Senador Aurélio Vianna, cuja meri:.. 
diana clareza não ensejou a mais re­
mota dúvida no espirito e ·na cons-· · 
ciência dos seus colegas e de quantos 
o ouviram atentamente, como eu. 

Por outro lado, não preci~a o Se­
nhor Senador Aurélio Vianna do tes­
temunho da Mesa para ver reconhe­
cido e proclamado o extremo devota­
mento com que se consagra ao Senado 
Federal, situando-se, desde o início 
d~ sua fecunda e multiforme a'tuação 
nesta Casa, entre os mais competen ... 
tes, vigilantes e eficientes Oe nossoS 
companheiros, intervindo sempre 
com a sua valiosa e muitas vêzes de­
cisiva contribuição, nas numerosas 
Comissões que integra e neste Plená­
rio, em tôdas as proposições de inte­
rêsse público submetidas à aprecia­
ção desta Casa do Congresso Nacio­
nal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palaVfa o primeiro 
orador inscrito, Senador Mário, Mar .. 
tins. 

O SR. MARIO MARTINS (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, desgraçll.damente, 
quando não estou presente às diferen­
tes comissões que tenho a honra de 
integrar, nesta Casa, ou quando não 
nos encontramos, na análise dos pro- · 
jetos constantes da Ordem do Dia, 

'vejo-me forçado a permanecer dentro 
de um drama cruciante, a focalizar, 
sempre, êste mesmo drama. Isto por­
que, na verdade, o Govêrno atu~l não 
quer permitir que o Brasil possa tra­
tar de outros assuntos, uma vez que 
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êle é obrigado, pelo menos ao povo,· a 
dar prioridade aos seus protestos con­
tra o crime que se desencadeou ·na 
País, crime que tem as s-qas origens 
na incapacidade ou· submissão do Go­
Vêrno a fôrças al)tinacionais e anti­
democráticas. O Govêrno pratica. um 
crime ao permitir que, durante meses 
consecutivos, seus diferentes agentes, 
federais ou estaduais se concentrem 
na guerra sem tréguas, desenvolvida 
contra a mocidade universitária e gi­
nasial do Brasil. 

Ontem, tive· oportunidade de lavrar 
o' meu protesto, nesta Casa, com re­
lação à ação da Polícia da Guanaba­
ra. Esta, depois de espancar vários 
jovens, em Vila Isabel, jovens que ti­
nham apenas usado de um direito 
legítimo, em qualquer democracia, 
qual seja o de fazer uma crítica à 
opressão reinante, depois dos espan­
camentos indiscriminados de jovens 
cariocas, passou à perseguição, na ba­
se de bombas de gás lacrimogêneo e 
de armas de fogo. Dêsse ataque re­
sultaram uma morte e vários feridos 
gravemente. 

Não podia eu, Sr. Presidente, como 
a Nação também não pode, ficar in­
diferente diante do crime de quem, 
cada vez mais, abusa do seu direito 
de governar. Assim, dia a dia, atra­
vés de perseguições e crimes, aumenta 
o seu raio de ação. Já não se detém 
diante de qualquer obstáculo, sobre­
tudo, se o obstáculo é de ordem legal 
ou moral. 

Protestei, então, Sr. Presidente, 
contra a invasão do Hospital de Clí­
nicas "Pedro Ernesto", em Vila Isa­
bel, contra a violência.cometida quan­
do aquêle hospi~al ficou sujeito, du­
rante quase uma hora, às bombas de 
gás lacrimogêneo e tiros de revólver, 
sujeito à explosão, uma vez que um 
dos Departamentos alvejados dis­
punha de mais de 20 cápsulas de eti­
-leno para os ~rabalhos de anestesia. 

Admitia eu, Sr. Presidente, que o 
Govêrno, após ter saciado o seu ódio 
contra uma população indefesa e sa­
crificada, fizesse a gestação do seu 
crime, ruminasse o homicídio cometi­
do e as tentativas de assassinato per­
petradas, como costumam fazer, em 
diferentes países, os facínoras que, 
após levar o morticínio a determina­
da área, param, armam os seus biva­
ques, .admitindo, pelo menos, que o 

inimigo tenha o direito de recolher os 
seus mortos e:.os seus feridoS. - . 

O que pen:sávamos ainda, na ino­
cência vinda cie(outtas épocas, é que 
as autoridades, na Guanàbara, s·ensi~ 
bilizadas, acuadas, ·talvez, pela própria 
consciência ou, pelo menos, pelo jul~ 
gamento púhlico da cidade contra os 
crimes ·cometidos, não se animassem 
a novas· investidas, não se atrevessem 
a subir novos degraus nesta marcha 
ascendente .. para o crime desenfreado 
que, entre nós, .se instalou, com a 
complacência do· Presidente da Re­
pública, Marechal Costa ·e Silva. 

Ora, Sr. Presidente, estava eu, na 
verdade, muito ingênuo: os facínoras, 
sabendo que têm as "costas quentes" 
- e que uns -chamam de :'costas 
quentes" e outros chamam de Costa 
e Silva - compreenderam que têm o 
campo livre, que não hã nada que 
pretenda detê-los, salvo a rel;leldia 
do~ moços, salvo a opinião contraditó­
ria da Nação. Mas para ambos, êsses 
obstáculos, sejam jovens que, no com­
bate, na batalha aberta, portam ape'­
nas pedras contra armas de fogo, seja 
a opinião da mulher, do homem allô~ 
nimo, do País inteiro, tais obstáculos 
são risíveis para êles. Não imicamen­
te para os investigadores, ou soldados 
mandados, mas para seus chefes, para 
os que determinam, para os que ar­
mam a mão do crime, para os 
que municiam criminosos, para os que 
dão trânsito livre aos criminosos. 

Compreenderam êles que, realmen­
te, há palavras oficiais nesse sentido, 
que é nesse ritmo que a repressão 
prosseguirá, que o famoso diálogo en­
tre Govêrno e mocidade pr-osseguirá. 
É o ritmo da metralha, o ritmo do 
cassetete, o sistema cada vez maior 
da violência. 

Então, essas criaturas animadas, 
dopadas por êsse exemplo, por essa 
omissão, por êsses conselhos de notas 
oficiais, não se detiveram diante do 
crime da véspera, não deram trégua 
à sua ação criminosa, mas, ao con­
trário, sentiram-se mais estiinulad3.s 
para novas aventuras, porque, já ago­
ra, atu:un como irresponsáveis, uma 
vez que1 a sombra de um poder, de 
uma autoridade maior, sôbre êles, se 
espalha, os ampara quase que os elo­
gia, pouco faltando para chegar o mo­
mento da condecoração. Porque se 
resolveu estabelecer uma guerra in­
terna no Brasil. Os moços nascidos 

em nosso território não são tratados 
nem como estrangeiros no Brasil mas 
sim, tratados como inimigos; e há no­
ta de- autoridades militares e civis 
neste sentido; os moços, a nova gera­
ção, os que estão arriscando sua li­
berdade para um Brasil melhor, os 
que estão arriscando a própria vida 
para que a de todo o povo seja mais 
tranqüila, são considerados inimigos 
externos, devem ser dizimados como 
se fôssem ratos de um movimento que 
pretende modificar a estrutura brasi­
leira, como se'se tratasse ·de uma pes­
te, de uma calamidade em que cada 
qual tem o direito de matar o seu se-
melhante. · 

Já não basta prender, já não basta 
espancar. É uma autoridade, um 
agente público, pago pelos impostos 
do contribuinte, que fica com o direito 
livre de, pelas ruas, caçar transeun­
tes, treinar pontaria sôbre mulheres, 
crianças, trabalhadores, estudantes e 
pessoas de idade. Por que êste qua­
dro, que se repetiu 24 horas depois? 
E, já aí, abatidos não dois estudan­
tes mas dois trabalhadores, um co­
merciário, que se encontrava numa 
janela, e um outro trabalhador, que 
se encontra v a em plena rua. 

Enquanto isso, indagamos: o Brasil 
tem Govêrno? Porque o Govêrno é, re .. 
almente, para, com a sua presença, 
impedir coisas dessa ordem! Onde es­
tá êsse Govêrno? Apenas nas confa­
bulações de gabinete, para atentar 
contra a Constituição, para querer si­
lenciar a voz dos representantes le­
gitimamente eleitos pelo povo? 

O Sr. Eurico Rezende - Permite­
me V. Ex.a um aparte~ 

O SR. MARIO MARTINS Pois 
I não! 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a. 
vem, com insistência invariàvelmente 
unilateral, procurando responsabili­
zar o Govêrno Federal por atos pra­
ticados por agentes de polícias esta­
duais. Eu perguntaria a V. Ex.8 , e 
apelaria para que V. Ex. a, ao res­
ponder, colQcasse todo o empenho e 
tôda a presença da sua honestidade, 
que todos nós proclamamos: defende 
v. Ex. a plenamente o que grupos de 
estudantes estão fazendo nas ruas 
dêste País? 

O SR. MARIO MARTINS - É a 
pergunta? 

O Sr. Eurico Rezende - Sim. 
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.O SR. MARIO" MARTINS- Sr. Pre­
side~te, respondendo à indagação do 
nobre Líder do Govêrno, devo decla-, 
rar que;· nest~ quadra da vida brasi­
leira, se ainda não perdi a fé nesta 
Pátria, é porque sinto1 a sua mocidade 
tão brava, tão gerierosà, tão idealis­
ta, que vai para as ruas, para suprir 
a ausência de outros e lutar para que 
o Brasil não mergulhe, de uma vez 
por tôdas, na noite sombria do crime, 
da ditadura, da opressão. 

O Sr. Eurico Rezende·- V. Ex. a não 
está respondendo. Está fazendo uma 
digressão. Fiz uma pergunta especí­
fica. 

O SR. MARIO MARTINS - V. Ex.• 
quer saber se apóio os estudantes? 

O Sr. Eurico Rezende - Não é a 
estudantada tôda que está partici­
pando dêsse processo pedratório. V. 
Ex.a. não coloque, náo tenha a vaida­
de política, de entender que tôda a 
mocidade está participando dêsse 
processo. Não está. V. Ex .. a, no instan­
te em que entende que o GQvêrno de­
clarou guerra à mocidade e que, por 
via de conseqüênéia, está contra o 
Govêrno, deve ter lido, no mesmo no­
ticiário em que se contiveram as suas 
dardejantes acusações, a reportagem 
da recepção carinhosa e das palmas 
fervorosas recebidas pelo Presidente 
Costa e Silva na oportunidade da sua 
alta paraninfia num estabelecimento 
de ensino em Juiz de Fora. Fiz per­
guntas sôbre grupos de estudantes 
porque V. Ex.a não se iluda, a moci­
dade tôda não está nisto, V. Ex.a re­
corra a estatísticas e verá que conta­
rá apenas 2 ou 3% no máximo; esta 
expressão de unanimidade é pelo vo­
zerio de V. Ex.a e então tem-se· a im­
pressão de que é unanimidade, mas 
não é, é um grupo atuante e talento­
so, é tão talentoso que encontramos a 
prova déste talento na presença de 
V. Ex.a na tribuna. Esta minoria con­
segue empolgar V. Ex.a 

O SR. MARIO MARTINS - Respon­
dendo ao aparte do nobre Líder do 
Govêrno, Senador Eurico Rezende: S. 
Ex.a invoca estatísticas Que são igno­
radas da Nação, a propósito de dizer 
que percentagem da mocidade de es­
tudantes estaria inclinada por esta ou 
aquela posição. 

Se S. Ex.a. pudesse falar em nome 
do Govêrno que S. Ex.a representa, di-

zendo que o Govêrno iria petmitir 
. que o povo viesse a se manifestar pe­
lo voto direto para afirmar as suas 
posições e suas definições, seria outra 
coisa; se permitisse que os estudantes 
se reunissem em suas instituições sem 
ser coagidos pela polícia, sem ser es­
pancados. metralhados, sem ser. pre­
sos em massa como aconteceu na reu­
nião no interior de São Paufa, para 
tratar de seus problemas, para eleger 
aquêle que deve dirigí-los e libertar 
aquêles que eram condenadas, aí sim, 
nós teriamos a· resultado dessas elei­
ções e V. Ex.a :Q_oderia desmentir. Mas 
a Govêrno que V. Ex. a representa não 
permite que os estudantes se reúnam 
pUblicamente. E não só, não dá essa 
permissão, como os agride, invade es­
colas, quando êles estão reunidos pa­
ra tratar de suas linhas políticas. En­
tão, V. Ex.a há de reconhecer que se 
essa gente, apesar de estar sendo ba­
tida, 'acossada até por cães, e Por 
cães de tôda natureza; se êsses estu­
dante$ reagem e comparecem aos co­
mícios~ às reuniões, se vão presos 
mesma com risco de suas próprias vi­
dâs, é porque ·representam êles, na 
verdade, o pensamento vigoroso da 
sua geração. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a outro aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a in­
siste em que êsses grupos, aliás peque­
nos, vivem a defender reivindicações 
desejando melhores condições de en­
sino e drenagem de maiores quantita­
tivas de recursos técnicas e financei­
ros para as colégios e universiedades. 
E V. Ex.a procura caracterizai- que o 
movimento dêsse grupo minoritário é 
sadio. V. Ex.a foi ontem, para muita 
honra nossa., Presidente de uma Co­
missão importantíssima, nesta casa, 
qual seja a Comissão Mista incum­
bida de dar parecer sôbre um proje­
to estabelecendo um Fundo para o 
desenvolvi~ento da educação, proje­
to da maior importância. Pergunta­
ria, então, a V. Ex.a se êsse pequena 
grupo, que procurou V. Ex.a para~ ins­
pirâ-lo nesses discursos, procurou 
também V. Ex.a para fazer sugestões 
quanto/ a êsse projeto de lei. V. Ex. a 
que foi o Presidente da Comissão é, 
portanto, a pessoa mais indicada pa­
ra responder. 

O SR. MARIO MARTINS- Vou res­
ponder, e creio que com isso podere­
mas passar para outra parte, para 
outras detalhes da tema que nos con­
clama no momento. 

Tranqüilamente e cômodam~nte 
sentado em sua poltrona de Senador, 
o nobre Líder do Govêrno pergunta 
se eu, na qualidade de Presidente da 
Comissão ~ pois não? - se eu teria 
entrado em contacto, ou, se teria si­
do procurado pelos líderes estudantis, 
na momento em que se analizava p!o­
jeto de tão grande repercussão. Peço_ 
a S. Ex.a que acompanhe meu pensa­
i"ento. Eu desejo que a Casa acom­
panhe minha resposta. Como seria 
difícil eu, daqui, conseguir abrir os 
portões dos cárceres onde estudantes 
de todos as Estados do Brasil estão. 
presas, impedidos de conversar se­
qu~r com seus familiares, e com seus 
advogados. E quanto mais dificil se­
ria êles conversarem com um Senador, 
cômodamente sentado numa .poltrona 
do Senado da República, eln Brasília. 

O Sr. Eurico Rezende,- Isso é so­
fisma. 

O SR. MARIO MARTINS ~ Mesmo 
coma Senadores poderemos ter diálo­
go com êsse grupo que está encarce­
rada, e mais do que isso, está sendo 
humilhado? 

O Sr. Eurico Rezende - A resposta 
não homenageia a. seriedade de V. 
Ex.a, v. Ex.a apenas exalta o seu po­
·der de sofismar. 

O SR. MARIO MARTINS - V. Ex.• 
me faz uma pergunta. Indaga por que 
não estive em contacto com êsse gru­
po. Eu digo o que está. nos jornais; 
que parte dêsse grupo está prêso. 
Prenderam 700 pessoas em São Paulo. 
Setecentos jovens estão presos. Man­
daram-nos para a rua? Não. Foram 
mandados para seus Estados, para 
continuarem presos respondendo a 
processos, a maioria dêles. De modo 
que o Senador Eurico Rezende não foi 
feliz na tentativa de querer desmon­
tar o meu humilde discurso, quando 
verifica que, realmente, espontânea­
mente, êle havia me dado o argumen­
to para responder àqueles que não 
querem, neste momento, ter a tole­
rância, ter respeito para com os que 
estão lutando bravamen)e. Não há 
ninguém que passa, neste momento, 
conversar com êsse grupo a não ser 
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os carcereiros désse grupo. Não quero 
dizer que V. Ex.a poderia conversar 
com êles nessa condição, mas duvido 
que mesmo como Senador, V. Ex.a te­
ria a liberdade de conversar com os 
presos, com êsse grupo, porque êles 
foram presos precisamente numa ho­
ra em que deveríamos conversar. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex. a per­
mite uma nova intervenção? 

O SR. MARIO MARTINS - Dentro 

em breve. 

O Sr. Eurico Rezende - Meu apar­
. te agora será cooperativo, Ex.a 

O SR. MARIO MARTINS - Deixe­

me terminar meu pensamento. Quan­
. do eu dizia que além de encarcerados 

.êles estavam sendo humilhados ... 

O Sr. Eurico Rezende - Permita­
me, Ex.a? 

O SR. MARIO MARTINS - Darei 

o aparte a V. Ex.a, queira aguardar, 
apenas para não quebrar meu dis­
curso. 

O Sr. Eurico Rezende - Serei rápi­
do, desejo não perder a oportunidade. 

O SR. MARIO MARTINS - Quero 
que V. Ex.a. compreenda bem que a 
insensatez estã. dominando grande 
parte dêsse Govêrno. Estando em São 
Paulo e tendo procurado o Diretor da 
Polícia Federal, que, como disse no 
meu discurso, deu-me uma boa im­
pressão, de grande polidez e isenção. 
Em dado momento, adverti S. Ex.a, 
Gen•.ral Silvio Correia de Andrade, 
acêrca de informações que chegara a 
meu conhecimento: a polícia preten­
dia raspar os cabelos dos jovens, num 
excesso de brutalidade, de exibição 
de fõrça junto a estudantes encarce-

. ~n•dos. Qual a finalidade, o objetivo, a 
vantagem de uma autoridade _em se 
diminuir justamente contra presos in­
defesos, acadêmicos, rapazes que ama­
nhã - queiram ou não - irão gover­
nar esta Nação? Então, submetê-los 
a vexame, a êsse tripúdio' de raspar­
lhes as cabeças, Unicamente com o . 
objetivo de desmoralizá-los?! 

Declarou-me o General Sílvio Cor­
reia de Andrade: "Pode V. Ex.a. estar 
tranqüilo, pois isto jamais acontecerá 
aqui. Nunca será dada ordem dessa 
natureza contra os presos." 

~ .. ü. 

Pois bem! Aqui está, na "Fôlha de 
São Paulo" de hoje: 

·~os 22 do Carandiru" 

:€sses "22 do "Carandiru~-São daque­
les setecentos estudante~~m os quais 
o no;.:,re Senador Euriç_~ezende quer 
que eu vá conversa~- que êles ve­
nham conversar comigo em Brasília, 
sôbre problemas que a êles interessa 
e que estão afetos à nossa aprecia­
ção ... 

O Sr. Eurico Rezende - Não discri­
minei. 

O SR. MARIO MARTINS.- ... êsses 
"22 do Carandiru" com os quais gos­
taria muito de conversar sôbre o as­
sunto, mas sôbre os quais não tenho 
a mesma opinião que o nobre Sena­
dor Eurico Rezende defende. 

Então, diz a "Fôlh_a de São Paulo": 
(lê) 

Cat~lo cortado à americana, ma­
cacão azul claro e japona azul­
marinho, recebendo o mesmo tra­
tamento dos presos comuns, os 22 
estudantes levadós anteontem, no 
final do dia, para a Casa de De­
tenção, no Carandiru, dizem não 
saber até agora, porque conti­
nuam presos, já que a maioria dos 
que, como êles, participavam do 
Congresso da UNE, em Ibiuna, foi 
solta desde o dia 17. 
"Disseram - afirma um dos pre­
sos - que só os líderfs e os mais 
implicados ficariam presos, mas 
nós não somos nem líderes nem 
mais implicados do que os que fo­
ram soltos. E se fôsse êsse o caso, 
é claro que êles teriam nos man­
dado para o Forte de Itaipu, como 
fizeram com o Vladimir, o Tra­
vasses e os outros. 

O que eu queria, nobre Senador 
Eurico Rezende, é que V. Ex.a, dando 
cumprimento ao exercício da lide­
rança, tivesse a preocupação de não 
permitir que à sombra de suas pala­
vras, debaixo do uso de sua autori­
dade, outras autoridades viessem a 
praticar atentados desta natureza. 
Assim, nós estaríamo3, realmente, 
trabalhando. Ésse é o meu desejo. 
Devo declarar que não tenho ne­
nhum desejo de derrubar o Presiden­
~e da República. Desejo que êle vá 
até J fim de seu mandato, e que atue, 
até o _fim do mandato, como Presi­
dente de todos os brasileiros, e não 
eomo chefe de um grupo. S. Ex.a fa-

landcl, em · Minas, os tratou como 
"zpeus. afilhados",. e pela prim"eira 
vez nos promete que assim pretende 
agir. 

O que não é possível é ficarmos. 
aqui admitindo . que os estudantes 
não têm sensibilidade para determi­
nados problemas. Pergunta o _Sena­
dor Eurico Rezende por qu_e êles não 
falam comigo. No entanto S. Ex.a sa­
be que, além de presos êles estão 
submetidos a um sistema que real­
mente não honra a ningp.ém. Não 
honra o Brasil êsse sistema de car­
cereiros se prevalecerem. d~ sua fôr­
ça para tripudiar sôbre encarcerados 
inermes, em suas mãos. S. E~.a recor­
da bem como tôda a Nação, que, 
quando houve agitação muito mais 
intensa na França, o Presidente Cos­
ta e Silva fêz questão de declarar lo­
go, para a Nação e o mundo, com 
aquela fraSe textual que nós pode­
ríamos dizer, óbvio: "Eu não sou De 
Gaulle". Evidente. Ninguém iria con­
fUndir o Presidente Costa e Silva 
com o Presidente da França; ou o 
Marechal Costa e Silva com o Gene­
ral De Gaulle. Mas, a verdade é que 
V. Ex.a ·olhando as estatísticas, que 
sempre gosta de invocar, irá verifi­
car que não houve mortos na Fran­
ça. O assunto foi solucionado, resol­
vido, contemporizado. Houve, "-enfim, 
uma fórmula, sem que houvessem 
mortos, por 

1 

que? Porque natural­
mente, o General De Gaulle não era 
o Marechal· Costa e Silva, conforme 
o Presidente da República reconhe­
ceu de antemão. 

O Sr. Eurico Rezende - Permita­
me V. Ex.8 (Assentimento do orador.) 
- Se V. Ex.a fôsse Senador em Fran~ 
ça, teria combatido o General De 
Gaulle, pélo simples fato de have·r 
repriinido. Não posso aceitar agora, 
a discriminação que faz, entendendo 
que só são dignos de conversar com 
V. Ex. a em têrmos de Educação ... 

O SR. MARIO MARTINS - Até os 
criininosos podem conversar CDJl1igo, 
eu converso com muitos elementos 
que considero criminosos e que estão 
numa facção política. - não nesta 
Casa - converso, eu sou um jorna­
.J.ista, tenho que conversar com tôda 
classe, sobretu~o tenho gf.sto de con­
·versar com quem se p_;_·eoct.pa com os 
destinos do Brasil, esteja onde esti-
ver. ' 

..-."'~ 
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O Sr. Eurico Rezende- Até em ca­
rãter monopolístico, isto eu reconhe­
ço. Mas V. Ex.a não me compreendeu. 
Eu perguntei se Líderes estudantis 
haviam conversado conl V. Ex.a, na 
qualidade de Presidente da Comissão 
do Fundo Educacional, exibindo rei­
vindicações, propondo fórmulas, fa­
zendo criticas, de qualquer maneira 
tomando parte no processo legislati­
vo relacionado com os atendimentos 
daqueles apelos. E V. Ex.a me disse 
que não podia, porque os líderes es­
tão presos. Então, V. Ex.a responden­
do a mim, em bom português, não 
implicitamente, mas e:xplicitamente, 
que os únicos líderes em que V. Ex.a 
vê autoridade para conversar sôbre 
o assunto. são aquêles que estão pre­
sos. Os outros, não são dignos da 
atenção de -v. Ex.•. 

O SR. MARIO MARTINS - Eu 
acho que não honra V. Ex.ll. essa ten­
tativa pueril de uma intriga 'neste 
tom e dêste pêso; ridícula no conteú­
do e em dimensão. V. Ex.a sabe que 
aquêles que não estão presos estão 
arriscando a vida nas praças públi­
cas. E não vão, neste momento - e 
fazem muito bem - parar a sua lu­
ta, que é uma luta de vida e morte, 
para ouvir uma análise e consulta em 
tôrno de projetos que 'não estão iden­
tificados com o sentimento dêles. 
Porque já de véspera ... 

O Sr. Eurico Rezende - Como, 
Ex.a? 

O SR. MARIO MARTINS - ... o 
que se disse, e os estudantes sempre 
condenaram, é que nós estamos, o 
Govêrno atual está, transformando o 
sistema de educ'ação. no Brasil, fazen­
do com que êle fique sujeito às doa­
ções, sobretudo de entidades estran­
geiras. E V. Ex. a. há de se reco'rdar 
de que, nesses conselho .. , seja de ad­
ministração de fund6s seja outros, se 
dá uma representação àqueles que 
estariam financiando, como empresá­
rios, o sistema de remodelação da 
educação. E em matéria de educação, 
o' que fizemos ou se está fazendo, é 
por inspiração de uma filosofia norte­
americana, que é sistema ... 

O Sr. Eurico Rezende - Então não 
há··jeito de discutir com V. Ex. a .. . 

O SR. MARIO MARTINS - ... sis-
tema de fundação, ..• 

O Sr. Eurico Rezende - Confesso 
que capitulo. E agradeçà a atenção de 
V. Ex.a.. 

O SR. MARIO MARTINS - Com i~­
so V. Ex.a acaba de ter um daqueles 
momentos que notabqizaram V. Ex.a 
mas que, Ultimamente, não estavam 
mui.to presentes, mo.mentos de sensa­
tez .. 

Nessas condições, Sr. Presidente, 
uma vez que o nobre Líder, Senador 
Eurico Rezende, considera a inutilida­
de de debater comigo, pela circuns­
tância de eu não poder estar convi­
vendo nos cárceres, para saber a opi­
njão dos que são viUmas dessa refor­
mulação, quero retomar, para con­
cluir - se fôr o caso - o meu dis­
curso. 

Vimos, então, que 48 horas após o 
assassinato do estudante em Vila Isa­
bel, estas mesmas fôrças, estímuladas 
pela olnissão ou pela proteção daS au­
toridadês presentes, desenvolveram 
novos tiroteios contra quem se encon­
trava desarmado e acabaram por ma­
tar 2 jovens trabalhadores, cada qual 
com menos de 22 .anos de idade. 

A minha vinda à tribuna. é menos .. 
para protestar, é menos para lavrar 
a minha indignação, menos para levar 
a minha solidareidade à família bra­
sileira, do que tentar o impossível, ten­
tar a possibilidade de haver um mi­
lagre, que seriã. a explosão de con~­
ciência por parte do atual.Govêrno e 
compreender que êsse- processo não 
leva a um sucesso, ao êxito, a um des­
fêcho feliz. Compreender que a inér­
cia 0\} as palavras dúbias estâo permi-

. tindo que autoridades subalternas 
usem da prátit:a do crime, coino ins­
trumento diário, natural, corriqueiro, 
para reprimir aquilo que a Constitui­
ção assegura, que é o direito de um 
cidadão livremente se manifestar e 
expressar a sua opinião. 

Desgraçadamente, Sr. Presidente, 
por mais que se apele - e não é só 
no Senado que êsses apêlos são feitos, 
é no Brasil inteiro - .por mais que 
se clame, por mais que se pergunte 
onde está êste Govêrno, ou quando 
vai b Govêrno despertar, ou demons­
trar sensibilidade para conter uma 
situação que prejudica a Nação, que 
desmoraliza o País, que deveria rou­
bar noite de sono dos próprios diri­
gentes, nada se consegue. E o que se 
deseja é uma mobilização de cansei-

I' 
i 

ências. Ainda hoje, ~sporàdicamente, 
vimos a manifestação do Ministro das 
Relações Exteriores pugnando tam­
bém pela mesma causa. 

Sr. Presidente, unamo-nos conser­
vando as ·nossas divergências, os nos­
sos antagonismos - unamo-nos neste 
mínir~w, que é o de preservar a tran­
qüilidade da Nação. O que desejamos 
é o milagre da grandeza que está 
tardando e que, parece, não vírã ja­
mais. E é por essa 'circunstância, mo­
bilizado por êstes altos propósitos, que 
sou obrigado a usar e abusar do di­
reito da tribuna para conclamar aquê­
les que têm escamas nos olhos e pe­
dras no ouvido, e - pior do que tu­
do - em vez de coração dentro do 
peito, só têm pedras, insensíveis, que 
são, insensíveis ao clamor nacional 
e ao julgamento que a Nação dêles_ 
já faz; neste momento, insensíveis à 
perspectiva de virem um dia a pres­
tar contas dêstes crimes nascidos, 
muitas vêzes, de mãos não autoriza­
das, mas que, sem dúvida atuam em 
função da indiferença estimulante 
que o Govêrno vem dando aos crimi­
nosos. Soltos nas ruas brasileiras, mu­
nidos de armas compradas com im­
postos dos contribuintes, procuram. 
usar de uma autoridade que nã:o es­
tá na lei. Barrando ao mesmo tem­
'po, o caminho da mocÍd~de, tentam 
acovardar a nova geração sem se dar 
conta ·de que um País cuja mocidade 
é acovardada é um País vulnerável, 
capaZ de se tornar prêsa fácil, sem 
resistência, de qualquer aventureiro 
externo. 

Temos a obrigação de reconhecer 
que, acima de todos os canhões, de 
todos os navios, de todos os aviões, 
de tudo quanto há de poderio mili­
tar, o que há de mais forte, o que 
há de mais seguro para a defesa do 
Brasil é, precisamente, a mocidade. Se 
não fôr exterminada, se não fôr co­
locada emito está sendo, esta moci­
dade antes de se preparar para uma 

· defesa externa, terá que ir para o ho­
locausto total, para que o Brasil não 
seja ocupado pelo talefone. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Daniel 
Krieger, como Lider do Govêrno. -

O SR. DANIEL KRIEGER (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 

· Srs. Senadores, quando ainda jovem 
advogado no Rio Grande do Sul,· sob 

; 
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o impeno do Código revogado pelo 
· atual, existia uma dirimente, a da 

perturbação dos sentidos e da inteli­
gência pela paixão. Só assim, Sr. Pre­
sidente, concebo a atitude do Sr. Se­
nador Mário Martins. Eram os mais 

. nobres, os mais dignos, os que pode­
riam receber o benefício dessa diri-
mente, que excluía qualquer dolo e 
absolvia os que agiam dominado por 
êsse sentimento. 

O Sr. Senador Mário Martins ·tem 
ocupado a trlbuna diàriamente, para 
defender os estudantes. Se há classe 
que merece a nossa estima, , o nosso 
respeito e a nossa admiração e que 
encerra as nossas esperanças, é a dos 
e.studantes. Mas nós estamos num re­
gime democrático, cujo princípio as­
sente é o da universidade da lei para 
todos. O estudante que desrespeita a 
lei, como qualquer outro cidadão, tem 
que merecer a punição e a repressão. 
Não há sociedade organizada que so­
brevia em estado de direito quando 
qualquer classe tiver o direito de 
violar os princípios que se consagram 
nas leis. 

Atendo ao aparte de V. Ex.a, nobre 
Senador Mário Martins. 

O Sr. Mário Martins - Muito grato 
a V. Ex.a, e, inicialmente, peço des­
culpas por ter interferido antes do 
momento azado. V. Ex.a diz que os 
estudantes, os moços que desrespei­
tam a lei não devem ficar impunes 
nas suas arremetidas. Minha pergun­
ta é singela: E quanto às autoridades 
que também infringem as leis contra 
os moços que estão usando do seu di­
reito, já viu V. Ex.a ser punido algum 
dêsses criminosos? Já viu V. Ex. a con­
cluído algum dêsses inquéritos? Os 
cadáveres estão aí, as cruzes estão 
povoando o Brasil. Poderia V. Ex.a di­
zer-nos os nomes de alguns dêsses si­
cários que tenham sido afastados dos 
seus cargos? 

O SR. DANIEL KRIEGER - Se 
V. Ex.a. se ativesse ao campo jurí­
dico, não teria nenhuma razão. O 
aparecimento de qualquer cadáver não 
implica em responsabpidade. 

Todos nós deploramos - eu o faço, 
e V. Ex. a sabe com Que sinceridade -
êsse acontecimento.s que estão angus­
tiando a vida do Brasil. Não são acon­
tecimentos isolados. O Brasil não é 
uma exceção. Todo o mundo está so­
frendo essa mesma angústia, todo o 
mundo está padecendo êsse ~esmo 

sofrimento. Na Alemanha, país que 
tem sécalos e séculos de civilização, 
um. estudante também foi ·ferido e 
inutilizado para sempre, no exercício 
de um direito que )u!gava seu e os 
outros consideravam 1..:atentatórios à 
sobrevivência dos,~~Thcípios que de-
fendiam. , 

Sr. P~esidente, com o que não con­
cordo é .que se estimule a subversão, 
que se dê aos estudantes o "bill de 
indenidade". Não! l!:les são, como to­
dos nós, responsáveis perante a lei. 

O Sr. Mário- aMrtins - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DANIEL KRIÉGER - Não 
.poderiam. êles se reunir em São Paulo, 
porque isso está vedado pela lei; não 
poderiam sustentar a revivescência de 
entidades que foram declaradas ex­
tintas e cuja extinção foi aprovada 
pela própria Constituição. 

O Sr. Mário Martins - Permite 
V. Ex.a urii. aparte? 

O SR. DANIEL. KRIEGER - Não 
poderiam êles, Sr. Presidente, receber 
instruções de fora, para perturbar 
a vida do Brasil e trazer intranqüi­
lidade à Nação! 

O Sr. Má~io Martins - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER - Pois 
não. 

O Sr. 1\'Iário Martins - Quando 
V. Ex.a. disse que os estudantes não 
poderiam ter-se reunido em Ibiúna, 
apenas queria lembrar que, desta vez, 
V. Ex.a nB.o tem o apoio do compa­
nheiro, do Vice-Líder da ARENA, Se­
nador Eurico Rezende, que, em diS­
curso, reconheceu que os estudantes 
tinham êsse direito. E mais: V. Ex.a 
- que é um bom advogado, que é, eu 
reconheço, um homem liberal, cujas 
convicções, cujas lutas eu respeito, 
não havendo, de minha parte, restri­
ção à sua posição - . '· . 

O SR. DANIEL KRIEGER - Sou 
muito grato a V. Ex.a 

O Sr. Mário Martins - ... há de 
reconhecer autoridade do que há de 
maior neste sentido no Brasil, que é 
a Suprema Côrte que também já de­
cide em acórdão, que não constitui 
crime a reunião para restabelecer uma 
entidade fechada, como a União Na­
cional dos Estudantes. 

Então, vê V. Ex.a que não há cri­
me. Disse V. Ex.a que os estudantes 
querem o "bill de indenidade", e eu 

digo que quem qUer, quem usa, quem 
tem êsse bill são as autoridade;§ Que 
estão matá.ó.do estudantes ... 

O SR. DANIEL KRIEGER - V. Ex:• 
vai me permitir Uma interrupÇão. Já 
que V. Ex.a, com muito prazer da mi- I 

nha parte, invoca a Constituição, eu 
fico muito feliz quando essa Consti-· 
tuição, _tão mal tratada, qualificada 
de racionária, é invocada. 

O Sr. Mário Martins - Perdão, eu 
não invoquei a Constituição, eu não 
dei 11 bill de indenidade" à Constitui­
ção. A tanto não vou! 

O SR. DANIEL KRIEGER - A 
Constituição permite a reunião sem 
armas, desde que seja localizada ·e 
autorizada pelos podêres públicos. 
Onde houve autorização para que êles 
se reunissem? 

O Sr. Mário Martins - Posso fazer 
~ma pergunta a v. Ex.a? 

Onde V. Ex.a, como um dos conSti­
tucionalistas do ano, onde V. Ex. a é:ri­
contra na Constituição a obrigatorie~ 
dade de o dono da casa pedir licen­
ça a qualquer autoridade para reutiir 
gente em sua casa? Se êles estavam 
numa propriedade particular, numa 
fazenda, não tinham que pedir licén­
ça, e V. Ex.a sabe disso. A não ser que 
v.· Ex.a já queira derrubar uma das 
poucas boas coisas da Constitúição, 
que é o direito de propriedade. ~ 

O SR. DANIEL KRIEGER" - V. 
Ex.a não pode me atribuir o desejo 
tde derrubar o direito de proprie- . 
dade. Mas nada há de absoluto 
na vida, tudo tem a sua relatividade, 
como afirma v a Einstein. Ninguém 
pode se reunir na propriedade p~­
vada par~ contrariar a lei. 

A UNE foi dissolvida. Não sei se 
sàbiamente. mas foi dissolvida. To­
dos os atos praticados pelo Govêrno 
Revolucionário encontraram consa­
gração nos dispositivos transiOOrios 
da Constituição; portanto, não são 
susceptíveis de discussão. 

1
Se êles ~~ 

reuniram com o objetivo de restabele­
cer uma entidade que fôra, pela lei, 
proscrita, violando êles estavam a lei. 

O Sr. Mário Maftins - V. Ex. a vai 
continuar a me permitir: prefiro a 
companhia - embora aprecie muitO 
a de V. Ex. a -, prefiro a companhia 
do Supremo Tribu,nal Federal,. nesta 
matéria. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Eu fi­
co muito feliz em que V. Ex.~ tenha 

! 
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êsse pensamento, porque sou um· in­
divíduo, uma pessoa, e o Supremo 
Tribunal Federal é uma coletividade, 
à qual todos nós prestamos respeito e 
acatamento. Mas tenho esta opinião 
e não posso admitir que os estudan­
tes saiam às ruas, como V. Ex. a 1de­
fende, todos os dias, incendeiem car­
ros, depredem propriedades privadas 
e atentem contra a autoridade pú­
blica. 

O Sr. Mário Martins - Diz V. Ex. a 
que não Concorda que a mocidade 
saia dlàriamente pelas ruas para fa­
zer agitação, passeatas, depredar. 
V. Ex.a. quer negar o direito de a 
mocidade ir à rua. Aí V. Ex. a se co­
loca até contra o grande poeta na­
cional, contra o nosso grande bardo, 
Castro Alves, que V. Ex.• cantou, 
possivelmente, na sua mocidade, e 
que dizia: "A praça é do povô, como(" 
o céu é do condor ... " 

O SR. DANIEL KRIEGER - Prefi­
'ro ficar com a Constituição e contra 
Castro Alves. 

O Sr. Mário Martins - Inclusive 
nós, Senadores, podemos discutir 
ã.qÚi, mas não sei se na tua ... 

0 SR. DAJ'IIEL KRIEGER - Sena­
dor Mário Martins, V. Ex.• acaba de 
me dar melhor argumento. V. Ex.a. 
fugiu para a poesia ~ para o sonho. 
Fique V. Ex. a na poesia e no sonho e 
eu fico na realidade ... 

O Sr. Mário Martins - Não! V .. 
Ex. a fica como o pesadelo. 

O SR. DAl'IIEL KRIEGER A 
Constituição não permite passeatas; 

. permite reuniões autorizadas pelo 
Govêrno, em locais previamente de­
signados. E se êsses locais fôrem 
inacessíVeis, têm êles, os promotores, 
e direito de recorrer ao Poder Judi­
ciário - suprema garantia dos direi­
tos neste Pais. 

Mas, Sr. Presidente, não é possível 
o Govêrno cruzar os braços, diante da 
subversão. Fala-se em eSquerda, em 
direita. Admitamos que haja esquer­
da, e direita. O Senador Mário Mar­
tins tem falado .muito em nazismo e 

' trazido, repetidamente, a êste plená­
rio, conclusões segu_ndo as quais cer­
tos fatos decorrem de regime nazista. 
inclusive o caso dos assaltos aos 
bancos.: 

Quem conhece um pouco de Histó­
ria, quem examinou os fatos, sabe 

que êsse processo foi usado na Rússia 
soviética e que Stalin participou do 
assalto ao Banco de Tiflis. Nenhum 
processo dessa natureza foi realizado 
na. Alemanha nazista, o que não quer 
dizer que eu esteja defendendo o na­
zismo. 

Já disse, e reafirmei, desta tribu­
na: ninguém pode atribuir a corren­
tes de direita o assassínio- do oficial 
americano, realizado cruelmente e 
sem quase nenhum protesto neste 
País. Niniuém pode atribuir à dir'ei­
ta o assassínio do oficial americano, 
que estava cursando uma escola no 
Brasil, no desejo muito nobre, que to­
dos temos, do maior intercâmbio eri­
tre os povos. Pode haver manobras 
de direita, e creio mesmo que há. 
Mas, tanto as de esquerda quanto as 
de direita devem receber a condena­
ção frontal dos homens democratas. 

Esta é a realidade a que ninguém 
pode fugir. Não se pode ter a face de 
Janus, defender apenas uma posição, 
esquecendo a outra posição. 

O Sr. Mário Martins V. Ex.• 
vai-me permitir, um.a vez que i1;1voca 
Janus/ reconheço que V. Ex. a. seria 
incapaz de ter duas faces. Estou 
convencido de que, se V. Ex. a. fizesse 
uma consulta, chegaria à mesma 
conclusão. Nunca se poderá admitir 
que quem está lutando abertamente, 
com risco de vida, nas ruas, nas pra­
ças, tenha preferência por oútros pro­
cessos, como os de atentados pessoais. 
Eu diria que seria um insulto à >f!lO­
cidade brasileira. Só um beleguim 
seria capaz de dizer uma coisa des­
sas, o que não acontece com V. Ex. a., 
que é um homem que respeito. A to­
do instante, espontâneamente, faço 
praça dêsse reconhecimento, dis vir­
tudes liberais e democráticas de V. 
Ex6 ., embora possa admitir divergên­
cias, idêias com as quais não esteja 
em comunh~o. Mas não há exemplo 
de um grupo que lute abertamente, 
sem armas, apenas com pedras e 
paus, que luta enfrentando balas, en­
frentando tanques, enfrentando ca­
valaria, enfrentando cães, que essa 
gente durante o dia atuasse assim, com 
desprendimento heróico, na minha 
opinião, inconcebível, e depois êsse 
mesmo grupo fôsse armar bombinhas, 
fôsse fazer o atentado covarde, torpe. 
E assim como V. Ex. a não admite 
que haja duas faces em quem julga, 

seja eu ou seja V. Ex. a, também não 
devemos admitir duas faces numa 
mocidade que atua desta maneira. 
De modo que não temos elementos, 

'nem eu nem v. Ex. a, para dizer que 
os atentados são praticados por êste 
ou aquêle grupo. O que temos o di­
reito de falar é que há um Govêrno 
impotente para coibi-los. 

O SR. DAl'IIEL KRIEGER - Que­
ro dizer a V. Ex. a que não atribuo à 
mocidade nenhum dêsses atentados. 
A mocidade, por sua própria forma­
ção, é generosa. Isto reconheço e 
sempre tenho proclamado. Mas o fa­
to de ser idealista e de ser despren­
dido - os idealistas -e os desprendi­
dos muitas vêzes chegam ao fanatis­
mo - não quer dizer que não extra­
polem, não nos atentados, mas nas 
suas atividades, aquêles limites que a 
lei demarca comó o necessário à so­
brevivência da democracia. 

Ainda vem em meu socorro o emi­
nente Senador pelo Rio Grande do 
Sul, na solidariedade constante que 
nos liga, para lembrar que os grupos 
que agem de um e de outro lado po­
dem não ser ligados a nenhuma das 
correntes estudantis, mas se aprovei­
tam da oportunidade para delas tirar 
proveito. E nós, todos nós, o Sena­
do da República, a Câmara, a Nação 
inteira,' devedamos . repudiar êsses 
atenta~os, porque por mais que se 
lance os olhos sôbre todos os regimes 
e por mais que se encontrem defeitos 
no regime democrático, nenhum é 
superior a êste, para que os homens 
possam conViver com dignidade. 

o Presidente não se acumplicia 
com nenhuma violência praticada, 
mas tem o dever estrito da manuten­
ção da ordem material. Isso compe­
te, pela Constituição, iniciabnente, 
aos EstadoS. SOmente quando êstes 
não têm os recursos necessários é 
quê invocam as fôrças federais, que 
são as Fôrças Armadas do Brasil. 

Na Guanabara, quero dizer - por­
que é do meu feitio não fugir à res­
ponsabilidade ........ ao seu Governador, 
que não é meu correligionário e não 
foi eleito por nós e não pertence à 
ARENA, mas acho que está cum­
prindo com seu dever, é que deveriam 
ser feitas as advertências, as críticas. 
Não ao Govêrno Federal, que só en­
tra, na manutenção da ordem nos Es­
tados, como recurso final, quando es-
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sas unidades não dispuserem dos re­
cursos necessários para a manutenção 
da ordem. E ai entra, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, com uma intervenção 
f~deral, se quiser extremar o pro­
cesso. 

Não quer o Govêrno da República 
violentar nenhuma consciência e ne­
nhum Governador, mas o que não 
pode é cruzar os braços diante da 
desordem. 

Lamentamos e sofremos, e sofre­
mos como ninguém mais sofre, quan­
do tomba um estudante, mas sofre­
mos também, da mesma forma 
quando tomba um outro brasileiro' 
vítima - e aí quero afirmar a v. Ex.~ 
do desbordamento da juventude, por­
que os que morreram ontem nada ti­
~ham com a contenda que se trava­
va; foram vítimas dêsse desborda­
mento natural, creio, mas que mere­
ce a repressão da lei. , 

O Sr. Mário Martins -V. Ex. a vai­
me perdoar, mas não posso concordar 
com V. Ex. a V. Ex. a não queira res­
ponsabilizar os moços pelos assassí­
nios cometido~ ontem, ainda que in­
diretamente, porque se houvesse li­
berdade, se não tivesse sido fechada 
a UNE, se o Govêrno respeitasse o 
direito de os moços se reunirem nas 
suas faculdades, não teriam havido 
pri.meiro, manifestações nesses locais: 
êles as fariam dentro das suas uni­
versidades; segundo, quem estava ar­
mado? Os estudantes? Não, a policia, 
as fôrças militares é que sempre es­
tão armadas. Aí é que vai uma críti­
ca pessoal a V. Ex. a que, no meu mo­
do de ver, não pode pretender trans­
ferir, ainda que indiretamente, a res­
ponsabilidade dessas duas mortes 
para as costas dos que estão lutando 
desta maneira, sem armas e contra 
armas porque não lhes dão o direito 
de se reunirem nas suas próprias 
escolas. 

O SR. DANIEL KlUEGER - V. Ex.• 
não está sendo exato. Não há ne­
nhuma proibição de reunião em local 
demarcado; há é proibição, inspirada 
na Constituição, de passeatas movi­
mentadas que perturbem a ordem 
pública, o tráfego, o comércio e que 
inquietem tôdas as classes do Brasil. 
E pergunto a V. Ex. a: V. Ex. a acha 
justo que os estudantes ataquem os 
que dirigem os carros e exijam con­
tribuições. 

·,,_,., 

O Sr. Mário Martins - Se V. E~,a. 
acompanhar o noticiário dos jamais, 
vai ver Que quando atacam carros é 
porque ?s _ca~~,são carros oficiais, 
e na ma1ona d~têzes têm como pas­
sageiros, poliéiais~rmados. 

O SR. DANIEL JtRIEGER - Jl;Jes 
têm.cobrado pedágio! 

O Sr. Mári? Martins - Meu caro -
permita-me que o chame de meu caro 
nesta hora, e o faço com muita sa­
tisfação - veja v. Ex. a que a publi­
cidade, a informação vai deturpando 
a visão da gente,.. V .1 Ex. a se coloca, 
pela má informâ"ção, num desvio, 
contra o romantismo, e eu reconheço 
que V. Ex. a é um romântico, como, 
de resto, são os bravos homens do 
Rio Grande do Sul. O que é o pedá­
gio cobrado pelos estudantes? O es­
tudante se aproxima do automóvel e 
solicita uma contribuição. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Solici­
ta na violência. É mna extrosão! 

O Sr. Mário Martins - V. Ex. a aí 
estaria insultando todo o povo Cario­
ca, se ficasse amedrontado com a 
aproximação dos estudantes. Pois 
bem, o que há é ·uma campanha ge­
nerosa. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Eu 
ouvi de muitos cariocas, que não 
reputo com falta de coragem, que não 
iam reagir contra estudantes que pe­
dem dinheiro. 

O Sr. Mário Martins - Posso dar o 
meu testemunho a esta Casa, com' 
outros dois colegas da Guanabara, e 
nós temos alguma autoridade para 
falar em nome do povo que represen­
tamos. Devo dizer que é um movk 
menta romântico. 

O SR. DANIEL KRIEGER -V. Ex.• 
chama romântico a tirada de dinhei­
ro do semelhante? 

O Sr. Mário Martins - Ninguém 
mete a mão na carteira de ninguém, 
V. Ex. a exagera. Não há nenhum es­
tudante que meta a mão no bôlso do 
transeunte. 

O SR. DANIEL KRIEGER - ll;!es 
di2em: "A bôlsa ou a vida!"; há car­
.ros incendiados, essa é a realidade. 

O Sr. Mário Martins- Veja V. Ex.a 
~~orno é a informação mal lida. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Leio os 
jornais do meu País e creio nêles. 

O Sr. Mário Martins - V. ·Ex. a 
ehega ao ponto de considerar estu-

dantes à base de bandoleiros de es, .,,, 
trada, na base de "a bôlSa ou a vi?a" ._ · 
Não houve n~nguém, duvido que 
V. Ex.a apresente alguém que diga: 
"me arrancaram a bôlsa, me arran­
caram dinheiro". O que há, e isso é 
natural na mocidade, é o entusiasmo 
no pedir. Estou certo de que, se de 
repente V. Ex. a se visse em frente a 
êsses moços e êles lhe pedissem uma · 
contribuição, V. Ex. a, com êsse es­
pírito liberal que tem, daria, sem que-
rer saber o fim, o destino. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Se êles 
me pedirem sem coação, dou; se pe­
direm com coação, não dou. Sou 
homem. 

O Sr. Mário Martins - É evidente, 
por isso tenho certeza que V. Ex. a. 
vai ser um dos contribuintes da caixa 
dos estud9.ntes, porque não estão pe­
dindo com coação, estão apelando, 
porque dizem:. "estamos nesse movi­
mento e não t~mos verbas federais,, 
não temos recursos". 

O DANIEL KRIEGER - Dizia eu 
que as palavras, por mais brilho que 
tenham, não conseguem destruir a 
realidade. O que há, indiscutivelmen­
te - e se V. Ex.a. tivesse a oportuni­
dade de consultar os seus companhei­
ros do Senado da República, teria 
confirmação do que digo -, é uma 
coação. 

' 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a as- · 
sume, o risco do desafio? 

O SR. DANIEL KRIEGER - Assu­
mo o risco. Creio no alto espírito de 
meus colegas do Senado Federal, co­
mo igualmentE creio que é verdadei­
ramente coaçao cercar um automó­
vel e, depois de incendiados veículos, 
depois de praticada uma série de ar­
bitrariedades, pedir dinheiro. Todos 
preferem dar o dinheiro a enfrentar 
uma situação difícil. 

O Sr. Mário Martins - Se V. Ex.a 
me permite, não é tal. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Faço 
uma consulta ao Senado. 

O Sr. Mário Martins - E eu faço 
uma consulta aos representantes da 
Guanabara, um do Partido de V. Ex. a, 

e o outro do meu. Duvido que admi­
tam esteja o estudante emr posição 
de bandoleiro, exigindo Ha bôlsa ou 
a vida". 

'' 
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Ó SR. DANmL KRmGER - v. ·Ex.• · 
~stá-se 'apegand~ à frase, o que não 
recomenda sua inteligência. É uma 
coaç'ão. ' . 

O Sr. Mário Martins - Se há coa­
ção, se há grupos de pressão, há, con­
~eqüentemente, extorsão. Está V. Ex.a 
chamando de extorsão. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Enten­
de o nobre Colega que não há coação. 
Entendo eu que há. 
. O Sr. Mário Martins- Acha V. Ex.a 

que existe uma extorsão. 
O SR. DANIEL KRIEGER - En­

tendo que-· praticam violência, que 
usam a fôrça. Cercam carros, incen­
deiam carros, praticam violências, o 
espírito fraco capitula. 

O Sr. lUário Martins - Não houve 
um só momento em que alguém fôsse 
forçado. 

O SR. DANmL KRIEGER - Qual o 
direito? 

O Sr. Mário Martins - O direito de 
pedir. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Não 
têm o direito de cobrar-- pedágio, de 
receber pedágio. 

O Sr. Mário Martins - Mas, ilustre 
Líder, que País o nosso que não re­
conhece, que não dá ao-povo o direito 
de pedir, de o povo estender suas 
mãos, proibindo o povo de pedir uma 
esmola, de pedir um concurso finan­
ceiro pequeno ... 

O liR. DANIEL KRIEGER - Pedir, 
não exigir. Pedir sem coação. 

O Sr. Mário Martins - ... concur- _ 
Sei financeiro nunca equivalente a 
uma entrada de cinema ou a uma 
garrafa dê cerveja. 

O SR. DANIEL KRIEGER - V. Ex.• 
não quis fazer a pergunta que eu su­
geri. Não vou, neste :Ponto, discutir 
mais e vou fixar precisamente a mi­
nha opinião: estudantes armados de 
cassetetes, de barras de ferro ... 

O Sr. Mário Martins - Arinados?! 
Isto nem a própria polícia jamais di_s­
se. Só disse: "paus e pedras". 

O SR. DANIEL\KRIEGER - Pois, 
se há guardas feridos com barras de 
ferro, êles se feriram por masoquismo? 

.o Sr. Mário Martins ~ Leio, inclu­
sive nos jornais do Govêrno, que os 

· est.udantes ~e utilizaram de paus e 
· · pedrã.s. E a Polícia, de revólver que 

mata! E cada dia são ceifadas vidas 

:de moços! 

O SR. DANIEL KRmGER - É um 
direito da policia andar armada, e do· 
cidadão, com porte de arma. V. Ex. a 
vive invocando democracia e leis e 
esquece-se de princípios rudimenta­
res de Direito. 

O Sr. Mário Martins. - Mas é um 
dlreito da policia atacar cidadãos ar­
mados? 

O SR. DANIEL KRIEGER - Não 
defendo determinadas· atitudes, mas 
a autoridade não pode ser atropelada. 
Tem que ser respeitada. A autori­
dade tem qÚe defender seu exercício. 
Desgraçada da sociedade em que não 
imperasse o respeito à autoridade. 

O Sr. Mário Martins - Quer di?.P-r 
que V. Ex.a acha que a polícia pode 
invadir faculdades, hospitais, até ber­
çários de· crianças, até de cardíacos, 
e podem jogar bombas? Estou certo 
que não. 

O SR. DANIEL KRIEGER - V. Ex.• 
acha que os 'estudantes têm direito 
de fazer reuniões subversivas, contrá­
rias ao regime, à ordem e à liberdade 
- dentro de hospitais? 

O Sr. Mário Martins - Não. Mas 
dê licen~a, êles não estão fazendo 
reuniões subversivas em lugar ne­
nhum, - na minha opinião -, muito 
menos dentro dos hospitais. Eu estou 
sentindo que V. Ex.a há de andai\ 
muito atarefado, é natural, tem muita 
responsabilidade, tem procurado con­
tribuir até na ação de bombeiro, 
procurando dominar as chamas que 
estão querendo rodar as plantas de 
nossos pés. V. Ex.a vai ver, se não 
estivesse tão preocupado, absorvido, 
iria ler o noticiário do jornal, iria ver 
que ninguém foi·se reunir no hospi­
tal para fazer subversão. Era a po­
lícia que estava atirando, havia feri­
dos, e os estudantes levavam êsses 
seus colegas para o interior do hos­
pital. Se isso hoje é subversão, então, 
rasguemos tôda a tradição histórica 
do Brasil em matéria ·jurídica, em 
matéria de Constituição. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Se V. 
Ex.a tiver uma informação exata de 
que os recolhidos foram apenas os fe­
ridos,_ V. Ex.a terá a minha soli_da­
riedade. Eu não admito que se invada 
um hospitai onde existem doentes, se-

não par~ a necessária repr~ssão de 
crime. 

O Sr. Mário Martins - Então, V. 
Ex.a me faz êste apêlo, confiando na 
minha honestidade, e eu retribuo, 
confiando no apêlo de honestidade 
de V. Ex.a Segundo os jornais - por­
que eu não estava ... presente, e os 
jornais, ~odos êles, o dizem o que V. 
Ex.a poderá verificar - depois de 
feridos, dois estudantes foram levados 
para o hospital .... e como a Polícia ar­
masse sua carga de balas, os estu­
dantes correram para o único prédio 
grande que viram ali. Não sei se V. 
Ex.a conhece o antigo Boulevard 28 
de Setembro,· famoso pelas batalhas 
de confetes e, agora, famoso pelas 
batalhas da policia contra esty.dan­
tes. É natural, portanto, que 'quaJ­
·quer caçado entre em um prédio. E 
aquêles jovens entraram, acompa­
nhando qs que levaram os feridos ao 
hospitaL 

O SR. DANIEL KRIEGER - Mari­
nheiro em tempestade atraca em 

, qualquer pôrto ... ! 
O Sr. Mário Martins - Exato. Nes­

ta altura, com a mesma sinceridade e 
honestidade que proclamei e dei, em 
discurso que proferi outro dia, re­
conheci que aquêle Coronel da FôrÇa 
Pública, em São Paulo, agiu com pru­
dência, evitando, assim, uma chacina. 
Mas não houve isto no episódio de 
Vila Isabel. Faltou ali êsse Coronel, 
bomem sensato; ao invés de agirem 
assim, determinaram, insuflaram a 
invasão do hospitaL Antes de chegar, 
já atiravam as bombas de gás lacri­
mogêneo no pavilhão -das crianças! 
v. Ex.3 incorre:.;ia em êrro se afir­
masse que êsses jovens perseguidos 
estavam, dentro do hospital, traman­
do subversão nacional. Êles estavam 
fugindo, estavam em busca dêsse pôr­
to seguro. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Depois 
de provocarem e de terem tramado. 
A perseguição é uma constante na 
ação militar e o Marechal Paulo Tor­
res, que está ao lado de V. Ex. a pode 
confirmá-lo. · 

O Sr. Mário Martins - O Mare­
chal a qu~ V. Ex.a se refere, foi Chefe 
de Policia, na Guanabara, e, até hoje 
não lhe fizeram uma acusação e o 
foi num período dificílimo, como o 
do Govêrno Getúlio Vargas. Tivemos 
_um conterrâneo de V. Ex.a., o General 
Etchegoyen, que, também foi ótimo 



' 

Qutubro de 1968 DIARIO. DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 25 4873 

Chefe de Polícia. No entanto, o GO·· 
vernador Negrão de Lima ... 

O SR. DANIEL KRIEGER - Estou 
tratando de técnica miÜtar. A téC·· 
nica militar manda perseguir os QUE! 
provocaram e fugiram. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a in .. 
vocou uma grande autoridade, o 
Senador Paulo Torres que, para mim, 
merece muito, porque jamais usou 
dos recursos de Hitler e Goering, a, 
fim de manter a sua autoridade pes •. 
soai. 

O SR. DANIEL KRIEGER -V. Ex.'' 
ia acusando um seu correligionário. 

O Sr. Mário Martins - Não é a pri­
meira vez que eu o acuso, porque fol 
o Governador Negrão de Lima que, 
telegrafou para o Presidente Castello 
Branco, quando de invasão da Câ­
mara dos Deputados e, aliás, não é 
meu correligionário. Entretanto, com 
relação ao Senador Marechal Paulo 
Torres, posso assegurar que nós dois, 
apesar de estarmos em legendas dife­
rentes, -estamos mais perto um do ou­
tro do que eu com êsse tipo de ho­
mem que assim atuou. Acho impor­
tante, ao invocar V. EX.a a pessoa do 
senador Paulo Torres, dar o meu tes­
temunho, como fluminense, como Se­
nador carioca, como jornalista do Rio 
de Janeiro, de que S. Ex.a atravessou 
momentos muito difíceis sem que 
houvesse a menor acusação à sua pes­
soa. Assim, S. Ex.a. na cidade do Rio 
de Janeiro jamais andará de cabeça 
baixa. 

O SR. DANIEL KRIEGER - V. Ex.• 
vai deixar que eu termine meu dis­
curso? V. Ex.a. sentiu a farpa e está 
procurando desviar-me de meuS ru­
mos ... 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a está 
enganado; não há farpa. Peço des­
culpas. Realmente, eu me excedi. Vou 
terminar. Quero, apenas, dizer que 
não aceito a idéia que V. Ex.a apre­
senta, e que não encerra a verdade 
dos fatos: a Polícia tiroteou o hos­
pital para impedir uma reunião sub­

-versiva. 
O SR. DANIEL KRIEGER - V. Ex.• 

está repetindo o desnecessário, por­
que eu declarei que os eStudantes não 
estavam fazendo movimento subver­
sivo no hospital. Eu não concordaria, 
de forma alguma, com a invasão. V. 
Ex.• conhece meu pensamento e sabe 

I 

que sou sempre fiel às minhas idéias. 
Graças a Deus, tenho sempre a CÇ)­

ragem de afirmar meus pensamentos 
e meus princípios, quando necessário. 

O que quero para esta Nação, é paz 
e tranquilidade~ 

O fenómeno~studantil é mundial. 
Em tôda a parte o estudante se agita 
e não se agita em reivindicações estu­
dantis sômente, porque, como bem 
disse o Senador Eurico Rezende - o 
CongreSso não deveria ser repudiado 
pela mÓCidade. Por que êles não tra­
zem emendas para corrigir o esfôrço 
do Govêmo em dar uma reforma uni­
versitária? Por que não cooperarem 
êles na elaboração dêsses projetos, 
quando o Govêrno insistentemente I)S 

convida? Ainda recentemente o Go­
vérno, dando demonstração do espí­
rito de compreensão e democracia e 
abrindo mão de protocolo, recebeu os 
estudantes em mangas de camisa, em 
Brasília. Ainda há pouco o Presidente 
mandava dar recursos para que es­
tudassem os verdadeiros estudantes 
do Calabouço: 2 mil cruzeiros diários. 
No entanto, o Presidente perguntou a 
um dêles quanto constituía a despesa 
de uma refeição no restaurante uni­
versitário. ~les responderam 800 cru­
zeiros. O Presidente deu 800 cruzei­
ros para o almôço, 800 cruzeiros para 
o jantar e 400 cruzeiros para o café. 
É o que estou dizendo. Por que insis­
tir na manutenção do restaurante do 
Calabouço, que era, indiscutivelmente, 
um foco de subversão e de negocismo, 
- porque faziam negócios dentro do 
Calabouço - e nós todos sabemos que 
há estudantes profissionais, a serviço 
de ideologias condena·das e isso nós 
precisamos afastar áo seio da moci­
dade, para que não a contaminem, 
para que ela possa, com o espírito e a 
razão que nós todos desejamos, servir 
ao Brasil. 

Ninguém do Brasil, pode duvidar: o 
Presidente da República não foge à 
responsabilidade. A ordem, dever su­
premo do Governante, será mantida; 
as instituições serão respeitadas, a 
mácidade será estimulada para o es­
tudo, para o trabalho e não para a 
subversão, porque tôdas as idades têm, 
no seu tempo, a sua missão. 

Num determinado tempo, o homem 
tem que estudar e preparar-se para 
assumir os comandos de amanhã, 
num outrO, tem· o dever de comandar 

e conservar a pátria, que recebeu c:tos 
seús maiores, indene a determinadas­
ideologias que tiveram a sua \ilttma 
demonstração no sacrifício da Tche­
co-Eslováquia heróica. 

o Sr. Mário Maptins - Permite V. 
Es:.a. um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER - Pois 
não. ' 

O Sr. Mário Martins- V. Ex. a. acha 
que há uma idade para tudo. É uma 
filosofia. E aquêles que estão na ida­
de de estudar devem, exclusivamente, 
estudar e não se envolver em assun­
tos que não estão diretamente afetos 
ao seu currículo escolar. Eu pergunta­
ria a V. Ex.a: V. Ex.a. condena o le­
vante da Escola de Guerra em 1922, 
que deu margem a uma renovação do 
Brasil? V. Ex.a está contra aquêles 
cadetes que se rebelaram em 1922, fu­
gindo do currículo escolar para pen­
sar no futuro _do Brasíl? 

O SR. DANIEL KRIEGER - V. Ex.• 
se não fôsse um homem inteligente, 
como ~. eu diria que a pergunta de V. 
Ex. a. é profundamente ingênua. Os ho­
mens que cursavam àquele tempo a 
Escola de Formação de Oficiais eram 
homens já formados, com o seu pen­
samento amadurecido. 

O Sr. Mário Martins - Eram cade­
tes. 

O SR. DANIEL KRIEGER - .. , 
completamente integrados na vida do 
País. Agora, a massa de manobra dos 
agitadores não são os acadêmicos. 
São os ginasianos, disse-me um pro­
fessor da Alemanha, Hamburgo, que 
atende a estudantes estrangeiros e 
sentimos isso num examé que fizemos 
em Paris, e sentimos isso no Brasil: 
é a marcha de estudantes, para os 
quais não chegou a hora de votar, 
ainda não chegou a hora de decidir o 
destino da vida, como carne de ca­
nhão e numa covardia que merece a 
condenação dos homens de bem. 
I 

O Sr. Mário Martins - Jà que en­
tramos no plano etário, um jovem pa­
ra entrar numa universidade deve 
ter, ou tem, a idade eqüivalente a que 
deve ter para entrar numa Escola Mi­
litar. As idades são aproxinladas. Ape­
nas, V. Ex.a. não quis reconhecer que 
os estudantes civis, idealistas, tam­
bém, têm o mesmo direito que os es':' 
tudantes das Escolas Militares. Te­
mos, aqui, novamente, a invocação do 
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Marechal Paulo Torres, que era um 
dos participantes desta página his­
tórica. Poderia invocar, até, o próprio 
Presidente da República, apenas que 
êle era1 então', primeiro tenente; não 
falo na parte da rebeldia da Escola, 
mas naquela tentativa, na Vila Mi­
litar, da qual resultou a morte do co­
mandante, •que foi assassinado, se­
gundo o depoimento dO inquérito po­
licial-militar, sem que se tenha, até 
hoje, sabido o nome do criminoso. 
Quer dizer, a primeira atitude do 
atual Presidente da República, o Sr. 
Athur da Costa e Silva, que, para 
mim, aparece na História do Brasil, é 
num movimento dêsses, heróico, des­
prendido, quando era, apenas, um jo-

, vem tenente. Foi participar dêsse mo­
. vimento, e os alunos da Escola Militar 
de Resende tinham a idade que têm 

"os acadêmicos de hoje. Gostaria, as­
sim, que V. Ex.a recónhecesse para os 
estudantes civis o mesmo direito, que 
todos nôs, tôda a Nação reconhecemos 
àqueles que, bravamente, tomaram 
parte naquela insurreição, naquele 
movimento subVersivo, que foi o le­
vante da Escola Militar diante da 
prepotência. 

O SR. DANIEL KRIEGER - V. Ex.• 
confessa que são rebeldes e subversi­
vos os estudantes que saiam para a 
rua, e tão rebeldes e subversivos que 
têm de merecer a repressão da lei. 

O Sr. Mário Martins - Penso que 
V. Ex.a estava quase que usando, é o 
.raciocínio, da linguagem de D. Maria 
I, a Louca, çUante de Tiradentes. Êle, 
um pobre alferes de vinte e poucos 
anos, tambén1. foi acusado de rebelde, 
subversivo. 

O SR. DANlEL KRIEGER - Não 
ouvi V. Ex.a 

1 
O Sr. Mário Martins- Joaquim Jo­

_. sé da Silva Xavier, um pobre alferes. 
de vinte e poucos anos, e que também 
foi acusado pela Corôa Portuguêsa -
por D. Maria I, a Louca - de que se 
tratava de um subversivo, comedor de 
carne humana, inimigo da Corôa. Se . 
assim é, temos que reconhecer que to­
dos aq uêles. que idealisticamente se 
lançaram· num movimento dessa na­
tureza, sejam os cadetes de 22, seja 
inclusive o próprio Tenente Costa e 
Silva, em 22, temos de reconhecer que, 
os de agOra, também não são assassi­
nos. 

O ~R. DANIEL KRIEGER - Esta­
mos num regime democrático e num 
regime democrático a suPrema cons­
tante é a obediência à Lei e nem se 
compreende um regime democrático 
em que se viole a Lei! 

O Sr. Mário Martins - Não preci­
so dizer mais nada! 

O SR. DANIEL KRIEGER - A cons­
ciência do regime democrático é a 
obediência à Lei. 

Temos a página imortal de Victof 
Hugo, em que Mourdin - o abade que 
formara o espírito liberal de um Gau­
din - declarou, como remate final 
das suas considerações: "O Supremo 
dever num regime é a 'obediência à 
Lei". 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. DANIEL KRlEGER - Não 
tem ninguém o direito de se sublevar, 
de se insurgir, contra a lei, de com­
batê-la, de ofender a Democracia, e, 
se o quiser fazer, com o direito natu­
ral que a todos assiste, pregando a 
rebeldia, rebeldia perante até Deus, 
que assuma, então, as responsabilida­
des e sofra, como é natural, as conse­
qüências de repressão do regime de 
direito que se estabeleceu no País! 
(Muito bept! Muito bem! PaimJs. O 
orador é cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (Sem te­
visão do orador) - Senhor Presiden­
te, Srs. Senadores, depois das pala­
vras responsáveis, brilhantes e auto­
rizadas do Líder do Govêrno nesta 
Casa, não mais precisaria falar dos 
acontecimentos da crise política que 
estamos vivendo. 

Mas, Sr. Presidente, devo dizer - e 
o falo com certa autoridade - que 
sempre que ocupei esta tribuna, o fiz 
com o alto espírito de servir ao meu 
País. E, toda vêz que analisei os acon­
tecimentos políticos decorrentes da 
revolução ·de 1964 fi-lo de tal manei­
ra que os dias que estamos vivendo, 
não me surpreendem. 

A crise que ai está é decorrente da 
falta de complementação da revolu­
ção que fizemos. 

Sei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que hoje estamos vivendo sob o sig­
no de uma Constituição que foi, du-

I 
J / 

rante muito tempo, atacada e amal­
diçoada pelos adversários da revolu ... 
ção. Hoje, são exatamente êles os que 
mais se socorrem, os q u~ mais trazem 
à discussão os preceitos constitucio­
nais. 

Sr. Presidente, a Oposição, na sua 
maioria, não faz crítica ao Govêrno 
para servir ao nosso País, ela l).ão 
tem nenhum interêsse no progresso, 
no desenvolvimento e no aperfeiçoa­
mento do regime democràtlco. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a me 
permite? 

O SR. DINARTE MARIZ - Darei o 
aparte a V. Ex. a logo que conclua meu 
pensamento. 

A Maioria oposicionista tem-se es.:. 
forçado - isso, sim - Sr. Presidente, 
e agora sem máscara, na subversão 
do regime, em trazer animados os 
debates. das tribuna da Câmara e do 
Senado e de onde suas vozes possam 
estimular aquê1es que, em muitas oca­
siões, inocentemente, estão servindo 
de instrumento para tomar mais di­
fíceis os dias 'que ora vive nosso Pais. 
O que está aconteGendo é realmente 
o contrário de tudo aquilo em que ou­
tros não acreditavam mas sempre 
acreditei: - é que o regim~ demo­
cràtico, para ser consolidado, requer 
não só pertinácia, patriotismo mas, 
sobretudo, coragem, para que a arga­
massa do sofrimento, qUe representa 
a vida pública brasileira, seja ama­
nhã, u~ marco decisivo para o siste­
ma democrático, que a mocidade de 
hoje há de gozar no futuro, legado pe­
la Ílossa geração. 

Sr. Presidente, ouvi, há pouco, o no­
bre Senador Mário Martins querer fa­
zer confronto entre o que foi a Revo­
lução de 22, do Forte de Copacabana 
:- e as diversas tentativas de pertur­
bação da ordem pública, em vários 
recantos da nossa Pá trHt. 

O Sr. Victorino Freire - Permite­
me v. Ex. a um aparte? (Assentimen­
to do orador.) Ouvi quando o Se­
nador Mário Martins, aparte qnde o 
Senador Daniel Krieger, ieferir-se à. 
Revolução de 22, em que teria tomado 
parte o atual Presidente da Repúbli­
ca e em que haviam morto o Coman­
dante do Regimento. Não! 'Para que 
a História não seja deformada, "o fato 
foi o seguinte: comandava 'o 1.0 Re­
gimento o Coronel Nestor Sigefredo 
dos ~Passos, oficial legalista, Ministro 

~ 
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do :Ór. Washington Luiz, já como àe~ 
neral, e que foi deposto. O Tenente 
Cristiano Ruiz, comprometido com a 
Re:Yolução, levantou-se, e,. invadindo 
o Cassino dos Oficiais, atracou-se com 
o Capitão Barbosa Monteiro, e o seu 
ordenança matou o Capitão. Em se­
guida, o Coronel Nestor Passos atra­
cou-se com o Tenente Ruiz e domi­
nou a situação. Mas a Revolução de 
22 foi porque se publicou uma carta, 
cuja autoria atribuída ao ex-Presi­
dente Bernardes, altamente ofensi'll._a 
aos brios do Exército. Depois, viu-se 
que a carta era falsa. Mas a verdade 
é que a Revolução de 22 começou por 
isso. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a. vai 
me permitir, para fazer um adendo. 
Naquela ocasião, Senador Victorino 
Freire, V. Ex.a não estava ãqui senão 
decerto, acompanharia, com o inte­
rêsse que lhe caracteriza, todos os 
nosSos trabalhos - o nobre Senador 
Daniel Krieger dizia que aos moços 
nada mais compete do que estudar, 
que os moços estudantes não têm o 
direito de tratar de outros assuntos, 
que não seja estudar. Então eu lem­
brei se em 1922 êle fazia o mesmo 
juízo sôbre aquêles moços que esta­
vam na Escola de Realenga e que re­
solveram largar os estudos, mesmo 
com sacrifício de suas carreiras: Foi 
aí que evoquei o episódio que Vossa 
Excelência, com muita precisão lem­
bra, citando nomes, como o do Tenen­
te Cristiano Ruiz, quando êle era or­
denança de Nestor Sigefredo dos Pas­
sos, que depois veio a ser Ministro de 
Washington Luiz. Havia um grupo 
que veio, a ser comandado por dois 
sargentos, dois cabos e alguns ofi­
ciais. Nessa ocasião invadem a can­
tina dos oficiais e houve uma ten­
tativa de desarmar o Tenente Cristia­
no Ruiz quando ·é morto um capitão. 
Houve' inquérito e sté hoje não há 
prova de quem o matou. Vossa Ex­
celência. diz que foi um ordenança. 
Não quero entrar em maiores deta­
lhes quanto a êsse episódio. 

O Sr. Victorino Freire -V. Ex. a vai 
me desculpar, mas é que o levante 
se- deu em virtude de uma carta que 
ofendia os brios do Exército. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex. a 'me 
perdoe. É só para concluir, e eu la­
mento. O Ievanie não foi em conse­
qüência de um movimento estudan­
til;· não. Foi a mocidade militar, brio-

sa, que resolveu reagir, como a moci­
dade estudantil tem também o di­
reito de reagir. Apenas o detalhe que 
eu deJ, tratando coni. relêvo, é que 
só vim a .ver o nome do Presidente 
Costa e Silya antes de -êle ser Minis­
tro da Guei-r~este' episódio, em que 
como Tenente'Fde armas na mão, se 
veria na necessidade de matar se fôs­
se necessário, em defesa de seus ideais. 
Portanto, gostaria de ser claro, a 
subversão só se caracteriza como sub­
versão enquanto não é vencedora. A 
condenação, como faz o Senador Di­
narte Mariz, não admite que sê vá 
contra a lei, mas, quando jovem, S. 
Ex. a também tomou parte em movi­
mentos. 

O SR. DINARTE MARIZ - Reputo 
uma das grandes épocas que eu vivi. 

O Sr. Mário Martins - Exato. 
O SR. DINARTE MARIZ - Porque 

eu coaia todos os riscos, pensando 
em dias ~elhores para nossa Pátria. 

O Sr. Mário Martins - De modo 
que V. Ex.e. talvez não seja a gran­
de autoridade para condenar a sub­
versão, desde que movida por ideais. 
Acontece que, sem a subversão havi­
da antes de .março de 1964, é claro 
que o Marechal Costa e Silva dlficil­
mente seria Presidente da República. 
De maneira que quem surgiu na cris­
ta da insurreição, de um movimento 
que foi um atentado contra a ordem 
jurídica do momento: .. 

O SR. DINARTE MARIZ - V. Ex.• 
está declarando o óbvio. Tôda revolu­
ção é contra um estado de coisas. E 
eu sou um velho revolucionário. Fui 
revolucionárío em 1930. Freqüentei _..as 
cadeias em 1932,, porque estava den­
tro do Movimento Revolucionário de 
São Paulo. Estive em 1945 dentro da 
Conspiração, e meu Partido, que foi 
o Partido de V. Ex.a naquela época -
a União Democrática Nacional - for­
mou-se na conspiração, V. Ex.a sabe 
disto. 

O Sr. Mário Martins - Eu estive 
prêSo na época. 

. O SR. DINARTE MARIZ - É óbvio 
que não se faz revolução a não ser 
contra um sistema dominante. Não 
estou condenando, estou fazendo jus­
tiça a V. Ex.a. Mas V. Ex.a não quer 
corrigir o regime, V. Ex.a. quer é mo­
dificar o regime. 

Quando eu fui conspirador, quan­
do estive em 1932 com os paulistas, eu 

não dizia abertamente que conspira­
va, porque iria para a cadeia e assim 
não poderia prestar os serviços que 
pretendia ao sistema que eu defendia. 
Mas fui para a cadeia sem me que i­
xar, sem elevar a minha voz, a não 
ser para continuar a conspiração, co­
mo eu entendia meu dever de ·patrio­
ta, para mudar o regime daquela épo­
ca. 

Portanto, é o que V. Ex.• deve fa­
zer e se V. Ex.a quer comparar épo­
cas, se V. Ex.a, realmente, objetiva 
isto que está esboçando, então V. Ex.a 
venha para a tribuna e diga: nós 
queremos fazer a revolução contra o 
Govêrno que aí está. 

Não vamos atacar o Presidente da 
República, não vamos atacar autori­
dades, mas vamos ter a coragem 
frontal de pôr abaixo o regime com a 
revolução. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a 
está-me desafiandó e vai ter a res­
posta como deseja, só que no meu es­
tilo. Em determinada ocasião alguém 
também assim, com o mesmo ardpr 
patriótico de V. Ex.a, procurou um 
homem que acredito esteja histOrica­
mente, acima de todos nós, que foi 
Nilo Peçanha. Nilo Peçanha tinha si­
do Presidente da República, Ministro 
do Exterior, tinha sido Governador e, 
naquele momento, estava muito amar­
gurado com a situ

1

ação do Brasil. Hou­
ve, então, alguém que fêz um apêlo 
para que êle entrasse numa revolução, 
como v~ Ex.a está-me conclamando. 

O SR. DINARTE MARIZ - Não es­
tou conClamando v. Ex.a. 

O Sr. Mário Martins - Quero en­
tão saber quando é que contarei com 
V. Ex.a, se no início, no meio ou no 
fim. Mas V. Ex.8 me faz um convi­
te, e vou dar a resposta como Nilo Pe­
çanha, naquela ocasião, deu àqueles 
que também o aconselhavam no sen­
tido de que era preciso fazer uma re­
volução. ~le disse que não era preciso 
fazer revoluçãó nenhuma, contou o 
seguinte: Um cidadão começou a sen­
tir qualquer coisa estranha em tôr­
no do nariz, depois uma dor, logo uma 
ferida. E então foi ao médico. J!:st

1
e 

lhe disse que não havia outro recurso 
senão o de tirar o nariz; êle foi a 
outro médico que também lhe deu o 
mesmo diagnóstico, de que era preci­
so uma intervenção cirúrgica, o que 
equivaleria a uma revolução, no cam-

. 
• ,, 

, I 
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po político. O doente recorreu a qua­
tro, cinco e até dez médicos, e todos 
afirmando que, de fato, era preciso 
cortar o nariZ com o bisturi, Final­
mente, encontrou um médicO que lhe 
disse que não precisava extirpar pada. 
E mandou: Suba- nesta cadeira! O 
paciente subiu. Agora salte da cadei­
ra! Quando o paciente saltou, o na­
riz caiu. É o que digo: êsse é o Go­
vêrno. l!:le não precisa de intervenção 
cirúrgica pois vai cair por si mesmo. 

O SR. DINARTE MARIZ - A ex­
pressão de V. Ex.a está nítida nos mo­
dos e meios de V. Ex.a Mas, por si 1 

mesmo, caiu o Govêlno que V. Ex.a 
defendeu, nesta Casa. 

, O Sr. Mário Martins - Qual dêles? 

O SR. DINARTE MARIZ - O que 
antecedeu. 

O Sr. Mário Martins - Como que 
defendi? 

O SR. DINARTE MARIZ - Mas 
V. Ex.a foi parb. as ruas convocando 
seus correlegionários, para poder che­
gar a esta Casa representando ex~­
tamente aquela facção. V. Ex.a. é re­
presentante, queira ou não queira, do 
partido do Sr. João Goulart. Queira 
ou não queira. 

O Sr. Mário Martins - Que os in­
justiçados e perseguidos confiem em 
mim, é um direito que . têm e uma 
honra para mim. Mas V. Ex.a sabe 
que nunca fui governista, nem no 
tempo do Sr. João Goula~t, nem do 
Sr. Café Filho, de nlnguém. Num nô­
vo govêrno, talvez, se me abra opor­
tunidade para ~sso. 

O SR. DINARTE MARIZ Quero 
dizer a V. Ex.a que ninguém neste 
País tem autoridade moral para ata­
car o Sr. Presidente da República que, 
nesta hora, sômente tem il preocupa­
ção de defender o sistema democrá­
.tico e as instituições vigentes no País. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores ... 
O Sr. Mário Martins - Eu quero 

alertS:r a v. Ex.a ::J.UB não deve usar 
essa frase, porque V. Ex.a estará com­
parando o Presidente da República à 
mulher de Nero,. a mulher inatacável. 
Ninguém pode atracar, ninguém pode 
criticar a mulher de Nero. 

O SR. DINARTE MARIZ - É injú­
ria o que se tem dito contra a pessoa 
do Presidente da República. Não é a 
crítica, que esta êle tem recebido, com 
humildade, mesmo as mais pesadas 

críticas dos adversários que lhe fazem 
oposição, e as tem ~té comentado. 

O Sr. Mário Martins - Como é de­
ver de qualquer Presidente da Repú-
blica. ' 

. I 
O SR. DINARTE MARIZ - O que 

não se pode admitir é que um homem 
da responsabilidade de V. Ex.•, ho­
melJl que diz que quer servir ao País, 
homem que diz estar defendendo Um 

· ideal, venha para rlentro desta Casa, 
ocupando uma' tribu11-a, a mais alta 
do Congresso Nacional, para injuriar 
nominalmente a mais alta au~oridade 
da República. 

O Sr. Mário Martins - Qual á in­
júria? 

O SR. DINARTE MARIZ - Que 
V. Ex.a critique apenas os atos do 
PreSidente. Mas, Sr. Presidente, vou 
continuar cnm minhas considerações. 
Disse perante o Congresso Nacional, 
afirmei perante esta Casa, qu~ Os dias 
que nos estavam reservados seriam 
dias duros, dias de sacrifícios. Mas os 
homens que estão comprometidos com 
o regime saberão atravessar com pa­
triotismo, com firmeza, com coragem, 
êsse período, e legar às gêrações mais 
môças aquilo que é da nosso dever, e, 
para issa,1 precis~rão fazer alguma 
coisa em benefício do País, sobretudo 
varrer da Brasil o sistema de dema­
gogia a que muitos se habituaram e 
que pensam ainÇa voltar para dêle se 
beneficiarem, como tem acontecido 
em todo regime onde predomina a 
demagogia. 

Sr. · Presideilte, desafio tôda a 
Oposição, todos os opositores do Se­
nhor Presidente da República a virem 
de público afirmar ou provar que al­
gu'êm que, neste Pâís, esteja exercen­
do honestamente sua profissãO ou 
cumprindo sua missão, seja êle estu­
dante, no afã de ilustrar o seu espí- · 
rito! procurando os estabelecimentos 
de ensino, seja êle operário, na sua 
luta diária: no campo ou na fábrica, 
seja êle· homem de emprêsa, do co­
mércio ou de outras situações finan­
ceiras, enfim, todos que formam ó 
aglomerado humano que habita nos-

. sa Pátria, desafio todos a virem, pe­
rante a Nação, provar que Sofreram 
qualquer restrição em seu trabalho, 
no exercício de sua atividade. 

P,:}rta~to, fica aqui o desafio. 
O Sr. Mário Martins - Faz V. Ex.a. 

o desafio ... 

' 

O SR. DINARTE MARIZ - Ora, Sr. 
Presidente, desafio que provem um 
só caso de perseguição ou de qual­
quer constrangimento ao cidadão 'no 
de5:envolvimento dé suas atividades, 
quando resultam em benefício da co-
letividade. · 

'o Sr. Mário Martins - Permite V. 
Ex.a. um aparte? <Assentimento do 
Orador.) - O desafio de V. Ex. a com­
porta, infelizmente, amplitude tama­
nha que realmente eu teria que tra­
zer vários caminh{ es coll' dados para 
satisfazer a V. Ex.a. No que se refere 
à limitação impo.sta aos trabalha~o­
res, v. Ex:a conhece um dêsses decre­
tos que o Govêrno passado defendeu 
onde se impede que o próprio patrão 
cuide do salário de seus empregados, 
~ob pena qe ser punido. 

O Sr. Victorino Freire - Foi para 
combater a inflação que o Govêrno 
teve que tomar tôdas essas medidas. 

O Sr. Mário Martins - Mas o que 
é que define o trabalho? É o salário, 
e êste foi prejudicado. A inflação é 
combatida sobretudp com o trabalho 
assalariado. A desvalorização da moe­
da apresenta uma percentagem, e só­
mente na parte do custo de vida, na 
contenção do salário é que isso se ma­
nifesta. Então o trabalhad.or, na par­
te referente ao custo de vida, se sente 
cerceado, não na açã.o de trabalhar, 
mas no rendimento de seu trabalho. 
Fica ainda impossibilitado de se reu­
nir no sindicato ou1 numa diretoria 
eleita por êle para lutar por reivin­
dicações mais justas, mais compen­
sadoras! 

O SR. DINARTE MA~IZ - V. Ex.• 
deu-me, agora, uma grande oportu­
nidade para fazer o confronto entre 
as governos demagógicos e os respon­
sáveis.~-

0 Sr. Mário Martins - Só não en­
contro o Govêrno responsável. 

O SR. DINARTE MARIZ - ... quem 
fêz a inflação foram exatamente os 
governos demagógicos ... 

O Sr. Mário Martins - Quem? 
Qual? ' 

O SR. DINARTE MARIZ - ... au­
mentando irracionalmente os salários; 
estimulando as greves, entravando a 
produção, estagnando o Brasil naqui­
lo que possui de mais necessário para 
o seu desenvolvimento 'e deixando que 
a demagogia tomasse conta de tudo. 
Foi contra êles que nos levantàmos. 
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Sr. Presidente, aí está um exemplo, 
o do Govêrno que tem coragem de ser 
apontado como impopular, de ser 
acusado de conquistar a antipatia, 
com o outro que fazia demagogia, pa­
ra sacrifício do povo brasileiro. 

Essa, Sr. Presidente, a diferença dos 
Governos passado e presente, o da. 
irresponsabilidade e o da responsabi­
lidade; entre a demagogia e o patrio­
tismo, entre os que vendiam o Brasi1 
e os que defendem a autonomia dês­
te País. 

Sr. Presidente, vou terminar as mi­
nhas considerações. Sôbre os estu­
dantes, eu quero solenemente, nesta 
tribuna, jogar o meu mandato - pou­
cos aqui teriam a coragem de fazer 
isso - eu assumo o compromisso de 
honra perante esta Casa, se os estu­
dantes voltarem às escolas, cumprin· 
do o seu dever de aperfeiçoar o seu 
espírito para servir ao grande futuro 
que os espera no desdobrar do tempo, 
na direção dêste País, se os estudan· 
tes voltarem pacificamente, como é 
o seu dever, obedecendo apenas os 
preceitos constituéionais a que todo 
o pçvo brasileiro está submetido, se 
dentro de um ano não tivermos uma 
anistia ampla para o estudante, eu 
renuncio o meu mandato de Senador 
nesta Casa! 

O Sr. Mário Martins - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Outro 
não é o pensamento do Govêrno da 
República! O Chefe do Govêrno é um 
homem dos mais generosos com quem 
já convivi. É um homem que, real­
mente, tem, o maior apêgo à ordem 
pública. Nunca vi alguém lutar tanto 
e se sacrificar para que nosso País 
encontre o caminho realmente defi­
nitivo para sua libertação. 

O Sr. Mário Martins -Permite um 
aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Portan­
to, sem autorização do Presidente, que 
com êle não estou há mais de dois 
meses; sem autorização da minha li­
derança, que ocupou esta tribuna há 
poucos momentos, mas, levado pela 
experiência que tenho, conhecedor do 
homem que governa êste País, co· 
nhecendo a sensibilidade dos homens 
que ocupam estas poltronas, que so­
mos nós, que representamos os diver· 
sos estados da Federação, não tenho 
dúvida, Sr. Senador Mário Martins, 
que, isso ocorrido, dentro de um ano 

teremos anistia ampla para tôda a 
classe estu~antll. E v. Ex.• sabe. 

O Sr. Illii)io ~rtins - Permite 
V. Ex.• um ailarte?. 

O SR. -DINA~'MARIZ- V. Ex.• 
sabe que a maioria dos estudantes é 
democrata. Apenas pequena mino­
ria - e eu quero fazer justiça- está 
comprometida com as idéias comu­
nistas. Vamos ter coragem - que 
V. Ex. a não tem - de dizer isso. 

O Sr. Mário Martins - Como não 
tenp.o coragem~_ 

O SR. DINARTE MARIZ - Nunca 
vi V. Ex.a dizer, nesta Casa, que um 
estudante tivesse idéias comunistas. 

O Sr. Mário Martins - Porque não 
reconheço que as suas lidetanças se­
jam comunistas. Vamos pôr as coisas 
no devido lugar. Vamos dar ao nosso 
debate o tom que se tem imprimido 
nos diálogos e controvérsias durante 
muito tempo. Eu, em primeiro lugar, 
não gosto, por feitio e temperamento 
não me dou bem, sou alérgico a pes­
soas que me lancem desafios no sen­
tido de duvidar de minha coragem 
pessoal, sobretudo no campo moral. 
Não autorizo ninguém a me fazer de­
safios dessa ordem. Admitindo que 
V. Ex.a não irá insistir em que me 
falte coragem pa.ra ser honesto, ... 

O SR. DINARTE MARIZ - Ai não 
é questão de honestidade,. é questão 
de conveniência. 

O Sr. Mário Martins - . . . eu di­
ria a V.1Ex.a o seguinte: eu estava 
aqui ouvindo e, de repente, por vo­
cação, fôrça de hábito profissional, 
tive impressão de que V. Ex.• la dar 
uma grande manchete aos jornais. 
Que iria, realmente, como quem traz 
uma moeda falsa, não autorizada, sem 
lastro, dizer que dentro de um ano 
vai acontecer isso ou aquilo. E V. Ex.a 
reconhecendo que a moeda não tem 
lastro, é moeda sem ressonância, fal­
sa, vem com essas afirmações. 

Quando pensávamos que vinha uma 
grande mensagem de pacificação, V. 
Ex.a chega e diz que garante, prome­
te, renunciar ao mandato, se não 
houver, dentro de um ano, anistia 
para os estudantes. Ninguém está 
querendo ser anistiado, porque anis­
tia é perdão e ninguém cometeu crt­
me. O que tem que haver é uma me­
dida muito antes de um ano. v. Ex.a 
está laborando num equívoco ao 
conceber que o País possa resistir, 

ainda um ano, com prisõe.s, perse'­
guições aos estudantes. 

O SR. DINARTE MARIZ - Não 
gosto muito quando V. :::I:x.a começa 
a falar na mocidade, nos estudantes, 
como se V. Ex. a fôsse um porta-ban­
deira dos estudantes, da mocidade. 

O Sr. Mário Martins - Acontece 
que não sou insensível. 

O SR. DINARTE MARIZ - Nós, I 
temos aqui uma pequena minoria de · 
estudaPtes e eu quero elogiá-los, 
porque todo homem idealista mere­
ce elogios. Mas há muitos estudantes 
que, se forem chamados a· depor, vão 
expor as suas idéias. Sou um homem 
que já foi prêso; já fui ameaçado de 
ser fuzilada dentro de quartéis, mas 
nunca na minha vida pública renun­
ciei a minhas idéias, nem nas horas 
mais trágicas. Por isso, tenho a cer­
teza de que muitos dêsses rapazes, que 
realmente são idealistas, que real­
mente são comunistas, não negarão 
suar-; idéias. Portanto, o que me ca­
be é respeitá~los, nesses seus ideais. 

Mas dizer, enquanto V. Ex.a está 
aqui, estimulando a luta ... 

O Sr. Mário Martins - Gostei 
muito dessa expressão - "Enquan­
to V. Ex.• está aqui." 

O SR. DINARTE MARIZ- ... en­
quanto V. Ex.a está ::tqui, estimulan- 1 

do a luta estudantll ... 

O ~r. Mário Martins - V. 
quer dizer que sou insuflador? 

O SR. DJNARTE MARIZ -

Ex. a 

... o 
sacrificado é o estudante, , mais do 
que os outros. Enq11.anto V. Ex.a faz 
isso, eu trabalho dia e noite em be­
nefício dos estudantes. Esta sema­
na, consegui um convênio, no Minis­
tério da Educação, para levar de Na­
tal para Manaus, 40 estudantes de 
medicina do meu Estado. 1!:ste é o 
nosso papel, Senador: propiciar aos 
estudantes meios para estudar, não 
estimulá-los para a desordem. :m 
muito bonito o que V. Ex.a diz: "A 
Nação não suporta prisões de estu­
dantes durante mais um ano". :€ mui- / 
to bonito, porque ... 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a 
acha que suport::~.? 

O SR. DINARTE MARIZ - Eu 
acho que não há motivo e a ordem 
pública será mantida, fique v. Ex.a 
tranqüilo. Ontem os jornals falaram 
em Ato Institucional e um jornalis-



4878 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1968 

ta rueu Rl:!ligo me perguntava se te­
ríamos ó estado de sítio. Eu disse: 
para quê? 

O Sr. Mário Martins - Para 'QUe o 
estado de sítio? Já estamos nêle. 

O SR. DINARTE MARIZ - En­
tão voltei e disse a êle que não te­
riamos o estado de sítio e que tudo 
é uma conseqüência do que ocorre. 

O Sr. Mário Martins- V. Ex. a acha 
que a Constituição e.n vigor admite 
o Ato Institucional? 

O SR. DINARTE MA'UZ - V. Ex.• 
responderá a uma pergunta agora? 

O S:. Mári6 Martins - Responderei 
à pergunta que V. Ex.a quiser. 

O SR. DINARTE MARIZ - No Go­
vêrno do eminente e saudoso Presi­
dente Castello Branco, havia algu­
ma Constituição em vigor? 

' O Sr. Mário Martins - Vou respon­
der. Desde o momento em que alguém 
do comando supremo das Fôrças Ar­
madas entra numa conspiração para 
pôr "!baixo o Chefe Supremo das Fôr­
ças Armadas, é claro que êle não se 
vai deter diante de atos legais, cons­
titucionais. Um chefe militar que pe­
ga em armas contra o que estabelece 
a lei - acredito que movido Por bons 
e altos sentimentos -, depois estabe­
lece determinadas imposições ao seu 

, país, escudado Unicamente na fôrça, 
é claro que êle manteve essa Cons­
tituição por algum tempo ou provocou 
uma outra porque não tinha outro re­
curso, não tinha outro caminho. 
Acontece - e V. Ex. o. sabe muito bem 
- que temos certos convênios, assi­
nados em Punta Del Este, em Chapul­
tepec, no México, e no Rio de Janeiro. 
Se tomasse outra atitude, isso dimi­
nuiria muito da autoridade brasileira, 
já que ela vinha defendendo que não 
se pode depor um govêrno, que não se 
pode fazer o reconhecimento de um 
govêrno sem um comprometimento, 
na consulta de eleições. E o Ma­
rechal Castello Branco, inegàvelmen­
te um homem culto, inteligente e, se­
gundo dizem os que com êle convive­
ram, polido, naturalmente atuou como 
homem de Estado Maior. Ora, se aqui­
lo não foi subversão, se foi apenas 
uma passeata. 

O SR. DINARTE MARIZ - Foi mes­
mo revolução! 

O Sr. Mário Martins - Vamos veri­
ficar_ que, em determinado momento, 

o Marechal Arthur da Costa e Silva, 
com a responsabilidade e a confiança 
do cargo que lhe haviá sido entregue 
pelo então Presidente da República, o 
Sr. João Goulart, resolveu fãitãr a 
essa confiança, ato que não condeno, 
porque era preciso que alguém tomas­
se uma atitude no sentido de recom­
por o País num caminho seguro. 

O SR. DINARTE MARIZ - Fiz uma 
pergun~a a V. Ex.o., e V. Ex.a. acabou 
não me respondendo. 

Vou repeti-Ia: Quando foi decreta­
do o Ato Institucional, o País estava 
sob regime constitucional? Quero, 
apenas, que V. Ex.8 responda sim ou 
não. 

O Sr. Mário Martins - Houve mais 
um ato de violência, porque o Con­
gresso pretendiá recusar determinada 
matéria proposta pelo Govêrno, sobre­
tudo o Ato Institucional n.0 2. Não é 
exato? Pois bem, agora sucede que, 
sob pena de o Sr. Costa e Silva querer 
assumir o pàpel de perjuro, de rene­
gado, êle não tem condições para con­
trariar a cov-stituição que jurou de­
fender. O Sr. Costa e Silva veio ao 
Congresso, conseguiu aquêles votos 
para ser Presidente da República, mas 
tinha um compromisso com a Nação. \ 
A Nação não era propriedade de nin­
g~ém. Êle assumiu o compromisso 
com a Nação. Se êle, agora, deseja· 
negar êsse ·compromisso, trair êsse 
compromisso, ser o perjuro, o renega­
do, é questão de fôro íntimo. Se 
S. Ex.8 , realmente, baixar um ato ins­
titucional que não está admitido pela 
Constituição, então vamos ver alguém, 
que assumiu o juramento de defen­
der esta Constituição, traí-Ia? 

O SR. DINARTE MARIZ - Pergun­
tei a V. Ex.8 , apenas, se estávamos 
sob o regime constitucional. 

O Sr. Eurico Rezende -V. Ex.o. per­
mite um apárte? 

O SR. DINARTE MARIZ- Um mo­
mento, nobre S..!:nador. Terminarei 
meu raciocínio e ouvirei V. Ex.a 

Mas, como dizia, perguntei a V. Ex.a 
se estávamos num r_egime constitu­
cional e queria ouvir de V. Ex.a um 
"sim" ou um "não". V. Ex.8 ficou êsse 
tempo todo divagando e não me res­
pondeu: Sim, ou não? 

O Sr. Mário Ma~tins - V. Ex.a sabe 
que "sim" ou "não" é próprio de ple­
biscito e de regime fascista. 

O SR. DINARTE MARIZ - PergU!l­
tava eu, então, ao jornalista meu 
amigo: quando o Marechal Castello 
Branco decretou o Ato Institucional 
n.0 2, estávamos sob uma Constitui­
ção? 

ltle respondeu: "Estávamos". 
- ~ste Congresso esta v a aberto, 

funcionando? 
ltle me disse: "Estava". 
Então, por que você acha, dizia eu 

para o meu amigo jornalista, que se 
vier um a to institucional o Congresso 
será. fechado? 

É contra o Congresso? Não! 
Estava, assim, apenas desenvolven­

do o meu raciocínio com o jornalista; 
ontem. Não é que eu tenha pregado 
o ato institucional, porque não há ne..­
cessidade disso. 

V. Ex.a. está mordendo no granito! 
V. Ex. a e outras figuras daqui - e 

Deus conceda vida longa a V.' Ex. a -
viverão sob um regime democrático 
que não irá desaparecer! 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex." 
permite um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - PÕrque 
teziws, além da nossa convicção de 
bem' 'servir o País, confiança e fé e 
sabemos que Ílão é possível arrebatar 
o País das mãos dê quem está pre­
parado para servi-lo e jogá-lo de nôvo 
na demagogia, que só poderá trazer 
dias difíceis e infelizes, não mais a 

'nossa geração, mas à dês.ses estudan­
tes que merecem o nosso respeito. 

Até os idealistas, até os comunistas 
que lá estão sabem, e como V. Ex. a 
também o sabe, que o que estamos fa­
zendo é defender o regime democrá­
tico. Amanhã, muitos daqueles que 
professam hoje idéias comunistas, ve­
rão que o regime que instituímos no 
País, sob a inspiração de civis, foi de­
mocrático e que agimos com a con­
vicção, sobretudo, de nunca mais per­
mltir que êste País fôsse tão humilha­
do como o foi no passado, de que nes­
te País nunca mais se assistisse à de­
gradação a que assistimos na cidade 
do Rio de Janeiro, na bela cidade, na 
cidade do meu coração; nunca mais 
assistir àquele espetáculo de se cer­
car as autoridades, de passeatas de 
soldados e de cabos, de carregar almi­
rantes nos ombros, rasgar jornais nas 
bancas, gritando "abaixo os gorilas". 
de se levar as famílias a não terem 
mais sossêgo. 

' ' 
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Sr. Senador, êste é o regime que 
não queremos mais que volte ao País. 
E digo mais a V. Ex. a: eu concita.va 
V. Ex.a ... 

O Sr. Mário Martins - Ninguém 
está querendo andar para trás. O que 
se está querendo é que ninguém obs­
taculize o futuro do País. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Eu 
concitava V. Ex. a e todos os outros 
que bem intencionadamente lutam 
noutras trincheiras: vamos encontrar 
um sistema correto. Critiquem, m,es­
mo, o Govêmo ... 

O Sr. Mário Martins - Larguem as 
armas·e vamos conversar. 

O SR. DINARTE MARfZ - .. , tra­
gam idéias, analisem a administração, 
mas não venham ao Plenário para :.n­
juriar porque, na realidade, a injúria 
nada constrói.. Vamos falar com os 
estudantes, estimulá-los para que te­
nham diante dêles a imagem de Hui 
Barbosa, de Osvaldo Cruz, de Sam­
paio Corrêa, de Fernando Costa e não 
das guerrilhas de Che Guevara. Isto 
é o que devemos fazer, Srs. Senaclo­
res. 

O Sr. Mário Martins - Se V. Ex. a 
me permitir, queri~ lembrar um per-. 
sonagem muito importante para que 
arrolasse entre os nomes da Pátria -
o Duque de Caxias, tambP-m "o pa­
cificador", o homem que era corajoso 
na hora da luta mas não era mes­
quinho depois da vitória. 

O SR. DINARTE MARIZ -Sr. P~e­
sidente, o Duque de Cm·das é o (~S­

pelho certo, seguro, da mentalidz.de 
das classes armadas do País. Temos 
tido da parte das classes armadas do 
País a segurança da sobrevivência do 
nosso País, não só na sua integridade 
mas, sobretudo, contra a ameaça que 
pesou, quantas vêzes, sôbre êle, de 
mãos criminosas e estrangeiras ar:re­
batarem a nossa soberania e intro­
duziram, aqui, sistema comunista. 
V. Ex. a bem conhece as ameaças que 
sempre pesaram sôbre nós. 

Mas vou dar aqui o aparte pedido 
pelo nobre Senador Eurico Rezencte. 

O Sr. Eurico_ Rezende - O ensejo 
do aparte entra num relativo regime 
de .caducidade pela delonga, mas qtle­
ro dizer que um dos últimos períoclos 
do discurso de V. Ex. a flagrou em di­
!i.culdade e em contradição o eminE<n­
te Senador Mário Martins, quando 
V. Ex. a, aí, fêz referência à bruxaria 

de ato institucional. O Senador Mário 
Martins disse que isso n~o seria pos­
sível porque a Con~j(PiÇão não. per­
mite. 'Aliás, disse ~to. Mas e que 
S. Ex.a sempre corisiderou, aqui, nes­
ta Casa, a Constituição de 67 fascis­
ta. Porque, agora, então, na linha de 
sua argumentação, não adota uma 
·dose mínima de coerência para achar 
que um ato institucional teria a per­
missão constitucional? Quero, ainda, 
alongar o aparte, Sr. Senador Dinar­
te Mariz, apenas para dizer que não 
estou examinando a conveniência ou . 
a inconveniência, a constitucionali­
dade ou a inconstitucionalidade, mas 
estou neiando autoridade a qualquer 
pessoa, Senador ou não, que consi­
dera a Constituição de 67, fascista ou 
J:.lazista, não permitir o uso de ins­
trumento cirúrgico. 

O Sr. Mário Martins - Permite-me 
V. Ex.a um contra-aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Pois 
não! 

O Sr. Mário Martins - O criador 
do fascismo foi Mussolini. Tenho a. 
impressão de que nenhum de nós 
concordava com êle, com os seus mé­
todos etc., que combatíamos. Mas ne­
nhum de nós admitia que êle fôsse 
cap-az de todos os crimes. É o que 
acontece com esta Constituição: ela, 
naturalmente, não é democrática mas 
também não chega ao cúmulo de per­
mitir todos os crimes; portanto, não 
permite êsse qu~ V. Ex. a ci\tou. 

O Sr. Eurico Rezende - Mas V. 
Ex.a chamou de fascista! 

O Sr. Mário Martins - O que? A 
Constituição? 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a 
chamou de fascista, que tínhamos 
uma Constituição fascista e um esta­
do policial nazista. V. Ex.a não de­
veria estranhar nada que disso de­
cores~e, porque, diante de nazismo e 
de fascismo, ato institucional é pinto. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex. as 
estão treinando ... 

O SR. DINARTE MARIZ- Nobres 
Senadores Eurico Rezende e Mário 
Martins, devo declarar, encerrando 
minhas considerações, que ~ País es­
tá calmo . Só encontra repressão 
quem está fora da lei. 

O Sr. Mário Martins A paz de 
Varsóvia, a paz de cemitério. 

O SR. DINARTE MARIZ- V. Ex.• 
há de convir que se o Presidente da 

República admitisse que os estudan­
tes caminhassem pelas ruas, diària­
mente, em passeatas de protestos, eih.' 
comportamento agressivos, até mes­
mo crimino!3:os, em depredações, V,. 
Ex.a há de convir que quem iria ex~-: 

glr do Govêrno a ordem era a N'a­
ção inteira, tôdas .as classes, porque 
não se trabalharia mais. V. Ex.• diz 
que os estudantes não têm armas, 
mas duvido que um estudante, cum­
prindo seus deveres, freqüentando 
suas aulas, dialogando, escrevendo -, 
pois muitos são jornalistas -) te..., 
nham recebido qualquer restrição por 
parte do Govêrno. 

V. Ex. a diz que se o Presidente da 
República sair da Constituição, é um 
renegado, é um criminoso. Criminoso 
seria êle se permitisse que alguém 
saísse às ruas afrontando a Consti­
tuição, prejudicando os interêsseS 
nacionais e deixando de parte t': 

Constituição no cumprimento rigQ .. 
roso do que ela estatui. Isto sim, Sr. 
Senador, seria criminoso. Mas V. 
Ex.a se tranqüilize. 

O Sr. Mário Martins - Não é ou .. 
tra coisa que estou buscando. Em 
nome do País quero tranqüilidade. 

O SR. DINARTE MARIZ- V. Ex.' 
atacou tremendamente o Presidente 
da República. í:le encaminhou ~- pe .. 
dido levado pe~os Ministros Militare~ 

e entregando a iniciativa a quem dE 
dlreito, a quem a Constituição deter~ 
mina, seguindo exatamente o cami~ 
nho constitucional, em vez de usar a 
violência. · 

O Sr. Mário Martins - ~le era é 
constituinte, êle era o legislado}'? 
Por que trazer um projeto de Consti~ 
tuição na ponta das baionetas? 

O SR. DINARTE MARIZ- Jêle en· 
caminhou o assunto pelos caminhm 
da legalidade; V. Ex. a sabe disso. 

O Sr. Mário Martins - Pelo cami­
. nho das baionetas! 

O SR. DINARTE MARIZ- V. Ex.• 
fica exasperado, se exalta, sonhandc 
com uma nação cheia de raios, quan~ 
do na realidade, o Presidente da Re­
pública, sem ameaças, age dentro de 
figurino da Constituição. 

O Sr. Mário Martins - Agora V. 
Ex. a entra no terreno da blague. En­
tão cassa mandatos, elimina os que 
são adversários de suas idéias e V. 
Ex.a não vê violência? Entrou como 
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uma irmã de caridade, trazendo o 
projeto para ser aprovado ... V. Ex.a 
há de. reconhecer que houve ocupa­
ção do Congresso, que êle cassou 
mandatos sem julgamento-, sem noti­
ficação de grande númerO de parla­
mentares. 

O SR. DINARTE MARIZ - Foi no 
Govêrno passado. Quero dizer a V. 
Ex.a que não pense que sou daqueles 
que vão dizer a V. Ex.8 que o Go­
vêrno vai ·permitir tôda a anarquia, 
mas não toca na Constituição. 

O Presidente diz, todos os dias, o 
que disse a mim - mas eu não acre­
dito que um homem com o patrioti:5- . 
mo de S. Ex.8 admita caos em seu 
País. 

Pode V. Ex.• 
esta Revolução 

ficar tranqüilo que 
não será dominada 

nem pela demagogia e muito menol!! 
pelas arruaças da rua. V. Ex. a pode 
ficar tranqüilo. 
'v. Ex. a. pode observar - V. Ex. a 

sabe muito bem que o Partido Comu­
nista está ilegal. Ou V. Ex.• tem dú­
vidas? 

O Sr. Mário Martins - Não sou 

têm o direito- de ir e vir e de partici­
par de reuniões. Leia V. Ex.a o artigo: 
desde que não seja com armas, des­
de que sejam reuniões realizadas pa­
cificamente, não há necessidade de 
pedir licença a quem quer que seja. 

O SR. DINARTE MARIZ - Então 
V. Ex.a acha que o Rio de Janeiro po­
deria ficar todos os dias com o seu 
comércio interrompido, suas ativida­
des paralisadas, porque os estudantes 
saem às ruas todos os dias, e assim 
terminassem as atividades da inicia­
tiva privada? Dêsse modo. seu Estado 
seria o mais prejudicado, nobre Se­
nador, 

O Sr. Mário Martins - Queria lem­
brar a V. Ex. a um detalhe de ordem 
geográfica, porque parece que houve 
um· desvio. Ibiúna fica no Estado de 
São Paulo e não há qualquer conexão 
com o Rio de Janeiro; fica mesmo 
distante da Capital de São Paulo e 
não iria ocasionar nenhuma inter­
rupção de tráfego porque a distância 
é muito grande. É apenas uma alamê­
da e sua população é de a·penas dez 
mil habitantes. 

perito nesta matéria. V. Ex.• tem O SR. DINARTE MARIZ- Sab~ V. 
muito mais conhecimento do que eu. Ex.a que os estudante~ foram para lá 

· 'porque estavam proibidos de fazer a 
O SR. DINARTE MARIZ - Gosta- reunião legalmente. 

ria de ter, mas neste assunto V. Ex. a 
é mais entendido do que eu. 

O Partido Comunlsta está fora da 
lei. v: Ex. a falou numa reunião pa­
:!ata que os estudantes estavam rea­
.izando. 
O Sr. Mário Martins - Sim, mas a 

JNE não é o Partido Comunista. E 
l Supremo já baixou acórdão dizen­
lo ser lícita a reunião pacífica, como 
l8rmite a Constituição. 

O SR. DINARTE llfARIZ- Contan-
o que tenha assentimento legal, por­
tue senão vira àparquia. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a hâ 
le compreender que êsse pensamen­
o de tutelar o País não pode ser am­
!lo a ponto de, qualquer pessoa que 
e reunir, ter que pedir licença ao Pre:. 
idente da República ou a V. Ex.a. 

O SR. DINARTE ~ARIZ - V. Ex.• 
abe perfeitamente que não há país 
10 mundo que não Seja tutelado pela 
ua- Constituição. A nossa tutela é a 
a lei. ' 
O Sr. Mário Martins - Mas a nos­

a Co~stituição não i!Upede que ha­
a reuniões nem passeatas, pois todos 

O Sr. Mário Martins - Impedidos, 
pela fôrça, de se reunirem legalmente! 

O SR. DINARTE MARIZ - Pela 
lei! 

O Sr. Mário Martins - Pela lei não! 

O SR. DINARTE MARIZ - Fique 
v. Ex.a com seus conceitos, e sei que 
é um homem de princípios, mas não 
se iluda V. Ex.a, porque nessa luta, 
nesse sofrimento em que estamos, um 
dos maiores beneficiários é V. Ex.a, 
porque fala tanto em democracia, 
quando os defensores da democracia 
somos nós, homens da ARENA, ho­
mens do Govêrno, homens da Revo7 
lução. 

O Sr. Mário Martins- V. Ex.a co-
nhece aquela expressão popular, que 
diz: ''Pretensão e água benta cada 
um ~toma o que quer". É o que t~nho 
a oportunidade de sugerir a V. Ex. a. 

O SR. DINARTE MARIZ - V. Ex.• 
está realmente emitindo um conceito 
que não aceito. A minha pretensão é 
a de que meus filhos possam viver 
numa democracia e ter liberdade de 
escolher seu trabalho. E a minha 

grande pretensão é a de servir o meu 
País até com o risco da própria vida. 

O Sr. Mário Martins - ConfesSo a 
V, Ex. a, eu não penso apenas nos meus 
filhos. 

O SR. DINARTE MARIZ - Peço 
desculpas, Sr. Presidente, por ter de­
morado nesta tribuna, mas eu o fiz, 
como em outras oportunidades, para 
que, sempre que se discutirem assun­
tos políticos e meu nome possa vir à 
tona, êle não venha por equívoco. Ho­
je, quando li publicado o conceito que 
emiti sôbre Ato Institucional, julguei 
de meu dever vir a esta tribuna dizer 
que não acredito que seja baixado um 
nôvo Ato Institucional. Se fôr neces­
sárjo, admito que êle vjrá. Eu não dis­
se que Ato Institucional é crime. Se 
eu fôsse dizer que é crime, então eu 
seria um criminoso, porque eu já 
apoiei um. 

O Sr. Mário Martins - Olha Freud, 
Senador ... 

O SR. DINARTE MARI~.'- Posso 
dizer a V. Ex.a que não há necessida...l 
de de Ato Institucional. Que o Pais 
se tranqüilize, porque as autoridades 
que aí estão, as nossas gloriosas Fôr­
ças Armadas, tão insultadas, tão vili­
pendiadas como têm sido, são o ates­
tado da responsabilidade do Govêrno. 
Outra coisa elas não têm feito senão 
assumir a responsabilidade nas ho­
ras mais graves, para que o País re­
almente possa receber o conceito que 
merece das outras nações. Sei que 
v .. Ex.6 , Senador Mário Martins, em 
muitas ocasiões, não pensa neste ca­
so, mas é interessante que todo bom 
brasileiro saiba do conceito que pre­
cisamos ter no exterior. 

O Sr. Mário Martins - A h! ... 
O SR. DINARTE MARIZ - Têm as 

Fôrças· Armadas dado êsse ambiente, 
têm as Fôrças Armadas evitado o caos 
no País. 

' De todos os setores de atividade no 
Brasil, de todos os componentes das 
classes que servem ao Estado, nenhu­
ma mals sacriflcada Que a do militar. 

Estou realizando estudo profundo -
e o trarei a esta tribuna, com cora­
gem -, no intuito de . defender um 
sistema para o militar, pois sei quan-

/ to recebe êle dos cofres públicos, ·sei 
das dificuldades que êle, juntamen­
te com a família, está sentindo nesta 
hora, servindo ao Pais com dedicação 
exemplar. 
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Ninguém mais injustiçado do que 
o militar e, no entanto, ninguém mais 
digno de elogio dos verdadeiros pa­
triota-B, ninguém mais digno do aprê­
ço, d8. admiração e do respeito dos 
que dirigem um País livre, do que as 
Fôrças Armadas! 

Por isto tenho confiança no futu­
ro do Brasil, pois nossas Fôrças Ar­
madas representam -e muito bem­
a mentalidade civilista, a fim de que 
possamos - civis e militares - tra­
balhar pela salvação e pela grandeza 
da P:itria. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Senador 
Victorino Freire. 

O SR. VICTORINO FREIRE- (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, os 
debates que, nos últimos dias, se têm 
travado, nesta Casa, às vêzes, com 
maior veemência, são conseqüência 
do clima de agitação que estamos vi­
vendo. 

Não acredito que a Oposição quei­
ra fazer uma Revolução para depor o 
Govêrno. Justamente porque seria 
uma insensatez, uma vez que o Go­
vêrno, militarmente, é fortíssimo, ten­
do tôdas as Fôrças Armadas unidas 
em sua defesa. 

Também, não acredito, Sr. Presi­
dente, na volta do passado ... 

O Sr. 1\fário 1\fartins - Nem temos 
como! 

O SR. VICTORINO FREIRE -
... porque, aquêle espetáculo a que 
nós assistimos, quando se exaltava o 
sabre do Cabo contra a espada do Ofi­
cial, também, não poderá voltar, por­
que as águas que correm não voltam 
às nascentes! 

E, Sr. Presidente, partindo do prin­
cípio de que a Oposição queira fazer 
uma Revolução, para depor o Govêr­
no estando o Govêrno, militarmente, 
forte, vem-me à mente um caso. O 
ex-Capitão Prestes ao ingressar no 
comunismo, pretendeu levar o Cel. 
João Alberto e o Capitão Siqueira 
Campos com êle. Então, dizia o dapi..: 
tão Prestes que o seu primeiro ato, 
vitoriosa a revolução - não queriam 
a Revúlução de 1930, mas uma revo­
lução comunista -, .seria cancelar as 
dívidas estrangeiras; não pagar a nin­
guém. Respondeu-lhe, então, o Capi­
tão Si9ueira Campos, que no outro 
dia, as esquadras inglêsas e america­
nas tomariam conta do País para de-

fender os interêsses de seus súditos. 
"E o que faria você?" perguntou Si­
queira Campos. Prestes respondeu: 
"Nós deixarilos o litoral' e \ramos lutar 
no interior". Siqueir~'ii~·ampos, com 
muita propriedade, tfrteu: "Essa táti­
ca vem desde o temi)à de Cabral com 
os índios. Deixaram o litoral, foram 
para o interior e estão lá até hoje". 

~ste o caso da oposição. O Presi­
dente da República, com a fôrça mi· 
litar organizada, unida, e ainda pre­
tende a Oposição fazer revolução pa­
ra o depor! 

A Oposição intensifica o ataque, in­
tensifica as críticas- Contra o, Govêr­
no, é do seu dever; cabe, portanto, à 
ARENA mobilizar-se para fazer a de­
fesa. do Govêrno que êla apóia e ele­
geu. 

Sr. Presidente, vejo, todos os dias, 
injustiças e deformações. últimamen­
te, na passarela da Oposição, desfila 
o General Jaime Portella, da Casa Mi­
litar. Dizem que o Presidente é seu 
prisioneiro, o que me faz lembrar dos 
tempos do Govêrno do Marechal Eu­
rico Dutra, quando V. Ex.a Sr. Pre­
sidente, com muito brilho, exerceu as 
altas funções de seu Chefe de Gabi­
nete, à época se dizia, também, que 
o General Dutra era prisioneiro do 
Gen~ral Celso Souto, da Casa Militar. 
No entanto, era êle de uma lealdade 
extraordinária ao Presidente, cum­
prindo as ordens do General Dutra, 
como, atualmente, o Generál Portel­
la cumpre, com lealdade, as do Pre­
sident.e da República. Por isso, acho\ 
injustas as acusações ao Chefe da Ca­
sa Militar, porque lembro-me do 
exemplo do passado, quando diziam 
que o General Dutra era prisioneiro 
do General Celso Souto. 

Sôbre a agitação atual, citarei o 
seguinte fato. O General Alberto, em 
1932, dizia que se quisessem brigas 
que fôssem para São Paulo. "Não bri­
guem aqui no Rio de Janeiro! A 
fronteira está aberta, doU passagem, 
não prendo ninguém que queira lu­
tar mas em São Pa.ulo, não no Rio, 
na Avenida Rio Branco, interrom­
pendo o tráfego!" 

O problema dos estudantes é la­
mentável, e o Presidente o lamenta. 
o Marechal Costa e Silva tem forma­
ção democrática e tem agido com a 
maior tolerância, senão já teríamos 
descambado para atos dtásticos, con­
trários mesmo à Constituição ....,.. es~ 

tado de sítio, medidas extraconsti­
tucionais, tudo isso já teria havido no 
País. Por isso, todo mundo deve fi­
car de cabeça-fria para, criticando 
coffi serenidade os acontecimentos, 
sugerir ao Govêrno. Quem diverge 
para servir, sem insultar, sem inju­
riar, é sempre ouvido. Faço, pois, um 
apêlo para que a Presidência não 
acolha as expressões do Senador Eu­
rico Rezende, quando diz que "são 
burros" ... Eu diria "insensatos". As­
sim, não haveria injúria nas palavras 
ditas no Plenário desta Casa. 
Sr. Presidente, acho que todos de­
vfam concorrer para desarmar, para 
ajudar a Nação a vencer a crise. 

O Sr. Presidente propõe uma série 
de reforma universitária no entanto 
até da minha residência, no Flamen­
go, vi queimarem uma camioneta, um 
patrimônio público. 

Por isso, Sr. Presidente, deve haver 
também a crítica ao estudante. Os 

,estudantes deveriam ser contidos nes­
. ta rebeldia que afeta o patrimônio pú-

blico. Nessas ocasiões, no Rio de Ja­
neiro, o comércio, os bancos são fe­
chados. Há vitrina's quebradas, há 
bombas rebentando na Avenida Rio 
Branco. 

Todos devíamos pois, de cabeça fria, 
ajudar a Nação e não incentivar os 
estudantes. Todos nós temos respon­
sabilidade; a Oposição tem responsa­
bilidade, com seus liderados, de criti­
car o Govêrno, e nós temos, também 
de úlzer a defesa do Govêrno ao quai 1 
estamos integrados. 

Quero dizer ao Senado que tôdas 
as vêzes que o Govêrno merecer de­
fesa, êle não ficará sem defesa aqui, 
nesta Casa. Nãq. ,é possível fique sem 
defesa diante de críticas improceden­
tes. Não poderemos deixar de agir as­
sim. E se a Oposição quiser derrubar 
o Govêrno sem condições para tanto 
vai ficar sujeita à tática de Cabral; 
abandonar o litoral e ficar no inte­
rior, com os índios, conforme decla­
rou o Coronel João Alberto. 

Por isso, Sr. Presidente, todos nós 
devemos ajudar a Nação e o Govêr­
no do General Costa e Silva, que não 
quer sair de dentro da Constituição, 
Devemos ajudar a Nação a sair da 
crise. 

País é um patrimônio que não per- -
tence nem a mim nem ao Senador 
Mário Martins. Nós morr-eremos e fi-
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carão aí os nossos filhos e os nossos 
netos, e a vida irá para a frente. 

Esta, Sr. Presidente, a explicação 
que queria dar ao Senado e dizer que 
o Govêmo terá "defesa tôdas as vê­
zes fôr atacado. (Muito bem!) 

Comparecem mais os Senhores Se­
nadores: 

Oscar Passos - Flávio Brito -
Desiré Guarani - Milton Trin­
dade - Cattete Pinheiro - Clo­
domjr Millet - Victorino Freire­
Petrônio Portella - José Cândido 
- Duarte Filho ~ Argemiro de 
Figueiredo - José l;eite - Antô· 
nio Balbino - Aarão Steinbruch 
- Mário Martins - Milton Cam­
pos .:._ Lino de Mattos - João 
Abrahão - José Feliciano - Fi­
lin to Muller - Mello Braga -
Celso Ramos - Antônio Carlos 
- Attílio Fontana- Mem de Sá. 

O SR PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho)- Sôbre a mesa, comunicações 
que vão ser lidas pelo Senhor 1.0-Se­
cretário: 

São lidas as seguintes 
Brasília, em 24 de outubro de 1968. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Wilson Gonçal­
ves, pelo nobre Senhor Senador . .;rosé 
Feliciano, na Comissão Mista do Con­
gresso Nacional que dará parecer sô­
bre o Projeto de Lei n.o 29/68 (CN). 

Aproveito a o·portunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta considéração. 

Manoel Villaça 
Vice-Lider da ARENA 

Brasília, em 24 de outubro de 1968. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Antonio Carlos, 
pelo nobre Senhor Senador Paulo 
Torres na Comissão Mista da Con­
gresso Nacional, que dará parecer sô­
bre o Projeto de Lei n.O 29/68 (CNl. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. 

Manoel Villaça 
Vice-Líder da ARENA 

Brasília, em 24 de outubro de 1968. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
deiiberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Diriarte Mariz, 
pelo nobre Senhor Senador José Guio­
mard, na Comissão Mista do Con­
gresso N acionai que dará parecer sô­
bre o Projeto de Lei n.0 29/68 '(CN). 

AproVeito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. 

Manoel Villaça 
Vice-Lider da ARENA 

' Brasília, em 24 de outubro de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição" do no­
bre Senhor Senador José Leite, pelo 
nobre Senhor Senador Leandro Ma­
ciel, na Comissão Mista do Congres­
so Nacional que dará parecer sôbre o 
Projeto de Lei n.0 35, de 1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os .P_rotestos da ·mais alta esti­
ma e 'distinta consideração. 

Antônio Carlos 
Lider "da ARENA 

Brasília, em 24 de outubro de l968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência qÜe esta Liderança 
deliberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Desiré Guarani, 
pelo nobre Senhor Senador Adalberto 
Sena, na Comissão Mista do Congres­
so Nacional que dará parecer sôbre o 
Projeto de Lei n.o 29/68 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re-. 
novar os protestoS da mais alta esti­
ma e distinta consideração. 

Aurélio Vianna 
Líder do MDB 

Brasília, em 24 de outubro de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Argemiro de Fi­
gueiredo, peÍo nobre Senhor Senador 
Oscar Passos, na Comissão Mista do 
Congresso N~cional que dará parecer 
sôbre Projeto de Lei n.0 29/68 (CN) 

. A-proveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e· distinta ·consideração. 

Aurélio Vianna 
Lider do MDB 

Senhor Presidente: 

Na forma regimental, indico a 
Vossa Excelência o nome do Deputado 
Wilson Martins para membro da Co­
missão Mista destinada a estudar o 
Projeto de Lei n." 35, de 1968 (CN), 
que "autoriza o Poder Executivo a ins­
tituir a Universidade Federal do Piauí, 
' e dá outras providências", em substi-

tuição ao Deputado Mário Piva. 
Sala das Sessões, em 24 de outubro 

de 1968. - Deputado Mário Piva, no 
exercício da Liderança do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Serão feitas as substitui-
ções solicitadas. 

1 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Presentes 50 Srs. Senadores. ,.. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 52, de 1968 (n.0 4.604-B/62, na 
Casa de origem), que dispõe sôbre 
a profissão de leiloeiro público, 
tendo · 

PARECERES, sob números 789, 
790, 791, 792, 929, 930, 931 e 932, de 
1968, das Comissões 

- de Legislação Social: 

1.0 pronunciamento: favorável 
ao Projeto, com emenqas 
que oferece sob números 
1-CLS e 2-CLS; 

2.0 pronunciamento: favorável 
à emenda de Plenário; 

- de Constituição e Jtistiça: 

1.0 pronunciamento: pela cons­
titucionalidade, juridici­
dade e favorável ao proje-

1 to e às duas emendas da 
Cofnissão de Legislação 
Social, com Emendas que 
apresenta sOb números 
1-CCJ e 2-CCJ (voto ven­
cido, em parte, do Sena­
dor Bezerra Neto ....-e. em 
separado, do Senador No­
gueira da Gama); 

2.0 pronunciamento: pela cons­
titucionalidade e juridici-
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' cidade da emenda de Ple-
nário; 

- de Indústria e Comércio: 

1.0 pronunciamento: favorável 
ao projeto e às emendas 
apresentadas pelas Comis­
ssões de Legislação Social 
e Constituição e Justiça, 

·com Emenda que apresen­
ta sob n.0 1-CIC; 

2.0 pronunciamento: favorável 
à emenda de Plenário; 

de Finanças: 

1.0 pronunciamento: 
ao projeto e às 
1-CLS, 2-CLS, 
2-CCJ e 1-CIC; 

favorável 
Emendas 
1-C C J, 

2.0 pronunciamento: favorável 
à emenda de Plenário. 

Sôbre a mesa, requerimento de 
adiamento que vai ser lido pelo Sr.­
Primeiro-Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N,0 1.419, DE 1968 

Nos têrmos dos artigos 212, letra I, 
e 274, letra b, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da votação do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 52, de 
1968, que dispõe sôbre a profissão de 
leiloeiro público, a fim de ser feita 
na sessão de 29 do corrente. 

Sala das Sessões, em 24 de outubro 
de 1968. - Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Em conseqüência, o projeto 
sai da Ordem do Dia desta sessão e 
será incluído na sessão de 29 do cor­
rente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de> Lei da Câmara núme­
ro 144, de 1968 (n.0 1.600-B/68, 

na Casa de origem), de iniciativa 
do Sr. Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo a 
constituir as Sociedades de Eco­
nomia Mista - Centrais Elétri­
cas de Roraima S. A. - CER e 
Centrais Elétricas de Rondônia 

Sociedade Anônima - CERON, 
tendo 

PARECERES FAVQ)fAVEJS, sob 
números 923 e _ 9~{ de 1968, das 
comissões .. p~ 

.;.""t • 

- de Projeto!f do Executivo e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti­

lo, dou a discussão como encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto queiram p~rmanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. Vai à sar~ção. 

É o seguinte o projeto aprova-
do: 

PROJETO DE LEI DA CMIARA 
N.• 144, DE 1968 

<N.0 1.600-B/68, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a 
constituir as Sociedades de Eco­
nomia Mista - Centrais Elétricas 
de Roraima S/A. - CER - e 
Centrais Elétricas de Rondônia 
S/A, - CERON. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a constituir, sob a forma 
de Sociedades por ações, de economia 
mista, nos Territórios Federais de Ro­
raima e Rondônia, as emprêsas Ce~ 
trais Elétricas de Roraima S/ A -
CER - e Centrais Elétricas de Ron­
dônia S/ A. - CERON. 

Art. 2.0 - As emprêsas a que se 
refere a presente Lei terão por obje­
to a produção, transmissão e distri­
buição de energia elétric'"., nos Terri­
tórios Federais de Roraima e Rondô­
nia, podendo, nos têrmos da legisla­
ção em vigor: 

I - projetar, construir e 
operar sistemas ou rê­
des de produção, trans­
missão e distribuição de 
energia elétrica; 

11 - praticar os atos de co­
mércio e as operações 
que fôrem necessários à 
consecução de seus ob­
jetivos; e 

111- participar, medi­
ante assistência téc­
nica ou financeira, de 
empreendimentos, obras 

ou serviços que se desti­
nem, direta ou indireta­
mente, ao suprimento de 
energia elétrica ao Ter­
ritório. 

§ 1.0 - O prazo de duração das 
sociedades de que trata êste artigo 
será indeterminado. 

§ 2.0 - As sociedades terão por 
sede as Capitais dos respectivos Ter­
ritórios. 

Art. 3.0 - o capital inicial das so­
ciedades referidas no artigo anterior 
será de NCr$ 1.000.000,00 (um milhão 
de cruzeiros novos), dividido em .... 
100.000 (cem mil) ações ordinárias 
nominativas, no valor de NCr$ 10,00 
(dez cruzeiros novos) cada uma, e 
subscritas 51% (cinqüenta e um por 
cento), pela União Federal, e o res­
tante, por subscritores particulares. 

Parágrafo único - Para aumento 
de capital, observada a participação 
da União Federal na forma dêste ar­
tigo, poderão ser emitidas' ações ordi­
nárias e preferenciais nominativas ou 
ao portador, não prevalecendo a res­
trição constante do Decreto-Lei nú­
mero 4.480, de 15 de julho de 1942. 

Art. 4. 0 - Na integralização do c a­
pital inicial subscrito pela União 
Federal, fica a esta facultada a dis­
posição de seus serviços de energia 
elétrica nos Territórios, bens e direi­
tos a êstes relativos, e das quotas 
do impôsto único sôbre energia elé­
trica, atribuídas aos Territórios e a 
seus Municípios, os quais receberão 
ações correspondentes do capital. 

Art. 5.0 
- As sociedades de que 

trata a presente Lei reger-se-ão por 
esta Lei e pelas disposições referen­
tes às Sociedades Anônimas, ficando 
dispensadas do requisito fixado no § · 

1.0 do art. 38 do Decreto-Lei n.0 2.627, 
de 26 de setembro de 1940. 

Parágrafo único - Os Estatutos. 
das Sociedades referidas neste arti­
go serão aprovados por decreto do 
Poder Executivo. 

Art. 6.0 
- Após organizadas, as 

Sociedades de que trata esta Lei go­
zarão de isenção dos tributos federais 
que incidirem sôbre os bens e direitos 
por elas adquiridos e utilizados nos 
serviÇos públicos de energia elétrica 
que prestarem. 

Art. 7.0 
- No prazo de 120 (cento e 

vinte) dias, o Poder Executivo adota-

._,...,·,· 
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rá as medidas necessárias à constitui­
ção, instalação e funcionamento das 
Sociedades indicadas nesta Lei. 

Art. 8.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 9.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho.) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 145, 
de 1968 (n.0 1.609-B/68, na Casa 
de origem), de iniciativa do se .. 
nhor Presidente da República, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério dos Trans-­
portes, o crédito especial de ... 
NCr$ 11.000.000,00 (onze milhões 
de cruzeirOs novos), para o fim 
que menciona, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.O 
_922, de 1968, da Comissão 

- de Finanças. 

Em dlscussão. (Pausa.) 1 

' Não havendo quem qu~lra dlscutl-
lo, dou a discussão como encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam queiram permanece:r sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. Vai à sanção. 

É o segulnte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 145, DE 1968 

(N.O I. 609-B/68, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério dos Trans­
portes, o crédito especial de 
NCr$ 11.000.000,00 (onze milhões 
de cruzeiros novos), para o fim 
que menciona. 

o CongÍ'esso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É o Poder Executivo au­

torizado a abrir, pelo Ministério dos 
Transportes, em favor dp.. Comissão de 
Marinha Mercante, o ci'édito especial 
de NCr$ 11.000.000,00 (onze milhões 
de- cruzeiros novos) para fazer face 
às despesas decorrentes da tran3-
formação da Companhia Nacional de 
Navegação Costeira 

1
- Autarquia Fe­

deral, em Emprêsa, de Reparos Na­
vais "Costeira" s.A. 

art. 2.0 
- o crédit'l a que se refere 

o artigo anterior terá a seguinte apli­
cação: 

a) NCr$ 9.000.000,00 (nove ml-' 
lhões de cruzeiros novos} para 1 

aumento de capital da emprê .. 
sa; e 

b) NCr$ 2.000.000,0l (dois mi­
lhões de cruzeiros novos), co­
mo subvenção econômica. 

Art. 3.0 - A despesa decorrente da 
execução da ptesente Lei será aten­
dida mediante contenção de igual 
quantia, nos recursos oriundos da se­
guinte dotação orçamentária (Lei 
número 5. 373, de 6 de dezembro de 
1967): 

5.16. 03. 02 - Comissão de Marinha 
Mercante 

374.1.1978 ~ Financiamentos e Prê­
mios à Construção Na­
val 

4.0.0.0- Despesas de Capital 
4. 3. O. O - Transferências de Ca­

pital 

4.3.5.0- Auxílios para Inversões 
Financeiras ......... . 
NCr$ 11. 000.000,00 

Art. 4,0 
- Esta Lei entra em vi­

gor na data de sua publicação. 
Art. 5.0 

- Revogam-se as . disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 1 

Item 4 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 149, 
de 1968 (n.O I. 659-B/68, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que 
concede pensão especial à viúva 
do ex-Professor da Faculdade de 
Medicina da Universidade Fede­
ral de Pernambuco, Aggeu de 
Godoy Magalhães, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.O 
9~1, de 1968, da Comissão 
-\i e Finanças. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo Quem queira discuti­

lo, encerrO a discusnãr. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram conservar-se se n ta d os. 
(Pausa.) 

Está aprovado. Vai à sanção. 

É o seguin~e o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA .• , 
N.O i49, DE 1968 

(N.O 1.659-B/68, na Casa de origem) 

Concede pensão especial à viú­
va do ex-Professor da Faculdadé 
de Medicina da Universidade Fe­
deral de Pernambuco, Aggeu de 
Godoy Magalhães. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É concedida a Henrique­
ta Barbosa Ma'galhães, viúva do ex­
Professor da Faculdade de Medicina 
da Universidade Federal de Pernam­
buco, Aggeu de Godoy Magalhães, 
uma pensão especial, mensal, corres­
pondente a 50% (cinqüenta por cen­
to) do vencimento de Professor Ca­
tedrático. 

Art. 2.0 - O pagamento da pensão 
será feito enquanto a beneficiária fôr 
viúva, e correrá à conta .da verba 
orçamentária própria do Ministério 
da Fazenda. 

Art. 3.0 - Esta Lei entr~rá em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 5 

REQUERIMENTO 
N. 0 922, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.• 922, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador Mário 
Martins e outros Srs. Senadores, 
requerendo, de acôrdo com o ar­
tigo 40 da Constituição Federal e 
na forma regimental, seja solici­
tada a presença do Exm.0 Sr. Mi­
nistro da Marinha, a fim de que 
Sua Excelência preste informa­
ções no Plenário do Senado acêr­
ca do Decreto n.O 62.837/68 (dis­
põe sôbre exploração e pesquisa 
na plataforma submarina do 
Brasil, nas águas do mar territo­
rial e nas interiores, e dã outras 
providências), tendo 
PARECERES, sob n.O" 915 e 916, 

de 1968, das Comissões 
- de Segurança Nacional, pela 

aprovação; e 
- de Minas e Energia, pelo ar­

quivamento. 
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Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.420, DE 1968 

Nos têrmos do art. 211, letra i, re­
queiro a retirada do R;querimento 
n.0 922, de 1968, de minha· autoria. 

Sala ctas Sessões, em 24 de outubro 
de 1968. - Mário Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -O requerimento lido não de­
pende de apoiamento nem de delibe­
ração do Plenário. A matéria é reti­
rada da Ordem do Dia e enviada ao 
arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Não há mais oradores inscritos. 
Se nenhum dos Srs. Senadoreti qui­

ser fazer uso da palavra, vou encerrar 
a sessão, convocando a Casa para ou­
tra, extraordinária, às 17 horas e 45 
minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DIPLOMÁTICA 

(URUGUAI) 

Discussão, em turno único, do Pa~. 

recer da Comissão de Relações Exte-. 
riores sôbre a Mensagem n.0 303/68 
(n.0 591/68, na origem), pela qual o 
President·e da República submete ao 
Senado a escolha do Embaixador Lui:~ 
Leivas Bastian Pinto, para exercer a 
f11nção de Embaixador Extraordiná-­
rio e Plenipotenciário do Brasil jun·­
to ao Govêrno da República Oriental 
do Uruguai. 

2 
ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 

DIPLOMÁTICA 

(BOLíVIA) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte-. 

riores sôbre a Mensagem n.0 344/68 
(n.0 688, de 1968, na origem), pela 
qual o Presidente da República sub­
mete ao Senado a escolha do Senhor 
Albe:to Raposo Loi!:~ -~.!.···:_!a 'exercer a 
funçao, em comiss- ·" é .Embaixador 
Extraordlnál'io e · nipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da Repúbli-
ca da 13olívla. ' 

3 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DIPLOMATICA 

i'ioíf$l,TAl 
··-,;-;-.. 

Discussão, em tur.ho único, do Pa- _ 
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.O 345/68 . 
(n.0 689/68, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Embaixador Jo­
sé Jobim, para exercer, em caráter 

'cumulativo com a função de Embai­
xador Extraordinário e Plenipoten­
ciário do Brasil junto à Santa Sé, a 
função de Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário do Brasil 
junto à Ordem Soberana e Militar de 
Malta: 

4 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DIPLOMATICA 

(GENEBRA) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 346/68 
n.0 690/68, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Embaixador Sér­
gio Armando Frazão, para exercer a 
função de Chefe da Delegação do 
Brasil em Genebra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 17 ho­
ras e 40 minutos.) 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER 

N.0 953, DE 1968 

ATA DA 247,a SESSÃO 
EM 24 DE OUTUBRO DE 1968 

2.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. a Legislatura 
EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDllNCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 17 horas e 45 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: . 

Adalberto Sena - José Gulo­
mard - Oscar Passos - Flávio 
Brito - Edmundo Levi - Desiré 
Guarani - Milton Trindade -
Cattete Pinheiro - Clodomir 
Millet - Victorino Freire - Pe­
trônio Portella - Sigefredo Pa­
checo - Menezes Pimentel -
Waldemar Alcântara - Duarte 
Filho - Dinarte Mariz - Manoel 
Villaça - Argemiro de Figueire­
do - João Cleofas - José Ermí­
rio - Arnaldo Paiva - Leandro 
Maciel - Júlio Leite - Antônio 
Balbino - J osapha t Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Raul Giuberti - Paulo 
Torres - Aarão Steinbruch -
Mário Martins __:_ Aurélio Vianna 
- Gilberto Marinho - Milton 
Campos - Nogueira da Gama -
Carvalho Pinto- Llno de Mattos 
- João Abrahão - José Fellcia­
no - Filinto Müller - Bezerra 
Neto - Mello Braga - Celso Ra­
mos - Antônio Carlos - Attillo 
Fontana - Guido Mondin - Da­
niel Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 48 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

da Comissão dle Finanças sôbre o Projeto de Lei da Câmara n/' 137, de 1968 (n.o 1. 550~B/68, 
na origem), que estima ;a. Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1969. Anexo 
5. 00.00 - Poder Executivo - Subanexo - 5. 03.00 - Ministério da Agricultura. 

Relator: Sr. João Cleofas 
O Ministério da Agricultura tem sua despesa, para o exercício vindouro, fixada em NCr$ 328.379.700,00, 

no subanexo 5. 03, ora sob a nossa apreciação, aprovado pela Câmara dos Deputados, que majorou em 

•· ') ":o' 

., 
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NCr$!L500,000,00 o quantitativo estaBelecido, pelo Executivo, na proposta encaminhada ao Congresso Nacional, As 
majorações ocorridas nos diferentes programas são as Jndicadas no quadro abaixo: 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Unidades Orçamentárias 
Gabinete do Ministro .................................. . 
Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário ......... . 
Inspetoria Geral de Finanças ..................... , .... . 
Escritório Central de Planejamento e Contróle ........ . 
Escritório de Produção Animal ....................••.... 
Escritório de Produção Vegetal ........... ., .............• 
E,:scritório de Estatística, Análises e Estudos Econômicos .. 
Escritório de Meteorologia ..............................• 
Diretoria do Território de Raraíma .................... . 
Diretoria Estadual do Espírito Santo . , , , . , ... , , . , . , , , , , , 
Diretoria Estadual de Minas Gerais .................... . 
Diretoria Estadual do Pará ........... .' ................. . 

O aumento do Senado será de NCr$ 2.080,000,00 e poC 
demos observar pelo quadro acima que: 

I) O aumento de NCr$ 5, 000,000,00 no , Gabinete 
do Ministro, destina-se a "Auxílio para Parques 
e Exposições"; e o de NCr$ 7,500,000,00 menos 
NCr$ L 000,000,00 retirado do Escritório de Pro­
dução Vegetal, destina-se a "Eletrificação Rural", 
a cargo do INDA; 

2) as retificações hávidas nas demais unidades or­
çamentárias resultaram de sugestões apresenta­
das pelo próprio Ministério da Agricultura. 

3) A importância de NCr$ 2,080,000.00 consta do 
aumento geral já computado, mas por equívoco 
de redação não consta do autógrafo da Câmara. 

2. Convém, de início, ressaltar 9ue a proposta orçame,ntá­
ria para. 1969 oferece panorama peculiar. Por exemplo: 1 

consigna investimentos no setor agrícola, tanto no Mi­
nistério da Agricultura quanto no do Interior. No primei­
ro, o montante apontado é de NCr$ 135 milhões1 enquanto, 
no segundo, vai a NCr$ 130 milhões. 
3. Por outro lado, veja-se o que ocorre quanto ao Pes­
soal: para o exercício de 1969, a proposta orçamentária 
estabelece quantitativo escandalosamente inferior ao con­
signado para o corrente exercício, isto sem levar em con­
ta o preconizado aumento de vencimentos do funciona­
lismo, para o futuro exercício. Veja-se o quadro abaixo, 
que é elucidativo: 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Despesas com Pessoal 

Diferença 
Despesa 1968 1969 a 

menos/1969 

Fixa 83,667,279 76,478.500 7,188.779 
Variável 4.074,784 2.098.600 1, 976,184 
Sal. família l3,98L!l8 12 '920·, 900 I.b60,218 

Total da Diferença 10,225,081 

4. Verifica-se ainda, que o Projeto de Lei dos Meios, in­
clui insuficiências além da que ficou demonstrado acima, 
relativamente ao Pessoal do Ministério da Agricultura. 
Merece referência a atividade exercida, no setor agrope-

Proposta 
6.148,000 

19.120,500 
76L400 

37.357,200 
7,088,200 
7,327.600 
3,988.400 
4,854,800 

518.000 
2,769.100 

14,086,800 
11.502' 700 

Redação 
Final 

1L148,600 
26.620,500 

51L400 
4L057,200 

5,588,200 
6,327.600 
3,038,400 
3,854,800 

316,800 
2,648.300 

14,207' 600 
11.703 '900 

I Autor 
Relator 
Relator 
Minist. 
Minist. 
Minist. 
Relator 
Minist. 
Minist. 
Minist. 
Minist. 
Minist. 
Minist. 

Diferença 
+ 5,000,000 
+ 7,500,000 

250,000 
+ 3,700.000 

L500,000 
LOOO,OOO 

950,000 
1.000,000 

201.200 
120.800 

+ 120,800 
+ 20L200 

cuárlo com supervisão de órgãos como o Instituto~ Brasi­
leiro do Café, o Instituto do Cacau etc., que não se su­
bordinam às normas gerais, à programação e à coordena­
ção de responsabilidade do Ministério da Agricultura (De-
creto-Lei n.O 200, art. 20). ' 
5. O problema financeiro em que se' debate o Ministério 
da Agricultura, parece agravar-se de ano para ano. Pode 
se avaliar o que ocorre, quanto a -isso, comparando-se a 
participação da referida Pasta, no Orçamento da União, 
desde 1963, 

Participação do Ministério da Agricultura no Orçamento.. 
da União 

Consignações de Consignação 

Anos Orçamento da ,Para o Min. Porcentual 
União da Agricultura 

1963 12.024,527,628 44,876,694 4,4 
1964 2,!10,256.660 121.576' 634 5,8 
1965 3.774.962,795 147' 937' 556 3,9 
1966 4, 719,085,180 177,338,002 3,7 
1967 6.943.197,538 222.377.216 3,2 
1968 !L 097. 643.300 300.456. 901 2,7 
1969 16' 332' 698' 100 328,379.700 2,0 + 

<+J Previsão 

6. Ficam, assim, demonstradas as dificuldades por que 
, passa o Ministério da Agricultura, cuja participação é 

cada vez menor, no total do Orçamento da União. 
7. O Ministério do Planejamento, entretanto, ao analisar 
a proposta encaminhada ao Congresso, e ora em exame no 

· Senado, afirma que "o Programa Agropecuário objetiva, 
particularmente, a modernização dos métodos e técnicas 
agrícolas e a melhor integração do setor rural no siste­
ma econômico nacional, com vista à ampliação do mer­
cado interno, à melhoria da estrutura de abastecimento 
dos centros urbanos e à elevação da renda da população 
agrícola". Lembra que a estratégia governamental visa 
a acelerar a passagem da produção agropastoril rudi­
menta·r para uma escala de maior economicidade, para 
o que além das dotações orçamentárias inscritas no 
mencionado programa de atividades, existem recursos 
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próprios dos órgãos da administração indireta. Salienta, 
ainda: 

"No que tange à agricultura, o Govêrno promove­
rá facilidades à maior utillzaçüo dos elementos 
necessáríO.S ao aumento da produtividade, desta­
cando-se em particular o uso de fertilizantes e cor-',, 
retivos, a mecanização progresslva, a introdução '- J 
de sementes melhoradas, as pe~;quisas e aperfei­
çoamento do método de produção e expansão 
agrícola, através da incorporação . de zonas de 
grande potencial produtivo e ainda pouco explo­
radas." 

8. Observa o Ministério do Planejamento, que "a atua­
ção do Ministério do Interior no setor agropecuário evi­
dencia-se, particularmente, através de projetos de açU­
dagem e irrigação nas diversas regiões em quê se faz 
presente o seu desempenho", e frisa: 

"Cabe salientar que nos recursos . orçamentários se­
rão incorporados NCr$ 130 milhões, corresponden..J 
tes às Receitas próprias dos órgãos dos Ministérios 
da Agricultura e Interior, que irão reforçar as do­
tações para a implementação do programa." 

9. As verbas a serem movimentadas pelo Ministério da 
Agricultura dizem respeito aos seguintes programas: 
Administração, Agropecuária, Coloni2ação e Reforma 
Agrária, Energia, Recursos Naturais, Saúde e Saneamen­
to e, finalmente, Transportes. 

lO. As emendas apresentadas pelos Senhores Senadores 
obedeceram ao critério fixado para as cotas, al~ de 23 
outras, que, após convenientemente examinadas, mere­
ceram do Relator o seguinte pronuneiamento: 

Aprovadas - Emendas número~; 1-T - 2-T - 08 
--"09- 11-16-21-22-23-26- 27-R'-
28-R e 29-R. 

Rejeitadas - Emendas números 04 - 05 - 06 -
10-U-U-M-15-U-U~WeU. . . 
Aprovadas em parte - Emendas numeras 03 (au-
mentando para 100.000)- 07 (!00.000) -17 (inclu­
sive as localidades sem. quanti~atívo) e 25 (com· 
600 .OOOL 

11. Feitas as ressalvas acima, somos pela aprovação do 
presente Subanexo, com as emendas indicadas e mais as 
seguintes, do Relator: .. 

EMENDA N.o 27-It 

Acrescente-se, no Código 02.06.05 .2 .020 - Progra­
ma de -Trabalho do Instituto Nacional do Desenvolvi­
mento Agrário, o seguinte: 

" ... inclusive financiamento à.s Cooperativas, pa­
ra revenda direta de material, mediante convênio". 

EMENDA N.0 28-lt 

Acrescente-se, no Código 02.03.05.2.040 - Progra­
ma de Trabalho do ESCfitório central de Planejamento 
e Contrôle, o seguinte: 

inclusive em convênio com o Escritório 
Técnico de Agricultura, em contrapartida a re­
cursos internacionais", -' 

EMENDA N.0 29-R 

AcrescJnte-se, no Código 02.05. 05.2. 055 - Prograrna 
de .. ·::rrabalho do Escritório de Pesquisas e Experi­
lit.êhtação, o seguinte: 
".. . sendo NC!$ 200.000,00 para a Estação Expe­
rimental de Cana de Açúcar, de Campos, Estado 
do Rio", 

Sala das Comissões, em 22 de outubro de 1968. -
José Ermírio, Presidente, eventual - João Cieofas, Re­
lator - Bezerra Neto - Oscar Passos - Sígefredo Pa­
cheCo - Leandro Maciel - Mello Braga - Carlos Lin­
denberg - Antônio Carlos - José Leite. 

Emendas apresentadas pelos Srs. Senadores ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 137, de 1968 (n.0 

•••• 

1.550-B/68, na Casa de origem), que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União para o Exercício Fi~ 
nanceiro de 1969, na parte referente ao Subanex:o 
5, 03.00 - Ministério da Agricultura. 

Unidade: Gabinte do Ministro 

N.0 1-T 
PROGitAMA DE TRABALHO 

Projeto: Auxílio para Parque de Exposição 
Código: 02.06.05.2.050-A 
Inclua-se no adendo ~'A": 

A CitE 

Federação dos Sindicatos Rurais do Estado 
do Acre - Rio Branco - AC . . . . . . . . . . . . . . 10. 0~0,00 

Secretaria da Agricultura do Estado do Acre 
- Rio Branco - AC . .. .. .. .. .. .. .. .. .... . 10.000,00 

José Guiomard 
Prefeitura de Sena Madureira, para forma-

ção de pastagens- Sena Madureira -.AC. 10.000,00 
Oscar Passos 

AMAZONAS 

Federação de Agricultura do Estado do Ama-
zonas - Manaus - AM .. .. . . .. .. . .. .. . 20.000,00 

Edmundo Levi 

Federàção da Agricultura do Estado do Ama-
zonas, para um parque de exposição - Ma-
naus - AM ........................... .' 20.000,00 

Flávio Britto 

Sindicato Rural de Itacoatiara - Itacoa-
tiara AM. . .............. ~ .. .. . .. .. . .. 20. 000,00 

Desiré Guarani 
PARA 

Parque de Exposição a cai:'go da "Escola Do­
méstica Santa Maria Eufrásia" - Ana-
nindeua - PA • . . .. . .. . . .. . .. . .. .. .. .. . . 20.000,00 

Lobão da Silveira 
Associação Rural da Pecuária do Pará - Be-
. lém - PA .. . .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 10.000,00 ... 

Milton Trindade 
Parque de Exposição em Santarém - San-

tarém - PA ........................ ·.. 20.000,00 
Catetté Pinheiro 

MARANHAO 

Parque de Exposição de Codó - Codó - MA 10.000,00 

i 

.. 
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Parque de Exposição de Bacabal - Baca-
bal - MA . . . . . . .. . . . . .. . . . . . . . .. . . . . . . . . 10.000,00 

Clodomir Millet 

Parque de Exposição de São Luis - São 
Luis - MA .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. 20.000,00 

Victorino Freire 
PIAUí 

Parque. de Exposição de Teresina - Teresi-
na - PI .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 10.000,00 

Parque de Exposição de Parnaíba - Parnaí-
ba - PI .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 10.000,00 

Petrônio Portella 

Parque de Exposição, em convênio com a Pré-
feitura - Paulistana - PI ............. . 20.000,00 

José Cândido 

Parque de Exposição, a cargo da Associação 
Rural de Campo Maior - Campo Maior 
- PI .................................. .. 10.000,00 

Parque ... de Exposição a cargo da Associação 
Rural de Teresina -Teresina - PI ..... . 

~"' Sigefredo Pacheco 
10.000,00 

CEARA 
Parque de Exposição de Crato - Crato -

CE. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 20.000,00 
Parque de ExPosição de Quixadá - Quixadá 

CE . .. .. .. . . . . . . .. .. .. .. .. .. .. .. . . . .. . .. .. 10.000,00 
Parque de Exposição de Iguatu - Iguatu 

- CE .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 10.000,00 
Wilson Gonçalves 

Parque de Exposição de Limoeiro do Nor-
te - Limoeiro do Norte - CE .. .. .. .. .. 20.000,00 

Menezes Pimentel 
RIO GRANDE DO NORTE . 

Parque de Exposição de Animais 1 e Máquinas 
Agrícolas de Mossoró - Mossoró. - RN .. 

Parque de Exposição de Caicó - Caicó - RN 
Duarte Filho 

Parque de ·Exposição de Caicó - Caicó -

10.000,00 
10.000,00 

' 

RN. .. ............. , .................... -10.000,00 
Parque de Exposição de Parnamirim - Par-

namirim _:_ Parnamirim - RN . . . . . . . . . . . . 10.000,00 
Manoel Vlllaça. 

Serra'.Negra do Norte .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 10.000,00 
São João do Sabuji .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. . 10.000,00 

Dinarte Mariz 
PARAíBA 

Parque de Exposição de Campina Grande -
Campina Grande .. .. .. .. .. .. • .. .. .. .. .. .. 10.000,00 

Domicio Gondim 

Parque de Exposição de Riacho dos Cavalos 
- Riacho dos Cavalos ................. . 

Parque de Exposições de Pombal - Pombal 
Ruy Carneiro 

Parque de Exposição de Campina Grande .... 
Parque de Exposição de Bayeux - Bayeux 

'" ' Argemiro de Figueiredo 

PERNAMBUCO' 
Vitória de Santo Antão 

João Cleofas 

10.000,00 
10.000,00 

10.000,00 
10.000,00 

20.000,00 

Para o Parque de Exposição de Animais - Ca-
ruaru - PE .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 20.000,00 

Pessoa de Queiroz 

Parque de Exposições de Timbaúba - Tim-
. baúba - PE .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 10.000,00 

José Ermírio 
ALAGOAS 

Parque de Exposição União dos Palmares -
União dos Palmares . .. .. . . . . . . . . .. . .. . . . .. 20.000,00 

Ruy, Palmeira 

Parque de Exposição - a cargo da Prefeitura 
Municipal de Batalha - !la talha - AL . . 10.000,00 

Parque de ExpoSição, em Palmeiras dos índios 
- a cargo da Prefeitura Municipal . ·. . . . . . . .10. 000,00 

Arnon de Mello 

Exposição Agropecuária de Maceió - Ma-
ceió --' AL . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . . . . . . . . .. . . 20.000,00 

Arnaldo Paiva 
SERGIPE 

Associação Rural de Estância, para seu Par-
que de Exposições - Estância . . . . . . . . . . . 20.000,00 

Júlio Leite 

Parque de Exposição Agropecuária de Lagarto 
a ser construído em Convênio coril a Prefei-
tura ·Municipal de Lagarto - Lagarto - SE 10.000,00 

José Leite 

Parque de Exposições Nicolau Alméida, a car-
go da Prefeitura local-- Lagarto-. . . . . . . . 20.000,00 

Leandro 1\laciel 
BAHIA 

Para o Parque de Exposição- Agropecuária de 
Amargosa - Amargosa ·. . . . . . . 20.000,00 

Antonio Balbíno 

Parque de Exposição de Itapetinga - Itape-
tinga ....................... ·............. 10.000,00 

Parque de Exposição Governador Luiz Viana 
- Itapebi ............................. :. 10.000,00 

Josaphat Marinho 

Parque de Exposição - Feira de Santana . . 20.000,00 
Aloysio de Carvalho 

ESPíRITO SANTO 
Parque de Exposições de ltapemirím, a cargo 

da Prefeitura Municipal - Itapemirim -
\ ES. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 10.000,00 
Exposição Agropeç_uária de Linhares - Ll-

nhares . . . .. .. .. .. .. .. . . . . . . .. .. . . . . . . . . . . 10.000,00 
Carlos Liridenberg 

I 
Parque de Exposição Agropecuária de Colati-

na - Cola tina - ES .................... · 10. 000,00 

Raul Giuberti 

Parques de Exposição de Montanha - Mon-
tanha - ES .. .. .. .. .. ·.. .. .. .. .. .. .. .. . 10.000,00 

Parque de Exposição de Mucurici - Mucuri-
cl - ES ............... ·. !.. .. .. .. .. .. .. .. 10.000,00 

Eurico Rezende 
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RIO DE JANEIRO 

Associação Rural de Itaocara -- Estado do 
Rio de Janeiro (para Parques de Exposi-
ção) .................................... . 

Associação Rural Itaocara - Itaocara - Es-
tado do Rio de Janeiro ................. . 

Vasconcelos Tôrres 

ParqUe de Exposição - Barra do Pi.raí .... . 
Parque de Exposição - Campos .......... . 

Aarão Steinbruch 

Horto Florestal Antônio Francisco Torres -
Cantagalo ............................. . 

Paulo Torres 
GUANABARA 

Prefeitura Municipal de Serra - Serra -

10.000,00 

2~:~00,00 

10.o01f.oo 
10.000,00 

20.000,00 

ES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.000,00 
Prefeitura Municipal de Linhares - Liníia-

res - ES .. . . . . . .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.000,00 
Mário 1\'lartins 

Desenvolvimento da produção animal, em 
convênio com a Secretaria da Agricultura 
Rio de Janeiro - GB ................... . 

Gilb,erto Marinho 

Desenvolviment'o da produção animal a car-
go do Ministério da Agricultura ......... . 

Feira Permanente de Amostras do Rio de Ja-
neiro em São Cristóvão ............. ' ... .. 

Aurélio Vianna 

MINAS GERAIS 

Parque de Exposição da Associação Rural de 
La v r as -~La v r as - MG ................ . 

Nogueira da Gama 

Parque de Exposição Agropecuária de São 
Gonçalo do Sapucaí, a cargo da Prefeitura 
Municipal - São Gonçalo do Sapucaí 

Milton Campos 

Pa:i'que de Exposição Agropecuária - São 
Gonçalo do Sapucai - MG .............. . 

Parque Fernando Costa - Uberaba - MG .. 
Benedido Valladares 

SAO PAULO 
' Parque de Exposição de Barretos - Barretos 

Moura Andrade 

Prefeitur~ Municipal de São Roque - São 
Roque ................................... . 

Prefeitura Municipal de Formosa - Formosa 

Lino de Mattos 
GOlAS 

Parque de Exposição de Rio Verde -Rio Ver-

20.000,00 

10.000,00 

10.000,00 

20.000,00 

20.000,00 

10.000,00 
10.000,00 

20.000,00 

10.000,00 
10.000,00 

de -'--- GO . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.000,00 
Pedro Ludovico 

Parque de Exposição de Cataláo - Catalão 10.000,00 
Parque de Exposição de Inhumas - Inhumas 10.000,00 

João Abrahão 
Prefeitura Municipal de Jataí - Conclusão 

do Parque de Exposição AgTopecuãrio -
Jatai . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.000,00 

· .José Feliciano 

MATO GROSSO 

Sindicato Rural de Cuiabá - Cuiabá - MT 10.000,00 
Sindicato Rural de Corumbá- Corumbá . . 10.000,00 

Filioto Müller 

Sindicato Rural de Rondonópolis - Rondo-
donópolis . . ............................ . 

Sindicato Rural de Corumbá - Corumba .. ; . 
Bezerra Neto 

Parque de Exposição de Aquidauana - Aqui-
dauana" ................................ . 

Fernando Corrêa 
PARANA 

Parque de Exposições Governador Ney Braga 

10.000,00 
10.000,00 

20.000,00 

Londrina .................... , . . . . . . . . . . 20.000,00 

Adolpho Franco 

Sociedade Ru.ral do Norte do Paraná - Lon-
drina ........................ c........... 10.000,00 

Parque de Exposição de Maringá - Maringá lO. 000,00 
Ney Braga, 

Prefeitura de Curitiba, para a Festa da Uva 
- Curitiba ............................. . 

Para parque de exposição em Capanema· -
Capanema- ............................ . 

Mello Braga 

SANTA CATARINA 

Parque de Exposição de Timbó, a cargo da 
Prefeitura Municipal .................... . 
-Londrina ............................ . 

Parque de Exposições de Jaraguá do Sul, no 
Posto Agro-Pecuãrio João Cleofas - Ja-
raguá do Sul ............................ . 

Antônio Carlos 

Parque de Exposição de Blumenau - Blu-
menau ................................. . 

Parque de Exposição de Lages - Lages .... . 
Celso Ramos 

Par.que de Exposição da Cooperativa de Pro­
dução e Consumo de Concórdia Ltda. 
Concórdia - SC ....................... . 

Lajeado 
Caxias do 

Attilio Fontana 

RIO GRANDE DO SUL 

Sul - para a Festa da Uva ..... 
Daniel KTieger 

Mem de Sá 

10.000,00 

10.000,00 

10.000,00 
10.000,00 

10.000,0C 

10.000,0( 
10.000,0( 

20.000,01 

20.000,01 
20.000,01 

Feira Nacional do Calçado e Exposições Agro­
Industriais - Novo Hamburgo . . . . . . . . . . . 20.000,01 

Feira Nacional do Calçado e Exposições Agro-
Industriais - Novo Hamburgo ...... _. . . . . . 10. 000,0( 

Guido 1\olondin 

N.0 2-T 
Unidade: 5.03.03- Secretaria-Geral (órgãos vinculados: 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Eletrificação Rural - INDA 
Código: 09 . 05. 05 .1. 006 

Inclua-se no Adendo "C" 
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ACRE 

Eletrificação Rural em Plácido de Castro, Pôrto Acre 
e Senador Guiomard dos Santos - Município de Rio 
Branco - Acre. 

Eletrificação Rura'l em Vila Maneio Lima, Colônia de 
São Francisco, Colônia Rodrigues Alves - Município 
de Cruzeiro do Sul - Acre. 

Eletrificação Rural em Vila ·J6rdão, (Município de Ta­
rauacá) - Acre. 

Eletrificação Rural em Vila Manoel Urbano - Município 
de Sena Madureira - Acre 

Eletrificação Rural em Vua ,paraguassu, (Assis Brasil), 
(Município de Brasiléia) - Acre. 

Eletrificação Rural das Colônias Agrícolas que cir­
cundam a Cidade de Rio Branco - Acre. 

José Guiomard 

AMAZONAS 
Envira Parintins - Barreirinha. 

Edmundo Levi 

Envira - Barreirinha - Carauari - Maués. 
Flávio Britto 

PARA 

Serviços de Eletrificação' Rural· no Município de Bra­
gança - Pará. 

Núcleo Colonial de Monte-Alegre 
Cattete pjnheiro 

Núcleo Colonial de Monte-Alegre 

MARANHÃO 
Balsas - Carôliria. 

j 

·Mílton Trindade 

Victorino Freire 
PIAUí 

tclua-se: . 
Inhumas- São Félix- Aroazes e Elesbão Veloso. 

Petrônio Portella 
Parnaíba- Luiz Correia - Joaquim Pires - Btiriti dos 

Lopes e Cocal. 
José Cândido 

PARAíBA 
Fagundes 

Argemiro de Figueiredo 

!ta tuba - Gurjão - Princesa. 

N azarêrin~o. 
Domício Godim 

Ruy Carneiro 

PERNAMBUCO 

Para eletrificação rural dos seguintes municípios: 

-I 

Aliança, Sáo Lourenço, Igarassu e Nazaré da Mata. 
José Ermírio 

ALAGOAS 

Feira Grande, Água Branca e Coruripe. 
" Arnon de Mello 

Serra. 

ESPíRITO SANTO..-
. Eletrificação Rural (INDA) 

Carlos Lindenberg 

Jolatina, Baixo Guandu, Línhares, São · Gabriel da 
Palha, Mantenópolis, Barr~ de São Francisco,- Nova 

Venécia, Pancas, São Mateus, Conceição da Barra, 
Boa Esperança, Pinheiros, _Ecoporanga, Montanha e 
Mucurici. 

Raul Giuberti 

Barra do São Francisco, Alegre, Guaçuí, Iuna, Monta­
nha, Mucurici, Castelo, Pinheiro, Boa Esperança, Con­
ceição da Barra, Mantenópois, Ecoporanga, Nova Ve­
nécia, Linhares, Colatina, Rio Nôvo do Sul e Aracruz. 

Eurico Rezende 

RIO DE JANEIRO 

Para eletrificação rural pelo INDA. 
Inclua-se: 

Itaperuna - Estado. do Rio de Janeiro. 
1 Paulo Torres 

INDA - Eletrificação Rural: 
Para a Prefeitura. Municipal de Serra, Espírito Santo e 

Prefeitura Municipal de Linhares. 
Mário Martins 

MINAS GERA,!S 
Eletrificação rural: (INDA) 
Machado, Botelhos, Muzambinho, Vespasiano e Três 

Pontas. 
Nogueira da Gama 

SÃO PAULO 
Viradouro, Timburi, Bofete, Pereiras, Conchas, São Se­

bastião da Gr.ama e Cachoeira Paulista. 
Lino de Mattos 

GOlAS 
Pirenópolis, Santa Helena e Paranaiguara. 

Pedro Ludovico 
Itumbiara, Heitorai, Damolândia, Itapty:anga e Ca­

talão. 
João Abrahão 

MATO GROSSO 
Prefeitura Municipal de Guia Lopes da Laguna - Pre­

feitura Municipal de Rio Negro - Prefeitura Munici­
pal de Rochedo - Prefeitura Municipal de Rosário 
Oeste - Prefeitura Municipal de Barra do Garças -
Prefeitura Municipal de Ladário - Prefeitura Munici­
pal de Corumbá. 

RondonOpolis - Jaciara 
do Tabuado. 

' Bezerra Neto 
Dom Aquino - Aparecida 

Filinto Müller 
PARANA 

Para eletrificação rural pelo INDA, nas cidades de:, 
Cascavel, Marechal Cândido Rondon, Corbélia, Ubi­

ratã, Toledo, Cooperativa Agrícola Nossa Senhora da 
Consolata em Cascavel, Lapa, Ibiporã, Terra Boa, Cia­
norte, Jacarêzinho, Ibaiti, Londrina, Paranavaí, Ja­
taizinho, Andirâ, Japira, Japurã, São Tomé, Rondon, 
Jussara, Centenário do Sul, Asto~·ga, Primeiro de Maio, 
Pato Branco, Francisco Beltrão, Umuarama, Foz do 
Iguaçu, Medianeira, Capanema, Dois Vizinhos, Enéas 
Marques, Guarapuava, Irati, Guaraniagu, Maringá 
Cornélio Procópio, Alvorada do Sul, Matelândia, In­
dianópolis, Itambaracã, Jaboti, Campo Mourão, Ser­
taneja, São Sebastião da Amoreira, PinhalãÜ, Ponta 
Grossa, Uraí, Cambé, Bandeirantes, Sertanópolis. 

Ney Braga 

' 'f 
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SANTA CATARINA 
Xavantina; Itá, Castelo Branco, Piratuba, Guaraciaba. 

Attílio Fontana-
Caibi - Catanduvas - Lontras - Laurentino _ Pouso 

Redonda -Presidente Nereu - IUo do Oeste _ Tim­
bó - Presidente Getúlio _.r AgronômiCa - Presidente 
Castelo - Lacerdópolis: 

AnMnio Carlos 
N,o- 3 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: A\!:~ílio para Parques e Exposições 

Adendo '~" 
Onde se lê: 

SERGIPE 
Lagarto ............... .' ...........•...•. " . 60.000,00 

Leia-se: 
Lagarto (em convênio com a Prefeit~~a- local) .160. 000,00 

Leandro Maciel -
N.0 4 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Parques de Exposição 
lnc1ua-se, no Adendo "A" 

Parque Agropecuário Pedro Afonso - Pedro .hfonso -
GO 

Onde se lê: 

. José Feliciano 
N.0 5 

NATUREZA DA DlcSPESA 

05.2.009 - Financiamento à indústria pesqueira 
Cooperativa dos PescEtdores de Boqueirão dos 
Cochos, auxílios para compra de barcos -
NCr$ 20.000,00 

Leia-se: 
05.2.009 -Financiamento à indústria pesqueira 

Cooperativa dos Pescadores de Boqueirão dos 
Cochos, auxílios para. compra de barcos 
NCr$ 30. 000,00. 

DOJtnício Gondim 

N,0 6 
Unidade: 5.03.10- Escritório de Produção Vegetai 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Coordenação da Produção Vegetal 
Código: 02, 01.05. 2. 062 
Onde se tê: 
02,01.05.1.062- Para o combate a cigarrinha, outras 

pragas nos canaviais do Estado de 
Alagoas, em eonvênio com a Secreta­
ria de Agricultura do Estado . , •...... 
NCr$ 500.000,00. 

Leia-se; 
NATUREZA DA DESPESA 

02.01.03.1.062- Para o fomento da cultura do côco no 
Estado de Alagoas - em convênio com 
a Secretaria de Agricultura do Estado 
NCr$ 500.000,00 

Arnaldo Paiva 
N.0 7 

Unidade: 5.03.07- Escritório Central de Planejamento 
e Contrôlf,• 

' 

, 
PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Assístênica Técnica 
Código: 02.01.05.2.034 
Inclua-se: ~ 

Sendo NCr$ 200.000,00 para o lnstituto Biológico do Es-
pirita Santo 

Carlos Lindenberg 
N.0 8 

Unidade: Escritório Central de Planejamento e Contrôle 
PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Extensão Rural a cargo da Associação Brasileira 
de Crédito e Assistência Rural 

Código: 02.06. 05.2. 041 
Onde se lê: ............................... 27.082.000,00 
Leia-se:.......................... 24.082.000,00 

NATUREZA DA DESPESA 
Onde se lê: 

4.3.7.0 ,...-Contribuições diversas ...... 25.000.000,0ô 
Leia-se: ...................... , . . . . . . . . . 22.000. 000,00 

Manoel Villaça 
N.O 9 

Unidade: Diretoria Estadual do Ceará 
PROGRAMA DE TRABALiiO 

Código: 02.06.05.2.150 
NATUREZA DA DESPESA 

Onde se lê: 
Produção de sementes melhoradas 

Leia-se: 
Produção de sementes melhoradas e mudas de cajueiro 

Wilson Gonçalves 
N.O lO 

Unidade: 5.03.22- Diretoria Estadual do Espírito Santo 
PROGRAMA DE TRABALiiO 

Projeto: Plano de Utilização Racional do Solo e da Ag\la 
Código: 02.06.05.2.159 
Inclua-se: .f 

Etn Rio Nôvo do Sul, Iconha e Itapemirim 
Calos Lindenberg 

N.O 11 
Unid~de: Escritório de Pesquisas e Experimentação 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Código: 02.05.05.2.056 

NATUREZA DA DESPESA 
Onde se lê: 

Pesquisas e experimentação sôbre babaçu. 
Leia-se: 

Pesquisa e experimentação sôbre. babaçu, cajueiro e 
carnaubal. 

Wilson Gonçalves 
N.O 12 

Unidade: 5. 03.03 - Secretaria Geral 
órgão Vinculado: SUDEPE 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Colônia de Pescadores 
Código: 14.05.05.1.004 
Inclua-se no Adendo "B" 

Colônia de Pescadores de Anchieta ., . . . . . . . . lO. oÓo,oo 
Colônia de Pescadores de Gua.rapari . . . . . . . . 10.000,00 
Colônia de Pescadores de Aracruz . . . . . . . . .. 10.000,00 

Calos Lindenberi' 
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N.0 13 
ALAGOAS 

Federação das Colônias de Pescadores de Alagoas, para 
as seguintes Colônias: 

Colônia de Pescadores de Coqueiro Sêco, Colônia de Pes­
cadores de Maragogi, Colônia de Pescadores de Ma­
rechal Deodoro, Colônia de .Pescadores de Levada, 
Colônia de Pescadores de Jequiá da Praia, Colônia de 
Pescadores de \Paripueira, Colônia de Pescadores de 
Ponta da Terra, Colônia de Pescadores de Pontal de 
Coruripe, Colônia de Pescadores de Fernão Velho, 
Colônia de Pescadores de Poxim do coruripe, Colô­
nia de Pescadores de Pôrto de Pedras, Colônia de 
Pe$Cadores de Pajuçara, Colônia de Pescadores de 
Pão de Açúcar, Colônia de Pescadores ae Piaçabuçu, 
Colônia de Pescadores de Traipu, Colônia de Pesca­
dores de Santa Luzia do Norte, Colônia de Pescado­
res de Trapiche da Barra, Colônia de Pescadores de 
Bebedouro, Colônia de Pescadores da' Barra de São 
Miguel,' Colônia de Pescadores de Barra do Camaragi­
pe, Colônia de Pescadores de Pilar, Colônia de Pes­
cadores de Penedo, Colônia de Pescadores de Barra de 
Santo Antônio, Colônia de Pescadores de Pôrto da. 
Rua, Colônia de Pescadores de Maragogipe -
Ncr$ 300.000,00. 

Arnon de Mello 

N.0 14 

Unidade: SUDEPE 
Adendo "B" 

Inclua .. se: 
Colônia de Pescadores de Aquiraz ........ . 
Colônia de Pescadores de Cascavel .•••.•. '. 
Colônia de Pescadores de Camocim ..•••... 
I . 

- Colônia de Pescadores de Beberibe ......... . 

! 
(lrgão Vinculado: INDA 
Onde se lê: 

Wilson Gonçalves 
Menezes Pimentel 

N.0 15 

Auxílios para. inversões financeiras 

lnclua-se: 

5.000,00 
5.000,00 
5. 000,00 
5.000,00 

Paraiba - Convênio com a Coopera ti v a de Eletrilica-
ção para energização da zona rural - A'reia. · 

)rgão '\Unculado: INDA 
}nde se lê: 

Domicio Gondim 

N.0 16 

Auxílios para. inversões financeiras 
[nclua-se: 

Eletrificação rural dos Municipios de Serra Branca e 
Solânea. 

Domício Gondim 

N.0 17 
trgão Vinculado: INDA 

PROGRAMA DE TRABALUO 

Projeto: Eletrificação Rural a Cargo da INDA 
Irtclua·se: i 

"SERGIPE. 

Município de Itabaianinha ............... . 
Município de R1achão do Da~1tas ....... . 
Município de Lagarto .................... . 

José Leite 

20 .. 000,00 
20.000,00 
20.000,00 

N.0 18 / 

Unidade: 5.03.01 ~Gabinete do,Ministro~ 
PROGRAMk"DE TRABALHO 

Projeto;..·Auxilio para Parques e Exposições 
Código: 02.06:05.2.050-A 
Inclua-se no AdendG "A" - -,.' 

;.,. 
Guaçui ................................... . 
São Mateus .............................. . 

, Mimoso do Sul 
Carlos Lind(mberg 

N.0 19 
U11idade: 5. 03. OI - Gabinete do Ministro 

PROGRAMA DE TRABALHO 
ProjetG: Auxílio para Parques e Exposições 
Código:"02.06.05.2.050-A , 
Destaque·se: 

Campina Grande (Cooperativa Mista dos Só­
cios da Associação Rural de Campina 

lO. 000,00 
10.000,00 
10.000,00 

Grande Ltda. - COOPERURALl ........ 100.000,00 
Argemiro de FigueiredO 

N.0 20 
Unidade: 5.03.01 -Gabinete do Ministro 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Auxílio para Parques e Exposições 
Código 02.06.05.2.050-A 
Destaque--se: 

campina Grande (Manutenção do Serviço de Registro 
Genealógico na Paraíba a cargo da Associação Rural 
de Campina Grande) ................. \. 30.000,00 

Argemiro de IFigu,eiredo 

N.0 21-R 
PROGRAMA DE TRABALHO 

Código: 02.01.05.2.033 
Onde se lê: 

1 

"Centro Panamericano para Pesquisa de Recursos Na­
turais" 

Leia~se: 

~~centro Panamericano de Aperfeiçoamento pa.ra Pes­
quisas de Recursos Naturais." 

N.0 22-R 

Unidade: Gabinete do Ministro 
Inclua~se: 

João Cleofas 

Participação da União na integralização e aumento de 
capital do Banco Nacional de Crédito Cooperativo -
BNCC- NCr$ 3.000.000,00 
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NATUREZA DA DE:SPESA 
4.1.5.0 

Participação etc. . . • . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 3.000.000,00. 
JQã.<> <Jl~<>fas ' 

Unidade: Qabinete do M~;:.;~-R ,,i, 
PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Plàno Global de Armazenamento 
Código: 02.04.05.1.001 

Reduza-se de NCr$ 600.000,00 \_ 
NATUREZA DA DESPESA 

4.3.7.0 
Reduza-se em NCr$ 600. 000,00 

N." 24 
órgão vinculado: 5.03.03- Secretaria-Geral 

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO 
DA PESCA 

14.05.05.1.004- Aparelhamento do.; Hospitais dos Pes· 
cadore.s 

PIAUí 
Onde se lê: 

Colônia de Pescadores de Poti-Velho 
Colônia de Pescadores de Parnaíba ....... . 
Colônia de Pescadores de Lulz Correia .... . 

Leia-se: 
Colônia de Pescadores de Poti-Velho , , , 
Colônia. de Pescadores de Parnaíba ....... . 
Colônia de Pescadores de Luiz Correia ... . 

Petrônio Portella 

N.0 25 
órgão vinculado: 5.03.02 - Secretaria-Geral 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Inclua-se: 

6.000,00 
7. 000,00 
7.000,00 

15.000,00 
15.000,00 
15.000,00 

Projeto: Participação da tJnião no aumento de capital da 
CIBRAZEM 

Código: 01.08. 05.2. 004-A - NCr$ 1. 000,00. 

NATUREZA DJ\ DESPESA 

4 .1. 5. O - Participação em Constituição ou 
aumento de capital" de emprésas ou 
entidades industriais e agrícolas 

Manoel 17illaça 

N.0 26 

1.000,00 

Unidade: Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Flo­
restal 

NATUREZA DA DESPES.II. 

Diversas Transferências Correntes 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Onde se lê: 
Consolidação de Parques Nacionais .. , .... 332.000,00 

Leia-se: 
Consolidação de Parques Nacionais, sendo 

30.000 para o Parque Botânico do Baú -
Ilhota se .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 332.000,00 

Antônio Carlos 

PARECER 
N.0 954, DE 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.O 137, de 1968 (n.O 1.550-A, na. Câmara), 
que estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o Exercício Financeiro de 1969 - Subanexo 5.00.00 
17. 00 - Ministério dos Transportes. 

Relator: Sr. José Leite 

o presente projeto, de iniciativa do Poder Executivo. 
dispõe sôbre o Orçamento Anual para o exercício de 1969. 
2. Fomos incumbidos de estudar e opi.nar sôbre a despesa 
a ser realizada por intermédio do Ministério dos Trans­
portes. Aborcttlremos, por conseguinte, alguns aspectos re­
lacionados com a política nacional de transportes. 
3. Convém, inicialmente, fazer referência às linhas gerais 
da proposição. 

A mensagem esclarece que a. Proposta Orçamentária 
para 1969 é o desdobramento do Programa Estratégico de 
Desenvolvimento, .incorporando os recursos constantes no 
primeiro OPI - Orçamento Plurianual de Investimentos 
- aprovado pela Lei n.0 .5.450, de 1968. 

"O Programa de Desenvolvimento", diz a mensagem, 
"procura diversificar as fontes dinâmicas do progresso 
nacional, através de uma substancial ampllação do bloco 
de setores estratégicos cujos reflexos e efeitos induzidos 
atingem, além da indústria, o setor agrícola e o da infra­
estrutura econômica e social." 

fssa diretiva, de caráter geral, se vincula à política 
de transportes, quando admite que a formação de um adee 
quado sistema de carreamento é pré-requisito para que a 
economia possa sustentar seu crescimento e quando dá 
ênfase à expansão do mercado doméstico. 

Com efeito, diz a "Análise da Proposta Orçamentária 
para 1969" {pàg. 89), elaborada pelo Ministério do Plane· 
jamento: 

~<o progra.ma Transporte (Anexo 2) baseia-se, pre· 
cipuamente, em recursos de receitas vinculadas. Não 
obstante, as suas dotações representam importante 
parcela do Orçamento da 1Jnião (15%, em 1969) ~ em 
decorrência do seu estratégico papel na formação de 
uma infra-estrutura necessária à expansão da eco­
nomia, ao fortalecimento do mercado interno e à 
integração do interior do País no processo de desen­
volvimento." 

4. A Proposta Orçamentária (Anexos 3, 4 e 5) fixa a 
Despesa total em cêrca de dezesseis bilhões e trezentos 
milhões de cruzeiros novos (NCr$ 16.300.000.000,00), onde, 
ao Ministério dos Transportes, foram consignados 18%, 
aproximadamente dois bilhões, oitocentos e setenta e sete 
milhões de cruzeiros novos (NCr$ 2.877.000.000,00), 

Cumpre assinalar que, além da classificação tradicio­
nal, a Proposta inclui a distribuição por Programas de 
Investimentos e de Atividades Administrativas Federais 
(Anexo 2), a fim de que possam ser "depuradas distorções 
de classificação e de conceito". 

Assim sendo, o total da Despesa, segundo os Progra­
mas do Govêrno Federal, atinge sOmente a cérca de qua-
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torze tiilhões e duzentos milhões de cruzeiros novos 
(NCr$ 14.200.000.000,00), onde, ao Programa Transportes 
(pág. 124-P), !oram destinados 15%, ou seja, cêrca de dois 
bilhões, cento e cinqüenta milhões de cruzeiros novos 
(NCr$ 2.150. 000. 000,00), assim distribuídos: 

1 - Investimentos ........ · .... ~. ... . . . 62% " 
2 -.Administração, Operação e Manu-

tenção ........................... 38% 
TOTAL .......................... 100% 

A distribuição setorial é a seguinte: 

QUADRO I 

% 

Administração, Estudos e Pesquisas e Treina-
mento e Aperfeiçoamento de Pessoal • . . • . • 2,5 

Rodoviário .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. • 50,0 

lida& as observações feitas por ocasião do exame do orça­
mento plurianual de investimentos (Parecer n.O 382/68): 

. "A política de transportes continua sendo a de que 
os transportes de insumos devem ser realizados por 
hídrovías e ferrovias, enquanto que a de produtos: 
isto é, o carreamento da fábrica ·ao consumo final 
é feito pela rodovia. Em outras palavras, os trans­
portes de massa ou granéis, cuja velocidade técnica 
e fi,!Janceira pode ser mais lenta, ficarão a cargo do 
sistema lerrovia-pôrto-navegação. O produto final 
ou.as cargas de alto valor econômico, que necessitam 
de um sistema que atenda às variações espaciais e 
de intensidade dos fluxos de consumo do mercado 
interno, continuarão sendo trànsportados pelo sis­
tema rodoviário nacional. Em outra etapa, quando 
cessarem aquelas variações, o sistema rodoviário de­
verá ser substituído pelo ferroviário." 

Ferroviái:'io .........•........••....•....... , 34,0 5
1
• Cumpre destacar que a Proposta do Poder Executivo 

Marítimo, Vias Navegáveis e Portos . . • . . • . . . . 9,0 não reproduziu, quanto às despesas de capital, os corres-

Aéreos e Proteção à- Navegação . . . • . . • . . . . • . • 4,5 

TOTAL .. . . . . .. .. . . .. .. . . . . .. . • . • . . . .. .. • • 100,0 

Da leitura dêste quadro se pode inferir que continua 
a predominância dos investimentos rodoviários. São vá-

pendentes valôres do OP! - Orçamento Plurianual de 
Investimentos - anteriormente aprovado. -

É o que se depreencte da leitura dos Quadros II e III, 
quando comparamos a coluna (1) Plurianual com a (2) 
de Projetos ou Investimentos, constantes da Proposta. 

QUADRO II 

PROGRAMA - TRANSPORTE 
ESTUDO COMPARATIVO DO ORÇAMENTO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 

COM A PROPOSTA PARA 1969 TODOS OS MINISTÉRIOS 

Orçamento PROPOSTA PARA 
Plurianual 

SUBPROGRAMA 1969 
ProjetC>s Ath•"idades 

(Lei n.• 5 450/68) (Investimentos) (Administração) 
(1) (2) (3) 

Administração . . • ............................ 553.830 1. 588.880 51.070.900 

Estudos e Pesquisas .......................... 111.350 - 23.000 

Treinamento de Pessoal ....... , .............. - - 604.000 

Rodoviário •.•................ , ................ 1. 037. 504. 904 849.439.400 224.457.000 

Ferroviário ................................... 234.066.000 269.117.000 460.435.200 

Maritim~s e Vias Navegáveis 236.920.000 94.735.000 ' 35.249.000 ................. 
Aéreo ......•........... ; ...................•• 47.089.552 59.878.600 12.456.400 

Portos .. , •.•.............................•... 119.040.000 42.090.000 22.607.000 

Proteção à Navegação ........................ 11.104.000 19.628.000 24.444.000 

-Programação a cargo dos Estados e Municípios 
ou quota-parte (Fundo Rodoviário) .. " .... 761.661.000 875.900.000 -

Total das aplicações ..•... : . .................. 2.448.050.636 2.212.564.400 811.530.900 
.. 

1 9 6 9 

TOTAL 
(4) = (2)+(3) 

52.659.700 

23.000 

604.000 

1. 073.896.400 

729.552.200 

129.984.000 

72.335.000 

64.697.000 

24.444.000 

875.900.000 

3.024.095.300 

FONTES: Proposta Orçamentária para 1969, pág. 124P e pág. 370, ~ Orçamento Plurianual de Investimentos. 

1 
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QUADRO Ill 

PROGRAMA TRANSPORTES A CARGO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
ESTUDO COMI'ARATIVO DO ORÇAMENTO PLURIANUAL COM A 

PRUI'OSTA PARA 1969 
---------------------- -

Pturianual PROPOSTA PARA 1 9 6 9 

SUBPROGRAMA 
1969 

Atividades I Projetos TOTAL (Lei n.0 5 450/68) (Investimentos} (Administração) 
(1) (2) (3) (4) = (2)+(3) 

------------- --
Administração .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . 116.330 133.800 49.171.900 

------·- ~--· - --· --- 49.305.100 
Rodoviário (DNER) ..... , .............. , .... . 960.112.000 198.100.000 223.000.000 

1.021.700.000 
Programação a cargo de Estados e Municípios 

· ou quota-parte (Fundo Rodoviário) ....... . 761.561.000 815.900.000 -- 815.900.000 
-- --- --- --

Ferroviário .................................. . 234.066.000 269.111.000 460.435.200 129.552.200 
- - - -- - ----

Marítimos e Vias Navegáveis ................ . 234.:>l0.000 92.069.000 32.019.000 234.510.000 
--- - - --- - - ---- ---

Portos ...................................... . 117.720.000 40.620.000 22.607.000 63.221.000 
- --- - ----- ·-

TOTAL ................................... . 2.308.245.330 2.076.539.800 187.233.100 2.863.712.900 
-----· 

FONTES: 1) Proposta Orçamentária pág. 370 e pag. 124 Q e segumtes. 
. 

2) Orçamento Plurianual <Lei n.0 5.450;68) D. O. de 6-6-68, Suplemento ao n.0 108, pág. 103. 

6. Contudo, tal fato se explica quando verificamos que 
a Proposta para o Orçamento Anual apenas transcreve 
uma parte do Plurianual, em geral' a parcela correspon­
dente aos Fundos ou Recursos Próprios. A "contrapartida 
nacional", ou seja, a parcela referente ao Refôrço do 
Tesouro Nacional, Auxílio da União ou .Recursos Orça­
mentários, destinada a complementar os financiamentos 
externós obtidos para determinados projetos, em parti­
cular, dos que estão sendo realizados pelo DNER, não 
constou do OPI em razão de, à época, inexistir essa fonte 
d!_ receita. Essas duas parcelas foram majoradas de 15%, 
correspondentes à correção monetária estabelecida na 
legislação vigente e constam da Proposta. 

Por conseguinte, a Proposta Orçamentária para 1969, 
excluiu duas parcelas do OPI: o "financ:.amento exter­
no" (Recursos Externos) e "as .antecipações de despesa" 
(Outros Recursos): 30% da receita do Fundo Rodoviário 
Nacional, segundo dispõe o art. 1.0 do Dec:reto n.0 56.399, 
de 1965, que autoriza o DNER a antecipar despesas de 
investimentos. 

A distribuição dessas parcelas do OPI, consignadas, 
por projeto específico, ao Programa Transportes, não foi 
fornecida ao Senado por ocasião da elaboração do Or­
çamento Plurianual de Investimentos 1968-1970, hoje, Leí 
n.0 5.450, de 1968, isto é, os recursos: orçamentários, pró­

'prios, externos, e outros. SOmente na tramitação do atual 
orçamento o Poder Executivo nos remeteu êsses dados que 
explicam a aparente contradição entre o que dispõe o 
§ 1.0 do art. 8 da Lei Complementar n.0 a, de 1967 e o 
Subanexo 5.17 - Ministério dos Transportes - cons­
tante da Proposta. É êsse o aspecto 4ue passaremos ago­
ra a examinar detidamente. 
7. Em linhas gerais, o proceSso adotado pelo Ministério 
do Planejamento para a elaboração da Proposta Orça­
mentária déss~ Subanexo foi o seguinte: , 

Os valôres da coluna 1969 do OPI foram major<:J.dos 
com o inf!ator 1,15 (art. 5.0 da Leí n.0 5.450, de 1968}., a 

fim de se evitar que as metas físicas correspondentes aos 
valôres financeiros, a preços de 1968 no OPI, fôssem afe­
tadas pela desvalorização da moeda, embora essa pre­
visão do comportamento do nível geral·de preços esteja 
aquém da realidade. 

E!U seguida alocaram-se as várias fontes de receita 
a cada projeto. A composição por unidade· administrati­
va foi a que se segue, cabendo aqui salientar que nem 
tôdas as unidades têm a totalidade de Recursos, sejam 
orçamentários, próprios, externos ou outros. 

DNER- FONTES DE RECEITA- FRN - FUNDO 
RODOVIARIO NA­
CIONAL 

- C o n t rapartida do 
Tesouro aos finan­
ciamentos e x t e r­
nos 

- Antecipação (Dec. 
n.o 56.369/65) 

DNPVN - FONTES DE RECEITA - Tesouro 
- Fundo Portuário 

Nacional 
- Fundo de Melho­

ramento dos Por­
tos 

- Financiamen­
tos 'Externos 

- Financiamen­
tos In ternos 

CMM - FONTES DE RECEITA - Tesouro 
- Taxa de Renovação 

de Marinha Mer­
cante 

- Financiamen­
'" tos Externos 

- Financiamen­
tos Internos 
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RFFSA - FONTES DE RECEITA - Quota • P a rte do 
Imposto único sô­
bre Combustíveis e 

, Lubrificantes (8%) 

DNEF - FONTES DE RECEITA - Tesouro·. 
Eis um exemplo de como o Poder Executivo proce ... 

deu ao elaborar o orçamento. ·o caso da BR-101 - Cons· 
trução e Pavimentação - DNER - Secretaria-Geral -
Ministério dos Transportes ilustra o que se pretende 
mostrar. 
BR-101 -NATAL-OSóRIO Em NCr$ de 1968 
Valor constante do· OPI para 1969 ~ 

T O T A L . .1...................... 93 .24ó.OOO,OO 
FRN ............. ··... ... ... .. .. .. .. .. .. 39.910.000,00 
Financiamento Exte~no . . . . . . . . . . . . . . . . 20.670.000,00 
Antecipação JDec. n.0 56.369/65) .. .. .. 32.660.000,00 
DA PROPOSTA ORÇAJ\I.ENTARIA PARA 1969 CONSTARIA: 

Em NCr$ de 1969 
/ TOTAL • .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. . .. 116.300.000,00 

FRN ................................ .. 
Financiamento Externo ..•............ 
Antecipação ........................ .. 
Refôrço do Tesouro para Contrapartida 

Nacional ou Ajuda da União ..... . 

45.190.000,00 
16.350.000,00 
38.270. ooo,oo 

16.490.000,00 
) 

Na Propost~ consta para a BR-101 apenas a. impor­
tância de NCr$ 61.680. 000,00, -isto é, a soma do FRN 
(NCr$ 45.190.000,00) mais a "contrapartida nacional" de 
empréstimo externo !NCr$ 16.490.000,00) ou Ajuda da 
União, ou seja, Recursos Prôprios mais Recursos Orça­
mentários. 

O valor do financiamento externo não foi incluido em 
virtude de, nOs entendimentos com o BID, se ter reesca­
lonado os aportes de recursos externos. A antecipação da 

despesa (Decreto n.0 56.369/65) não pode também ser 
incluída na "Lei de Meios". 

Corno se sabe, o DNER está autorizado pelo Decreto 
n.O 56.369/65 a utilizar recursos depositados em sua caixa 
até 30% do seu orçamento, como antecipação de receíta. 

Assim sendo, a maior parte dos "Outros Recursos" do 
OPI se refere a esta fo"nte de receita. Em alguns casos 
existentes são os seguintes os recursos externos: 

RECURSOS EXTERNOS NCr$ 
BR-101 .. .. . .. . .. .. . . .... • .. .. .. .. . . .. . 16.350.000,00 
BR-116 .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. 34.000.000,00 
BR-232 .. . .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. .. 18.650.000,00 
BR-262 ....... , ..................... , 18. 760.000,00 
BR-277 . . . . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .. . 10.000.000.00 
BR-364/236/319 ..................... , 12.030.000,00 
BR-381 .. .. . .. . .. .. . . .. .. .. .. .. .. .... 8.250.000,00 

TOTAL ................... .. 1!8. 040.000,00 
Na Proposta Ôrçamentária para Hl69, além do Fundo 

Rodoviário Nacioni:tl, repetimos, consta o refôrço do. Te­
souro Nacional para a "contr,apartida nacional" aos fi­
nanciamentos externos e que são: 

RECURSOS ORÇAMENTARIOS 
BR-101 ............................ .. 
BR-116 ........................ "" .. . 
BR-232 ....................... :" · .. · 
BR-262 ............................ .. 

TOTAL .................... . 

NCr$ 
16.490. ooo.oo 
28.010.000,00 
20.290.000,00 
28 .140 . 000.00 

92.930.000,00 
8. . O quadro que se segue é um estudo comparativo das 
modificações introduzidas pelo Poder Executivo e pela Câ­
mara no Orçamento Plurianual para 1969, do niais im­
portante órgão vinculado ao Ministério dos Transportes, 
qual .seja, o DNER - Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem. 

QUADRO IV 

ORÇAMENTO PARA 1969 
ESTUDO COJ\I.PARATIVO- J\I.INISTÉRIO DOS TRANSPORTES- D.N.E.R. - (NCr$l.nOO) 

Pluria.nua.l 
Proposta. do Executivo Câmara dos Deputados 

1969 
PROJETOS OU ATIVIDADES (Lei n.e 5.450, 

de 1968) I 
Diferença em I Diferenç• 

Proposto Relação Aprovaclo . 
NCrS mil Plurianual Rei. Proposta J Rei. 

TOTAL D.N.E.R ........... , 1.721.833 I (1) 1.905.640., <+> 183.807., (1) 1.905.640., <+l 183.807., 

1. Construção e;ou pavimen-
tação · o • • • • • • • • • • • • • o o • • • • 

1. Diversos • • • • • • • • • • • • • • • o • • • 

1. Encargos de financiamento 
1. Estudos e Projetos .......... 
1. Substituição ramais ferro-

Viã.ríos ................... 
1. Reequipamento do D.N.E.R. 
1. Restauração d.e Rodovias .. 
1. Quota .. parte· dos Estados ... 
1. Quotà-palte dos Municípios 
2. Administração do Plano de 

Viação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2. Pagamentos inativos ...... 

582.000. 387.000. (-) 195.062. 423.805. (-) 158.687. <+l 
8.000. 6.180. (-) 1.820. 5.180. (-) 2.820. (-) 

208.600. 245.670.\ <+l 37.070. 235.670. <+> 27.070. (-) 

26.000. 29.900. <+l 3.900. 25.900 .. (-) 100. (-) 

45:ooo. 52.280. <+l 7.280. 45.905. <+l 905. (-) 

29.600. 34.040. <+l 4,440. 29.040. (-) 560. (-) 

60.480 . 43.200. (-) 17.280. 32.200. (-) 27.280. (-) 
604.293. 694.900. <+l 90.607. 694.900. <+) 90.607. 
157.368. 181.000. <+> 23.632. 181.000. <+l 23.632. 

' - 223.000. <+l 223.000. 223.000. <+l 223.000. 
- 8.040. <+> . 8.040. 8.040 . <+) 8.040. 

-~-

NOTAS: ( 1) - Inclui despesas administrativas além de investimentos 
( +) - Acréscimo 
(-) - l'ledução 

1 1 

' 

Plurianual 

36.375. 
1.000. 

10.000. 
4.000. 

6.375. 
5.000. 

10.000. 
--
--
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Como se pode observar, repetimos, a Proposta do 
Executivo não manteve a discrimtrração e os quantitati­
vos do Orçamento Plurianual, pelas razões já expostas. 

O Poder Executivo propôs, para o DNER, um acrés­
cimo total, em relaç~o ao Orçamento Plurianu~"ts··. de 
NCr$ 183.807.000,00 cento e oitenta e três milhões, Jiio­
centos e sete mil cruzeiros novos). Entretanto, esta cifra 
é o resultado de uma compensação de uma redução total 
de NCr$ 214.612.000,00 e do aumento total de ........ .. 
NCr$ 398.419.000,00. 

. As rubricas que sofreram redução foram: "Constru­
ção e/ou PavimentaçãO", "Diversos" e "Restauração de 
Rodovias". 

As dotações aumentadas foram "Encargos de Finan­
ciamentos", "Estudos e Projetos", "Substituição de Ra­
mais Ferroviários", "Reequipamento do DNER" e a quo­
ta-parte àos Estados e Municípios no Fundo Rodoviário, 
segundo a previsão da Receitã. 

A Cãmara aumentou, em relação à proposta, a ver­
ba de "Construção", no montante de NCr$ 36.375.000,00. 
Todavia, reduziu, como se pode observar no QUADRO IV, 
o consignado a ''Diversos", "Encargos de Financiamento". 
"Estudos e Projetos", "Substituição cte Ramais Ferroviá­
rios", "Reequipamento do DNER" e, sobretudo, reduziu, 
em cêrca de 50%, a verba destinada à "Restauração de 
Rodovias" pelo Orçamento Plurianual. 

Convém salientar, entretanto! que a Câmara fêz des­
taques, majorou vários projetos e incluiu no programa 
"Construção e Pavimentação" os seguíntes trechos rodo­
viârios: 

Designação 
038-A Anel Rodoviário de São Paulo -

BR-JJ6 ............................ . 
038-B Anel Rodoviário de Curitiba 

BR-116 ............................ . 
072-A Anel Rodoviárió de Curitiba 

BR-222 ........................... .. 
044-A BR-222 - Fortaleza-Piripiri ' ....... . 
051-A BR-265 - Muriaé-S. J. do Rio Preto 
053-A BR-280 - S. Francisco do Sul-Dioní-

sio Cerqueira ....................... . 
059-A BR-308 - Maceíó-Capanema , .... :. 
062-A BR-365 - Montes Claros-São Simão 
066-A BR-392 - Pôrto Lucena-Pelotas .... 
067-A BR-412 - Campina Grande-Monteiro 
069-A BR-463 - Dourados-Ponta Porã ... . 
077-A BR-484 - São Mateus-Itaperuna ... . 

NCr$ 

2. 000. 000,00 

L 000.000,00 

L800.000,00 
2. 000. 000,00 
L 500. 000,00 

L 095.000,00 
L 000. 000,00 
L 000. 000,00 

300.000,00 
500.000,00 
500.000,00 
400.000,00 

Em verdade, essa inclusão no Or1;amento Anual é 
uma inclusão no· OPI, vale dizer, uma alteração da Lei 
n.0 5. 450, de 1968. 

Nesse sentido apresentaremos também algumas emen­
das e subemendas que consubstancíaffi as emendas apre­
sentadas pelo Senado a êsse Subanexo. 

Dentro dêste contexto atendemos também uma so­
licitação do Sr. Minlstro dos Transportes no sentido de 
incluir neste Subanexo e, portanto, no OPI 68-70, tre­
chos das BR-354, BR-386, BR-455 e BR-,176, cujos finan­
ciamentos-estão em negociações. 

Após a apréciação das emendas a êste Subi:mexo, 
esta Comissão de Finanças chegou à se!;uinte 

CONCLUSAO , n'~ . ·~' 
Somos pela aprovação do Subanexo 5.17 - Minis, 

tério dOS Transportes e das seguintes Emendas n.0 s ll ... R, 
34, 35, 43-R, 57-R, 59-R, 65, 66, 74, 75 e 87-CF. .. 

Somos, ainda;. pela aprovação das _..Emendas n.o 1i nos 
têrmos da Subemehda n.0 80-CF, 

n.0 3-R, nos tkrmo15 da Subemenda n.O 90-CF; · 
4, nos têrmos da Subemenda n.0 5-R; . 
6, nos têrmos das Subemendas n.os 7-R e 8-R; . 
9, nos têrmos da Subemenda n.0 2-R~ 

10 e 81, nos têrmos da Subemenda n.0 82-CF; 
12, nos têrmos da Subemenda ~.0 13-R; 
14, nos têrmos da Subemenda n.0 15-R; 
17 e 18, nos têrmos da Subemenda n.0 19-R; 
20, nos têrmos da Subemellda n.0 21-R; 
22 e 23-R, nos têrmos da Subemenda n.0 83-CF; 
27 e 28, nos têrmos da Subemenda n.0 29-R; 
30, nos têrmos da Subemenda n.0 31-R; 
32, nos. têrmos da Subemenda n.0 33-R; 
36, nos têrmos da Subemenda n.0 37-R; 
38 e 39-R, nos têrmos da Subernenda n.~ ~õ-CF; 
41, 42-R e 79, nos têrmos da Subemenda n.0 86-CF; 
44, nos têrmos da Subemenda n.0 45-R; ~ 
46, nos têrmos da Subemenda n.0 47-R; 
48, nos têrmos da Subemenda n.0 49-R; 
50-R, nos têrmos da Subemenda n. 0 89-CF; 
51 e 52-R, nos têrmos da Subemencta. n.0 84-CF; 
53: nos têrmos da Subemenda. n.0 54-R; 
55, nos têrmos da Subemenda n.0 56-R; 
60 e 61-R, .nos têrmos da Subemenda n.0 85-CF; 
64, nos têrmos da Subemenda n.0 BB~CF e 
68 a 73 e n.o 76, nos têrmos da Subemenda n.0 78 .. R. 

Opinamos pela rejeição das Emendas n.oa 16, de 24 a 
26, 40, 58, 62, 63, 67 e 77. 

Sala das Comissões, 23 de outubro de 1968. - João 
Cleofas, Presidente•- José Leite, Relator - Mello Bra .. 
ga - Carlos Lindenberg - Bezerra Neto - Antônio Car­
los - Júlio Leite - Carvalho Pinto - Leandro Maciel. 

N.o 

1 
4 
6 
9 

10 
12 
12 
14 
17 
17 
17 
17 
18 
20 
22 

5.17- TRANSPORTES 

RELAÇÃO DAS EMENDAS 

Senador Parecer 

Mello Braga Aprovação 
Manoel Villaça Aprovação 
Manoel Villaça Aprovação 
Manoel Villaça Aprovação 
Antônio Carlos Aprovação 
JoãO Abrahão Aprovação 
Pedro Ludovico Aprovação 
Milton campos Aprovação 
Paulo Torres Aprovação 
Vasconcelos Tôrres Aprovação· 
João Cleofas Aprovação 
Aarão Steinbruch Aprovação 
João Cleofas Aprovação 
Gilberto Marinho Aprovação 
Duarte Filho Aprovação 

Obs. ou 
Subemenda 

(80-CFl 
{ 5-RJ 
( 7-R e 8-R) 
{ 2-R) 
{82-CF) 
03-Rl 
03-R) 
(15-R) 
09-Rl 
09-Rl 
09-R) . 
09-Rl 
09-Rl 
(21-Rl 
(83-CFf 



4898' ' Sexta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) outubro de 1968 

22 Dinarte Mariz 
22 Manoel Villaça 
24 Wilson Gonçalves 
25 Argemiro Figueiredo 
26 Desirê Guarani 
27 Clodomir Millet 
28 Ney Braga 
30 Dinarte Mariz 
32 Leandro Maciel 
32 
32 
34 
35 

Julio Leite 
José Leite 
Josaphat Marinho 
Filinto Müller 

36 Nogueira da Gama 
38 I Lobão da Silveira 
40 Desiré Guarani 
141 C~rlos Lindenberg 
43-R Relator (MT) 
44 Oscar Passos 
44 Adalberto sena 
44 José Guiomard 
46 José Feliciano 
48 Mello Braga 
50-R Relator IMTl 
51 Domicio Gondim 
53 Aloysio de Carvalho 
55 Jósaphat Marinho 
57 -R Relator IMTl 
58 Paulos Torres 
59-R Relator IMTl 
60 Cattete Pinheiro 
62 Ney Braga 
63 Duarte Filho 
63 Dinarte Mariz 
63 Manoel Vlllaça 
64 Antônio Carlos 
65 Manoel Villaça 
66 Argemiro Figueiredo 
67 Flávio Brito 
68 ' Edmundo Levi 
69 Clodomir Mlllet 
70 Wilson Gonçalves 
70 / Menezes Pimentel 
71 Leandro Maciel 
72 · José Leite 
73 Carlos Lindenberg 
74 Domício Gondim 
75 Llno de Mattos 
76 JQSé Leite 
77 Domício Gondim 
79 Mário Ma,tlns 
81 Antônio Carlos 
85-CFMilton Trindade 
87-CFSigefredo Pacheco 

Aprovação 
Aprovação 
Rejeição 
Rejeição . 
Rejeição 
Aprovação 
Aprovação· 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação 
Rejeição 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovaçãó 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação , 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação, 
Rejeição 
Aprovação 
Aprovação 
Rejeição 
Rejeição 
Rejeição 
Rejeição 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação 
Rejeição 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação 
Aprovação 
AproVação 
Aprovação 
Aprovação 
Rejeição 
Aprovação., 
Aprovação' 
Aprovação 
Aprovação 

I 

1 
(83-CF) 
(83-CF) 
Açesso 
Não é BR 
Acesso 
(29-R) 
(29-RJ 
(31-R) 
(33-RJ 
(33-Rl 
133-RJ 

(37-Rl 
(85-CFJ 
Acesso 
(86-CFJ 

(45-Rl 
(45-Rl 
(45-Rl 
(47-R) 
(49-Rl 
(89-CFJ 
(84-CF) 
.<54-Rl 
(56-R) 

Ver 19-R 

(85-CFJ 
Não é BR 
Rod. Estadual 
Rod. Estadual 
Rod. Estadual 
(88-CFl 

(Prejudicada) 
(78-RJ 
178-Rl 
(78-R) 
(78-Rl 
(78-RJ 
(78-RJ 
(78-RJ 

. (78-RJ 
Serv. do DNOS 
(86-CFJ 
(82-CFJ 

5.17- TRANSPORTES 
íNDICE DAS EMENDAS APROVADAS 

ACRE 

Adalbeto sena 
José Guiomard · 
Oscar Passos 

44 (45-R) 
44 (45-R) 
44 (45-R) 

Edmundo Levi 

Milton Trindade 
Cattete Pinheiro 
Lobão da Silveira 

Clodomlr Mlllet 

Sigefredo Pacheco 

AMAZONAS 

68 (78-R) 

PARA 

60 (85-CF) 
60 (85-CFJ 
38 (85-CF) 

MARANHAO 

27 (29-Rl, 69 (78-RJ 

PIAUí 

87-CF 

CEARA 

Menezes· Pimentel 70 178-R) 
Wilson Gonçalves 70 (78-Rl 

RIO GRANDE DO NORTE 

Duarte Filho 
Dinarte .Mariz 
Manoel Vlllaça 
Domicio Gondim 

22 (83-CFJ 
22 (83-CFJ, 30 (31-R) 
4 (5-RJ, 6, (7-R), 8-R, 

9 (2-R) 22 (83-CF), 65 

PARAíBA 
l 

Argemiro de Figueiredo 
João Cleofas 

66 
51 (84-CFl 74 

r oão Cleofas 

Leandro Maciel 
Júlio Leite 
José Leite 

PERNAMBUCO 

17 (19-Rl, 18 (19-Rl 

SERGIPE 

32 (33-RJ, 71 (76-RJ 
32 (33-Rl 
32 (33-Rl, 72 (78-R) 
76 (78-RJ 

BAHIA 

Aloysio de Carvalho 
Josaphat Marinho 

53 (54-R) 
34, 55 156-RJ 

Carlos Lindenberg 

' 
Paulo Torres 
Aarão Stenbrnch 
Vasconcelos Tôrres 

Mário Martins 
Gilberto Marinho 

Milton Campos 
Nogueira dá Gama 

Llno de Mattos 

João Abraão 
José Feliciano 
Pedro Ludovico 

ESPíRITO SANTO 

41 (86-CFJ, 73 (78-R) 

RIO DE JANEIRO 

17 · (19-R) 
17 (!9-R) 
17 (!9-R) 

GUANABARA 

79 (86-CFl 
20 (21-Rl 

MINAs GERAIS 

14 (15-RJ 
36 (37-R) 

SAO PAULO 

75 

GOlAS 

12 (13-RJ 
46 (47-RJ 
12 (13-R) 

I 
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Filinto Müller 

Ney Braga 
Mello Braga 

Antônio Carlos 

MATO GROSSO 
~5 

PARANA 

28 (2\>-Rl 
1 (80-,CFl, 48 ( 49-R) 

SANTA CATARINA 
10 (82-CF), 64 (88-CF) 

81 (82·CF) 

5.17- TRANSPORTES 

íNDICES DAS EMENDAS REJEITADAS 

Flávio Brito 
Desiré Guarani 

Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Manoel Villaça 

AMAZONAS 

67 
26 e 40 

RIO GRANDE DO NORTE 

63 
63 
63 

PARAíBA 

Domicio Gondlm 77 

SERGIPE 

Leandro Maciel 16 

RIO DE JANEIRO 

Paulo Torres 58 

PAetANA 

Ney Braga 62 

Emendas apresentadas pelos Srs. Senadores ao 
Projeto de Lei da Cântara n.0 13~'t de 1968 (núme~ 
ro 1.550-B/68, na Casa de origem), que estima a 
Receita e fixa' Despesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1969, na parte refcnnte ao Subanextt 
5. 17, 00 - Ministério dOs Transportes. 

N.O 1 
Unidade: 5.17.03 -Secretaria-Geral 
Onde se lê: 

Rêde Ferroviária Federal S.A. 
15.05.19. 2. 004 - Cobertura do Deficit Operacional de 

S.F.F. NCr$ 447,000.000 
Leia-se: 

Rêde Ferroviária Federal S.A. 
15.05.19.2.004- Cobertura do Deficit Operacional de 

S.F.F. NCr$ 442.000.000 

e Inclua-se 
no Departamento Nacional de Estrada de Ferro 
15.05.19.1.029-E- Prosseguimento do trecho Apuca· 

rana-Ponta Gros.sa, a cargo da 
Estrada de Ferro Central do Pa· 
raná NCr$ 5. 000. 000 

!llello Braga 

SUBEMENDA N.0 2-R À EMENDA N.0 9 
Unidade: Secretaria-Geral (órgãos vinculados) 
órgão Vinculado: Rêde Ferroviária Federal S.A. 

PROGRAMá DE TRABALHO 

Projeto: Investimentos Diversos 19.772.000,00 

Código: 15.05.19.1.012 

Destaque-se: 
"(inclusive recuperação do trecbo ferroviàrio D. Pedrito 

NATUREZA DA DESPESA 

- Liyramento- NCr$ 2.500,000;00)" 

A emenda não acarreta aumento de despesa. O trecho 
em causa permitirá ligar por ferro"v'ia o põrto de Rio Gran~ 
de à Livramento, cidade fronteiriça, evitando uma volta 
bastante grande (cêrca de 330 Km) pelo ramall de cacequi. 

·José Leite 

SUBEMENDA N.0 3-R À EMENDA N." 2 
Unidade: 5.17.03 -Secretaria-Geral 
Onde se lê: 

Rêde Ferroviária Federal S.A. 
15.05.19. 2. 004 - Cobertura do Deficit Operacional do 

Sistema Ferroviário Federal ........ . 
447.000.000 

Leia-se: 
Rêde Ferroviária Federal S.A. 
15.05.19.2.004- Cobertura do Deficit Operacional do 

Sistema Ferroviário Federal ....... . 
440.000.000 

e Transfira-se para 
c) Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 

Construção e/ou Pavimentação 7.000.000 

N.0 4 
Unidade: Secretaria-Geral 

José Leite 

órgão Vinculado: Comissão de Marinha Mercante 
PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Construção de 28 Cargueiros de Longo Curso 

Código: 15.06.19.1.013 
Reduza-se: 

de 54.000.00 para 49.000.000 

NATUREZA DA DESPESA 

4.3.6.0 Auxilias para Inversões Financeiras de 
77.745.000 para 72.745.000 

José Leite 

SUBEMENDA N.O 5-R À EMENDA N.O 4 
Unidade: Secretaria-Geral (órgãos Vinculados) 
órgão Vinculado: Comissão de Marinha Mercante 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Construção de 28 Cargueiros de Longo Curso 
Código: 15.06.19.1.013 

Reduza~se o quantitativo dêste projeto em . , ....... . 
NCr$ 2. 000.000,00. 

NATUREZA DA DESPESA 

A redução em causa não acarretará prejuízo ao pro. 
grama de trabalho da Comissão de Marinha Mercante, j,á 
que uma de suas receitas é a Taxa de Renovação da Ma. 
rinha Mercante, cuja arrecadação se vincula à taxa cam. 
bial. Partindo do pressuposto de que esta fonte foi corrigida 
em 15%, na elaboração da Proposta Orçamentária para 
1969, e como ainda em 1968 a taxa cambial já sofreu uma 
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desvalorização' de 14%, esta redução poderá s~r coberta 
pelo acréscimo de arrecadação da F.R.M.M. 

N.0 6 
Unidade: Secretaria-Geral 

José Leite 

órgão Vinculado: Comissão de Marinha Mercante 
Inclua-se: 

~ 

Linhas de navegação para os Países da ALALC e Africa 
- 1.000.000 

Navegação da Amazônia - Construção de chatas 
1.000.000 

Manoel Villaça 

SUBEMENDÀ N.0 7-R À EMENDA N.0 6 
Unidade: Secretaria-Geral (órgãos Vinculados} 
órgão Vinculado: Comissão de Marinha Mercante 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Programa de Navegação Interior (Construção de 
Chatas para a Emprêsa de Navegação da Ama-
zônia S.A.) · 

Código: 15.06.19.1.017-A 
Inclua-se o projeto acima com o seguinte quantita­

tivo- NCr$ 1.000.000,00 

Justificação 
O quantitativo em causa virá reforçar os recursos 

destinados ao financiamento de chatas que, operando em 
comboios integrados, permit~rão um aumento de produti­
vidade na navegação da bacia amazônica. Os recursos 
virão da redução do Projeto 15.06.19.1.013- Construção 
de 28 Cargueiros de Longo Curso. 

José Leite 

SUBEMENDA N.~ 8-R À EMENDA N.0 6 
Unidade: Secretaria-Geral (órgãos Vinculados) 
órgão VincuJado: Comissão de Marinha Mercante 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Atividade - Cobertura do Deficit Operacional 

das Emprêsas de Navegação 
Código: 15.06.19. 2. 006 
Inclua-se: 

Cia. de Navegação Lloyd Brasileiro (linhas da ALALC 
e Africa) ~ NCr$ l. ooo. ooo,oo 

NATUREZA DA· DESPESA 
A emend'a em causa se prende a operação pelo Lloyd 

das linhas pioneiras da ALALC e Africa as quais serão 
inicialmente subvencionádas. A despesa será atendida 
pela redução do Projeto 15.06.19.1.013- Construção de 
28 Cargueiros· de Longo Curso. 

N.0 9 
Unidade: Secretaria-Geral 

José Leite 

órgão Vinculado: Departamento Nacional de Estradas de 
Ferro 

Inclua-se: 
15.05.19 .1. 029 E - Construção do trecho Livramento­

Don Pedrito- NCr$ 2.500.000,00 

, I 

NATUREZA DA DESPESA 

4.3.3.0- Auxílios para obras públicas- ........... . 
NCr$ 2.500.000,00 

Manoel Villaça 
N.0 10 

Unidade: Departamento Nacional de Estradas de Fe~ro 

PROGRAMA DE TRABALHO 

. Projeto: Programa de Trabalho - Supervisão e Coorde­
nação de Construções 'Ferroviárias 

Código: 15.05.19.2.008 (8.113.000) 

Destaque-se: 
Prosseguimento da Construção do trecho São José-TPS, 

na Estrada de Ferro Sta. Catarina - NCr$ 2.000.000,00 
Antônio Carlos 

N.0 11-R 
Unidade: 5.17. 03 - Secretaria-Geral 
órgão Vinculado: D.N.E.R. 

Onde se lê: 
15.09.19.1.78- Diversos .............. 5.180.000,00 

, 79 - Encargos de Financia-
mento ................ 235.670.000,00 

80 - Estudos e Projetos, etc. 25.900.000,00 
81 - Substituição de Ramais 

Antieconômicos .. .. .. . 45.905.000,00 
82 - Reequipamento do De-

partamento . . . . . . . . . . . 29.040.000,00 
83 - Restauração de Rodo-

vias .. .. ...... .. .. .. ... 33.200.000,00 
Leia-se: 

15.09.19.1.78- Diversos .... .......... 4.680.000,00 
79 - Encargos de Financia-

mento ................ 229.670.0ÓO,OO 
80 - Estudos e Projetos, etc. 25.400.000,00 
81 - Substituição de Ramais 

Antieconômicos .. .. .. . 42.905.000,00 
82 - Reequipamen to do De-

partamentos . . . . . . . . . . . 24.240.000,00 
83 - Restauração de Rodo-

vias .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 28.200. ooo,oo 
e Inclua-se em: 

Construção e/ou Pavimentação (confor-
me discriminação que se segue) . . . . . . . . 19.800.000,00 

José Leite 

N.0 12 
Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 
órgão Vinculado: D.N.E.R. 

Onde se'lê: 
15. 04.19.1. 032- Br-020 - Brasilia-For-

taleza .. . . . .. .. . .. .. .. . 2.270.000,00 
-Divisa DF/Go-Divisa GÓ/ 

Bahia 
15. 04.19.1. 082- Reequlpamento do De-

partamento . . . . . . . . . . . 29.040.000,00 
Leia-se: 

15. 04.19 .1. 032 - Br-020-Brasilia-Fortale-
za ... L.............. 2.770.000,00 

-Divisa DF/Go-DivisaGQ/ 
Ba, sendo NCr$ 500.000 

! 
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para refôrço de dotação 
do Trecho Formosa-
Posse ". 

15.04.19.1.082- Reequipamento do De-
partamento ......... . 

João Abrabão 
Pedro Ludovico 

!•, 
·-'-;.~; 

18. 540. ô1ill,OO 

SUBEMENDA N.0 13-R À E:MENDA N.0 8 
Unidade: 5.17.03- Secretaria-Gera! 

órgão vinculado: DNER 

Onde se lê: 

15.04.19.1.032- ar-020, etc. . • .. .. .. .. .. 2.270.000,00 
(Divisa .DF/GO -- Divi-
sa G0/!3A) 

Leia .. se: 

15.04.19 .1. 032- BR-02, etc. .. ......... 
(Divisa DF/GO -- Divi­
sa GO/BA, sendo .....• 
NCr$ 1. 000. 000,00 para 
o trecho Formosa-Posse. 

José Leite 

N.0 14 
PROGRAMA DE TRABALHO 

Código: 15.04.19.1.033 
MINAS GERAIS 

Onde se lê: 

'I 
3. 270.000,00 

15.04.19.1.033- Brasília - camplnho 6.100.000,00 
Formosa - Buri.tis -
Carlnhanha - Campi· 
nho, sendo ......... . 
Cr$ 740.000,00 para o 
trecho Caitité - Gua ... 
nambí. 

15.04.19.1.078- Diversos . .. .. .. . .. .. . 5.180.000,00 
15.04.19.1.083- Restauração de rodo-

vias .. .. .. .. .. . .. .. .. 33.2,00. 000,00 
Leia-se: 

15.04.19.1.033- Brasília - Camplnho 8.100.000,00 
Formos~. - Buri1;is -
Carinhanha - Campi-
nho. 

15.04.19.1.078- Diversos .. .. .. .. . ... .. 4.180.000,00 
15.04.19.1.083- Restauração de Rodo-

vias .. .. .. . .. . .. .. .. .. 32.200.000,00 

Justificação 
A presente emenda é o produto de uma combinação 

havida na Comissão de Orçamento da Câmara dos Depu­
tados. 

A BR-030, além de ser a melhor ligação rodoviária 
de Brasília com o mar, representa, acima disto, a integra­
ção de todo o Nordeste brasileiro com a Capital de seu 
País através de Feira de Santana. 

Em caráter regional, servirá ela ao Dis'trito Federal e 
aos Estados de Goiás, Minas Gerais e Bahia. 

Milton Campos 

SUBEMENDA N.0 15-R. À EMENDA N.0 14 
Unidade: 5 .17. 03 - Secretária-Geral 
órgão Vinculado: DNER 
Onde se lê: 

15.04.19. 033 - BR-030 etc. .. ......... 
sendo NCr$ 740. 000 tre­
cho Caitlté - Guanambi 
- Formosa - Buritis -
Carinhanha- campinhO. 

Leia-se: 
1 15.04.19.1.033- BR-033, etc .......... . 

Formosa - Buritis -
Carlnho·,ha .- Cam­
pinho. 

José Leite 

N.0 16 

• 

6.100.000,00 

6. 850.000,00 

Unidade: 5. 17. 03 - Sec. Geral - órgãos Vinculados 

órgão Vinculado: DNER 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Construção e ou Pavimentação 
Código: 15.04.19.1.037- BR-101 

BR-101 - Natal-Osório ............... . 
Destaque-se: 

BR-235 - Aracaju-Itabaiana .........•. 
Leandro Maciel 

N.0 17 
Unidade: Ministério dos Transportes 

61.800.000 

8.000.000 

órgão vinculado: Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Códiro: 15.04.19.2.01l 
Onde se lê: 

23.000.000 
Leia-se: 

221.000.000 
Inclua-se: 

Para pavimentação da BR-101 - Trecho: 

Rio Bonito ~ Macaé .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. 2. 000,00 
Vasconcelos Tôrres 
Aarão Steínbruch 

João Cleofas 
Paulo Torres 

N.0 18 
Unidade: 5 17 03 - Secretaria-Geral 
órgão vinculado: DNER 
Onde se lê: 

Jti.04.19.1.078- Diversos .......... .. 
15.04.19.1.080- Estudos e Projetos etc. 

15.04.19.1.037- BR-101,Natal-Osório 
Leia-se: 

15.04.19.1.078 -~Diversos ............ . 
15.04.19.1.080- Estudos e Projetos, etc 
15.114.19.1.037 - BR-101, Natal- Osório 

E inclua-se na BR-101 a seguinte expressão: 

"Sendo NCr$ 10.000.000 para pavimentação 
Rio Bonito- Macaé". 

João Cleofas 

5.180.000 
25.900.000 

61.680.000 

_180.000 
20.900.000 
71.680.000 

do trecho 
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SUBEMENDA N.0 19-R ÀS EMENDAS N.0
' 17 e 18 

Unld'àde: 5.17.03 - Secretaria-Geral 
órgão vinculado: DNER 
Onde se lê: 

15.04.19.1.037- BR-101, etc .. .. .. .. .. 61.680.000 
Leia-se e Inclua-se: 

15.04.19.1.037- BR-101, etc .. .. .. .. .. 63.680.000 
Sendo NCr$ 2. 000.000 
para o trecho Rio Bani .. 
to - Macaé, etc. 

José Leite 

N.0 20 
órgão vinculado: DJI.TER 

BR-101, no trecho Rio-Santos e ponte sô-
bre o Canal do São Francisco ....... . 2.000.000 

Gilberto Marinho 

SUBEMENDA N.0 21-R À EMENDA N.0 20 
Unidade: 5.17. 03 - Secretaria-Geral 
órgão vinculado: DNER 
Onde se lê: 

15.04.19.1.037- BR-101, etc 
Leia-se e Inclua .. se 
15.04.19.1.037- BR-101, etc· ........... .. 

Sendo NCr$ 1.500.000 
para ponte sôbre o ca­
nal do São Francisco 
no trecho Rio-Santos 

I N.0 22 

Unidade: Secretaria-Geral 

órgão vinculado: DNER 

Inl!lua-se: 

José Leite 

.BR-110 - Areia Branca-Salvador-Areia 
Branca-Mossoró 

Duarte Filho 
Dinarte Mariz 

Manoel VillaÇa 

SUBEMENDA N.0 23-R À N.0 22 

Unidade: 5 17 03 - Secretaria-Geral 

órgão vinculado: DNER 
Construção e/ou Pavimentação 

Inclua-se: 
15.04.19.1.037- BR-110 - Areia Bran­

ca - Salvador - Areia 
Branca - Mossoró .... 

José Leite 

N.0 24 

65.180.000 

66.680.000 

3.000.000 

2.000.000 

Unidade: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
' Projeto: Construção e/ou pavimentação 

Código: 15.04.19 .1. 038 

Onde se lê: 

"BR-116 - Fortaleza - Jaguarão - Fo,r­
taleza - Divisa CE/PE" 

Leia-se: 
"BR-116 - Fortaleza-Jaguarão-Fortaleza 

-Divisa CE/PE, inclusive acesso à ci­
dade de Lavras da Mangabeira, CE." 

Justificação 
A cidade de Lavra~ da Mangabeira sempre teve aces­

so direto à BR-116. Agora, com a modíficação do traçado 
dessa rodovia nacional, no trecho Iró-Ipamirim, afas­
tando-o mais ainda daquela cidade, justo e imperioso é que 
se assegure a continuidade do mencionado acesso, o que 
tem, por igual, a vantagem ·cte manter a ligação com a ro­
dovia estadual que vai de Lavras da Mangabeira à região 
do Cariri, notadamente os grandes centros comerciais de 
Crato e Juàzeiro do Norte. 

Wilson Gonçalves 
N.0 25 

Unidade: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: BR-116 - Fortaleza-Jaguarão 

Código: 15.04.1.038 
Onde se lê: 

Fortaleza-Divisa CE/PE 

Leia-se: 

Fortaleza - Divisa CE/PE, inclusive NCr$ 1. 500. 000,00 
para a ligação Icó-Iraúna (BR-110). 

Justificação 
Não há aumento de despesa. 
Os Estados do ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte 

marcaram encontro geográfico, na Serra do Camará, que 
se estende por muitos quilômetros e forma o território 
dos Municípios de Icó e Umari, no Ceará, São Miguel, 
Pau dos Ferros, Cel. João Pessoa, Cel. Severino e Luís 
Gomes, no Rio Grande do Norte, Uiraúna, Santa Helena, 
Triunfo e Antenor Navarro, na Paraíba. Tôda essa região 
serrana, uma das mais habitadas e mais ricas pela sua 
produção agrícola, pela criação de gado vacum e pelos ma ... 
nanciais de minério do seu subsolo, é pobre, no entanto, 
pelas condições do seu isolamento. Uma estrada que 
saísse de Icó, no Ceará, para Uiraúna, na Paraíba, permi ... 
tiria a um tempo a ligação de todos êstes municípios 
serranos com as grandes rodovias que vão às capitais do 
Pais, além de diminuir de 66 quilômetros a rodovia que 
liga Icó a Sousa, na Paraíba. \ 

Já existe construído o trecho de Uiraúna a Sousa, e 
a Prefeitura de Ic~. já ip_iciou. a construção do trecho 
que vai do Ceará ao Distrito de Pedrinhas, meio caminho 
para Uiraúna. 

Argemiro de Figueiredo 

N.0 26 

órgão vinculado: DNER 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: BR-135 

Inclua-se: 
. . . inclusive Ugação com Cantanhede. 

Desiré Guarani 
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N.0 27 

Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 

órgão Vinculado: DNER 

Onde se lê: 

15.04.19.1.043- BR-163 .............• 

15.04.19.1.071- BR-467 ................. . 

Leia-se: 

15.04.19.1.043- BR-163.,., .......... .. 

15.04.19.1.071- BR-467 ......... ;' ...... . 

8. 221i'ooo 

620.000 

5.220,000 

3,620,000· 
Clodomir Millet 

N.0 28 

Unidade: 5.17.03 - Secretarla-Geral 

órgão Vinculado: DNER 

Construção e/ou pavimentação 

Onde se lê: 

15.04.19.1.043- BR-163 ................ . 8.220,000 

620,000 15.04.19.1.071- BRA67 

Leia-se: 

15.04.19.1.043- BR-163 

15.04.19.1.071- BR-467 

Justificação 

5.220,000 

6.620,000 

Trata-se de reproduzir o Orçamento ~lurianual 1968/ 

1970, de acôrdo com o que dispõe a Lei Complementar n.0 

3, § 1.0 do Artigo 8.0 , e também de transferência de des­
pesa destinada às ·rodoyias no Estado do Paraná. 

Ney Braga 

SUBEl\fENDA N. 0 29·R ÃS EMENDAS N.•• 27 e 28 
Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 
órgão vinculado: DNER 
Onde se lê: 

15.04.19.1.043- BR-163,etc ........ .. 
15.04.19.1.071- BR-467, etc ........ .. 

Leia-se: 

8.220.000,00 
620.000,00 

15.04.19.1.043- BR-163, etc. ........ 6.220.000,00 
15.04.19.1.071- BR-467, etc. .............. 3.370,00 

N.0 30 
Unidade: 5.17. 03 - Secretaria-Geral 
órgão vinculado: DNER 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: BR-227 
Código: 5.04,19,1.046 
Onde se lê: 
Leia-se: 
Inclua-se: 

José Leite 

1 '250. 000,00 
3.250.000,00 

Inclusive pontes sôbre o Rio Expinharas e Riacho de 
Pitombas, no trecho Caicó· -Serra NE!gra do Norte 
Onde se Jê: 

15.04.19.2.01! ''.'' '' ' .. ' ''''.'.'''.'' 223.000.000,00 
Leia-se: 

15.04.19.2.01! 221.000.000,00 
Dinarte Mariz 

i' 
SUBEMENDA N.0 31-Jl. A EMENDA N.0 30 

Unidade: 5.17.03 - Secretaria-Geral 
órgão vinculado: DNER 
Onde se lê: 

15,04. 19. 1. 046 - BR-227, etc ,. .. , ,. ,. 
Leia-se: 

15.04.19.1.046, BR-227, etc, ....... 
inclusive pontes sôbre o Rio Espinhares 

e Riacho de pitombas, no trecho Cai-
cá-Serra Negra do Norte. 

José Leite 

N." 32 
Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 
órgão vinculado: DNER 
Onde se lê: 

15.04.19.1.079 Encargos de Financia­
' mento . 

Leia-se: 
15.04. 19 .1. 079 Encargos de Financia-

menta . 
Inclua-se: 

Construção e/ou pavimentação 
15.04'.19.1.048A- BR-235 - Aracajú-

1.250.000,00 

1 '750.000,00 

235.670.000,00 

235' 170' 000,00 

Itabaiana . .. .. . .. . .. .. 500.000,00 

' SUBEMENDA N.0 33-R Ã EMENDA N.0 32 
Unidade: 5. 17.03 - Secretaria-Geral 
órgão vinculado: DNER 

Construção e/ou Pavimentação 
Inclua-se: 
15.04. 19 .1. 048-A - BR-235 Araca-

ju-Itabaiana 

N.0 34 
Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 
órgão vinculado: DNER 
Onde se lê: 
15.04.19.1.049- BR-242- São Roque­

Pôrto Artur . .. ...... 
Argoil!-Barreiras São 
Felix-Vale do Xingu 

Leia-se: 
15.04.19.1.049- BR-242- São Roque-

1 '500' 000,00 
José Leite • 

6 '000' 000,00 

Pôrto Artur . .. . .. . .. . 6. 000.000,00 
São Roque - BR-101 
Argoi - Barreiras 
São Felix -'Vale do Xingu 

Josaphat Marinho 
N.0 35 

Onde está: 
15.04.19 .1. 052 - BR-267 - Leopoldi-

na-Pôrto Murtinho .. 12.770.000,00 
Pôrto XV - BR-163; Rio Brilhante-Pôrto Mortinho. 

Sendo NCr$ 6.000.000,00 para os trechos: Leopoldi­
na - Maripá; Juiz de Fora - Baependi; Minduri­
Cruzilia; Baependi-Caxambu. 

Escreve-se: 
1 

15.04.19.1.052- BR-267 - Leopoldi-
na-Pôrto Murtinho . . 12.770.000,00 

Pôrto XV-BR-163; Rio Brilhante-Pôrto Mortinho; 
Leopoldina-Maripá; Juiz de Fora-Baependi, 
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Justificação 

Visa a presente emenda a restabélecer, na sua inte­
gridade, a proposta orçamentária do Executivo no que se 
relere à Ba-267. 

Trata-se, no casO, de obra já contratada ·e em pleila 
fase de execução no trecho Pôrto XV-BR-163. o destaque 
de quase cinqüenta por. cento da verba prevista· para 
aplicação Qbrigatória _em outro setor .da rodovia, não cor­
responde à meta prioritária estabelecida pelo oÜvêrno 
e pode prejudicar sensivelmente o andamento dos tra­
balhas· da construção ct,o referido trecho prioritá~io. "' 

Daí a necessidade de restabelecer a_ proposta original, 
deixando aos órgãos técniCos do ExecutiVo a flexibilidade 
necessária para· a aplicação dos recUrsos destinados à 
BR-267 nos vários trechos indicados sem prejuízo .da 
meta principal. 

Filinto Müller 

N.• 36 
Unidade: Secretaria-Geral 
órgão vinculltdo: DNEa 
Onde• se lê: 

15.04.19.1.052 - Ba-267, etc. 
Leia-se e inclua-se: 

15.04.19.1:052- Ba-267, etc. 

12.770 .'000,00 

13.770.000,00 
Caxambu-Cambuquira - Bote lhos - Poços de Calct~s. 

Sendo NGr$ 1. 000.000,00 para o trecho Botelhos-Pó­
ços de Caldas. 

Nogueira da Gama 

SUBEMENDA N.0 37-R À EMENDA N.0 36 

'Unidade: 5.17. 03 - Secretaria-Geral 
órgão vi;.culado: DNEa 
Onde se lê: 

" 15.04.19.1.052-
Ba-267 - Leopoldina-Pôrto Murtlnho -:. NCr$.,,,,, 

12.770. 000,{)0 

Leta .. se e Inclua .. se: 
15.04.19.1.052-

Ba-267 - Leopoldina-Pôrto Murtinho - NCr$ .. , , . , 
13.520.000,00 / 

Caxambp-Cambuquira-Botelhos-Poços de Caldas, 
sendo NCr$ 750.000,00 para o treeho Bote lhos-Poços 

de Caldas. 

N.0 38 

Unidade: Secretaria-Geral 

órrão vinculado: DNEa 

Construç~o e/ou pavimentação 

Onde se lê: 

- BR~308 - Maceió-Capanema 
Icó-Iguatu ............. . 

- Substituição de Ramais Ferroviários 
Antieçonôrlliços (inclusive rodovia em 
substituição ao ramal antieconômico 
Itamarati-Bananeiras e Bicas-Mar 

José Leite 

1. 000. ooo,oó 

' 

de Espanha ..... -............... : .-.. · .. '45.905.000,00 ' 

Leia-se: 
· - BR-308 - Maceió-Capanema 

Icó-Iguatu 
Sendo NCr$ 500.000,00 para 
Bragança-Capanema . . . . 1. 500.000,00 

- Substituição de Ramais Ferroviários 
Antieconômicos, etc .. : ............... 45.405.000,00 

Justificação 

Trata-se de corceder recursos parà a repavimentação 
' e manutenção de trecho rodoviário em estado precário, 

que substituiu a antiga ferrovia Estrada de Ferro de Bra­
gança, cujos trilhos já foram retirados. A emenda, sem 
importar em aumento de .despesa, visa apenas a retirar 
da Rubrica 15.04.19.1.081 a importância de NCr$ ....... 
500.000,00 destirtando-a ao trecho rodoviário Bragança­
Capanema, tendo em vista a sua grande importância eco­
nômica para estas duas cidades. 

Lobão da Silveira 

SUBEMENDA N.0 39-R À EMENDA N." 38 

Unidade: 5.17. 03 - Secretaria-Geral 

órgão vinculado: DNER 

Onde se lê: 
1B.04.19.1.057-A--

Ba-308, etc. - NCrS 1. ooo. ooo,oo 
Leia-se e Inclua-se: 

15.04.19.1.057-A--
Ba-308, etc. - NCrS 1. 750. ooo,oo 
C .. Mendes-Bragança-C:apanema, sendo NCr$ .....•. 

750.000,00 para o 'trecho Bragança-Capanema. 

N.0 40 

órgão vinculado: D N .E R 

PROGaAMA DE TaABALHO 

Projeto: BR-316 

Código: 15.04.19 .1. 058 
Inclua-se após divisa MA/PI: 

. . , inclusive acesso a Godofredo Viana. 

José Leite 

Desiré Guarani 

N.0 41 , 

Unidade: 5. 17.03 - Secretaria-Geral 

órgão vinculado: DNER 

PaOGaAMA DE TaABALHO 

·onde se lê: 

15.04.19.1.079--

Encargos de Financiamento - NCr$ 235 .670. 000,00 

Leia-se: 

15.04.19.1.079--
Encargos de Financiamento - NCr$ 235.170.000,00 

' 
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Inclua.se: 

15.04.19.1.059-A--
BR-342 -- Carinhanha--Linhares 

Teó!Uo Otôni Llnhares -- NCr$ 500. OOO,OQ 

Carlos Undenbera-

SUBEMENDA N. 0 42-R À EMENDA N." 41 
Unidade: 5.17. 03 -- Secretaria-Geral 

órgão vinculado: DNER 

Inclua-se: 
15.04.19 .I. 059-A --

BR-342 -- Carinhanha--Llnhares - NCr$ 1. 500.000,00 
' Teó!Uo Otôni--Linhares 

N.0 43-R 
Unidade: 5.17.03 -- Secretaria-Geral 

órgão vinculado: DNER 

Inclua-se: 
15.04.19.1.060-A--

José Leite 

BR-354 -- Engenheiro Passos--Cristal!na -- NCr$ ... , 
100.000,00 
Patos de Minas -- BR-26:! 

Justificação 

Emenda solicJtada pelo Ministro dos Transportes. 

• N.0 44 
Unidade: 5.17.03-- Secretaria-Geral 

órgão vinculado: DNER 

Onde se lê: 

15.04.19 .!. 06 -- NCr$ 9. 070.000,00 

José Leite 

BR-364/236/319 -- Fronteira do Brasil/Peru--Cuiabá 
- Fronteira Brasil/Petu-Cuiabá, tre­

cho Rondonópolis--AI to Araguaia 

Leia-se: 

15.04.19 .I. 61 -- NCr$ 21.730.000,00 
SR-364/236/319 -- Fronteira Brasil/Peru--Cuiabá 

- Fronteira Brasil/Peru-Cuiabá, tre­
cho Rondonópolis--Aito Araguaia, 
sendo NCr$12.660.000,00 para o 
trecho Abunã-Rio aranco (AC) 

Justificação 

Trata-se de reproduzir o Orçamento Plurianual, con .. 
forme dispõe o parágrafo único do art 8. o da Lei Comple­
mentar n.0 3, de 1967. 

José Guiomard 
Adalberto Sena 

Oscar Passos 

SUBEMENDA N.045-R À EMENDA N.0 44 
Unidaàe: 5.17.03- Secretaria-Geral 

Órfão vinculado: DNER 

Onde se lê: 
15.04.19.1.061--

BR-364/236/319, etc. - NCr$ 9.070.000,00 

Lela.-se. e Inclua-se: 
15,04.19.1.061-

BR-364/236/319, etc. - NCr$ !O. 570.000,00 
Sendo NCr$1. 500.000,00 para o trecho Abunã-Rto 

Branco (áC) 

José Leite 

N.0 46 
Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 

órgão vinculado: DNER 

Onde se lê: 

15.04.19.1.062-A 

BR-265- Montes Claros--São Simão 
15.04.19 .I. 080 

Administração e Execução 

1.000.000,00 

do PNV................. 223.000.000,00 

Leia-se: 
15. 04.19 .I. 062-A 

BR-365 -- Montes Claros--São Simão 
15.04.19.1.080 

Administração e Execução 

3. 500. 000,00 

do PNV ............... , 220.500.000,00 

Justificação 

Trata-se de correção de· êrro do número da BR e de 
acréscimo de quantitativo destinado a uma rodovia inclui­
da no Orçamento Plurianual. 

José Fellclano 

EMENDA N.0 47-R À EMENDA N.0 46 
Unidade: 5.17.03-- Secretaria-Geral 

Orgão Vinculado: DNER 

Onde se lê: 
15.04.19.1.062-A- BR-265- Montes Cla-

ros--São Simão etc. . . 1. 000.000,00 

Leia-se: 
15.04:19.1.062-A-- SR-365- Montes Cla· 

ros--São Simão etc. .. I. 500.000,00 

José Leite 

N.0 48 
Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 

Orgão Vinculado: DNER 

Onde se lê: 
15.04.19.1.079- Encargos de Financia-

mento .. .. .. .. .. .. .. ... 235.670. 000,0(1 

Leia-se: 

15.04.19.1.079- Encargos de Financia-
mento .. .. .. .. .. .. .. . 225.670.000,00 
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e Inclua-se: 

15.04.19.1.064-A-BR-~16- Dourados-
São Luiz do Purunã . , 10.000.000,00 

sendo NCr$ 10.000.000,00 para o trecho 
Paranavaí-Pôrto São José. 

Mello Braga 
EMENDA N.0 49-R À EMENDA N.0 48 

Unid~de: 5.17. 03 - Secretaria~Geral 
I 

órgão Vinculado: DNER 
Construção e Pavimentação 

Inclua-se: 
15.04.19.1.064-A- BR-376- Dourados­

São LÜiz do Purunã . 
Paranavàí-Pôrto São José 

José Leite 

N
1
.• 50-R 

Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 

órgão Vinculado: DNER 

Construção e Pavimentação . 

Inclua-se: 

750.000,00 

15.04.19.1.065-A- BR-386 - São Miguel 
D'Oeste-Pôrto Alegre. 5. 100.000,00 

Justificação · 

Emenda solicitada pelo Ministro dos Transportes. 
José Leite 

N.0 51-
' Unidade: 5. 17.03 - 1;ecretaria-qeral 

órgão Vinculado: DNER 
Construção e/ou pavimentação 

Onde se lê: , 

15.04. 19. I. 078 - Diversos .. . .. .. .. .. • .. 5. 180. ooo,oo 
Destaque-se e inclUa-se: 

PARAíBA 

15.04.19.1.067-A- BR-412 - Campina 
Grande - Monteiro 
Trecho Farinha-Bôa 
Vista .. . .. .. .. .. .. . 500.000,00 
Eleve-se a dotação 
para ......... , .. .. . 1. 000.000,00 

Domício Gondim 

SUBEMENDA N.0 52-R À EMENDA N." 51 
Unidade: 5 .17. 03 - Secretaria-G~ral 

órgão Vinculado: DNER 

Onde se lê: 

15.04.,19.1.067-A- BR-412, etc 

Leia-se: 
15.04.19.1.062-A- BR-412, etc. 

José Leite 

N." 53 
Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 

órgão Vinculado: DNER 

/ 

500.000,00 

2 '000' 000,00 

Onde se lê: 

15.04. 19. l. 079 - Encargos de Finan-
ciamento 235' 690' 000,00 

Leia-se·: 

15.04.19.1.079- Encargos de Finan-
ciamento .. , .. .. .. . 235.170.000,00 

e inclua-se: f 

15.04.19.1.067-B- BR-418 - Teófilo 
Otoni-Caravelas.. 500.000,00 

Caravelas - Entroncamento com a BR-101 

Aloysio de Carv3.Iho 

SUBEMENDA N.0 54-R À EMENDA N.0 53 

Unidade: 5. 17.03 - Secretaria-Geral 

órgão Vinculado: DNER 
Construção e/ou Pavimentação 

Inclua-se: 

15.04.19.1.067-B- BR-418 - Teôfilo 
Otoni-C";ravelas.. 750.000,00 

Caravelas- Entroncamento BR-101 

José Leite 

N." 55 
Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 

órgão Vinculado: DNER 

Onde se lê: 

15.04. 19. 1. 079 ..:O.. Encargos de Finan-
ciamento , ..... , .. 235.670.000,00 

Leia-se: 

15.04.19.1.079-- Encargos de Finan, 
ciamento 234.670 '000,00 

e Inclua-se: 

15.04.19.1.067-C- BR-420-São Roque 
-- BR-116 ........ 
Jequiriçá - Ubaira 

Jequiriçá 
Ubaira - BR-116 

1.000.000,00 

Josaphat Marinho 

SUBEMENDA N.0 56-R À EMENDA N.0 55 
Unidade: 5. 17. 03 - Secretaria-Geral 

órgão Vinculado: DNER 
Construção e/ou Pavimentação 

Inclua-se: 

15.04.19.1.067-C- BR-420- São Roque 
- BR-116 .......... r 

Jequiriçá-Ubaira - BR-116 

José Leite 

N." 57-R 
Unidade: 5 .17. 03 - Secretaria-Geral 

órgão vinculado: DNER 

Onde se lê: 

15.04.19.1.069- BR-455 etc. 

750.000,00 
' 

1.250.000,00 

\ 
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Leia-se: 
15.04.!9.L069- BR-455, etc .......... . 4. 750.000,00 

Justificação 

Emenda solicitada pelo Ministro dos Transportes. 
J'osé Leite 

N.0 58 
Unidade: 5. 17. 03 - Secretaria-Geral 

órgão vinculado: DNER 

Onde se lê: 

15.04.!9.L079 - Encargos e Financia-
mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 235.670.000,00 

Leia-se: 
15.04.19.1.079 - Encargos e Financia-

mento . .. . .. . . . . . . ... . . .. . . . . . . . . . .. . 234.170.000,00 

e~ inclua-se: 
15.04.19.1.069-A- BR-462 VoltaRe-

donda-Angra dos Reis .. .. .. .. .. .. .. L 500.000,00 
Paullo Torres 

N.0 59-R 
Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 

Orgão vinculado: DNER 
Construção e Pavimentação 

Inclua-se: 
15.04.19.1.076-A- BR-476- Apiaí-Põrto 

União--llão Ma teus-União da Vitória... 100.000,00 

Justificação 
Emenda solicítada pelo Ministro ~os ·Transportes. 

J(lsé Leite 

N,0 60 
Onde se lê:-

15.04.19. L 077 - BR 010/226/153 
Santa Maria-Anápolis .. .. .. .. .. .. .. . 9. 650.000,00 

15.04.19.1.083 
Restauração de Rodovias ............ 25.900.000,00 

Leia-se: 
15.04.19 .1. 077 - BR 010/226/153 

Santa Maria-Anápolis .. .. .. .. . .. .. .. 15. 650. 000,00 
15.04.19.1..083 

Restauração de Rodovias .. .. .. . ... .. 19.900.000,00 

Justificação 
' Trata-se de restaurar os quantitativos constantes do 

orçamento plurianual, assegurando a necessária conti­
nuidade das obras de implantação da Belém-Brasília . . 

Cattete Pinheiro. 

SUBEMENDA N.0 61-R A EME~DA N.0 60 

Unidade: 5.17.03 - Secretaria-Geral 
Orgão vinculado: DNER 

Onde se lê: 

N.0 62 

Unidade: 5.17. 03 - Secretaria-Geral 
Orgáo vinculado: DNER 

Construção e/ou pavimentação 

Onde se lê: 
15.04.19.2.011 -Administração e Exe-

-

cução do Plano Nacional de Viação .. 223.000.000,00. 

Leia .. se: 

15.04.19.2.011 -Administração e Exe-
cução do Plano Nacional de Viação .. 217.000.QQO,OO 

e inclua-se: 

15.04.19.1.077-B - BR-488 Capão Bo­
nito-Itararé-Ponta Grossa, Trecho 
Itararé-Ponta Grossa-Ira ti . . ... . • . • 6.000.000,00 

Ney Braga 

N.0 63 
Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 
Orgão vinculado: DNER 

Projeto: Auxilias a Rodovias Hstaduais 

Inclua-se: 
Rodovia Jucuri-Luiz Gomes-Rio Gran-

de do Norte ....................... .. 

Duarte Filbo 
Dinarte Mariz 

Manoel Villaça 

N.0 64 

Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 
Orgão vinculado: DNER 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Auxílios a Rodovias Estaduais 

Acrescente-se: 

Ponte sõbre o Rio Itajaí, na estrada Ilho-

3. 000.000,00 

ta-Baú .. . . .. .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. 250.000,00 

Acesso Penha-BR-IO! .. .. .. .. .. .. .. .. . 1.000.000,00 

Acesso Piçarras-Santo Antônio-BR-IO! 1. 000. 000,00 

Acesso Navegantes-BR-101 . . . . . . . . . . . . 1.000.000,00 

Antônio Carlos 

N.0 65 
Unidade: 5.17.03 -Secretaria-Gera! 

Orgão vinculado: DNER 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Código: 15.04.19.1.080 
15.04.19 .1. 077 - BR-010/226/153, etc. 9.650.000,00 Inclua-se: 

Leia-se: Melhoramentos das condições de segurança de tráfego 

15.04.19.1.077- BR-010/226/153, etc. 10.400.000,00 das rodovias. 

José J:.eite Manoel Villaça 

\ 

/ 
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N~OO ~m 

Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 

órgão vinculado: DNER órgão vinculado: DNPVN 

PROGRAMA DE TRABALHO Destaque-se da verba 15.06 .19 .I. 086 

Projeto: Substituições de ramais ferroviários antieconô- 100.000, e 
-micos 

Código: 15.04.19.1.081 
Onde se lê; 

Substittüção de Ramais Ferroviários antieconôm'l.cos 
· (inclusive rodovia em substituição ao ramal antieco­

nômico Itama.rati-Bananeiras e Bicas-Mar de Es­
panha). 

Leia-se: 
Substituição de Ramais antieconômicos ,Ferroviários 

(inclusive rodovia em substituição ao ramal antieco­
nômico Barra do Piraí (RJ) - Santa Rita e Jacutin­
ga (MGJ, Itamarati - Bananeira e Bicas - Mar de 
Espanha). 

Argemiro de Figueiredo 

N.0 67 

Unidade: 5.17.03 -Secretaria-Geral 
órgão vinculado: DNPVN 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Construção e equipamento de Portos Fluviais etc. 

Códi(O: 15.06.19:1.087. 
Inclua-se: 

Itacoatiara 
Flávio Brito 

N.0 68 
Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 
órgão vinculado: DNPVN 

Onde se lê: 
15.06.19.1.087-A- Portos, muros de ar-

rimo, cais de proteção, etc. . ........ . 
Inclua.-rliie: 

Amazonas: Parintins (200.000,00) ..... . 
Oilde se lê: 

15.06.19.1.88- Melhoramentos em vias 
interiores ........................... . 

Leia-se: 
15.06.19.1.88 ·-Melhoramentos em vias 

interiores 
Edmundo Levl 

N.0 69 
órgão vinculado: DNPVN 

Onde se diz: 
Cais de Proteção de Timon 

Diga-se: 

Cais de proteção de Timon 
/ 

NATUREZA DA DESPESA 
Inclua-se: J 

Cais de proteção de Codó ............... . 
Cais de proteção de Coroatá ............ . 

Clodomir Mi!let 

1.230.000,00 

1. 430. 000,00 

l. 070.000,00 

870.000,00 

' óO.OOO,OO 

100.000,00 

100.000,00 
100.000,00 

NATUREZA DA DESPESA 

Acrescente-se: 
Na dotação 15.06.19.1.087-A -Portos, 

muros de arrimo, cais de proteção e cais 
de atracação: 

Cais de atracação de Fortlm (Aracati) .. 
Wilson Gonçalves 

N.0 71 
Unidade: 5.17. 03 - Secretaria-Geral 

órgão vinculado: DNPVN 

PROGRAMA DE TRABALHO 

100.000,00 

Projeto: PQrtos, muros de arrimo, cais de proteção e atra­
cação, acóstamento. 

Código: 15.06.19.1.087-A 

SERGIPE 
Inclua-se: 

Indiaroba ································ 
Justificação 

100.000,00 

A emenda apresentada visa a dar prosseguimento, 
às obras do cais. 

Leandro Maciel 

N.0 72 

Unidade: 5.17.03- Secretaria-l!l-eral 

órgão vinculado: DNPVN 

Onde se lê: 
15.06.19.1.088 -Melhoramentos em 

Vias Interiores ...... 1.070.000,00 
087-A - Portos, muros de ar-

rimo, etc ............ 1,230.000,00 

Leia-se: 
1ó. 06.19 .I. 088 - Melhor a mentes ern 

Vias Interiores . . ... . . 970.000,00 

087-A- Portos, muros de ar-
rimo, etc. .. .. .. . .. .. . I. 330.000,00 

E acrescente-se no , 
15.06.19.1.087-A, Sergipe, a expressão: 

' "lllla das Flores (100.000,00)", 

José Leite 
N.0 73 

Unidade! 5.17. 03 - Secretaria-Geral 

órgão vinculado: DNPVN 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto: Coordenação e Execução de Serviços em Portos 
e Vias Navegáveís. ·--

Código: 15.08,19.2.013 

/ 
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Onde se lê: 

22.607.000,00 

Leia .. se: 

22.457.000,00 "![,;.o 
Inclua-se no Projeto 15o06.19o1o087-A- Vale d~ 

Doce, 'no Município de Linhares 050.000,00). 

Carlos Li:ndenberg 
N.0 74 

Unidade: 5.17.03 -Secretaria-Geral 

órgão vinculado: DNPVN 
Onde se lê: 

15.08.19 o I. 099 - Outros Portos etc. 

Acrescente .. se: 

Depois de Laguna; "inclusive dragagem do Pôrto de 
Cabedelo, Paraíba." 

Domício Gondim 

N.0 75 
Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 
órgão vinculado: DNPVN 

PROGRAMA DE TRAEIALHO 

Código: 15008.19.1.099 - Outros Portos -
Manaus, Belém ................... o 1.320.000,00 

Inclua-se: 
Pôrto de Guaraú, Município de Síio Vicente. 

Lino de Mattos 

N.0 76 
Unidade: 5.17. 03 - Secretaria-Geral 
órgão vinculado: DNPVN 
Onde se lê: 

15.06 o 19 .1. 088 - Me I horamentos em 

Onde se lê: 

15.06 .19 .1. 086 - Construção de Eclu-
sas, etc . .......... . 

15.06.19.1.087-A- Portos, muros de ar-
rimos, etc ......... . 

15. 06.19 .1. 088 - Me I horamentos em 
Vias Interiores ..... 

15.06.19.1.099-A- Portos, Canais de 
Proteção, etc. . ..... 

Leia-se: 
15 o 0.6 .19 o!. 086 - Construção de Eclu-

' sas, etc . .......... . 
'........ ' 
15o06.19.l.087-A- Portos, muros de ar-

rimos, etc . ........ . 
15 o 06 .19 .1. 088 - Me I hbramentos em 

Vias Interiores ..... 
15.06.19.1.099-A - Portos, Canais de 

Proteção, etc. . ..... 

Inclua-se no projeto: 

4.600.000,00 

!. 230 o 000,00 

1. 070 o <100,00 

1.500.000,00 

4.000.000,00 

2 o 130 o 000,00 

570.000,00 

1. 700.000,00 

15.06.19.1.087-A- Portos, muros, etc. as expressões: 

"AMAZONAS: Parintins' (200.000,00) 

MARANHAO: Codó 000.000,00) 
Coroatá (100o000,00) 

CEARA: Fortim - Aracati 000.000,00) 
SERGIPE: Indiaroba (100.000,00) 

Ilha das Flores (100.000,00) 
ESPíRITO SANTO: Linhares (150o000,00)", 

Onde se diz: 

15.06.19.1.087-A 
Diga-se: 

MARANHAO: Timon (50.000,00) 

Vias Interiore8 .... 
15.06.19.1.099-A- ....... , Praia 13 de 

J uI h o, em Aracaju 
(100 o 000,00) o o o o • o o o 

1.070.000,00 15.06.1901.087-A- MARANHAO: Timon (100.000,00) 

Leia-se: 
15.06o19.l.088 -Melhoramento em 

Vias Interiores ..... 
15.06.19.1.099-A- ....... ,Praia 13 de 

Julho, em Araca.iu 
(300.000,00) ' 

José Leite 
N.0 77 

Unidade: 5 .17 o 03 - Secretaria-Geral 
órgão vinculado: DNPVN 
Inclua-se: 

PARAíBA 
Despesa de qualquer natureza com a 

conclusão do abastecimento d'ãgua do 
Pôrto e da Cidade de Cabedelo, em 
convênio com o Gov.êrno do Estado .. 

Domicio Gondim 

SUBEMENDA N.0 7'8-R 

Onde se diz: 
15.06.19.1.099-A- SERGIPE: Praia 13 de Julho, em 

1. 500.000,00 Aracaju 000. 000,00) 
Diga-se: 

/I 15.06.19ol.099-A- SERGIPE: Praia 13 de Julho, em 
870.000,00 Aracaju (300.000,00) 

José Leite 

!. 700.000,00 N.0 79 

Para a pavimentação da estrada de rodagem 
que liga a BR-101 aos distritos de Carape­
bús, Manguinhos e Jacareipe no Município 
SERRA, Estado do Espírito Santo. o . o ·o . . . . 500 o 000,00 

Mário Martins 

SUBEMENDA N.0 80-CF À EMENDA N.0 I 

Unidade: 5.17o03- Secretaria Geral 

200.000,00 órgão vinculado: RFFSA 
15.05.19.1.012- Investimentos Diversos .. 19.772.000 

Destaque-se: 

ÀS EMENDAS N.•• 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74 e 75 

Unidade: 5o 17.03 - Secretaria-Geral 

"Sendo 5.000.000 para o trecho Apucarana 
Ponta Grossa, a cargo da EFC do Paraná." 

Mello Braga 
' José Leite órgão vinculado: DNPVN 

.. ,'· 
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N.0 81 
Unidade: 5.17.03- Secretária-Geral 

órgão vinculado: DNEF 

Onde se lê: 

I 

15.05.19.2.008 - Supervisão e Coordenação 
das Construções Ferroviá-
rias. ........... , ....... . 

Leia-se e Inclua-se: 

15.05.19.2.008 - Supervisão e Coordenação 
das Construções Ferroviá-

8.113.000 

rias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 .1!3. 000 

15.05.19.1.079-E- Trecho São João - TS -
Tronco Sul, na EFSC ...• 

Antônio Carlos 

\ 

1.000.000 

SUBEMENDA N.0 82-CF AS EMENDAS N.•• 10 e 81 

Unidade: 5.17.03 - Secretaria Geral 

õrgão vinculado: DNEF 

Onde se lê: 

15.05.19.1.2.008 - Supervisão e Coordena­
ção das Construções Fer-
roviárias. 

Leia-se e Inclua-se: 

15.05.19.1.2.008 - Supervisão e Coordena­

ção das Construções Fer-

8.1!3.000 

roviárias. . . . .. .. . .. .. 7. 613.000 

15.05.19.1.2.029E- Construção da Ligação 
L-34, trecho São João -

15.04.19.1.067A-BR-412 etc .1.000.000 

José Leite 

SUBEMENDA N.0 85-CF 

AS EMENDAS N.•• 38, 39-R, 60 E 61-R 

Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 

Orgãà vinculado: DNER 

Onde se lê: 
' 15.04.19.1.057-A- BR-308 etc. .. .... 

15.04.19 .I. 077 - BR-010/226/153, etc. 

Leia-se: 

15.04.19.1.057-A- BR-308. etc. 

Cândido Mendes -
Bragança- Capane­
ma, sendo NCr$ .... 

500. 000,00 para o 

trec:1o Bragança -
Capanema 

I. 000.000,00 

9.650.000,00 

I. 500.000,00 

15.04.19 .I. 077 - BR-010/226/153 etc. . 10.650.000,00 

Milton Trindade 
Cattete Pinheiro 

José Leite 

SUBEMENDA N.0 86-CF 

AS EMENDAS N.•• 41, 42-R E 79 

Tronco Sul ............ . 500.000- Unidade: 5.17.03 -. Secrétária-Geral 

José Ermirio 
Josê Leite 

SUBEMENDA N.0 83-CF. AS EMENDAS 
N.•• 22 e 23-R 

Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 

prgão vinculado: DNER 

' Construção e I ou Pavimentação 

Inclua-se: 

15.04.19.1.037A~BR-110 - Areia Branca 
Salvador Areia 

órgão vinculado: DNER , 
Inclua-se: 

15.04.19.1.059-A- BR-342 - Carinha-

nha - • Linhares .. 2. 000.000,00 

Teófilo Otoni - Li-
nhares 

Mário 1\lartins 

José Leite 

N.0 87-CF 

Branca Mossoró ..... . 
Duarte Filho 

Manoel Villaça 
José Leite 

1.000.000 Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 

Orgão vinculado: DNER 

SUBEMENDA N.0 84-CF A EMENIJA N.0 52-R 
Unidade: 5.17.03 - secretaria-Geral 

Orgão vinculado: DNER 

Onde se lê: 

15.04.19.1.067A- BR-412 etc . 500.00 

I 

' Onde se lê: 
' 

15.04.19.1.067-A- BR-407 - Picos -

Petrolina 1 • .. .. .. • .. 4'.160. 000,00 

Leia-se: 

15.04.19.1.067-A- BR-407 - Picos-Pe-
trolina . . . . . . . . . . . . . 5.660.000,00 
Petrolina - Paulis-

r 
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Justificação tana - . J ai cós -
Picos 

Sigefredo Pacheco 

José Leite 

Emenda solicitada pelo Ministro dos Transportes 
José Leite 

SUBEMENDA N.0 88-CF 

À EMENDA N. 0 6"( 

Unidade: 5.17.03 - Secretaria-Geral 

Orgão vinculado: DNER 

''•li,, 

··~ 
SUBEMENDA N.0 90-CF 

À EMENDA N.0 jl-R 

Unidade: 5.17.03 -Secretária-Geral 

Onde se lê: 

Rêde Ferroviária Federal 
Onde se lê: 

19.04.19.1.073 - BR-470 etc ........ 

Leia-se: 

' 3 . ooo. otiq,oo 
15.05.19. 2. 004 ·- Cobertura do ''De­

ficit" Operacional do 

Sistema Ferroviário 

19.04.19.1.073 - BR-470, etc......... 3.500.000,00 

Antôlllio Carlos 

José Leite 

SUBEMENDA N.0 89-CF 

À EMENDA N.0 50-R 

I,.eia-se: 

15.05.19.2.004 

Federal ............ 447.000.000,00 

- Cobertura do "De­
ficit" Operacional. do 

Sistema Ferroviário 
Federal ............ 437.500.000,00 ' 

Unidade: 5.17.03- Secretaria-Geral 

Orgão vinculado: DNER e transfira-se para: 

Construção e I ou Pavim,entação 

Inclua-se: 

15.09.19.1.065-A- BR-386 - São Mi­

guel D'Oeste - PÔr-

to Alegre ......... ·. 5.100.000,00 

Departamento. Na­
cional de Estradas 
de Rodagem. Cons­

truç~o e I ou Pavi-
mentação .. .. .. .. .. 9. 500.000,00 

Divisa SC/RS- Pôr- 447.000.000 

to Alegre. José Leite 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Passa-se à , 

ORDEM DO DIA 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DIPLOMA TidA 

(Uruguai) 

1 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 30_3/68 
(n.0 591/68, na origem), pela qual o 

Presidente da República submete ao 

Senado a escolha do Embaixador 

LUIZ LEIVAS BASTIAN PINTO, para 
exercer a função de Embaixador Ex­

traordinário e Plenipotenciário do 1 
Brasil.Junto ao Govêrno da República 

Oriental do Uruguai. 

J 

2 
ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 

DIPLOMATICA 

(Bolívia) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores, sôbre a Mensagem n.O 344/68 
(n.0 688, de 1968, na origem), pela qual 
o Presidente da República submete 
ao Senado a escolha do Senhor AL­
BERTO RAPOSO LOPES, para exerc 
cer a função, em comissão, de Embai­
xador Extraordinário e Plenipotenciá­
rio do Brasil junto ao Govêrno daRe­
pública da Bolívia. 

3 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DIPLOMATICA 

(Genebra) 

Discussão, em turno único, do Pa'­
recer da Comissão de Relações Exte-

f 

\ 

riores sôbre a Mensagem n.0 346/68 

(n.0 690/68, na origem), pela qual o 

PJesidente da República submete ao 
Senado a escolh~,t do Embaixador 
SÉRGIO ARMANDO FRAZAO, para 

exercer a função de Chefe da Dele­
gação do Brasil em Genebra. 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 

• DIPLOMATICA 

(Malta) 

Discussão, em turno úniCo, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 345/68 
(n.0 689/68, na origem), pela qual o 
Presidente da ~epública submete ao 
Sen::tdo a escolha do Embaixador 
JOSÉ JOBIM, para exercer, em cará ... 

\ 
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ter cumulativo com a função de Em­
baixador Extraordinário e Plenipo­
tenciário do Brasil junto à Santa Sé, 
a função de Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário ·da Brasil 
junto à Ordem Soberal'!a e Militar de 
Malta. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) .._ Como se trata de matéria 
que, nos têrmos do Regimento Inter­
no, deve~á ser apreciada em sessão 
secreta, solicito aos Srs. funcionários 
tomem as providências necessárias. 

A sessão torna-se secreta às 17 
horas e 55 minutos e volta a ser 
pública às 18 horas e 10 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está reaberta a sessão pú­
blica. 

Esgotada a matéria Íia Ordem do 
Dia e nada mais havendo que tratar, 
vou enc'errar a presente sessão, con­
vocando os Srs .. Sen:3rdores para outra 
extraordinária, às 18 horas e 30 mi­
nutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 137, DE l968 

(Orçamento - Poder Legislativo) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 137, de 1968,. 
(n.0 1.550-B/68, na Casa de origem), 
que estima a Receita e fixa a Despe­
sa da União para o exercício finan­
ceiro de 1969, na parte referente. ao 
Anexo 3 - Poder Legislativo, tendO 

PARECER, sob n.0 933, de 1968, da 
Comissão' 

- de Finanças, favorável ao Anexo 
e às emenda§ n.0 s 1-R e 2-R. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 . 

(Orçamento- Ministério da Indústria 
e do Comércio) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 137, de 
1968 (n.O 1.550-B/68, na Casa de ori­
gem), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercic!o fi­
nanceiro de 1969, na parte referente 
ao Anexo 5 - Poder Executivo 

Subanexo - 5.08 - Ministério da In­
dústria e do Comércio, tendo 

PARECER, sob n.o 936, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, ,favorável ao sub­
anexo e às emendas n.08 1 e 
2-CF. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

(Orçamento -Ministério do Trabalho 
e Previdência Social) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 137, de 
1968 (n.0 1.550-B/68, na Casa de ori­

. gem), que estima ·a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1969~ na parde referente 
ao Anexo 5 - Poder Executivo -
Subanexo 5.16 - Ministério do Tra­
balho e Previdência Social, tendo 

PARECER, sob n.0 935, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, favorável ao Sub­
anexo e às emendas n.0 s 1 e 2 
pela rejeição da emenda n.0 ~-

Está encerrada a sessão. 

(Ence.rra-se a sessão às 1~ ·ho­
ras e 10 minutos). 

ATA DA 248.a SESSÃO 
EM 24 DE OUTUBRO DE 1968 

2.0 Sessão Legislativa Or~inária 
da 6. 0 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDliNCIA DOS SRS. GlLBERTO 

MARINHO, GUIDO MONDIN E 
CATTETE PINHEIRO 

As 18 horas e 30 minutos, acham­
se. Presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Oscar Passos - Flâ.vio 
Brito - Edmundo Levi - Desi­
ré Guarani - Milton Trindade 
- C a ttete PinheirO - Clodomir 
Millet - Victnrino Freire - Pe­
trônio Portella- Sigefredo Pache­
co - Menezes Pimentel, - Wal­
demar Alcantara - Duarte Filho 
- Dinarte Mariz - Manoel Vil­
laça - Argerniro de Figueiredo 
- João Cleofas - José Ermírio 
- · Arnaldo . Paiva - Leandro 
Maciel - Júlio Leite - Antônio 
Ba.lbino - Josaphat Marinho -

Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Raul Giuberti -'Paulo 
Torres - Aarão Steinbruch -
Mário Martins - Àurélio Vianna 
- Gilberto Marinho - Milton 
Campos :...._ Nogueira da Gama -
Carvalho Pinto - Lino de Mat­
tos - João Abrahão - José Fe­
liciano - Filinto Müller - -Be- ,. 
zerar Neto - Mello Branga -
Celso Ramos - Antônio Carlos _.1 

Attílio Fontana - Guido Mon­
din - Daniel Krieger - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 

rinho) - A lista de presença acu~a 
o comparecimento de 48 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é sem debate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­

din) - Sôbre a mesa, comunicação 
que vai ser lida pelo Sr. 2.0 -Secre­
tâ.rio. 

-É lida a seguinte comunicação: 

Brasilia, em 24 de o.u~ubro de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelênl'!ia que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
Nobre Senhor Deputado Bento Gon­
çalves pelo Nobre Senhor Deputado 
Raimundo Andrade na Comissão Mis­
ta do Congresso Nacional que dará 
parecer sôbre o Projeto de Lei n.O 
34/68 (CN), que restabelece, para as 

categorias profissionais que men­
ciona, o direito à aposentadoria 
especial de que trata o art. 31 
da Lei número 3. 807/60, nas con­
dições anteri0res. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta es­
tima e distinta consideração - Ge· 
raldo Freire; Líder da ARENA, em 
exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon-
' ' din) - Fica, assim, feita a substitui .. 
ção '-solicitada. 

I í 
' 
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· O SR. PRESIDENTE tGuido Mon· 
din) -- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I 

Discussão, em turno único, do· 
Projeto de Lei da Câmara n.0 137, 
de 1968 (n.o 1. 550-B/68, na Casa 
de origem), que estima a Rece~ita 
e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1969, na 
parte referente ao Anexo 3 
Poder Legislativo, tendo 

. PARECER, sob n.0 933, de 1968, 
da Comissão 

--de Finanças, favorável ao Ane­
xo e às emendas n.0 s l-R e 
2-R. 

Em discussão o projeto. 

C.om a palavra o Sr. Senador José 
Ermírio. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO (Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente, a 
Câmara dos Deputados, examinando 
o Orçamento, apresentou emenda que 
foi aprovada, suprimindo, por êrro de 
impressão, a importância de ........ . 
NCr$ 600.000,00 da verba 4.3.30 -
Auxílios para obras públicas - am­
pliando para NCr$ 1. 200.000,00 a 
mesma rubrica do Subanexo da Câ­
mara dos Deputados. 

Relatando a matéria na Comiss.ão 
de Minas e Energia, pudemos resol­
ver o assunto de maneira bem ra­
zoável. Na Emenda n.0 1 incluímos, 
novamente,. para o Senado os ..... . 
NCr$ 600.000,00 e ·na Emenda n.0 2 
incluimos para o Senado a quantia 
de NCr$ 7. 000.000,00 para o programa 
de construções. Essa última quantia 
foi retirada do programa do Ministé­
rio das Minas e Energia, que era des­
necessária, para a construção do pro­
tótipo de um reator nuclear, pois a 
verba era muito grande e iria entrar 
em Fundo de Contenção. Sobraram, 
no entanto, NCr$ ·400.000,00 que fo­
ram destinados à CIBRAZEM. Tudo 
foi feito com atenção e o máximo ri­
gor, sem prejudiçar o Orçamento ele 
qualquer Departamento ou Ministério. 

Era o que desejava dizer, Sr. Pre~!­
dente. (Mpito bem!) 

O SR. PRESIDENTE ( Guido Mon • 
din) - Continua em discussão a ma­
téria. 

I 

t 

' 

Se nenhum dos Srs.- Senadores de­
sejar mais fazer uso da palavra, en­
cerrarei ~ discussão. (Papsa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, na parte referente ao Anexo 
3, Poder Legislativo, queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Aprovado o Anexo, são consideradas 
aprovadas as Emendas de n.0 al e 2. 
A matéria volta a Comissão de Finan­
ças, para a redação final . 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 137, 
de 1968 (n.0 1.550-B/68, na Casa 
de origem), que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1969, na 
parte referente ao Anexo 5 - Po­
der Executivo - Subanexo - 5. 08 
- Ministério da Indústria e do 
Comércio, tendo 

PARECER, sob n.0 396, de 1968, 
da Comissão 

- de Finanças, 
subanexo e às 
e 2-CF. 

favorável ao 
emendas n.0 s 1 

Em discussão o Subanexo. 

Há sôbre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.421, DE 1968 

Nos têrmos do art. 67, § 2.0 , da 
Constituição, requeremos votação, pe­
lo Plenário, da Emenda n.0 1, apre­
sentada ao Subanexo 5.08.00 - In-
dústria e Comércio. 

J 
Sala das Sessões, em 24 de outu­

bro de 1968.'- Guido Mondin - Da­
niel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi· 
nheiro) - Em votação o requeri­
mento. 

Tem a palavra o Sr. Senador Qui­
do Mondin, para encaminhar a vo­
tação. 

O SR. GUIDO MóNDIN (Para en­
caminhar a votação - Sem revisão 

' 
:: 

·S.ext .... fei~913 

do orador.) ~ Sr. Presidente, reali­
za-se em 1969, em Caxias do Sul, RS,,_ 
a Festa da Uva, que, como se S!!-be, 
constitui uma das mais nítidas pro­
moções da economia rio-grandense. O 
Govêrno da União, socorrendo com 
reclJ,rsos essa festa, em verdade está 
apenas emprestando dinheiro a bons 
juros, eis que a grande movimenta-_ 
ção que se opera durante a festa faz 
retornar aos cofres públicos muito 
mais do que recebe. 

Em tal sentido, apresentei emendà 
ao Orçamento da República para 
1969, através do Ministério da Indús­
tria e do Comércio, destinando ..... 

· NCr$ 200.000,00 à referida festa. 

Acontece que o Ministério enviou­
-me um representante para demons­
trar que outro tem de ser o caminho 
para obtenção do recurso, qual seja 
a determinação existente- no Decreto 
n.0 60.566, de lO· de abril de 1967, pe~ 
la qual os promotores da festa assi­
narão convênio com o Ministério, dai, 
partindo o auxílio governamental à 
festa. Por outro lado, aprovada a 
emenda, além de perturbar o plano 
do Ministério para 1969, a verba se­
ria fatalmente bloqueada pela im­
possibilidade de utilização. 

Ficou então ajustado que o Comis­
sariado da Festa da Uva requererá 
diretam{!:nte ao Ministério e com ês-: 
te assinará convênio para a obtenção 
dos recursos. 

Essa a razão que me levou a reque­
rer a rejeição da emenda já aprova­
da pela Comissão de Finanças. Pres­
to êstes esclarecimentos à Casa no 
momento em que meu requerimento 
é submetido a votos e o faço a'inda 
em satisfação particular ao relator 
da emenda, nobre Senador Adolpho 
Franco, junto a quem tanto me ha­
via empenhado para que a emenda 
fôsse aprovada. Estou em contato 
com o Presidente da Comissão da 
Festa da Uva a respeito do que ocor­
re e, em poucos dias, deverei estar em 
Caxias do SÍJI para ali detalhar 
quanto cumpre fazer para a obten­
ção dos recursos positivamente pro­
metidos pela assessoria do- Ministério 
da Indústria e do Comércio. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete. Pi­
nheiro) - O requerimento, que '~Ca­
ba de ser justificado pelo Sr. Bena-
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dor Guido Mondin, não depende de 
discusSão ou votação, preenche as 
condições ·exigidas no § 2.0 do art. 67 
da Constituição, umá vez que. está 
assinado por líder que representa 
mais de um têrço dos membros da 
Casa. 

A Emenda n.o 1, de autoria do Sr. 
Senador Guido Mondin,, teve parecer 
favorável da Comissão de Finanças. 
Será ela submetida à apreciação do 
Plenário, sem discussão, logo após a 
votação do subanexo. 

Em votação o subanexo, sem pre­
juízo da Emenda n.0 I. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O SR. :'RESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) -Em votação a Emenda nú­
mero 1. 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam, queiram permanecer senta dos. 
(Pausa.) 

Está rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­

nheiro) - Aprovado o subanexo, é 
considerada aprovada a Emenda nú­
mero 2-CF. 

A matéria volta à Comissão de Fi­
nanças para a redação final. -

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 137, 
de 1968 (n.o 1. 550-B/68, na Casa 
de origem), que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1969, na 
parte referente. ao anexo 5 -
Poder Executivo - Subanexo 
5.16 - Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, tendo 
PARECER, sob n.o 935, .de 1968, 

da Comissão 
_,.. de Finanças, favorável ao su­

banexo e às Emendas núme­
ros I e 2 e pela rejeição da 
Emenda n.0 3. 

Em discussão o Subanexo 5.16. 
(Pausa.) 

\ 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 

da palavra, declaro eneerrada a dis­
cussão. 

Em votação: 

Os Srs. Senadores que apro­
vam, queiram conservar-se sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado. · 

São consideradas aprovadas as 
Emendas .n.Os 1 e 2 e rejeitada a 
Emenda n.O 3. 

A matéria volta à Comissão de Fi­
nanças para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) -Lembro aos Srs. Senadores 

QUe o Congresso se reunirá hoje às 
21 horas para a discussão, em turno 
único, do Projeto de Lei n.0 25, de 
1968 (CNl, que fixa os efetivos dos 
Oficiais dos Corpos e Quadros da Ma­

rinha de Guerra, e dá outras provi­
dências. 

Os Senhores Senadores também es­
tão convocados para uma reunião do 
Congresso a realizar-se amanhã, às 9 
horas, para discussão, em turno único, 
do Projeto de Lei n.0 28, de 1968 (CNl, 
que institui adicional sôbre o impôsto 
de renda devido por pessoas físicas ou 
jurídicas residentes ou domiciliadas 
no estrangeiro, a ser utilizado no fi­
nanciamento de pesquisas relevantes 
para a tecnologia nacional, e dá ou­
tras providências. ' 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão, designandO, antes, 
para a sessão ordinária de amanhã, a 
seguinte · 

ORDEM- DO DIA 

1 

REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 93, DE 1968 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação -em seu Parecer n.0 928, 
de 1968) do Projeto de Lei do Senado 
n.o 93, de 1968, que estende às Co­
marcas de Sabará,_ Santa Luzia e Cae­
té a jurisdição das Juntas de Con­
c!liação e Julgamento de Belo Ho­
rizonte. 

' 

2 

REQUERIMENTO 
N.O 1.416, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.0 I 416, de 1968, de au­
toria do Sr. Senador Desiré Gua­
rani.. s o I i c i t a n do transcrição nos 
Anais do Senado Federal, do artigo de 
capa do número de outubro cortente 
da revista Expansão & Investimento 
e da entrevista do Ex.mo Sr. Go­
vernador do A m a z o n a s , Danilo 
Duarte de Mattos Areosa, publicada 
na mesma revista. 

PROJETOS QUE DEVERAO 
RECEBER EMENDAS NA COMISSAO 

1 

Projeto de Lei do Senado n.0 121, de 
1968 (DF), que autoriza o Poder Exe­
cutivo do Distrito Federal a abrir o 
crédito especial de NCr$ 150.000,00 
(cento e cinqüenta mil cruzeiros no­
vos) para o fim que especifica, e dá 
outras providências. 

Calendário 

Dias 24, 25, 26,~28 e 29 de outubro. 

2 

Projeto de Lei da Câmara n.0 164, 
de 1968 (n.0 1. 775-B/68, na Casa de' 
origem), que autoriza a Universida­
de Federal do Rio de Janeiro a con-
trair empréstimo no valor de · ..... . 
US$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
dólares) com banqueiros privados 
norte-americanos, e dá outras provi­
dências. 

Calendário 

Dias 25, 26, 28, 29 e 30 de outubro .. 

PROJETOS EM TRAMITAÇ!I.O 

1 

Projeto de Lei n.O 26/68 (CNl, que 
~~modifica dispositivos da L.ei n.O .. 
4. 881-A, de 6 de dezembro de 1965, 
que dispõe sôbre o Estatuto do Ma-· 
gistério Superior, e dá outras provi­

dências". 

(Comissão Miste - Presictente: 
Senador Wilson Gonç~lves - Vice­
Presidente: Deputado Raymundo Dl .. 
niz - Relator: Deputado Padre No .. 
bre.). 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 
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Até dia 5/11 - Publicação do pa­
recer; e 

a discussão do projeto, em Sessão 
CoPjunta, será oportunamente mar­
cada, de acôrdo com a pUblicação do 
parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68. Término: 
16-11-68, 

2 

Projeto de Lei n.0 27/68 (CNl, Q•1e 
j'cria o Funrlo Nacional de Desenvol­
vimento da Educação (FNDE), e dá 
outras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Mário Martins - Vice-Presi­
dente: Deputado João Borges - Re .. 
lator: Depuatdo Nogueira Rezende.) 

Calendário 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 - Publicação do pa­
recer; e 

a Sessão Conjunta para discussão 
do projeto '>erá convocada oportuna­
mente, de acôrdo com a publicação 
do 1arecer. 

Prazo - Início: g ... t0-68. Término: 
16-11-68, 

3 

Projeto de Lei n.0 28/68 (CN), que 
''institui adicional sôbre o Impôsto 
de Renda devido por pessoas físicas 
ou jurídicas residentes ou domicilia­
das no estrangeiro a ser utilizado no 
financiamento de pesquisas relevan­
tes para a tecnologia nacional, e dá 
outras providências". 

(Comissão Mista·_ Presidente: Se­
nador José Leite - Vice-Presidente: 
Deputado Garcia Neto - Relator: 
Senador José Ermírio.) 

Calendário, 

Dia 23/10 - Apresentação do pa­
recer, pela Comissão; 

Dia 24/10 - Publico.ção do parecer; 
e 

Dia 25/10 - D.iscussão do projeto, 
em Sessão Conjuntr às 9 horas. 

Prazo - Início: 8-10-68. Término: 
16-11-68, 

4 

Projeto de Lei n.0 29/68 (CNJ, que 
'
1modifica o artigo 28 do Decreto-Lei 
n.0 204, de 27 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sôbre a destinação do 

f 
I 

Funãô Especial da Loteria Federal, e 
dá outras providências". 

<Comissão' Mista - P~~?idente: De­
putado Padre Antônio!.:_f.ieira - Vi-

ce-Presidente: Se~·-···?~dmundo Le­
vi - Relator: De·_-" _ ....... Passos Pôr-
to.) : 

Calendário 

Atê 31-10 - Apresentação do pare-
' cer, pela Comissão; 

Até dia 5-11 - Publicação do pa­
recer; e 

A Sessão Co)J,junta para discussão 
do projeto será Convocada oportuna­
mente, de acôrdo .. " com a publicação 
do parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68. Térmi­
no: 16-11-68. 

5 

Projeto de Lei n.o 30/68 (CN), que 
~~institui incentivos fiscais para o de­
senvolvimento da educação, e dá ou­
tras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Mário Martins - Vice-Presi­
dente: Deputado Josias Gomes - Re­
lator: Deputado Getúlio Moura.) 

Calendário 

Dia 23-10 - Apresentação do pare­
cer, pela Comissão; 

Dia 24-10 - Publicação do pare­
cer; e 

Dia 25-10 - Discussão do projeto, 

em Sessão Conjunta, às 21 horas. 

Prazo - Início: 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

6 

Projeto de Lei n.O 31-68 (CNJ, que 
"restabelece representações no Con­
selho Nacional de Telecomunicações, 
revoga dispositivos da Lei número 
4.117, de 27 de agõsto de 1962, e dá 
outras providências". 

(Comissão Mista Presidente: 
Deputado Renato Azeredo - Vice­
Presidente: Senador Mário Martins 
- Relator: Deputado Carlos Quin­
te1a.) 

Calendário 

Pia 28-10 -_Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal; 

Atê dia 31-10 - Apresentação do \'"4 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5-11 - Publicação do pa­
recer; e 

A discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, será oportunamente mar­
cada, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

7 

Projeto de Lei n.0 32-68 (CN), que 
"fixa normas de organização e fun­
cionamento do ensino superior e sua 
articulação com a Escola Média, e dá 
outras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Josaphat Marinho - Vice-Pre­
Presidente: Deputado Mata Machado 
- Relator: Deputado Lauro Cruz,) 

Calendário 

Pia 29-10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças. do Senado 
Federal; 

Até dia 31-10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

A:té dia 5-11 - Publicação do pa­
recer; e 

A Sessão Conjunta para discussão 
do projeto será convocada oportuna­
mente, de acõrdo com a publicação 
do parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68. Térmlnq: 
16-11-68. 

8 

Projeto de Lei n.o 33-68 (CNJ, que 
1ldispõe sôbre censura de obras tea­
trais e cinematográficas, cria o Con­
selho Superior de Censura, e dá ou­
tras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Aurélio Vianna - Vice-Presi­
dente: Deputado Padre Nobre - Re­
lator: Deputado Cícero Dantas.) 

Calendário 

Dia 30-10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal; 

ité dia 31-10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

/" 
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' ·Até dia 5-11 - Publicação do pa- · cada, de acôrdo com a publicação do 
recer; e 

A ·sessão Conjunta para discussão 
do projeto será convocada oportuna­

. merite, de · acôrdo com a publicação 
· d_o parecer, · 

Prazg - Início: 9-10-68. Término: 
18-11-68. 

9 

Projeto de Lei n." 34-68 (CNJ, qlle 
. ·~restabelece para as categorias pro­
fissionais que menciona o direito à 
aposentadoria especial de que trata 
o artigo 31 da Lei n.0 3.807, de 26 de 
agôsto de 1960, nas condições ante­
riores>~. · 

(Comissão Mista - Presidente: 
Deputado .João Alves - Vice-Presi­

-dente: Senador .José Feliciano - Re­
lator: Deputado Celestino Filho.) 

Calendário 

Dia 28-10 - Reunião da Comissão 
pára apreciação do parecer do Rela-· 
tor, às 16 horas, na Sala de Reuniões 

· da Comissão de Relações Exte.rlores 
do Senado Federal; 

Até dia 31-10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

' Até dia 5-11-= Publicação do pa-
recer; e 

A discussão do projeto, em Sessão 
' Conjunta, será oportunamente mar­
- cada, de acôrdo com a publicação do 

parecer. 

Prazo - Início: 9-10-68. Término: 
.18-11-68. 

10 

Projeto de Lei n.0 35-68 (CN), que 
"autoriza o Poder Executivo a insti­
tull' a Universidade Federal do Piauí, 
e dá outras providências". 

{Comissão MiSta - Presidente: Se­
. nadar Petrônio Portella - Vice·Pre­

sidente: Deputado Ezequias.Costa -
Relator! Deputado Chagas Rodri-
gues.) 

Calendário 

Até dia 4-11 - Apresentação do 
parec~r, pela Comissão; 

Até dia 5-11 - Publicação do pa­
, ~ecer; e 

A discussão do projeto. em Sessão 
Conjunta, será oportunamente. mar-

parecer. 

Prazo - Inicio: 15-10-68. Térmi­
no: 23-11-68~ 

' CALENDARIO DOS VETOS A SEREM 
APRECIADOS 

Dia 29 de outubro: 

- Projeto de Lei n.O 109/68, no Se­
nado, e n.0 1.394/68, na Câma­
ra, que "modifica dispositivo da 
Lei n.0 4.908, de 17 de dezembro 
de 1965, e transfere ações cta 
União à ELETROBRÁS" (veto 
parCial); 

Dia 30 de outubro: 
I 

- Projeto de Lei n.o 87/68, no Se­
nado, e n.0 316/67, na Câmara, 
que "cria na a.a. Região da JUS· 
tiça do Trabalho, 9 (nove) Jun­
tas de Çónciliação e Julgamen-
to" (veto total); · 

- Projeto de Lei n.0 68/68, no Se­
nado, e n.0 3.414/66, na Câma­
ra, que "estabelece prioridade 
para a matricula nos estabeleci­

. mentos de ensino público de 
curso médio e dispõe sôbre con~ 
cessão de bôlsas de estudo para 
os filhos de ex-combatentes e 

""" órfãos menores carentes de re· 
cursos" (veto parcial); 

Dia 31 de outubro: 

- Projeto de Lei n.O 1.376/68, na 
Câmara, e n.o 104/68, no Sena­
do, que ~'aprova a quarta etapa 
do Plano Diretor de Desenvolvi­
mento Econômico e Social do 
Nordeste, para os anos de 1969, 
1970, 1971, 1972 e 1973, e dá ou­
tras providências" (veto par~ 
cial) ; 

Dia 19 de novembro: 

- Projeto de Lei n.0 90/68, no Se­
nado, e n.0 2. 803/65, na Câma­
ra, que "acrescenta ' parágrafo 
ao art. 't_o da Lei n.0 3, 529, de 
13 de janeiro de 1959, que dis­
põe sôbre aposentadoria dos 
jornalistas profissionais" (veto 
total); 

- Projeto de Lei n.0 120/68, no Se­
nado, e n.o 67/67, na Câmara; 
que "dispõe sóbre a remuner~­

ção mínima dos Bacharéis · em 
Direito que exercem, COJ;Il rela-

ção de emprêgo, a profissão de 
Advogado" (veto total): · 

Dia 20 de novembro: 

- Projeto de Lei n.0 23/68 (CNJ, 
que "dá nova redação ao inciso 
IV do parágrafo único do art. 
174 do Decreto-Lei n.0 37, de 18 
de novembro de 1966" (veto to­
tal). 

, O SR. PI!.ESIDENTE (Cattete Pi· 
nheiro) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 19 ho­
ras e 5 minutos.) 

DISÇURSO PRONUNCIADO PELO SENHOR 
SENADOR CARLOS LINDENBERG, NA 
SESSÃO DE 23 DE OUTUBRO DE 1968, 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes 
de iniciar prc\priamen te o discursO 
para o qual me inscrevi, quero fazer 
a esta Casa uma comunicação que 
reputo de grande relevância para o 
interêsse de todos nós e mesmo do 
povo brasileiro. 

As notícias que nos chegam do Es­
pírito Santo dão conta de que no Mu­
nicípio de lAnhares, no lugar Povoa­
ção, na, foz do Rio Doce, jorrou pe­
tróleo numa perfuração pioneira que 
está sendo feita naquela localidade 
pela PETROBRAS. 

Há anos o eminentj! Presidente da 
Companhia estatal, que era o atual 
Deputado Janary Nunes, me informa­
va que das pesquisas feitas no litoral, 
mar afora, davam como sendo uma 
região provàvelmente capaz de pro­
porcionar grande quantidade de pe­
tróleo, estudos' êstes indicados pelo 
geólogo brasileiro Dr. Lamego e que 
mais tarde foram confirmados, já sob 
a atual Presidência da PETROBRaS, 
por técnicos nacionais e estrangeiros 
e por técnica mais moderna e aper­
feiçoada. 

Ê:sse poço pioneiro, ao que me in­
formaram no mês de julho último, 
quando por lá andei, seria considera­
do como um indicativo de que a pla­
taforma submarina poderá ser uma 
grande jazida, capaz de proporcionar 
ao Brasil a quantidade de petróleo de 
que tanto carecemo~. 

/ 

I 
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Trazendo ao conhecimento do Se­
nado essa notícia, qu'ero congratular­
me com os Podêres da República e, es­
pecialmente, com esta Casa, com o 
Govêrno do nosso Estado, com o povo 
capixaba e, finalmente, com o po­
vo brasileiro, por êsse fato que nos 
aproxima, cada vez maiS, da conquis­
ta de nc-sa independência no merca­
do de petróleo. 

O Sr. José Ermirio Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. CARLOS LJNDENBERG 
Com muito prazer. 

O Sr. José Ermírio - V. Ex.a es1~á 

tr:1zendo ao Plenârio ·desta Casa fa1~0 
muito importante. E nós que sempre 
acreditamos na PETROBRÁS, nós que 
sempre acreditamos nos geólogos e 
nos geofísicos brasileiros, nós que 
sempre queremos valorizar o bras1-
leiro, temos imensa satisfação eril ou­
vir essa declaração de V. Ex.a, ao con­
trário do que informava o geólogo 
americano Walter Link, que dizia .f1ão 
existir petróleo em nosso País. E para 
demonstrar isso, no primeiro semes­
tre do ano, a PETROBRAS já produ­
ziu 29.180.288 barris. ou seja, 2.057.346 
barris a mais do que no ano passado. 
Portanto, é uma notícia auspiciosa, ·~ 

V. EX.8 trazendo-a para esta Casa 
significa que o crescimento vai ser Ca·­
da vez maior. Congratulo-me com 
V. Ex.8 pela notícia, que é de grande 
importância para a Nação. 

· O SR. CARLOS LINDENBERG -· 
Agradeço o aparte de V. Ex.8 , e que-. 
ro lembrar também que há poucos 
dias, perante uma comissão na Câ-· 
mara dos Srs. Deputados, o at~al Pre­
sidente da PETROBRAS declarava 
que a plataforma submarina do Es­
pírito Santo é de primeira priorida­
de tendo fundadas esperanças que 
ali seja encontrado um grande ma­
nancial. Trazendo ao Senado esta 
auspiciosa notícia eu me convenço 
cada vez mais do valor de nossa gen­
te e do imenso futuro de nossa grande 
Pátria. 

Passo agora, Sr. Presidentê e Srs. 
Senador, ao discurso para o qual me 

1 inscrevi. 

(Lê) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho hoje pedir a atenção honro­
sa de V. Ex.as, não para certas cha-

--r 

madas crises políti-cas, que surgem e 
desaparecem como o arco-íris em dias 
de perspectivas reais ou imaginárias 
de tempo Ú1stáve1.' Qv.ero convocar a 
preciosa atenção desta Casa, bem co­
mo a do Poder Executivo, para a cri­
se do aço que já atinge nosso País e 
será progressiva nos próximos anos, 
afetando profundamente nossa eco­
nomia e nosso desenvolvimento. Esta 
sim, é uma crise de verdade, tempes-· 
tuosa, que deve preocupar a todos os 
brasileiros. 

As dificuldades com que vem lutan­
do a Cia. Ferro e- Aço de Vitória por 
falta de matéria-prima para operar 
seu complexo industrial, levaram-me 
a pesquisar as Causas da crise, pelo 
natural interêsse que temos, no mo­
mento, quanto à produção nacional. 

Passamos então a procurar dados, 
a ler relatórios, a _tomar informações, 
chegando a conclusões que nos alar­
maram, menos com relação à crise 
por que passa a Companhia Ferro e 
Aço de Vitória, do que pela situação 
cada vez mais grave do mercado bra­
sileiro de aço e da demanda crescente 
no mercado externo. 

Fiquei tão alarmado que rompendo 
a natural timidez de discorrer sôbre 
assunto da competência dos técnicos, 
encontro-me nesta Tribuna, com os 
dados qy:e concatenei para trazer à 
atenção de V. Ex.8 s, mas e principal­
mente, para convocar a imediata e 
rápida ação do Govêrno para o pro­
b.lema, cuja solução está na depen­
dência básica de sua iniciativa. E, o 
retardamento dessa iniciativa do Go­
vêrno Federal, será, sern a menor dú­
vida, altamente prejudicial ao inte­
rêsse nacional podendo, até mesmo, 
ser definitivamente contrário ao nos­
so desenvolvimento interno e conquis­
tas de mercados externos, como se 
verá. 

A Cia. Ferro e Aço de Vitória, fun­
dada em 1942 pefu iniciativa privada, 
operou na produ~ão industrial de fer­
ro-gusa até o ano de 1962, inauguran­
do em 1963 suas novas e modernas 
instalações para produção de perfila­
dos médios e leves, já então de acôr­
do com a formulação aprovada pelo 
Govêrno através do BNPE, que detém 
hoje mais de 90% da composição de 
seu capital social. Nesta fase de ex­
pansão, a Ferro e Aço de Vitória, 
conjugou-se, por determinação gover-

nan:iental, com o plano dé implanta­
ção da USIMINAS, de modo que em 
sua pri~eira etapa a Ferro e Aço la­
minaria o excedente de blocos de aço 
produzidos pela USIMINAS. até que, 
~m outra etapa de expansão integra­
da, \pudesse produzir seu próprio aço. 

A laminação de perfilados médios 
e leves da Ferro e Aço de Vitória vi­
nha .em ritmo crescente, conforme se 
observa no quadro seguinte: 

"'Ano 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 

ProduçãQ (toneladas) 
353 

24.794 
40.829 
70.734 
80.357 

• Do Relatório da C.F.A.V. 

A colocação de todo o material pro­
d~zido não encontra qualquer difi­
culdade no País, e, ainda agor~ fo­
ram vendidas 2.000 toneladas de per­
fis a firmas norte-americanas, o que 
prova a possibilidade de penetração 

'nos mercados externos. 
' A usina em referência, projétada 

en1 sua primeira etapa para 130.000 
tabeladas por ano de Iaminados, ven­
deu em 1967, 74.646 das 80.357 produ­
zidas, e, até abril do ano corrente, já 
h a v i a vendido 27.886 toneladas, 
acusando um aumento, em relação ao 
mesmo período do ano anterior, de 
36,t%. 

Como vimos, a Ferro e Aço para 
funcionar ficou na dependência da 
USIMINAS. Entretanto, não se firmou 
compromisso ou contrato, não hou­
ve ato obrigatório de fornecimento de 
semi-acabados, que são a matéria­
prima para sua operação. 

O· mesmo fato se verifica quanto a 
outras siderúrgicas, às quais a Ferro 
e Aço vinha recorrendo, para obten­
ção de matéria-prima. 

Acontece que, com a expansão dos 
mercados internos e externo, o con­
sumo e a procura do aço, se elevaram 
de tal modo que as siderúrgicas ali­
mentadoras da Ferro e Aço, passaram 
a subordinar os pedidos de forneci­
mento às suas conveniências econô­
micas, o que a meu ver é natural. 

Do quadro que aqui insiro, verifi­
ca-se que no seu apêlo a quatro si­
derúrgicas alimentadoras, a Ferro e 
Aço de Vitória, no corrente ano, foi 
atendida apenas em 57,7% dos seu.s 
pedidos. 

~-· ~:-_, 



r 

491~.. Se~ta:feira 25 , DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1968 

' PEDIDOS DA FORNECEDORES 
(') FERRO E AÇO 

USIMINAS 15.000 
C.S.N. 4.700 
MANNESMANN 17.000 
ACESITA 13.000 
T.O TA L 49.700 

(•) Do Relatório da C.F.A.V. 

Tais fornecimentos foram min­
guando; até que a Companhia foi 
obrigada a apagar seus fornos no úl­
timo mês. Felizmente as providências 
que vinham sendo tomadas desde o 
início do ano pela sua Diretoria, sur­
tiram afinal relativo efeito, receben­
do ela alguma matéria-prima nacio­
nal e autor:ização para importar se­
mi-acabados, que garanprão seu fun­
cionamento por algurys meses, en­
quanto outras providências são pos­
tas em prática para sua plena ope­
ração, ainda na primeira etapa. A 
esta altura dos acon tecimEm tos a Fer­
ro e Aço de Vitória, cuja paralisação 
despertou as m~iores preocupações 
não só à Diretoria da Companhia e a 
~eus auxiliares e operários, m_as, tam­
bém às Autoridades e ao povo em gé­
ra1, já deve ter voltado a ope!ar, em­
bora ainda com restrições. 

ENTREGA A SALDOS NEGA· 
FERRO E AÇO ATIVOS 

4.200 10.800 
3.600 1.100 

·. 
' 8.200 8.800 

5.000 8.000 
21.000 28.700 (57,7%) 

A escassez de produtos semi-aca­
bados no Brasil, é forçoso reconhecer, 
deriva não apenas da expansão dos 
mercados interno e externo, mas, 
também, do fato de as grandes usi­
nas terem sido projetadas para pro­
dução integrada e com o aumento 
vertiginoso da1 demanda de ·lamtna­
dos, a venda de semi-acabadlos para 
elas é negativa.., na sua econbmia in­
terna, em razão da diferençp. de pre­
ços. 

Do confronto entre a oferta e a 
procura geral, conforme se constata 
do quadro anexo, conclui-se que a de­
ficiêneia na oferta~ que se prevê de 
51.000 toneladas no corrente ano, 
crescerá em forte _progress~o, até atin­
gir a seis milhões aproximadamente 
em 1977, o que corresponde a quase 
uma vez e meia a oferta atual. 

CONFRONTO ENTRE A OFERTA E A PROCURA GERAL / 
(Em 1.000 t) 

ANO CAPACIDADE OFERTA EVOLUÇAO DA DEFICif;N. 
DEPRODUÇAO PROCURA CIA DA 

(*) ATUAL ATUAL' OFERTA 
1968 4.622 4.160 4.211 51 
1969 4.622 4.160 4.634 474 
1970 4.622 4.160 5.097 937 
1971 4.622 4.160 5.616 1.456 
1972 4.622 4.160 5.159 1.999 
1973 4.622 4.160 6.808 2.648 
1974 4.622 4.160 7.457 3.297 
1975 4.622 4.160 8.226 4.066 
1976 4.622 4.160 9.008 4.848 
1977 4.622 4.160 9.887 ' 5.727 

(*) Do vol. II - Plano Siderúrgico Nacional - 1967. 

~sse estado de coiS"ãs revela a ne­
cessidade imperiosa, aliás, já prevista 
e acOnselhada em estudos e relató­
rios nacionais e estrangeiros, como se 
verá a seguir, de se executar, sem de­
longa, o plano de coi].strução da Usi­
na de Ponta do Tubarão, que enfren­
tará tranqüilamente as crises periódi­
cas do mercado nacional e não se per­
derá a chance de penetração maior 
no mercado in~ernacional de aço. Fa-

ce à posição geográfica de Ponta do 
Tubarão, interligações marítima e ter­
restre já estabelecidas em ótimas 
condições facilitando o transporte e 
a exportação de produtos acabados e 
semi-acabados, como a importação de 
caque, carvão mineral e outros que 
irão enobrecer a .operação das usinas 
siderúrgir.as do interior de Minas Ge­
rais, conside~ando-se os fretes a pre­
ços de retôrno, a localização ali, àe 

uma Usina SiderúrgiCa oferece in­
comparáveis cOndições favorãveis. 
Com muito mais propriedade e capa­
_cidade do .que a manifestação de um 

_ simples Senador pelo Espírito Santo, 
falam os técnicos, como imperativo do 
_desenvolvimento nacional e garantia 
de liderança na América Latina. 

Do Volume II, do .r lano Siderúrgico 
Nacional, ·dezembro de 1967, paginas 
de 3 a 6, extraímos, ahtda, o que se 
s~ segue: 1 

"A evolução da capacidade de 
produção de lamtnados não-pla­
nos, em UngoteJ equivalentes, pre­
vê a partir de 1972, e até 1975 a 
Usina de Ponta do Tubarão for­
necendo ao mercado interno 
600, ooo toneladas anuais e a paÍ:­
tir de 1976, inclusive, uma produ­
ção de 1.200.300 toneladas 
anua:is, cujo incremento corres­
ponderá a duplicação da capaci­
dade da Usina de Tubarão ou a 
const~·ução de nova usina inte­
grada para não-planos. 
As ampliações previstas no plano 
de e:vpansão quando correspon­
derem a incrementos de prod-q.ção 
superiores a um milhão de tone­
ladas anuais de produção de aço 
em lingotes, devem ser estudâdos 
em 'confronto com 'a ·alternativa 
de nova usina litorânea. 
Corn exceção da Cia. Siderúrgica 
Nacional e da Mannesmann que 
usam coque, as usinas integradas 
especi~lizadas em não-planos que 
empregam carvão vegetal só -·po­
derão aumentar sua p,.odução com 
base em substanciai.s in vestimen­
tos na compra de terras e reflo­
res.tamento. Mesmo depois de rea­
lizado êsse investimento será ne­
cessário um longo espaço de ma­
turação para o início de produção 
racional dês te redutor. 

Em geral, as emprêsas semi-inte­
gradas produzem aço ém fornos 
elétrico.s consumindo quase que 
exclusivamente sucata como ma­
téria-prima. A expan~ão expres­
siva da capacidade de produção 
dessas .usinas dependerá das dis­
ponibilidades de sucatf abundan­
te e barata, o que não se ~spera 
venha ocorrer no próximo decê­
nio. 
A CSN no Plano de Expansáo re­
çomendado ficará com atribui-
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ção de suprir o' mercado de perfis 
pesados, trilhos e chapas recaps.­
das (galvanizadas, fôlhas de flan­
dres ou cromadas), 

Duas alternativas para a expansão 
surgem: 

1.•) Implantação de uma linha 
de produção de não-planos 
na USIMINAS ou na COSIPA., 
implicando no deslocament) 
do deficit entre a oferta e a 
procura do setor de não-pla·­
nos para o setor de planos, o 
que não parece aconselhável, 
pois isso iria desviar a ten·­
dência mais conveniente dt~ 

especialização das u si n as 
dessas emprêsas na produção 
de planos. 

2.a) Construção de uma usina de 
grande porte para a produ-· 
ção de semi-acabados que é a 
solução recomendável porque. 
permite o aproveitamento 
integral das vantagens de lo­
calização, da utilização da 
moderna tecnologia e do di­
mensionamento adequado. 

Para o Brasil a solução mais ra­
cional para a localização de uma 
nova usina siderúrgica será jun­
to a um pôrto que permita movi­
mentar mais econômicamente 
granéis sólidos em grande esc a­
la, o que é reforçada pelo fato de 
ser o País grande exportadvr de 
minério e já possv.ir instalação 
adequada para essa finalidade. 
Esta será a oportunidade de se 
instalar ttma grande usina jun­
to ao terminal de exportação já 
eXistente, a qual se especializará 
na produção de semi-acabados. 
Sua produção poderá visar ao 
mesmo tempo ao mercado exter­
no e ao mercado interno, compre­
endendo neste último o deficit 
evidenciado para os produtos 
não-planos, atuan_do, assim, co­
mo usina-pulmão. 
O local que reúne as condições 
supra-citadas é o de Ponta de 
Tubarão, no Estado do Espírito 
Santo. 

Quanto ao dimensionamento des­
sa nova usina, recomenda-se no 

..... mínimo uma capacidade inicial 
de 1,5 milhões de toneladas de aço 
bruto por ano, das quais 600.000 
toneladas em forma de blocos 

f 
. i·-

destinada ao mercado interno e ·a 
restante em forma de blocos ou 
placas destinados ao mercado ex­
terno. 

A partir de 1973 é recomendada 
a construção de nova usina inte­
grada para atender o setor de não­
planos, cuja localização deverá 
ser decidida em estudo oportuna­
mente realizado, entre as regiões 
do V3.lé do Paraopeba e a da Baía 
de Sepitiba; entretanto, os resul­
tados dêsses estudos deverão ser 
confrontados com os de expansão 
da usina de exportação de Ponta 
de Tubarão que já deverá estar 
construída até 1972. 

5 - O programa de eXpansão 
para o Primeiro período pre­
vê o seguinte: 
CSN: Expansão de I. 400.000 

toneladas anuais para 
· 1.650.000 to n e! a das 

anuais; 
USIMINAS: Expansão de .. 

624.000 toneladas anuais 
para I. 400. 000 tonela­
das anuais; 

COSIPA: Expansão de ..... 
615.000 toneladas anuais 
para I. 000 . 000 de tone­
ladas anuais; 

BELGO-MINEIRA: Expan­
são de 450.000 toneladas 
para 700. 000 toneladas 
anuais; 

ACESITA: Expansão de .... 
120.000 toneladas anuais 
pafa 150.000 tonelalas 
anuais; 

FERRO E AÇO DE VITó­
RIA: (Laminação) 
Expansão de 130.000 to­
neladas anuais para ... 
~00.000 toaeladas anuais; 

USINOR: Instalação de uma 
laminação a ser abaste­
cida com tarugos de 
Ponta de Tubarão; 

COSIMAT: Instalação de 
usina integrada para .. 
100.000 toneladas anuais, 
especializada na produ­
ção de vergalhões, fio­
máquina e arames. 

USINA DE EXPi.IRTAÇAO 
DE SEMI-ACABADOS: 
Capacidade de 1,5 mi­
lhões de toneladas 

anuais a ser localizada 
em Ponta de Tubarão -
Estado do Espirito San­
to -, compreendendo as 
seguintes unidades: 

a) 1 (um)' alto-fór­
no de 9,80 m de 
diâmetro de ca ... 
dinho e 2.100 m' 
de volume útil; 

b) 1 (uma) Aclaria 
L.D. com dois 
conversores de .. 
150 toneladas por 
corrida; 

c) Lingo ta me n't o 
continuo p a r a 
produção de cêr­
ca de 900. 00 to­
nelad~.s anuais de 
tarugos; 

d) Lingo ta m e n to 
contínuo· p a r a 
produção de cêr­
ca de 600.000 to­
neladas anuais de 
placas; 

o investimento fixo previsto é da 
ordem de 145 milhões de dólares, 
sendo 80 milhões de dólares em 
moeda nacional e 65 milhões de 
dólares em moeda estrangeira, 
que será acrescida de 10 milhões 
de dólares para encargos finan­
ceiros. o capital de giro foi es­
timado em 10 milhões de dólares." 

Prosseguindo às páginas 8 a 10 en-
contram-se as seguintes afirmações: 

"8 - "Estudando e comparando 
localizações compatíveis com a 
instalação da usina de semi-aca­
bados para exportação e supri­
mento interno, assim se manifes .. 
tou o relatório: 

Segundo o estudo preliminar, che­
gou-se a conclusão de que, no mo .. 
menta, o local que apresenta mal­
ores vantagens é Ponta do Tu­
barão no Espírito Santo". 

9 - O programa esboçado para o 
segundo período a iniciar-se em 
1973 é o seguinte: 

a) Expansão da CSN de 1,65 mi­
lhões de toneladas anuais pa ... 
ra 2,5 milhões de toneladas 
anuais; 

b) COSIPA: Expansão de um mi­
lhão de toneladas anuais para · 
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dois milhões de toneladas 
anuais; 

o) USIMINAS: Expansão de 1,4 

milhões de toneiadas anuais 
para 2,8 milhões de toneladas 
anuais; 

d) USINA DE PONTA DO TU­

BARAO: Expansão de 1,5 mi­
lhões de toneladas anuais pa­
ra 3 (três) milhões qe tonela­
das anuais, com período pro­
vável de construção compÍ'e­
endendo entre 1973/1975; 

e) Implantação de -nova usinà 

para 1,5 milhões de tOneladas 
anuais em localização a ser 
determinada entre o Vale do 
Paraopeba e a Baía de Sepe­
tiba. 

10 - Do Estudo do mercado in­
ternacional de semi-acabados, o 

relatório indica qUe se pode pre­
ver que a exportação mundial de 

semi-acabados continuará au­
mentando para atingir mais de 10 

milhões de tonelada& anuais por 
volta de 1970, o que indica a exis­
tência de um importante merca­
do internacional tanto para pro­
dUtos acabados como para pro­
dutos semi-acabados., 

Recomenda-se, ainda, que a ex­
portação de gusa se afigura co­
mo de difícil realização, tendo em 

vista não interfssar às modernas 

usinas dotadas de LD a sua com­
pra, e ao "dumping" no mercado 
europeu feito pela Rússia. 

Reconhece a di_ficuldade de colo­
cação de produtos acabados para 
o mercado europeu, embora acon­
selhe que a exportação dêsses 
produtos seja realizada para os 
países da ALALC e para o merca­
do' norte-americano. 

Conclui, finalmente, julgando ser 
I 

o mais aconsel~ável que as expor-
tações de acabados fiquem a car­
ao das usinas já. em operação, fi-

\ 
cando a exportação dos semi­
acabados entregue à nova usina 
de, Ponta do Tubarão. 

11 - A Estrutura básica para os 
recursos necessanos à usina de 
Ponta de Tubarão é a seguinte: 

VALOR 

Capital 
Em milhões de cruzeiros novos (refe­

ridos a meados de 1967.) Percentagem 

Próprio ................... · ..... 
Empréstimo Nacional ........... 

1 Empréstimo Externo ............ 

Analisando a importância do em­
preendimento para a CVRD e pa­
ra o BNDE, principal acionista da 
FA V, considera o relatório irrea­
lística a premissa de que o Go­
vêrno poderá deixar a iniciativa 
do empreendimento a cargo de 
grupos privados. Deve êle (Go­
vêrno), através do BNDE e da 
CVRD assumir a liderança do 
projeto aceitando ou mesmo esti­
mulando a participação de gru­
pos privados na medida que êstes 
se interessem pelo empreendi­
mento a pànto de se disporem a 
associação em condições satisfa­
tórias. 

12 - RECOMENDAÇõES FINAIS 
1) que seja aprovado-o programa 

de expansão relativo ao pri­
meiro períotlo, para .que cada 
.ernprêsa possa tomar as pro­
vidências para o detalhamen­
to dos respectivos projetos; 

2) que seja de!lnida a linha de 
especialização das três e~prê­
sas com linha de produtos pla­
nos, a saber: 
CSN: Produtos planos revesti­

dos: fôlha de flandres, 
c h a p as galvanizadas, 
cromadas etc . 

COSIPA E USIMINAS: Prpdu­
tos Planos não revestidos. 

3) que seja decidido em princípio 
a construção de uma usina de 
semi-acabados para exporta­
ção em Ponta de Tubarão, Es­
tado do Espirito Santo; 

4) que seja nomeada Comissão 
Especial, dotada dos necessá­
rios fundos, para completar aS 
estudos de viabilidade dessas 
usinas, com autorict'ade inclu­
sive para encetar negociações, 
para colocação da produção e 
para constituição da emprêsa; 

NCr$ 276 ················ 50% 
NCr$ 58 .. ······ ······· 10% 
NCr$ 217 ············· .. 40% 

NCr$ 551 100% 

5) que seja atribuída à órgão es-­
pecifico a responsabilidade de 
acompanhar a evolução da 
economia siderúrgica no Bra­
sil e no mundo para propor 
anualmente, a atualização e o 
ajuste do Plano ·siderúrgico 
Nacional às novas situações 
que forem sendo criadas.~~ 

Ao que estamos informados, a pri­
meira recomendação já foi concreti­
zada por Sua Ex. a o Sr. Presidente 
da República, com a aprovação do 
programa de expansão relativo ao pri­
meiro período. Faltam, entretanto, 
as providências recomendadas n,bs 
números 2, 3 e 4 que são justamente 
os decisivos para construção da Usina 
de Ponta de Tubarão, empreendimen­
to que, devemos reconhecer, como de 
elevada potencialidade para a eco'.: 
nomia nacional, e, cuja realização só 
por si imortalizará seu autor, tais as 
suas repercussões no desenvolvimento 
econômico brasileiro. 

O Sr. Attílio Fontana - Permite 
v. Ex. a um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com prazer. 

O Sr. Attílio Fontana - O discurso 
' de V. Ex. a, de certo modo, nos des­

perta bastante entusiasmo, porque ve­
rificamos que o grupo de trabalho, 
que fêz êsses estudos, concluiu pela 
instalação de uma grande e moderna 
usina siderúrgica no Pôrto de Tuba­
rão, no Estado' do Espirito Santo. E 
nós entendemos que tais povos que 
desejam desenvolver a sua economia, 
enfim, elevar o padrão de vida do po­
vo, não podem dispensar a produção 
de aço e outros materiais não-ferro­
sos. Como representamos, nesta Casa, 
o grande e único Estado produtor de 
carvão, com uina boa porcentagem 
nas suas minas de carvão siderúrgi­
co, prevemos que, com a instalaÇão 
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desta usina, o Estado do Espírito San­
to passará a consumir, em grande es­
cala, o carvão catarinense. Deseja­
mos, e está prevista, a instalação de 
uma siderúrgicà, também, no Estado 
de Santa Catarina. Assim, os navios 
carvoeiro.s que transportarem carváo 
para o Pôrto do Tubarão, no retôrno 
para Santa Catarina trarão minério 
em condições bastante econômicas. 
Por outro lado, o aproveitamento dos 
resíduos piritosos, que nas minas de 
carvão do Estado de Santa Catarina 
existem em grande quantidade, pos­
sibilitará preço bastante econômico 
para o carvão metalúrgico. Seria, as­
sim, encontrar-se a fórmula de pro­
duzir aço a baixo preço, aproveitando 
o subproduto do carvão, de que tant~ 
necessitamos para obter enxôfre e 
ácido sulfúrico, e, bem assim, produ­
zir, em Santa Catarina, certa quanti­
dade de aço a ser aplicado nas pró­
prias indústrias metalúrgicas do E8-
tado. Acredito, nobre Senador, que o 
plano que V. Ex. a. nos dá a conhecer 
será, sem dúvida, fator de grande de­
senvolvimento para o nosso País. 
Muito obrigado. · 

O SR. CARLOS LÜIIDENBERG -­
Agradeço, Senador Attilio Fontana, o 
aparte de V. Ex.a., que veio, sem dú­
vida, corroborar o meu pensamento e 
minhas palavras, enriquecendo o meu 
disç.urso. Não tenho dúvida de que 
será a construção da usina de Ponta 
do Tubarão mais um elemento de in­

, tegração nacional. O. problema a que 
V. Ex.a. se referiu, da usina de Santa 
Catarina, já teve estudos adiantados 
q u ando ainda funcionávamos no 
Senado, no Rio de Janeiro. E, justa­
mente, o trabalho seria feito confor­
me V. Ex.a. descreveu: os navios Que 
levassem minério trariam carvão para 
funcionamento da usina em Ponta do 
Tubarão. Seriam as duas interliga­
das, trabalhando para o País. 

Sei que a matéria de meu discurso 
é maçante, mas, trouxe-a ao conheci­
mento do Senado justamente porque 
desejava focalizar o assunto, uma vez 
que me parece que o tempo está cor­

, rendo e o mercado cada vez mais as­
soberbado, e o produto encarecendo 
por falta, justamente, de material d-e 
aço para construção e outros fins, 
concretizando a previsão de 1967, d·e 
que êste ano faltariam'Gl.OOO tonela­
das de aço e, nos anos subseqüentes, 
êsse número iria num crescfndo, 

\ 

até que, em 1977, atingiria a seis mi­
lhões de toneladaS, caso providências 
não tornadas. 

Fontana - O discurso 
palorió,tic,o. :llle traz ao 

Casa e da Nação 
uma solução realmente merece 
ser ativada e desenvolvida, porque sO­
mente aproveitando os nossos miné­
riClc:, transformando-os em produto in­
dustrializado, em lugar dP exportar 
in natura, é que o Br~~tlfPoderá evo­
luir. A inportação dé''-\fi'á.téria-prima 
nos condiciona às imposições dos paí­
ses desenvolvidos, que procuram sem­
pre comprar pelos menores preços 
possiveis. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
É justamente o que focalizo neste dis­
curso, pela voz do3 Técnicos. Real­
mente há, como direi mais adiante, 
uma sobra de minério, mas há falta 
de aço, e devemos aproveitar para 
ingressar, o quanto antes, nesse mer­
cado, não deixando que outros _países 
tomem conta dêle, antes de nós. 

(Lendo) 

Enfàticamente frisamos aqui, com 
vistas aos estudiosos financistas e eco­
nomistas que não se trata de empre­
endimento inflacionário, mas, ao re­
verso, influirá positivamente no pro­
grama deflacionário do Govêrno, uma 
vez que representa fonte de trabalho, 
de produção, de transformação de ma­
térias-primas, fonte permanente de 
divisas criadoras de progresso. 

Ainda, proferindo uma conferência 
sôbre "problemas dos minérios, carvão 
e produção siderúrgica" o esclarecido 
presidente do citado plano Siderúrgi­
co Nacional, Ministro Edmundo de 
Macedo Soares e Silva, afirmava: "Vi­
tória é, indiscutivelmente, um lugar 
magnífico para uma usina siderúrgi-
ca". 

A imprensa noticiou nos últimos 
dias que o eminente Ministro teria 
conseguido na Europa, um financia­
mento de cem milhões dP dólares pa­
ra o plano siderúrgicO nacional. O 
seu passado e o seu trabalho em prol 
da siderurgia conduzidos no sentido 
do interêsse nacional, nos levam a 
vislumbrar no horizonte a fumaça das 
chaminés de Tubarão, afirmando o 
Brasil entre os maiores produtores de 
aço do mundo. 

Também, quanto a localização, or­
ganizações estrangeir~s tiveram igual 
manifestação como a encontrada- em 
documento da CEPAL Contrlbuclón a 
la Politica de Integración Economica 
de America Latina que afirma: 

"Em vários países latino-ameri­
canos se encontram condições 
multo favoráveis para a produção 
siderúrgica. As diferenças de um 
a outro país, quanto às vantàgens 
de localização, não são de tal 
magnitude que signifiquem uma 
situação de primazia de uma com 
relação a tôdas as demais. Con­
siderada uma ushÍa teórica de 
igual dimensão (1.500.000 tonela­
das de lingotes), estrutura técni­
ca e eficiência de operação aná­
logas nas principais localizações 
siderúrgicas, a Venezuela (Orino­
co) teria provàvelmente alguma 
vantagem, pelos mais baixos 
custos da reunião de matérias-pri­
mas. Seguem-na nessa ordem as 
usinas situadas no México (Mon­
clova), no Brasil (Vitória), no 
Peru (Chimbote) e no Chile 
(Huachu-Pato)." 

Observando-se a orientação segu1:­
da pelos países expérientes e alta­
mente industrializados, para localiza­
ção de complexos siderúrgicos, veri­
ficamos sem esfôrço, que todos êles 
caminham para o litoral, instalando 
suas usinas competitivas de grande 
porte, contíguas ao mar. Não o fazem 
por acaso. li: a lição da experiência, 
a competição presente e especialmen-· 
te a futura que os levam a essa "prá- , 
tica. 

Ponta do Tubarão, ;dada sua cons­
tituição flsiográfica, está pois perfei­
tamente acorde com a moderna filo ... 
sofla siderúrgica mundial, de instala­
ção de usinas em tpontos apropriados 
do litoral. 

Senão, vejamos: 

a) Siderúrgica de DUNKERQUE 
- França, com capacidade ins­
talada para 6 milhões de to­
neladas; 

b) Siderúrgica de TARANTO -
Itália, com capacidade insta­
lada para 3 milhões de tone-
ladas; I 

e) Siderúrgica da KLOECKNER -
Alemanha, com capacidade 
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Instalada de 1 milhão de tone­
ladas; 

d) novos projetos no JAPAO, nas 
costas japonêsas; 

e) início da Usina Siderúrgica da 
HOLANDA; e 

f) preparação para montagem de 
uma grande siderúrgica em 
Bahia Blanca - Argentina -
pôrto marítimo - pod~ndo es­
ta retirar-do Brasil a sua pri­
masia considerando~se a ca­
rência de pcursos financeiros 
internacionais e a formaliza­
ção da tese de que já se ins­
talou nas praias do Atlântico 
Sul um grande centro produ­
tor de aço para abastecer as 
cos~as maritimas dêsse Oceano. 

Seguir-lhes o exemplo é, sem dúvi­
da, medida acertada, que aconselha 
Ponta do Tubarão como ponto ideal 
na costa brasileira, pelas vantagens 
que entre outras já oferece, conforme 
consta de Relatório (1968) do Presi­
dente da Cia. Ferro e Aço- de Vitória, 
General Hélio de Mello. e Alvim, téc­
nico siderúrgico de reconhecidos mé­
ritos, sôbre o projeto da Usina Side­
rúrgica a ser construída, fls. 13: 

"I - Redução no custo de trans­
porte do carvão mineral 
importado, aproveitando­
se o frete de retôrno. Pre­
vê-se uma redução de cêr­
ca de US$ 2,00/t; 

11 - redução no custo dos car­
vões importados e nacional 
postos na usina, pela ine­
xistência da baldeação pa­
ra transporte ferroviário e 
dêsSe transporte, e pelo de­
sembarque do carvão dire­
tamente na usina, visto 
que o transporte de car­
vão poderá fazer-se do na­
vio para o parque de car­
vão na usina, através de 
transportador de correia 
com cêrca de. 1,5 km de ex­
tensão; 

III - custo baixo dos minérios de 
ferro, transportados pela 
excelente EFVM, através do 
Vale do Rio Doce, em tra­
çado quase. sem contra­
rampas. Mesmo que a Usi­
na Siderúrgica em sua pri­
meira etapa viesse a utili­
zar exclusivamente minério, 

o transporte adicional pou­
co pesaria numa ferrovia 
que já transporta mais de 
10 Mt/ano e se prepara pa­
ra transportàr 20 Mt/ano; 

IV - possibilidade de usar pelo­
tas produzidas na usina vi­
zinha da CVRD, cuja pri­
meira etapa é para o- ano 
vindouro, pelotas essas 
transferidas para a Usina 
através de transportador 
de correias-; 

V - possibilidade de usar finos 
de minério, obtidos da vi­
zinh3: central de bri tagem 
e classificação da CVRD, 
que não sejam utilizados na 
pelotização, mas que estu­
dos econômicos recomen­
dam utilizá-los em futura 
sinterização na Usina; 

VI - diminuição das imobiliza­
ções em capital de giro, 
pela redução dos estoques 
da Usina, dado contar-se 
com os estoques de miné­
rio, carvão e pelotas con­
tíguos, no pôrto. 

Estas condições incomparáveis do 
ponto de vista ,de localização re­
fletem-se imediatamente, de mo­
do muito favorável, no custo de 
reunião de matérias-primas, e, 
portanto no ·do aço~ que poderá 
ficar, segundo cálculo corrobora­
do até por técnicos estrangeiros, 
entre os mais baratos do mundo." 

Do mesmo relatório, extraímos ain­
da o trecho seguinte, que coloca o 
BNDE na primeira linha dos que acer­
tadamente indicam Ponta do Tuba­
rão. 

''0 programa final da Companhia 
Ferro e Aço de Vitória está divi­
dido em duas etapas distintas. A 
1.6 delas objetivou a instalação de 
uma laminação, com capacidade 
para produzir 130.000 toneladas 
anuais de perfis leves, empregan­
do-se blooms fornecfdos pela 
USIMINAS. A 2.• etapa do proje­
to, ora em fase de definição visa à 
instalação das outras seções da 
usina na região denominada Pon­
ta do Tubarão, nas proximidades 
de Vitória. Será, então, realizada 
a integração da· usina com a 
construção de um alto-fôrno e da 
aclaria, cujas capacidades ainda 

• 

não estão definidas em projeto. 
Os estudos em curso no Banco es­
tão sendo conduzidos no sentido 
da instalação de capacidade para 
1 milhão de toneladas de aço em 
lipgotes na aciaria (B~PE - XIV 
Exposição sôbre o Programa de 
Reaparelhamento Econômico 
1965)." 

Esta exposição do BNDE data de 
1965. Daí por que alude a um milhão 
de toneladas; hoje se fala em um 
milhão e quinhentas mil toneladas, 
com o aumento para três milhões em 
1975. 

(Prossegue lendo) 

"Devemos adicionar aluda o !ato 
singular na Amércia do Sul e raro 
r\o Mundo, de ser Ponta do Tu­
barão um pôrto construído para 
navios de 130 mil toneladas, )á 
havendo despachado muitos em 
tôrno de 100.000 e pelo menos um 
com 104.500 toneladas de carga. 
Além das facilidades para impor­
tação e exportação a fretes com­
petitivos já aludidos, os produtos 
acabados e semi-acabados, oriun­
dos da Usina a ser ali montada, 
sairão diretamente de seus depó­
sitos ou mesmo de suas máquinas, 
para os porõeS dos navios, para as 
ferrovias ou caminhões através de 
correias transportadoras, reduzin­
do significativamente o elevado 
custo dessa operação. 

Somadas tôdas as vantagens ali 
oferecidas, a conclusão ·evidencia 
custos os mais baixos que se po­
derão conseguir para assegurar 
competição no mercado interna­
cional de produtos planos e não 
planos. Há países como a Ale­
manha Ocidental, por exemplo, 
que já preferem adquirir semi­
acabados para operar suas usinas 
especializadas, em lugar de redu­
zir minério, de transporte difícil, 
requerendo mão-de-obra elevada. 

~ste o ponto a que V. Ex.a Se refe­
riu, Senador Attílio Fontana, Conce­
do o aparte ao nobre Colega, 

O Sr, Attilio Fontana -Quero con­
gratular-me com V. Ex. a e com o pró­
prio Govêrno pelos estudos já reali­
zados. Espero se consiga, dentro de 
um futuro prhimo, o funcionamento 
dessa grande indústria siderúrgica. 
Somos um pouco avêsso aos empréstl-
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mos externos, a não ser quando se 
trata de obra reprodutiva. 

No caso de uma indústria como es­
sa de que V. Ex.a está dando conhed­
mento, o Govêmo deve fazer um es­
fôrço e aceitar empréstimo a fim de 
apressar as insta1ações porque ela 
terá condiçóes competitivas, produ­

zindo, econômicamente, o que é signi­
ficativo para a economia nacional. 

/0 SR. CARLOS LINDENBERG ·­
Agradeço o aparte de V. Ex.a Eu me 
propus a focalizar o assunto justa­
mente porque verifiquei que, real­
mente, do Utoral brasileiro Ponta de 
Tubarão é o ponto principal, no mo­
mento, onde se poderá colocar uma 
usina competitiva. Não adianta ins­
talar usiftas no interior porque a mão­
de-obra para o transporte do carvão, 
do minério e dos transformados en­
carece de tal maneira o produto que 
êle não poderá competir com o mer­
cado estrangeiro. 

. Nosso dever é procurar diminuir a 
exportação de minério e aumentar a 
exportação de produtos acabados e 
semi-acabados, dando serviço à nossa 
gente e valorizando nossa mercadoria. 

-·-· . I 

Agradeço o aparte de V. Ex.• e pra­
za a Deus que essa usina esteja fun­
cionandO dentro d~ .,._pbuco tempo e 
que possamos as·s~~-~ à sua inaugu-

- . t raçao. ,_J,-. .-
Verificamos o exemplo dos demais 

países, que estão levando suas usttías 
para a beira do mar, onde o minério 
se encontra com o carvão, facilitan­
do principalmente o transporte. Além 
disso, a nossa política é, como disse, 
importar semt:-acabados, abrindo pa­
ra o Brasil um grande mercado. É êste 

o sentido e o objetivo do meu ~!scurso. 

(Len'do> 

Tais países poderão ser grandes 
compradores nossos, face à conjuntu­
ra ·mundial no que se refere à produ­
ção de aço,_ sendo certo que há exces­
so de ofertaS de minério de ferro Úca­
sionando o aviltamento de preços, 

1 . ' mas, por C?Utro ado, ha escassez de 
produtos acabados e especialmente de 
semi-acabados, convidando-nos a pôr 
mãos à obra antes que seja tarde de­
mais. 

Esses, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
alguns dos motivos que me conduzem 
a sugerir à eminente e ilustrada Co-

missão que, neste momento, dedicada 
e patrióticamente estuda o Plano Es­
tratégiCo do Govêrno, a inclusão da 
Usina Siderúrgica de Ponta de Tuba­
rão como obra de absoluta priorida­
de, caso não figure ainda naquele1 do­
cumento. 

J!:sse modesto trabalho de um_ leigo 
que buscou subsídios nos documentos 
citados, em outras publicações e com 
diletos amigos, tem por finalidade fo­
calizar o problema que, já sendo de 
conhecimento da Nação, precisa estar 
sempre presente ao espírito de todos 
aquêles que temos responsabilidade 
para com o futuro do País. 

Aprovado que foi o plano de 1m­
plantação da Usina de Tubarão, ape­
lamos para as autoridades, responsá­
veis pelo desenvolvimento do País, e 
especialmente para Sua Ex.a o Sr: 
Presidente da República, Marechal 
Arthur da Costa e Silva, no sentido de 
pôr ·em prática as medidas comple­
mentares e necessárias à sua imedia­
ta execuçãO, inscrevendo, assim, mais 
êsse relevante motivo entre os outros 
que lhe, granjearão a imortalidade e 
a gratitlão da Pátrla. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas. O orador é cum­
primentado.) 
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MESA 

Presidente: Gilberto Marinho (ARENA-OBl 
1.0 -Vice-Presidente: Pedro Ludovico (MDB-00) 
2.0 -Vlce-Presidente: Rui Palmeira (ARENA-AL) 
1.0 -Secretàrlo: Dlnarte Mariz (ARENA-RNl 
2.0 -Secretário: Vlctorlno Freire (ARENA-MA) 
3.0 -Secretárlo: Aarão Stelnbruch (MDB-RJ) 
4.0 -Secretárlo: Cattete Pinheiro (ARENA-PA) 
1.0 -Suplente: Ouldo Mondln (ARENA-RSl 
2.0-Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA-RJ) 
3.0 -Suplente:,Llno de Mattos lMDB-SPl 
4.0-Suplente: Raul Olubertl (ARENA-ESl 

LIDERANÇA DO GOVllRNO 
L!der - Daniel Krleger lARENA-RS) 

' Vice-Líderes 
Eurico Rezende (ARENA-ES) 

Petrônio Portella lARENA-Pl) 
DA ARENA 

Llder - Flllnto Müller (MTl 
Vice-Líderes - Wilson. Gonçalves <CEl 

Petrônlo 
1
Portéíla (Pll Manoel Villaça (RN) 

Antônio Carlos <SC) 
DOM.D.B. 

Llder - Auríllo Vianna (GB) 
VIce-Líderes - Arthur Vlrgilio lAM) 

Bezerra Neto (MT) - Adalberto Sena (AC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEt;ISLA<;ÃO SOBRE ENERt;IA AlOMlt.;A 

(7 Membros) 
COMPOSlÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio V1lela 

ARENA 
TITULA:&ES 
Arnon de Mello 
Domíclo Gondim 
Pau10 Torres 
João Cleofas 
Teotônio VIlela 

SUPLENTEs 
José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Áloyslo de Carvalho 

M.D.B. 
Nogueira da Gama José Ermírio 
Josaphat Marinho Màrlo Martins 

fiecretárlo: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
- Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 ·Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: José Ermirlo 

'-Vlce-Presldente: João Cleofas 
ARENA 

TITUT..ARES 
José Fellelano 
Ney Braga 
João Cleotas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

SUPLENTES 
_ Attílio F'ontana 
Leandro Mar!el 
Benedicto Valladares 

sig~Í~~d~. 'pâêb.~co 
M.D.B. 

José Ermlrlo Aurélio Vianna 
Argemlro de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-felras •. à tarde .. 
LOcal: Sala de RÍmnlões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOC!A{,:ÃO 
LAl'lNU-AMElUI:;ANA UE UVHE COMEl\(.;10 

ALA LC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ney Braga 

Vice-Presidente: Auré!lo Vianna 

TITULARES 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de M"llo 
Attíllo Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pin~o 
Filinto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna- Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edm t:ndo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues FlguelrecÍo - Ramal 244. 
Reuniões: quiutas-teiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economta. 

COMISSÃO UE CONST!TUI<;ÃO E JUSTI(,.A 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Milton Campos 

Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TITULA!tES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Carlos Llndenherg 
Arnon de Mello 
Ciodomtr Millet 

ARENA 
·SUPLENTES 

· Alvaro Mala 
Lobão da Sllveira 
Benedicto VaUadares 
Júlio Leite 
Menezes PimP.ntel 

~ Adolpho Franco 
Flllnto Miillet 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balblno .Arthur Vlrg1llo 
Bezerra Neto Argemtro de FlguPlredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levl Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças~feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finança!. 

COMISSÃO DO !)!STRITO FEDERAL 
(11 Membros) 
COMPOSlÇAO 

Presidente: João Abráhão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 

José Feliciano 
Eurico l=tezende 
Petrõnlo Port•lla 
Attílio Fontana 
Júlio teite 
Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

' 

ARENA 
SUPLENTES 

'Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vllela 
José Leite 
Mero de Sá 
Fllinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Francc 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Ada1berto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. · 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
Ul Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo Lev! 

Tl'l'UI,ARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Jillio Leite 
reotõnio Vilela 
Domício Gondim 
Leandro Maciel 
Attílio Fontana 
Ney Braga 

ARENA 
SUPLENTl!:S 

José Leit1~ 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo Torres 
Adolpbo Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 
Bezerra Neto José Ermir!o 
Edmundo Lev! Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa do Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTUI\A 
(7 Membros) 

COMPOSJÇAO 
Presidente: Menezes Pimentel 

Vice-Presidente: Mem de Sá 

1'J'I'UJ ,ARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sa 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
A.luyslo de Carvalho 

ARENA 
SUPLl!:N'l'ES 

Benedicto Val1adares 
Antônio Carlos 
Sigefr'edo Pacheco 
Teotônio VIlela 
Petrôn!o Portella 

M.D.B. 
Aqalherto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino Edmundo Lev! 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-·felra, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Co:rnlssão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA AI ,lf.NAÇÃO E 
CONCESSÃO DE l'EHilAS PúllLICAS E 

POVOAMEN'lO 
(11 Membros) 

COMPOSJÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Alvaro Maia 

TU'UJ.AitES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
Waldemar Alcântara 
Miltun !'rindade 
Alvaro Mala 
José Fellr.lano 
João Clenfas. 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLEN1'E:3 

José Guiomard 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Pimentel . 
Eurico R·ezende 
Lobão da Silveira 
Petrôn!o ··P<>r.tella 
Manoel Villaça 

Ar!Jlur Virgil!o 
A'i!'linio Balhino 
Jr;IJlo Abrahão 

M.D.B. 

1\.dalberto Sena 
Ruy_ carneiro 
José Ermírio 

~.- Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247.-. 

Reuniões: quartas-feira, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da, Comissão de Relações· 
Exteriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
./ 

Presidente: Argem!ro de Figueiredo 

Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

····· ........ . 
João C.::leofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro MacJel 
Manoel ViJJaça 
:Jiodnm!r M!llet 
1\.dnlpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
8arva1ho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

Argem!ro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
A.rthur Virgilio 
José Ermlrio 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Ou!omard 
Teotônio VIlela 
Carlos Llndenberg 
Daniel Kr!eger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
A.ntônlo Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Oscar PasSos 
Josaphat Marinho 
João Abrahão 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

., 
Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. · 

Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMlW.<..:IO 

!7 Membros) 

COMPOSlÇAO 

Presidente: Attilio Fontana 

Vice-Presidente: Antônio Balb!no 

TITULARES 

Attilio Fontana 
Adolpho Franco 
Domício Gondim 
João Cleufas 
reotôn!o VIlela 

Antônio Balb!no 
Nogueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M,D.B. 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247 
Reuniões: qttintaa feiras, àS 9:00 hOras. · · , -
Loeal: Sala de Reuniôes da Comissão de Colist!tu!çao 

e Justlça. · • • ~-
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(7 Membros) 
I 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

T1TUl.ARES 
Petrônio Portella 
Domlclo Gondlm 
Attllio Fontana 
Mello Braga 
José Leite 

Arthur Vlrglllo 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
AdolphO Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
João Abrahão 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Marcos VInicius Goulart Gonzaga- R/245 
Reuniões: têrças-feiras; às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros\ 

COMPOSIQAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domlelo Gondim 

ARENA 
'l'ITUt.ARi:S 
Domieio Gondlm 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lll!denberg 

Josapha~ Marinho 
José Ermlrlo 

SUPLENTES 

José Fellciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio VIlela 

M.D.B. 

Sebastião Areher 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões.: quarta-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLIGONO DAS SE:CAS 

(7 Membros) 

COMPOSIQAO 

Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 

'l'l'TVLARBS 

Clodomlr Mlllet 
Manoel Vlllaça­
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

ARENA 
SUPLENTES 

Teot.õnlo VIlela 
José Leite 
Domlclo Gondlm 

:L~S.iitir~ · Maciêl' · · 
M.D.B. 

Ruy Carneiro Aurélio VIanna 
Argemlro de Figueiredo Adalberto Sena 

· Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSÃO' DE PROjETOS .DO EXECU'l'lVO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vic.e-Presidente: Carlos Llndenberg 

TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg: 
Mem de Sá 
Eurico Rezenrie 
Waldemar Alc.ântara 
Ca.Falho Pinto 

ARENA ' 
SUPLENTES 

José Fellc.lano 
J oâo Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônlo Porteila 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krleger 

M.D.B. 
José Ermlrlo Antônio Balbino 
Auréllo Vianna Arthur Virglllo 
Mário Martins Edmundo Levl 

I 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala ae Reuniões da Comissão de Finanças 
COMISSÃO DE REDA<;ÃO 

(5 Membros) 
COMPOSIQAO 

Presidente: José Fellc.iano 
Vice-Presidente: Leandro Mac.iel 

TITULARSS 

José Feliclano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

ARENA 
SUPLENTES 

Fillnto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
CJodomir M!Ilet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levl 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de .Relações 

Exteriores. 
COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

(15 Membros) 
COMPOS!QAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
ViceCPresidente: 'pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Ei'ernando Corrêa 
Aruon de Mello 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Felleiano 
Clodomir M11let 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
A.uréllo Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos An tôn1o Ba1bino 

Secretário: J. B. Castejon Branc.o. 
Reuniões: têrc;as feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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COMISS~O DE SAúUE 

{7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Sigefredo Pacheco 
Vice-Presidente: Manoel Vlllaça 

TlTULARES 

S!gefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Vlllaça 
Cludomir Millet 

Adalberto Sena 
Sebastião Archer 

ARENA 

SUPLENTES 

Júlio :Leite 
Milton Braga 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Sllvelra 

M.D.B. 
Nogueira da Gama 
Ruy Carneiro 

--~-

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - R/241. 
Reuniões: têrças-felras às 9:00 horas. 
Local: Sala dé Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO UE SEGURANÇA NACIONAL 
{7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Torres 
VIce-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Gulomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Când~do 

Oscar Passos 
Mário Martins 

ARENA 
SUPLENTES 

F111nto Müller 
Attílio Fontana 
Domíci.o GondJm 
Manoei-VIllaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Argemlro de Figueiredo 
Sebastião Archer 

secretário: Mário Nelson -Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas- feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO UE SERVIÇO 1'1JBLlC.:O <..1VIL 
!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Paulo rorres 
José Gulomard 

- ARENA 
SUPLEN'l'E8 

José FeUc!ano 
Meneze" Pimentel 
Celso Ramos 
Petrõnlo Portella 
Leandr<> Maciel 

Ruy Carneiro 
João Abr11hão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 241. 
Reuniões: têrças-fe!ras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. · 

COMISSÃO UE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLlCAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domiclo (londlm 
João Cleo!as 

Sebastião Archer 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

Pau1o Torres 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
José Gulomard 
Carlos Llndenberg 

M.D.B. 
Mário Martins 
RUY Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões. da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Gu!omard 
Vice-Presidente: Clodomlr Mlllet 

TITULARES 

José Gulomard 
Fernando Corrêa 
Clodomlr Mlllet 
Alvaro Mala 
Milton l'r!ndade 

Edmundo Levl 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Fel!clano 
Fillnto Müller 
S!gefredo Pacheco 
Manoel Vlllaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur V!rglllo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. ' 
Reuniões: quartas feiras, às 15:00 hnras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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REVISTA DE INFORMACÃO LEGISLATIVA 
) . 

EHinATA PEJ.O 

DIREÇAO: SENAD() l"EDERAL 
Leyla Castello Branco Rangp) Diretoria de Informação Lcgi•lativa 

Ano I- N.0 1 Março de 1964 
Ano r·- N.0 2 Junho de 1964 
Ano I- N.0 3 Setembro de· 1964 
Ano I- N.0 4 - Dezembro de 1964 
Ano II- N.0 5 - Março de 1965 
Ano II- N.0 6 - Junho de 1965 
Ano II- N.0 7 - Setembro de 1965 
Ano II- N.0 · 8 - Dezembro de 1965 
Ano III- N.0 9- Março'de 1966 
Ano III - N.0 10 - Junho de 1966 
N.OMEROS PUBLICADOS: 

Ano III - N.0 11 - Setembro de 1966 
COLABORAÇÃO 

Poder legislativo - (Senador ]osaphat Marinho) 
O direito constihwiunal e a ordem soda] - ( Prof. Almir 

de Andrade) · 
Direitos de pe"onalidade - ( Prof. Orlando Gomes) 
O princípio da responsabilidade e a autoridade consti· 

tucional que o poderá tornar eletivo - ( Vr. /}oão 
de Oliveira Filho) 

Origens do contrôle da constitucionalidade das leis -: 
(Prof. Wilson Accioli de Vasconcellos) 

O amparo ao ser humano: da assistência à prevjdência 
social - ( Aiman Gue11a Nogueira da Gama) 

PESQUISA 

Contrôle da natalidade - ( Rogério Costa Rodrigues) 
Terras devolutas - (Humberto Haydt de Souza Mello) 
O poder legislativo na Itália - ( Leyla <.:astello Branco 

Rangel) 

DOCUMENTAÇÃO 

Estabilidade,(2~ parte) - Histórico da Lei n9 5.107166 
e do Decreto-Lei n9 20/66 - (Sara Ramos de Fi-

' gueiredo) ' . 
Prisão administrativa - ( L~da Maria Cardoso Naud) 
Subsídios dos parlamentares - (Humberto ·Haydt de 

Souza Mello) 

ARQUIVO 

Mudança da capital do Brasil 

' 

Ano III - N.0 12 

HOMENAGEM 

Outubro, Novembro e 
Dezembro de 1!166 

Dr. Isaac Brown - (Discursos) 

RELATORIO DA Pl\ESIUENCJA 
Elaboração legislativa - (Senador Auro Soares Moura 

Andrade) 

COLABORAÇÃO 

Lei or~i\nic-a dos partidos polftims - (Senador ]osa)>hat 
Murmho) 

Traços da presença de Rui Barbosa nu Direito - ( Velm­
tado Rubem Noguena) 

Carvão e aço · ( Mereado mundial - América Latina -
Brasil) - ( Veputudo Batista Miranda) 

Partidos, congresso, democra<·ia - ( Pauio Figueiredo) 
Previdf>ncia social: n1mo à "'segt'trança social" - ( Aiman 

Guerra Nogueira da Gama) 
A previdêm·ia social e as cunstituifs·Ões. repuhli('anas -

(Afonso César) 

DOCUMEN'IAÇÃO 

A nova lei de imprensa comentada pela imprensa - ( Ro-
gétio Costa Rodrigues) • 

PESQUISA 

Estado de sítio e suspensão de lihenlades individuais -
( Leda Maria C.:atdoso Naud) 

Terrenos de Marinha- (Humberto Haydt de Souza MeUo) 
Integração regional do Distrito Federal ( Frund""o 

Saml'aio de Carvalho)\ 

REVISTAS -
Ano· IV - N.O• 13 e 14 - Janeiro a Junho 

COLABORAÇÃ<:) 
de 1!167 

Inconstitucionalidade da lei de segurança nacional -
( Serwdor ]osuphat Marinho) 

Em defesa do preço mínimo para o minério de ferro -
( Veputado Batista M ir/mtla) 

Limites dos decretos-leis ·- (Professor Nelson de Sousa 
Sampaio) 

DOCUMENTAÇÃO 

Senado Federal: compet~nda. Art. 64 da Constituição F e­
. dera! de 1\!46 (art. 45, 1 V, da Constitui<;ão de Wo7) 

~,-, 

:, 
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PESQUISA 
Associações de utilidade pública -· ( Adol~ Er.ic de 

Toledo) 
Inquilinato - (Humberto Haydt de Souza Mello) ·.~ , 
Censura teatral e cinematográ!ica no Pafs - ( Rogérlô 

Costa Rodrigues) 
O Federalismo - ( Leda Maria Cardoso Naud) 
ARQUIVO ' 
Documento histórico - Coroação e sagração de D. 

Pedro I 

Ano IV - N.O• 15 e 16 

COLABORAÇÃO 

Julho a Dezembro 
de 1967 

"Pela Revisão Constitucional" - (Senador ]osaphat Ma­
rinho) 

"Política Salarial"" - (Senador Carvalho Pinto) 
''Novos Aspectos da Competência Constitucional do 

STF" - (Ministro Gonçalves de Oliveira) 
''Imunidades Parlamentares"' - ( Prof. Raul Machado 

Horta) 

DOCUMENTAÇÃO 
"Sindicato - legislação brasileira" - (Rogério Costa Ro· 

drigues) 
"A Aposentadoria do Servidor Público" - (Humberto 

Haydt de Souza Mello) 

PESQUISA 
''Menor - um problema pôsto em questão" ( 1' parte -

"O Menor e o Direito do Trabalho") - (Adolfo Eric 
de To/edu) 

"Mar Territorial"- (Tito Mondim) 
"I.C.M." - (Francisco Sampaio de Carvalho) 

ARQUIVO 

' "lndius e Indigenismo" - ( Leda Maria Cardoso Naud) 
- documento histórico - informações relativas à 
civilização dos índios ( 1827) • 

Ano V- N.0 17 - Janeiro a Março de 1968 
COLABORAÇÃO 
'"A autonomia dos municipios e a segurança nacional" -

(Senador ]osaphat Marinho) 
"Pedro Lessa e sua influência na evolução constitucional 

do Brasil" - (Deputado Rubem Nuuueira) 
"Obrigação de contratar" - ( Profess01 Orlando Gomes) 
"Os Decretos-Leis na Constituição de 1967" - ( Profes­

sor Vtto de Andrade Gil) 
"A integração do município no proc·esso do desenvolvi­

mento" - ( Prufessor Rubem de Oliveira Lima) 

BIBLIOGRAFIA 
"Segurança nacional e assuntos correlatos" - Bibliote­

ca do Senado Federal 

DOCUMENTAÇÃO 
"Segurança nacional" (legislação, projetos, p,ronunda­

mentos) - (Fernando Giuberti Nogueira) 

PESQUISA 
"Menor - um problema pôsto em questão" - ( 2~ parte: 

o menor no Direito Civil) - (Adolfo Eric de 1 o­
ledo) 

"Justiça Militar" - (Sara Ramos de Figueiredo) 
"Leis Complementares" - (Rogério Gosta Rodrigues) 

ARQUIVO 
"Limites Brasil-Paraguai" (documento histórico: "Trata­

do da Aliança Brasil-Argentina-Uruguai", de 
1-5-1865) - (Leda Maria Cardoso Naud) 

Ano V - N. 18 - Abril a Junho de 1968 
COLABORAÇÃO 
"O Estado de Israel" - (Senadores Ney Braga, Leandro 

Maciel e Aarão Steinbruch) 
"A Morte de Robert Kennedy e os Nossos Rumos" -

(Senador Ney Braga) 
"A Longa Revolução do Nosso Tempo" - (Professor 

Anísio S~ínola Teixeira) 
••Evolução do Sistema Constitucional Tributário Brasi­

leiro" - (Professor Geraldo Ataltba) 
"O Tribunal de Contas e o Problema da Constitudona­

lidade das Leis e Atos" - (Professor Wilson Accioli 
de Vasconcellos ) 

"A Apreciação das Contas Públicas Anuais pelo Poder 
Legislativo" (Dr. Luiz Zmdman) 

BIBLIOGRAFIA 

"Energia Elétrica e Assuntos Correlatos - (Biblioteca 
do Senado Federal) 

DOCUMENTAÇÃO 
"Energia Elétrica - Concessionárias" - (Diretoria de 

Informação Legislativa) 

PESQUISA 
"Menor, Um Problema Pôsto em Questão (3' Parte: O 

Menor no Direito Penal)"- (Adolfo Eric de Toledo) 
"O Confinamento Face à Constitbição de 1867" -

(Rogério Costa Rodrigues) 
"Acôrdos Culturais Entre Brasil e Portugal" - (LMa 

Maria Cardoso Naud) 

NOTA: Dos n.os de 1 a 10 del:xamos de publicar o!i respectivos 
sumâ.rios visto têrmos um indice dos mesmos, que forne­
ceremos, como cortesia, a quem o.s solicitar. 

\ 

PREÇOS: 

Número Avulso ................. .. NCr$ 5,00 -- Número Atrasado NCr$ 6,00 
1 Assinatura Anual 

Via Superfície .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. NCr$ 20,00 -- Via Aérea . .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. .. . NCr$ 40,00 
PEDIDOS AO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres Caixa Postal 1503 Brasilia - DF 
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COLEÇÃO DE y 

' 

(GOVÊRNO CASTELLO BRANCO) 
I ., 

E 

LEGISLACAO CORRELATA 
~ 

N.os 1 A 318 
(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLA1'TVA, COMPOSTA E IMPRESSA 

1 

PELO SERVIÇO GRAFICO VO St:NAVO Ft:Ut:RAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2.096 PAGJNAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA: 
EM BROCHURA NCr$ 40,00 

ENCADERNADA NCr$ 80,00 

INTRODUÇÃO 

O Ato Institucional n.0 2 (art. 30 e parágrafo único do 
art. 31) conferiu ao Presidente do República o faculdade 
de legislar mediante decretos leis sôbre matéria de. seguron· . 
ça nacional, estando em pleno funcionamento o Congresso 
Nacional, ou ainda, decretado o recesso parlamentar por ato 
complementar, em tõdos os matérias previstas no Constitui· 
ção e no lei orgânica. 

Baseado no primeiro dêstes dispositivos, o Presidente 
Costello Bronco expediu o Decreto Lei n.• 1, em 13 de novem­
bro de 1965, instituindo o cruzeiro nôvo. A êste seguiram-se 
outros, num conceito amplo de segurança nacional nem sem­
pre aceito, especialmente' pelos adversários do Govêrnb. O De­
creto-lei n.0 19/66 originou grande celeuma, já que versava sô· 
bre matéria recém· deliberado pelo Congresso Nacional, con· 
trariando o decisão do legislativo, que rejeitara veto opôsto 
pelo Presidente da República ao Projeto de lei n.0 3. 500/66. 
À promulgnção do porte vetado pelo Chefe da Nação e man­
tida pelo Congresso, seguiu-se o expedição do decreto·lei. 

O recesso parlamentar decretado com_o Ato Complemen- . 
lar n.0 23, de 20·10-66 o 22 11 66, possibilitou ao Presidente 

/ 

do República legislar sôbre tôdos os matérias previstas na 
Constituição. Assim é que, neste per iodo, foram objeto de de­
cretos-leis matérias versados em projétos de lei enviados pe· 
lo Poder Executivo ao Congresso Nacional e jó em tran,.to· · 
çõo, como a criação do lnst ituto Nacional do Cinema, a re­
forma universitária etc., projetos êstes que, levantando a 
opinião público, vinham recebendo criticas e. sugestões, não 

• só dos parlamentares, mos das classes diretamente inter essa· 
das que se pronunciavam através de memoriais ao legislati­
vo. 

O Ato Institucional n.0 4, convocando o Congresso Na­
cional paro· discutir e votar o projeto de Constituição 'de ori· 
gem governamental, possibilitava ao Presidente da Repúbltco 
baixar decretos leis sõbre segurança nacional e matéria fi· 
nonceira, e, ainda, sôbre matéria .oQministroli'vo, no período 
de recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967 faculta ao Presidente do Repú· 
blico a expedição de decretos leis sõbre segu'ronço nacional e 
l.inonços públicos. Entretanto, esta faculdade é limitada aos 
casos de urgência ou de interêsse público relevante e não 

I 
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podendo acarretar aumento de despesa. Embora entrem em Se a referência é feita a determinado artigo, êste é trens-
vigor na data de sua publicação, êst1~s decretos-leis são su- crito. 
jeitos ao referendum do Congresso Nacional que os aprova- < Para melhor compreensão, são fornecidos em notas lb-
rá ou rejeitará integralmente, dentro de sessenta dias. Findo . • . . • . 
êste prazo, sem deliberação, 0 texto é tido como aprovado. •. .s os norm~s _o que soo fe1tos rem1ssoes. lnu~eras vêzes, 

. . . ~· _ ·_: ·_ _ ram necessanas notas de notas, num verdadeiro encadea· 
; Se os decretos·!•'~ ~Oixaâo~ pelo atua_! Governo soo, d!iii .. · mento de legislação, que só finda quando o matéria está su-

acordo com o Const1tU1çoo em v1gor, debat1dos e votados pr. r . 1 t 1 -d 
lo Congresso Nacional, logo após sua expedição, embora já ICien emen e esc areCI a. 
vigentes, e, portanto, produzindo efeitos, os decretos-leis ema- Sempre que necessário, divulgamos também os textos 
nados com base nos Atos Revolucionários escaparam à apre- de Resoluções ou Portarias citados, como, por exemplo, a Por-
cioçáo do Poder legislativo. . taria n.0 729/62, do Presidente da NOVACAP, a que se refe-

De 13 de novembro de 1965 a 14 de março de 1967, 319 re o Decreto-lei n.0 274/67. 
(trezentos e dezenove) decretos-leis foram expedidos pelo Pre- Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis do 
sidente Castello Branco, variando seu objeto desde a simpfe.t Presidente Castello Bronco, de vez que sua consulto pode ser 
alteração do nome de uma escola Cl transformações subs-· feita fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, portanto, dispen­
tanciois na legislação tributária, trabalhista, previdenciária, 
nôvo código do ar, novo redação do código de mineração, nor· 
mas paro a Reformo Administrativa, nova lei de segurança 
nacional etc. 

Vários foram os dispositivos legais alterados ou revogo­
dos mediante decretos-leis, e as remis·iões a normas, por vê­
zes antigas, são inúmeros. Visando à melhor compreensão dos 
319 decretos-leis do Presidente Castello Bronco, o Diretoria 
de Informação Legislativa, por determinação do Presidente do 
Senado Federal, Senador Auro Mourc1 Andrade, elaborou o 
presente trabalho em que, a par dos textos integrais dos de­
cretos-leis, transcreve tôda a legislaç&o alterada ou simples­
mente citado naqueles diplomas, assim como um ementário da 
legislação posterior correlata. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALHO 

1) LEGISLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrita o legisiÓção ci­
tada, compreendendo os dispositivos alterados, revogados ou 
simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênteses), o artigo, pará· 
grafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é citada a nor­
ma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo consti­
tucional) citada (ementa e data de publicação). 

Pedidos ao 

Servico 
~ 

G'rálico á o 

sável repeti-los no legislação citado. 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhas, já que, 
algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem m•méri­
ca. A alteração na seqüência das notas foi necessária na 
composição gráfica, que, para facilitar a consulta, colocou, 
sempre que posslvel, as notas nos rodapés dos páginas em 
que são feitas as citações. Os tipos usados na impressão dis­
tinguem com exatidão as citações e remissões. 

2) LEGISlAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos decre­
tos-leis, assim como as remissões que lhes são feitas, em le­
gislação emanada após sua expedição. 

Na primeira coluna: a lei, decreto - ou decreto-lei (nú­
mero e data de publicação) posterior ao decreto-lei e que a 
êle se refere. 

Na segunda coluna: é explicitado se se trata de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se refere 
ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em que é feita 
a remissão. 

Da mesma formo, se 
do decreto-lei é olterqdo, 
dispositivo k determinado. 

Senaáo 

apenas um (ou mais) dispositivo 
regulamentado ou referido, .l!ste' 

Feáeral 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1503 Brasília, O F 

Nota: Todos os pedidos devem vir acompanhados de cheque visado, ordem de pagamento, ou 
vale-postal, pagáveis em Brasília, a favor do Serviço Gráfico do Senado Federal. 
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